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Governo da Repúbliea Popular de Angola. ,em 28 1.1 - ABERTURA: 
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de janeiro de 1989 .•.................• ; •............ :, .. : ... : ..... ; '00826 . 
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1.2.1 -Mensagem do Presldentedã Rito "o 1998 (n,1399/97. na Câmara dos Deputados), 

· pública .' , '. " o "" que aprova' o texto da Emenda' aos, arts, ·6 e 22 
N.I s9:~ '199i,CN '(n,R,68J98. na ongen;), , .' .:; . do Acordo Operacional da Organização Interna-

de 13 do commte. de aditamento à pauta d8 COI1-'" . • clonal de Telecomunicações por Satélite - IN-" 
vocação extrnordinária do Congresso Nacional' .:TELSAT. aprovada pelo XXV Eneon!Í"o'dos Sig:: 
Para o perfódtl de 6 de'J'aneiro a 13 de fevereiro' tá' . 4 de ab '1 d 1995 ~ 00835 na nos.em n e ............................ . 

· de 1998 .. .' ........ : ............................. : .......... ~ ............. · '00789·· , . 1.2.4 -Comunicações da~~lci~clll . , , 
1.2:2 ,-::: Avl~. ~ M.lnlstro de Estado de Abertura do prazo de cinco dias úteis pe:: 

, Minas e .Energla. . I" .. , o ".rante a Comissão de RelàçõesExteriores' e Defe-
N.R 3/9EI. de'12 do.corrente. encaminhandtl . $a Nacional parareceI:Hmentó desmendaS aos . - .. ". 

as i1fonnaçõe!. referanIes ao R8querimento n.R 992. . Projetos de Decreto L8gisll!-iivô'r.~:2 ~3: .dê .: ... 
de 1997, do Senador Emandes Amorim ... ; .. ' .. ~...... 00789. ·1998. lidos anteriormente. findo <I q'ual a.referida " .' 

, 1.2.3, - Projetos ~bldosda' CAma;' '.' Comissão terá quinze dias úteis.'.prorrogáveis' .. 
· dos DepÍJt.adOà - .~" .... i •• , ~ " por igual perrodo, para C?pinar sobre ~ prOpOsi-". " ' 

Projeto de 'Lei da Cêmara· n.R 1.: de 1998 ÇÕ8S ....... : ....................... ;.:.::: .. : ... :.; ..... ;.;,.:' .... :,., ... :;,:',".' .0087:1 
, (n.R 2.749/97'i.·na·Casa"de·.brigem). de, iniciativa .. ::::, .:'. ,Término ,do prazo. na selda-feira última. "';,,' 

do Presidente da República. que dispõe sobre a sem. apresentação de emendas, ao Projeto. de 
, criação e extiiiÇãó .~ C8rQoS no Instituld Nacionál .'. , , ,.'. .'. Resolução n.Q 1. de 1998/que autoriza o Es~do . 
, de MetrolólÍià~'N()rlnalizá~o e Qualidade Indu&- do Rio Grande do Sul i1 elevar temporariamen-' . 
,; lrial e n~ InstitUtô N~CioÍ1ai da Propriedàde Ind~ , . , , te os limites previstos no art. 4Q

• indsos t li '11, • 
" trial. ...... : .. :., .... : ................. , ...... ,................................ 0019lf··· '. da'· Resolução ii.Q 69. de 1995, do Senado'Fe~ 
" Projeto de Lei di! cênlára n.R 2; de' 1998 . . . dQral, de forma a permitir que.o Estado'possa , , . 
;, (n." 3.097/97" na' Casa de origem). de iniciativa .. ", .. réalizaroperaçãode'tre~it~I~~t9,a'o,I;I~~çQde 
i 00 Supremo;'TribjJÍlal' Federal, que cria: transfor- . . . . . Nacional Desenvolvimento Econômico e Social • . , 
• ma e extingue cargos,e funções no quadro de . : : , . : : ;.: BNDES; no valor .. de·Á$38.629.900;OO' (trinta· r 

: Pessoal da .Secretárii1'do Supremo Tribunal Fe- • ". ...' ~ ~,Oito milhõe~, seiSC,e~~ :~. yinllt.Ei :~~~~ '~il',e n?:( , 
i deral. e dá blrtms próvldêrlciu ; ............. ~.............. 00795" .. ' . vecentos reaIS) ... ;.: ...... :.:.: ..... , .. :............................. 00871 
I Projeto de Lei da Câmara n." 3; de 1998 , , , . ' . Inclusão do Projeto de ResoluÇão n.R 126. . 1 

' •. (n.~.,4.053I93 •. na Casa de origem), que, dispõe , .... '. ' ..... de 1997. de autoria c:Jos Senado~ Abd~ .N.~~:' .. , .. : 
sobre a multa incidente sobre os débitos das Pre- mento e Esperidião Amin, que Institui o Prêmio 
feituras Muni,:ipais para com,'~ ,F;l!n,do 'de Garan- Cruz e Sousa e dá outras' pro~dênclas, ~m ~dita: :: ,; ~ 
tia do Tempo de Serviço - FGTS e dá outras pro- mento à pauta da convocaçao extraordinária do' ' 

', .. , .... : .... " .• ",". , .... , ...... , .. , , , .. ' , .... , , .. ,. 'Có' 'réSso Nacion81 ata0" Hodótlê"6'dEljanej.:';' """, 
I Vldências. ............................................................... 00804 ng P pe . 
.. Projetei de Lei da Câmara n.R 4, de 1998 ..... : '.': .. ,rp a 13 de fevereiro de 1998 ....... : ............... : ....... :. ' 00871 
';(n.R 4.045/9J, na Casa de origem), de iniciati- 1.2.5-DlscursosdoEiPedlente 
;. va ;lIó 'Rtesidente ,étil -República, qu~ dispõe.', .... ',.".: '.' < '. SENADORA 'EMILIA,~F:lNJ\Np'ES -;' Enc&:. 
;lSpbrQ Jegi.slução de trânsito. e dá .outras proVi-··· . ',' ... , minhando à Mesa'requerimento .que .solicita in-o • 
~d~âS.:.;:.;.;.; .. : ........ ,.:.: ...... ; ...... : ... :...................... 00810'" formações ao Mi~istro ~,o. f'lanejal'flento e.Or., . 
;, Pro~o·.de Decreto,Legislativo n.' .2,_ de ' ,çamento, sobre a, destinação dos reCursoS' da' , . 
. ; 1998 (n.R·29i95, na 'câmara dos DeputadoS), qüe . " . . .. defesa civil,; qúe tinham t:Q~,o:fÍri~li~a~e:~ P'~s~.:. 
:. aprova o texto do Acordo sobre a Cc:instrução e tação de auxOio aos municfpios atingidOS pelas .. . • 
. ~ Utilização dE, um Prédio pare a Ampliação das . ·enchentes . ............ : ........................... 1 •• '." .. , ... ' .... 1.;.; . 0087~ 
: Instalações ela Embaixada dO Brasil em Luanda e, SENADOR JfEFFEFJSON,P,ÉF1ES, __ Satisfac·. .. 
" para Habital;ão dos Funcionários Diplomáticos, ção com a edição especial da .revista Veja sobre 

• • D .... I. ~ 3 '. r.. ". " \ ~ 
,4. ...... ~. >'. oi, ~ •• , •• ~ • ~ • , • • •• • •• 

• .l, 
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Ata da gi! 'Sessão Não. Deliberativa 
eril,19 de janeiro ,de 1998 

;l,~.~- o. .... ~".. ~ .... _, " ,~, , r 

j "6ª Sessão Legislativa Extraordinária da 50ª Legislatura 
( '. I ;;; . . J j ( 

Presidência dos Srs;: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Carlos Patrocínio 
'da Srà.Emilia Femárides-e do'Sr. LeónelriàilÍa 

t ~ .' .,' 
, ... .,.J, 

• :;', -'~ ... _: ,; ... ,..;-f .. 0_. _~_; 

• (Inicia-se a sessão às 14h30min.) 
,.) \,! ~~ J .' .... _.~·-~I.~., 'l. , 

" 'J .,k O" UJ ' ' 
,'" '. "', . 'o. ' ... 01 .... . > ,_ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo' Melo) - f-:laveQ- -
do número mgimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhÔS., " 

O~º Secretário em exercício, ,Senadora Emilia 
Fernandes; procederá à leitura do Expediente. . 

. É lido o seguinte: 
* ,," 

. ~. \ ' 

EXPEDIENTE, -

~ .;, _.- ~ .t.. .~ •• - i 

, .,~E~SAGEM N)I 6Ó,~ÓE 1998-CN 
-', .,0:- : :, (N .. !! ~$,:riâ 9',iéem) : : .... 

... ( 

, Senhores Mem~bros do Congresso N.aciónal, 
• .1 '"".'. ~ ".. ••• ,"" ...... t • " - ; Em aditamento a Me'nsagem 'n. º 1.568, de 17 

de dezembro de 1997, solicifda'VóssásExc':éiências 
incluir, enfreas proposiçoes' à' serem'deíiberadas por 
esse Congrésso'rlà 'SéSsad U~gislatiliâ·Extráordiná-, -
ria de 6'de' ja'neir()a' '13' de fevereiro 'do torrente ano, 
as seguintes matérias: .- .-..... 

. ..J.-: lp)l:". '-r'. . I (.'~jj\ ' ... ' ,. !_\~!.'.L~t.·. 

,",'. ',' .". 
-' . , 

," .. -,:, .. ". 
í?7:' '.' i PLt i1~2 3,772, dê'1-991;'" 

.L .("~í)'~~<",::·:i·.i:·;··~·'·~ .... ! . .'.::.:~' .. ; ~~:."':~ ..... ~:i> .:' .. :':~':,','~ 

" .' f • • 

, ':'- Mensagem Presidencial n.2 43; de 13-1'-9a , 
:jl 

Dispõe sobre o proCessamento de re­
cursos no âmbito dos TribunaisS,uperiores. 

Mensagem Presidencialri.2 44, d~ 1a-;1;.ga 

Dispõe sobre a abrangência-das sen­
tenças prolatadas em ações de caráter. co­
letivo e a execução éontra a Fazenda 'PÚ-
blica." . ,,,,, 

'Senado' Federa!': .'. 

PECn.2 21;de.'1997··'" ': " 
t ' , '~ ~ .: ~. • , ., , " • I ... '. '.' 

R~vo'gab'i~CiSh V do' ar't.'163 e' o art. 
192 da Constituição:F,ederal," bem 'éoinc:,' o 
art:S1 do 'Ato das Disí>p~içÕes'Con$titucio-

. nais Transitónas. ~.>' . '. """"','., . ',' 
Brasflia, 13 de 'janeiro de 1998. -' Fernando 

Henrique' Cardoso: ~ .• ~ ~ . ~ . '.' . ~..,. ",' . : ". -- .-. 

.... ~~. ~~ ," "~~'~:"'" :~.:~: ~.:.~ ~ :-;~ .. ~ ~ :.; :'::: 
\ (Será feità', li devida' éÓrn'uniéação à 

Câmara dos Deputados.) -, .' " .. " 
• • • + , ... _ •.. f' ~. • - , • • • l ' ... . i _ ; , 

• • ~ lo _.. •• ..,., ••• ". 

~ ... , , 
" , -. ~ 

, ~Q' Mí~,I~TR9,q~\~$rAQQ: ;:: \ ':', > 

••.•. ' ..•.. J'rolbe, o. p9rtede arma de fogo e a, . _ .. ,0 • _ • , 

condução de preso com escolta armada em 
• __ • DE MINAS E ENERGIA 

, . 

" 

vôo comercial regular. 

1t .. '!' .'~ .: • 

PL n.II.4.046, de 1997 (n.1I 216197) 

Dispõe sobre o Título de Participação 
em Receita de Serviço Público Concedido -
(TPH) e dá outras providências. 

N. R 3/98, de 12 do corrente, encaminhando as 
informações referentes ao Requerimento n.2 992, de 
1997, do Senador Emandes'-Amorim. 

'.n :i.,.. 

As informações foram encaminhadas. 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 
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PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

• -', ' '. ,"o. ':.":' ._ '. _ _ • ", ", "~o "'A " ....... ".' ... ' ' ,: ," . . 

'PROJETOQE LEI DACA:MARAN°J, I)E 1998 
. ." (Nõ.2~749/97, 011 Casa de origem) . 

. (Deiniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a criação e extinção de 
cargos' no Instituto Nacional de Me~ 

trologia, Noml.i:zação .e· Qualidade 
". - . , :. ~ : .. - ,- ",. ," . . : :' . 

. Industrial·.eno,.' Instituto·.Nacional da 
. Propriedade" Industrial. 

: " 

",- "",'-
'"', 

··OCONGRÉSSÓNACIO~AL. ~e'c::ret~: '.,' 

.~ I ..... ~ ". . .• " . 

Art .. 1~.' Ficam criados nas Carreiras para a', área de 

, ,C:iêncià','à,lxec'noJ.ogia, de que· ,trata a Lei "n,o 8 .691, de 28 de 

'jUlhc:'de 1993,oitentacargo-s de' ~íV~lSu~~~~~r.parao Quadro 

de p~ssoal do Instituto Naci,on'~l ~ '~etro~'c>gia, -;Noi:malizaçãO': e . . . ,. ,. ~. , 

'Qualidade Industrial, e sessenta' para'Ô"Instituto Nacional' da 
, ,J. ~ ~ .. 

• _ ••• ft • _ ••• 

Propriedade Industrial, na for.ma do Anexo I. 

Art. 2°. Ficam- -e,ttiiÚ:.c>sduzentos e vinte e cinco 

,'cargos vagos" sendo .cento e :sessen'ta ·n~ Instituto Nacion~l., de 

Metrologia, Normalização e Qualidade,' Indu's_~rial.,. e sessenta e 
~ > • - ~ •• " .. " -i . 

-C%iriCà.-<::~ç,.~: 'Instituto' Nacio,nal da Propriedade -:Industrial 
. " ( '. .~ '. "." \ ~ . . .' 'I"'" . I. , 

'confopu.e o,Anexo II. 
, ' . 

. ' 

•. - .- _~~ - - , '_.., ;.. .. - - • ti •• ~ ..... 

. ": " ~ ."" 

•• I" t t" 

" ~ , . 

Art, .3°.' Esta Lei entra em vigor na . data de - sua 
" :":""' 

'publ1cação. , 

! .' 
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ANEXO I 

CRIAÇÃO DE CARGOS NA CARREIRA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
~ . ( 

a) ÓRGÃO: Ins ti tu to Nacional de M~trologia, 
• .1,..' . . ' 

Normalização e 

Qualidade Industrial - INMETRO' '" 

~ÍVEL 

Superior 

Total 

r , 

DENOMINAÇÃO 
DO CARGO 

Pesquisador 

Tecno1oqista 

CLASSE/PADRÃO' , 

Pesquisadór Titular I A-~ . 
Pesquisador Adjunto I 8-1 
Tecnologista sênior I A-I 
Tecnologisb- Pl"eno 3-1 8-IV, 
Tecnologista Pleno 2-1 8-1 
Tecnologista Pleno l-I C-I~. 
Tecnoloqista Júnior I C-I 

.. , 

QUANTIDADE 

06 
01 
02 
01 
07 
44 
19 
80 

,b)ÓRGÃO: ,Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI 
,." t".· { ; 

I 

',' ~ÍvEL" "DENOMINAÇÃO' CLASSE/PADRÃO QUANTIDADE 
""'-,' o;' DO CARGO,' ,', , , 

, 

~e~quisador Assistente de Pesquisa I C-IV 32 
Tecnologista Tecno+ogistcl' Júnior I C-I, 28 ___ ,. __ . ___ L-__ -:.,.:.' ,--_--.lL-_......:..--=-__________ -+-____ ---I 

To'tál' , '. ., , .' , " .' , " , ,'" -- ','" , .. ,60, ____________ ,--------------------~-------J 
ANEXO.II '. U I ~ 

-...... , .-, ., ., ,E~I~~: DE CARGOS 
- .. " . -. . .' ... ~ " f' 

"a) • "ÓRGÃO:', 'InstÚuto Nac1ÔnaJ; . de 
, QuáUdade Industri'àl' .'''': -INMETRO' '. ',' 

Metrologia,.. Normalização e 

, 1. oI ~ • • ,i. ~ , ••• , ~ " 1 • 

~ , .. , " " 

NÍVEL'" ... . ..... DENbMINAÇÃb' DO"CÁROO' . ~ "I QUANTIDADE ' , 

Auxi:Liar' Auxiliar . -.. . ' "10,, -' . 
Especi.a1ista . 

08 , 

Intermediário Técnico 14 . ,'. . 
Assi.stente . 

70 
Especiali.sta --, ' 

,43 ' , 

Supe:ri.or Especi.al.is,ta 
' , 

.' 
• " 15 '. , 

Total. ' " 160 
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b) ÓRGÃO: Instituto Nacional da Propriedade Industrial INPI 

. j 
" .' 

NÍVEL DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANTIDADE 

Supe:r:ior Especialista 
'-o 

22 , . 
Especialista - Advogado 05 
Especialista - Proc. Autárquico 01 

, 
Especialista - Proc. Autárquico 01 

-Subtotal i , , 29 

~dio 

-, 

. 

-
Especialista 

Sub total , . 
Total- ' 

-' 

PROJETO ORIGINAL 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

• An. 1° Ficam criados nas Carreiras para â área de Ciência e Tecnologia de que trata 
a Lei nO 8.691, de 28 de julho de 1991, oitenta cargos de Nivel Superior para o Quadro de Pessoal 
do Instiruto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e sessenta para o 

" Instituto Nacional da Propriedatle Industrial, na forma do AnelUl I. , 

, An. 2° Ficam extintos 22S car~s vagos, sendo 160 no Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial; e 65 no Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial. conforme Anexo 11. ~ 

An. 1°, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 

,. ,AN~OI 

CRIAÇÃO DE CARGOS NA CARREIRA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
. .. ',. .', . 

a) ORGAO: Instituto Nacional de Metrologia Norma1ização e Qualidade Industrial - lNMETRO 

36 

3'6 

65 

NIVEL DENOMINAÇAO DO CARGO, CLASSEIP ADRAO OUANTIDADE 
Superior Pesquisador Pesquisador Titular I A-I 06 

Pesquisador Adjunto I B-I OI 
" 

T ecnologista Tecnologista Séruor I A-I 02 
Tecnologista Pleno 3-1 B-IV OI 

, . Tecnologista Pleno 2-1 B-I .• 07 ' 
iecnologista Pleno I-I C-IV 44 
Tecnologista Júnior I C-I 19, 

Totol ,. ao, 
\ 

\ 
b) ÓRGÃO: Instituto Nacional da Propriedade Industrial -INPI 

NIVEL' DENOMINAÇAO DO CARGO CLASSEIP ADRAO QUANTIDADE 
Superior Pesquisador , , Assistente de Pesquisa I C.IV 32 

T ecnolollista T ecnologista Júnior I C·I 28 
Tolol 60 
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ANEXO)l -

EXTINÇÃO DE CARGOS 

aI ÓRGÃO: Instituto Nacional de Metrologia. Normalização e Qualidade Industrial - IN METRO 
, 

NIVEL DENOMIN~O DO CARGO ~ _ QU,. "iTIDADE 
Auxiliar Auxiliar 10 , , 

EsPecialista . 08 -
Intermedhirio TéCnico . . 14' 

Assistente 70 
Especialista 43 

Superior Especialista 15 
TOTAL 160 

b) ÓRGÃO: Instituto Nacional eI. Proprie.:lade Industrial- INPI 

NIVEL DENOMINAÇÃO DO CARGO _ QUANTIDADE 
Superior Especialista 22 

Especialista, (Advogado) 05 
·'I~ -

Especialista - (Proc. Autárquico) OI 
Especialista - (Proc Auuirquico) OI 

SubIO •• 1 29 
Médio J. Especialista 36 

.. SublOUI 36 
Tol~1 6S 

• Mensagem n' 17 J .; de 13 de fevereiro de 1997, . 
• '.~' -. A _ ~ 

.-
" , . Senhores Membros do Congresso Nacional.' 

Nós temios do arti~o 61 da ConSl~uição -Fedéral. submetó li elevada deliberação de 

Vossas EXccI.ncias. acompanhado d. Exposição de Motivos dos Senhore~ Ministros de ESlado da 
I 

Adminisuação Federal e Reforma do Estado e da Indústria. do Comércio e do Turismo, o texto do 

projelo de lei que "Dispôe sobre a criação e extmção de ~àrl!os ~ Institut~ Nacional de Metrologia. 

Normalização 'e Qualidade Industrial e no Instituto Nacional da Propriedade Industrial ... 

'Brasília. 1)' de fevereiro de 1997. 
+ ~ ~... p .,.. 

Terça-feira 20 ooi9~ 

_o. 

L~~~ 
.. 

JL' '>~.' . 'o. C' \.----7 ' 
I .( 1: . . 

. -

\, 

. , . -. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS - INTERMINíSTERlAl. N' 08, DE 27 DE JANEIRO DE 
1997, DOS SENIIORES MINISTROS' DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO . 

. FEPERAL E REFORMA DO ESTADO E DA IND(ISTRIA, DO COMÉRCIO E DO 
TlIRISMO. ,. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 

Submetemos à apreCiação de Vossa Excelência o anexo projeto de"l"i: com vistas a criação de 
cargos nas Carreiras para a área de. Ciência e Tecnologia da Administraçào Federal Direta, das 
Autarquias e das Fundações Publicas. de que trata a lei n' 8,691. de 28 de julho de 1993. de oitenta 
cargos de nivel superior para o InstÍluto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial, 
c de sessenta pl!!a o Instituto Nacional da Propriedade Industrial. ' 



00794 .Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

2. Para compensar as despesas decorrentes da medida serão extintos duzentos e vinte e cinco 
cargos vagos. sendo cento e sessenta no Instituto Naéiônal de Metrologia. Normatização e Qualidade 
Industrial - lNMETRO. e sessenta e cinco no lnstiMo Nacional da Propriedade Industrial· INPI. 

3. A criação dos referidos cargos fai-se necessilria, uma vez. qui: os ,mencionados órgãos ha muito 
vêm, padecendo da exiguidade de mão-de-obra especializada para desempenhar as atividades de 
competência de suas áreas finalisticas. ,'. \", ',.' , , --, ... ' . 

4. É de se ressaltar que pela Lei n° 9.279, de ,14 de maio de 1996, o Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial ,'INPI foi reestruturado e suas atividades ampliadas. 'razão que justifica ainda 
nWs a criaçiodos cargos para referida autarquia federa.l . , 

S. A proposta ora apresentada possibilitará o ;édirecionamento da força de trabalho das cit~as 
autarquias, de modo que possam prover seus quadros 'de pessoal com profissionaismelhor,qualificados 
pUa desempeilho de siJas atividades institucionais. _ ' . 

6. Diante do exposto, contamos que a proposta mereça acolhida e aprova,ção de Vossa Excelência. ' 

<. • 
- ~ - .. 

~/' " ~ 
' •. ReS~itosamente, 

RLOS BRESSElU'ÍREIRA - - • 
MIDlstro de Eslado da Administraç60 ' 

, V\ \.', \CJA"" 
\ FRANCI~Oi)ORNELLES· 
~iDislrli4e Estado ..!!!JndúItTfa. 

. Federal e Reforma do Estado . do Comercio e do Turismo. 

"LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI 8.691 DE 28 DEJULHO DE ,r99JU 

.. " ~ 

;>.. " .;,' ~:1 f· . 

DISPÕE SOBRE O PLANO mr CARREIRAS 
PARA A : ÁREA DE CIÊNCIA E TECNOLOGiA 
DA ADMINISTRAÇÃO; FEDERAL DIRETA, 
DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES,FÉ-." 
DERAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. " 

i • CAPíTULOI 
Das Disposiçõc;s Preliminares ,(artigo l) 

, - .,' 

Art. I o - Fica estruturado, nos tennos desta Lei, o Plano de Car­
reiras dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal Dire­
ta, Autárquica e Fundacional;integrantes daáteade'.ciêriciae 'fecn<r' 
logia, que. tenham como principais ,objetivos a promoção e a realiza-
ção da pesquisa e do desenvolvimento cientffico e tecnológico. ",' , 

§ 1° - Os órgãos 'e'entidades de 'que 'tratá o "câpltt"são'o~' 
seguintes: , " ," , 

'.. •. i 

1- Ministério da Ciência e Tecnologia ~ MCT; , 

11- ComissãO Nacional de Eriergia Nuclear-, CNEN:. " 
111 - Instituto ~acional de Propriedade Industrial-INPI; 
IV- InstiÚltoNacional de Metrologia, Normaliiação e Qualida-""r'-li' 

J 

de Industrial- INMET.Rb'; , ' ; , .. ', .• ,;" " ,', " ' 

Janeiro de 1998 

·1', ' . 
. (,: 



Janeiro ~ 1998 < 
j 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

v - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec­
nológico - CNPq; 

, VI - Fundação Centro Tecnológico para Informática - CTI; 
VII - Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível 

• Superior - CAPES; 
VJII - Fundação Joaquim Nabuco - FUNDAJ; 
IX - Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ; 
X - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -

IBGE; , , 

, XI- Fundação Jorge Dupi"at FiguekedodeSeguninçae Medici-' 
na do Trabalho -FUNDA CENTRO; " ' " ' , 

Terça-feira 20 00795 

, XII,-lnstitutodePesql!is~, da Marinha" lPqM; , ''' '.' ' , " ,,' 
<XlIl~Centró de Análise de Sistemas Navais- CASNAV; " ,'" 

" ' ,,' XIV~lnstitUtCi MEstudósdoMar AlnÚraritêPauloMoreira>, ,,',' 
lEAPM; , " , ' " .', 

· .", '. ., " . ; ",,' . ",- ... ,- "-',' '., . 
• ............................ ~ ........................ ~ ••• 0," •••• ,., ••••••••••• ~~ •• "'."""'" •••• ~ .......... õ ......... ~""""'"''''.~''''' 

. ,. ", "-", '. .' .. :. . ..................................................................... , ......... ~ .................................... ~ .. 

PROJETOnELEIDA CÂMARA N°2;DEi998· 
, ., " .• ";(~O ~.097(97, na~ Cas~ de origem).' ', ... , ,.' , 

'(De ilJidatiVadoSu.prem'oTrlbunalFederal) , , .,. 
, , 

., ~_ r ... ~ , ' 
, I. 

Cria,' 'tránsforma eexti.ncjuEl' cargos' e 
func;:õ,es ri/:), Quadro de Pesso,a~ da Se­

., cretaria do Supremo Tribuna~ Federa~, 
e dá o:u~rasproviciências; , 

" 'o CONGRESSO NACIONAL decreta: \ -; I· . 4 ~~'. j', • ',I 

Art. 10. Ficam ,criados, no Quadro dePessoa~ da 

Secretaria do Supremo Tribuna~ Federal, ,.cento e' vinte e oito 

cargos de provimento efetivo de Analista.,'Jud:iciário, oitenta e 

nove de Técnico Judiciário, e setenta e um de Auxiliar 
, , 
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Judiciário, i integrantes J das . carreiras" judiciárias de mesma 

"' 
., 

denominação. .,p. l t': ., i .. ' .. 
" I ,. , ~ " j, o j" 

" j li 
, ., 

.r', ,/ .' o#? 
Ficam' criadas, transformadas,e extintas, no 

'! .. \. I· . i' . t, 't 

de. Pessoal,'. Funções "Comissionadas FC, 
_ . • . , . ~,' J - ':. '1 

mencionado Qua,dro. na 

forma dos Anexos I e II desta Lei e nos níveis e qUantitativos 
A.l)~,' F ; '>~""'J ~ .. 'i·J.,· - .. ~',,:~. "lI!" '1 .~.". i/ . 

neles indicados.' 
. , ., 

p~,r+á~7a~~q~ni~o".: 'As, F~"':O~l • ãr~-,?6(, sãf.>.privativas de 

servidores que tenham vínculo efetivo com a tAdministração 

Pública e pelo,m~nos dois 'terços do quantitativo dessas 
f' • ~ -, -'- -, • -'~'--'~ .. ,~ 

funções destina-se aos ocupantes de cargo efetivo do Quadro de 
. ': ~" ~ .-~, )'~, 

Pessoal do' TrÜ>unal. 
, , 

o Supremo Tribunal Federal baixará as 
I 

instruçõ~s necessárias à aplib~~ãódestaLei. 
, " 

- + ...... [ . -. •• I 

I : '.- '\ ~ ~ ,,~ .... ~ " • .:~ .~ ';':',. , .. " ."~j'.~~ . t','· ... \. ...) 
Art.' 4°~' As despesas"decorrentes r.la·,ap+icação d~sta 

. L.o:-- .?r- I, ,'~ .. ' .... ~, ... _·!'-';I· \': ~'.f.' '''.-~~~. r: i,; '-: ~ . • 

Lei correrão à contadas dotações orçámentáriasiconsignadas ao 
~~ ~f-."'~··l 1".; ". ""( .:~l.' ,I 0~:~ . ~:,.;~ ,j ..... Jj' . , 

Supremo Tribunal Federal no Orçamento Gérál". da -.. União. , ... 
• ~'., ; , .• 'I .::" 

Esta Lei en tra em \:.ji~or- :n:-a: datá --,de sua 
.~ ........ ", .i: . "): ;- J' 

publiéação;. ,.'1 ,'- () '':I.,r.;? 
f .. "'!--;~ :l.t,·· ''"'t~ '("::':l~ __ ; 't~·~;. <-

.' .1. 

. '. ~'. ;. ,.' 

.....;,.~1..~-a~~ .. :_ <lo .-C ~ ..,:. .. _' .. ' .... õw-.... ,l:.J 

Art. 6 o. Revogam-se ,~s dispo.siçõ,::s _:em _contrário. 

j ~~, ... _ ... ..- ,;"') ~_ ' .. l' \ 

..... . ..... 1 
O" ... 

. 
.L .. , I .-'- .. ·'V'- , , 

" " -.. ..... ( 
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, 

ANEXO I 
T 
de de' 

QUADRO DE PESSOAL DA . ,. 
SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Terça-feira 20, fXY197 \ 

de 19 .) 

CRIAÇÃO E EXTINÇÃO DE. FUNÇÕES COMISSIONADAS.- PC. " 
···r 

NÍVEL - ,DENOMINAÇÃO' NÚMERO DE FUNÇÕES . ,. ' , :".} ~.,. 

CRIADAS EXTINTAS 

FC-09 Assessor da Presidência 1 

Assessor de Ministro 10 
" -. . . 

Chefe de Gabinete de Ministro 10 ..I, 

Assessor-Chefe 4 . 
Secretário 1 

. . ~ ~ 

... FC-08 Assessor do Diretor-Geral. 
_ ... 

2 

Coordenador 7 - I 

" 
Diretor de Serviço 2 .. 

FC-07 Diretor de Di..risão . 9 , ..... -

Assistente Judiciário 2 .. . 
, . 

Assessor de Secretário 18 
~_I. , .. . 

Assessor do Diretor-Geral" 
. 

"1 -- - , 
Chefe de·Seção 107 

.. 
FC-06, " - .. 

Oficial de Gábinete 2 
.- _; 1 

Assistente V " S 1. 

FC-OS ,. - 'l. 

Chefe de Gabinete 1 

FC-04 Supervisor 86" ". 

Assisténte IV 6 ., t ..... 

Taquígrafo Revisor 5 

FC-03 Assistente III 2 " 

.. 
Assistente II 32 , FC:",02 , .. ". - . 

FC-01· Executante 2. , 

TOTAIS 212 103 

, . 

. .. 
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ANEXO 11 

de de de 19 . ) 

QUADR~ .pE PES~OAL DA 

SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

TRANSFORMAÇÃO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS - FC 

SITuAÇÃO 'ANTERIOR 

NÍvEL - ' -DENOMINAÇAO 

FC-09 ASsessor de Imprensa 

Secretário do ' 
Tribunal Pleno, 

Secretário de 
Controle Interno 

Diretor de 
Departamento 

FC-OB Assessor Judiciário_ 

Secretário de Turma 

Diretor de Serviço 

~ .. -

-

, -

1 

1 

1 

4 

9 

2 

'12 

" 

.l SITUAÇÃO 'NOVA 

NÍVEL DENOMINA~O 

FC'::09 Secretário 
~ ." ., . 

~ .i. ~; ...... "'~_ ,;./ ~ ! _'::(" 

- " - .. , 
to ,I 

" ':'-~ .. 
FC-09 Assessor da 

. 
' ~., 

, ',. Presidência , 
Coordenador FC-08 , ., 

- " 
, .. " '. , , ., 

, 

N° DE 

FUNÇÕES 

7 

, .. 

, 9 

20 

't ; - j ,.1._ 

6 ~~._ .. ,~ ~, ; ~ '"" , 
Fc-07 Diràtor'dê Divisão 

l. , ' 
FC:"'05 Assistente 

Judiciário . , 

FC-04 Oficial dê Gabinete 
f,' " ) , 

FC~03 Taquigrafo Revisor 
, , .. 

Assistente Dati16grafo da 
Ministro 

, " 

Assistente Datil6grafo de 
Gabinete 

Analista da 
,Jurisprudência. 

Ji'C-02 'Auxiliar. Especializado 

Auxiliar Especializado 

FC-01 Auxiliar I. "~' .. , ~-'.i 
. , 

Executante 

Operador de Xerox 
, 

TOTAL 

- .. . .. \ .- " . 

20 'FC-07 Assistente 
Judiciário 

J. ',~ 

14 FC-06 Oficial d~;Gabinete 
" "" J ITI .> l":<I~-'1 -",i, ' "F~' J'" 

,,~ , , .., .tt '. I .... 

13 Taquigrafo Revisor , .,-~~:"'?-: ' FC-04 ., ' - . ! 

30 FC-04 
Assistente IV 

. ' , , ., : (\ ".-'.:~ "':' . 
15 FC-03 

Assistente XII .'-', 
, .... ~ 

. 
10 I 

, l 

- \j,.~~ .. ~! """\ '. " 
" 

; 

, 
13'.';",; - " í .... ,.~'.:...;!'. .. f. ~ ,t· / ,\:', f~\ 

, .. 

22 FC~02 
Assistente II 

. , 

14 , 
' ' 

11 FC-Ol 
Assistente I 

13 

8 

219 TOTAL 

20 

14 
" , ... ~. 13 

30 

, : 38 

\,,-" ... 
~ .-' 

36 

32 

219 

; 

I 
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", 

... 
" 

{" 

. ' 
'i 

, ' 

:' · ' · 
;, · ' , 
'I. 

: , PROJETO ORIGINAL 

Cria, 'transforma e extingue cargos e funções nó 
Pessoal da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e 
providências • 

Quadro de 
dá outras 

o PRESIDENTE DA REPÚDUCA. : ... 

, , 
F aço saber que o C ongrcsso Nacional dccre1.1 e I:U sanciono a Sl:guinte: 

Lei: 

I, 

Art. 10 Fic3l1l criados. no Quadro de Pessoal da Secretaria do 'Supremo 
Tn'bunal Feder3l, cento e vinte e oito cargos de provimento efetivo de Analista Judici.irio, 
oitenta e nove de Técnico Judiciário. e setenta e um de Auxiliar Judiciário. integrantes das 

, cam:iras judiciárias de mesma denominação. 

Art, 2° Fic3l1l criadas, transformadas e extintas. no mencionado Quadro 
de Pc:ssoal, Funções Coniissionadas - FC. na forma dos Anexos I e n desta lei e nos niveis e 

• " 'quantitativos neles indicados, 

',' ) . 

Parágrafo único. As FC-Ol a FC-06 são privativas de: servidores que 
tenham vinculo cfetivo com a Administração Pública e pelo menos dois terços do 
quantitativo dessas funçõcs destina·se aos ocupantes de cargo efetivo do Quadro de Pessoal 
do Tribunal. ' , 

• , Art. 3ó É facultado ao Supremo Tribunal Federal transformar funções 
comissionadas, bem como alterar suas denominaçõcs. desde que disso não resulte acrescimo 
de deSpesa. . " . 

,Art. 4° O Supremo Tn'bunal Federal baixará as instruÇÕC9 necessárias à 
~p6cação desta Lei. ' 

Art. 5° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão à conta 
das dotações orçamentárias consignadas ao Supremo Tribunal Federal no Orçamento Geral 
'da União.' , " 

I, 

Art. 6~ Esta Lei entra em vigor na data da sua pUbIiCj!avão. 

Art. 7~ Revogam-se as disposições em contrário.' -

Brasília, DF. em de maio de 1997. 

\, 
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ANEXO I 

(Art. 2" da Lei n° t de de . q • de.l<) .) 

QUADRO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DO SUPRE~10 TIUDUl';/AL fE.D~RtJ-

JaneirÔ de 1998 

CRIAÇÃO E EXTlNçAO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS· foC 

NÍVEL 

I 
FC·09 

n'- o 

" . 

i •• ~ r 

DENOMINAÇÃO 

ASséss~r da Presidênci.:l ' 

Assessor de l\,tinistro' 

NUMERO DE FUNÇÕES 

CRIADAS I EXTINTAS 

. • ... 1 .• , .: !I ... ~_I .. ' ......... _.,_ .. L. __ .... . 

' ... ·lO,: ; .. ",' .. 
. _ •. N._.M .. _ ... _ .. __ ....•. _ .. __ ...... _ ... _ ... _ .. _ •........... _ ... _ ... _ .......... _._ .. _ ... _ .... ,....... ....... ............ ...... , .... _ ................. __ .... __ ...... . 
Chefe de Gabinete de Ministro ,'o.. lO 

Asscssor-Chefe 4 
· __ •• _ •• N •• _ .• ___ ._. __ •• __ •.•••.••• _ •••••. ' .... __ •• _, ... ,._ ..• _. __ ••• _ .... "'_0" . , ••••.••••• ' •. _ •• _., •••••.••.•••••••••• _ • __ ., ••• _._._._ •. __ 

.1 Secretário'_' , . I 
~ i. .-< ~ _ " I '. 

FC-oS Assessor do Dirctor-Gcral '2 . 

Coordenador 7 ----_ ... _._-.. -_. __ ... __ . __ ._-- --_ .... _---_ .•.. _.- -'-"---'--' .. Diretor de Serviço. 2 

FC-07 . DirctÓr de Divisãõ . 
" 

. ... , -+, 
. __ ._----'-------_ .. ------ ._---_._ .• _- '-:----,---
Assistente Judiciário 2 

~r I 

.. Assessor de Secretário IS . 
• , __ ••• __ • _____ ._ •• __ ••• _H __ • ___ •• __ • ___ •• , _, ._. __ •••• _ •••• _ •• _ ..... _ ••••••••• _ ............ _ .. ___ • __ .. _ 

. 1'" Assessor do Dirctor-Geral ., , . ., ,- . "1 

FC-06 Chefe de Seção 107 
. 

._._. ___ ._. ___ ... _ ...... _ ...• _____ .• _ ..... _. ____ •.. ,.·. __ .N ...• __ ._ ........... _ . ___ •. _._,_ ... __ _ 

. Oficial de Gabinete 
~ .-,-

2 

FC-oS Assistente V S 1------.-------.-- ---.-----i-.-.----
Chefe de Gabinete 1 

Supervisor 
>; , 

----'----'---'-----''--.- --··--·-··-i------
FC-04 Assistente IV 6 --_._--------- ..... __ ._._. __ ._.+----

,Taq\Úgrafo Revisor S' 

FC-03 Assistente m 2 

FC-02 Alsistente fi 32 

Fe-ol Executante 2 

TOTAIS {\ ~ lU I 103 .. , 

i 
I 

/ 
I 
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ANEXO li 

de de 19) 

QUADR6 DE PESSOAL DA 

. SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

.. TRANSFORMAÇÃO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS -FC 

SITUAÇÃO ANTERlOR srrUAÇJ\O'NOV A 

NÍVEL '" . 
DENOMINAÇÃO' N"DE NlvEL DENOMINAÇÁO N"DE 

FUNÇÕES FUNÇÕES 

FC-09 Assessor de hnprensa 1 FC-09 i Secretário .7 
..... 

SeCretário do Tribunal Pleno I .... - .. " •...... ~'., ... .....•••. , .... _ .. ".'H_ ..... _ ...• _ .. . .. _ .... 
Secretário de Controle Interno 1 ...... _ .•.. ,,_ .... -.. ............ N .... ~ .... M ... _· __ ···_ ••• --.,~ .... - . ...... _. 
Diretor de Departamento 4 

FC-08 AsSIessor Iudiciário 9 FC-09 Assessor da Presidência 9 

SeCretário de T~. ~ FC-08 Coordenador 20 
---~ .. _-'"_._. __ ..... _-_.- • __ ,HM ____ 

Diretor de ServiÇo 12 

FC-01 Diretor de Divisão 
.. 

6 

FC-05 Assistente judiciário '20 FC-01 Assistente Iudiciário 20 
-. FC-04 Olicial de Gabinete . 14 FC..()6 Olicial de Gabinete 14 

FC-03 T aqulS1"fo Revisor 13 FC-04 Taquígrafo Revisor 13 

Assislente Datilógnlfo de 30 FC-Q4 Assistente IV 30 
Ministro 

Assistente Datilógrafo de 15 FC-03 Assislente.ill 38 
GabUltte 
-----~-----_._ ... ~ ... _ ..• _'HH',,,. __ •• _· 

AnalistA de J.dência \O 

FC-02 Auxiliar Especialimdo 13 " --' -----
Auxiliar Especialimdo 22 FC-02 Assistente li 36· 

FCOI Auxiliar 14 ,. 

. ~~~ Termill!!i ____ . 11 '.' ; l'C-01. Assistente [ 32 , r-'---' 
Executante 13 . r------.,,----------'------"'--' 

. OpcrBdor de Xerox 8 

tOTAL 
;:. ". 

TOT~jl 119 119 

i I I I· 

JUSTIFICA TIV A 

I. Em decorrência do enorme crescimento da demanda pela . presbyão 

jwisdicional, que se registrou após o advento da Constituição de 1988, impõe-se dotar o Supremo 

Tribunal Federal de contingcníe de pessoal e estrutura orgânica compatíveis com '0 anW volume 

do serviço e com modernas concepções de organização administrativa 

2. Contrastando com o progressivo incremento verificado no volume dos 

sCtViços, desde 1989 o Quadro de Pessoal do Tribunal manteve-se sem qualquer acréscimo, tendo­

se alé reduzido, em face de disposições contidas nas Leis n° 6.474, de 30 de novembro de 1977 e 

nO 6.959, de 25 de novembro de 1981, que autorizam a extinção automática de alguns cargos, 

quando vagos_ 

Terça-feira 20 00801 

1. 
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3. Como forma de anu:nizar os efeitos da carencia de recursos humano,-

3Igumas atribuições tipicas de servidor de carreira vêm sendo cometidas, em caráter precário, a 

, empregados de empresas prestadoras de serviço, 

4. Na área' de processamento de dados, os procedimentos relacionados aos 

feitos judiciais encontram-se praticamente sob donútúo de mão-de-obra terceirizada, o que pode 

representar riscos para os serviços, quanto à confidencialidade das informaçõea c diante da 

insuportável convivência entre servidores regidos por nonnas legais e rcguIamentares distintas, 

inclusive quanto à segurança no cargo e a critérios de remuneração, podendo acarretar prejuízos / 

significativos na prestação jurisdicional e no clima organizacional. n 
5. De outra parte, o Tribunal de Contas da Utúão tem rci~io 
recomendações no sentido da dispensa e substituição, por servidores do quadro próprio, dos 

profissionais contratados via indireta e desviadoS para execução de atividades típicas do Tn'bunal, 

6. Com a fmalidade d~ solucionar esse. problemas de ordem cStru~ c de 

insuficiolncia no quantitativo de pessoal, deternúDei a realização de estudos., consubstanciados em 

Projeto de RcorgalÚzação Administrativa do' STF, que compreende a redefinição da estrutura 

orgãnica do Tribunal e o redimensionamento dos Gabinetes dos Senhores ~trose do Q;..dro 

de Pessoal da Secretaria. 

7. Deverão.'ser substituídos por servidores de carreira 144 empregados de 

Dfuinas'prcstadoras de serviço, 76 dos quais da área de infonnàlÍca e 68 da área de'serviços gerais. 

8. o total de cargos a serem criados representa um incremento de 58,66%'do 

q"":"btativo atual, No entanto, considerando que 144 desses cargos destinam-se a substituir ,igual 

número de 'empregadO, contratados indiretamente, a serem dispensados, o acréscimo real .erá da 

ordem de 29,33%. 
9. Para suprir a nova 'cstru1Umdelineada no mencionado Projeto de 

Reorgarúzação Administrativa, impõe-se, ~ém d~ aumenlO do número de taÍgos .cetivos, a 
criação, trãnsfonnação c cxtinçilo de funções comisSionadas,' confonne indicado nos anexo. do 

anteprojeto. 
10. . Dado que 'as funçõc:a' con\is'siOnadas eslilódiretamente ligadas à' estrutura 

org;inica, o disposto no arL 3° do anteprojeto de lei objetiva viabilizar o exercício da compciencia 

constilucional e da prerrogativa regimental para o Tribunal organizar sua Secretaria t:< o, scua 

serviços auxiliares, .em~ que necessário, desde que nilo haja acréscimo de despeSa. 

11. , Cumpre destacar que da medida não resultará aumento .ignifiçativo ,de 

despesa, pois o acréscimo mensa1 de RS 397 mil reais será em parte compensado com a Rdução 

de RS 317 mil reais, decorrente da substituição da mi\o-dc-obra tcrceirizada, situaildo o impacto 

~ceiro da implantação do ProjelO em apenas RS 80 mil reais por me.. " \ ' , 

12. Finahnenlc, esclareço que .0 Qu:mro ,de Pessoal do SuFemo ,TriIlunal\ " 
. . . ,. ,~ 

Janeiro de 1998 . 

FcdcraI obcdccc às dispcisiçõea contidas nas Leis,n· 3.B9O, de 18 de abril de 1961, n° 4.279, de 4 !, ; 

de nlM:lllbro de 1963, n" S.8~ e 5.896" de 13 de dezembro de 1973, n· 6.258, de 29 de 

nowmbro de 1975, ti' 6.328, de 4 de maio de 1976, n· 6.474, de 30 de nowmbro de 1m, n· 

6.9S9, de 25 de novembro de 1981, n° 7.707, de 21 de dezembro de 1988, e n° 9.421, de 24 de 

dezembro de 1996, bem como no DecrelO- . 1.5 ,dM 1 de abril de 1977. 

!li' . tro SEPÚL~ PERTiNCE J ' 

Presidente 

'I I 
I 

I 
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Jillieiro de 1998 

Mensagem n"1/97 

DIÁRIO DO SENADOFBDERAL' 

_ • ~I •• '" ~ 
Brasília. 9 de maio de 1997. 
, , I 

Senhor Presidente. . i 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para. em 
cumprimento de decisão deste Tribunal. em ,sessão administrativa de; 8 ele maio 
corrente. com base no art. 96. 11, b, da Constituição Federal, encaminhar à apreciação 
das augustas Casas do Congresso Nacional o incluso anteprojeto de lei, que dispõé 
sobre a criação, extiitção e transformação de cargos efetivos e funções c~.mis"sio~das no_~,' "' 
Quadro de Pessoal do Supremo Tribunal Federal, acompanhado de sua justificativa. 

• ." • ~ ~., ", 1 .!~ ~ !-,.. .:t .... T 

Renovo a Vossa Excelência o testemurihô de elevado apreço -e • ~. 
distinta consideração, ._ .. ...., _,r. ,'~f· O,", 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor MICHEL TEMER 

M' " 

.... I_j", ....... 

.t.A.A..~ .', 

ro SEPÚLVEDA l'ER/NCE 
presidcnf:-----

.• l. ..: -""-

~:.. ", J: 

, . .. -

, 
. r . 

'\, "~,..;,, -' 

Dignissimo Presidente daCâmaia dos Deputados, 
~IA. ··ó. 

.J ... ~ .. ;. 'lo.'. -~ t. 

~.' :; r 

(À Comissão de Constituição, JustÍÇa e Ôdadania) 
. ~ ,~ ~ -

;o. t l ._.,~ ~('"' • .. --f 

I I, 
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PROJETa DE LEI DA CÂMARA N° 3, DE 1998 
o,J' .: • .,y •• j".. ~ .. " ." , 

(N° 4.053/93, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a muI ta incidente sobre 
os débitos das Prefeituras Municipais 
para com o Fundo' de -< Garantia do Tempo 
de Serviço FGTS e dá outras 
providências; 

.J,1 

". O CONGRESSO NACIONAL' dec"reta: 
L .~.. ,"11'~ .. ,J . 

,,' . I ,Art •. , 1°, .. As .di vidas para . com o Fundo de Garantia do 
, J. . ",' .' • -

Tempo -'dê 'Serviço':';; . FGTS, - relativas' a periodos de competência 
t~~ rf h "';:I~·i.~ ,~ • v 

até a data de promulgação desta Lei, oriundas' de 

contribuições, bem como as decorrentes de obrigações 
1.'.,' •. 

acessórias, em qualquer .estado que,se encontrem: poderão ser 
.' .. " -.-'," "-,,~ .... -.1 .',.. . "J.' ' ..• ~ 

amortizadas eqm redução de multa e juros de mora, da seguinte 
~, ,i .' 

~oma: 

. r, I - oitenta por cento, se a regularização da dividà .. , 
~or . requerida até 

pUblicação desta Lei; 

o terceiro . , . '\ 
. ~ --.- , .. , I 

mês a partir da data de 

J" ':. :" 

11 - quarenta . , -

t. 
p~r . cento, ',se 

.""l'" . \ \ , . 
\ 

111 - vinte por cento, se até 

requerida até o sexto 

o nono mês; 

IV dez por cento, se até o décimo segundo mês, 

inciusive. 

5 1 0" Com relação aos juros de mora', a . r'edução não' 
,," -" 'f ," . 

t • • l' 

poderá' ultrapassar valor qUe,'. javance sobre '. 'os juros 
." 1.; '. ~ ", f' • I ~ I 

reaunerat6rios dos depósitos individualizados do trabalhador 
.' ~ 

sc..Cios aos 
limitada a 

CUstos operacionais do 
~ mínimo de cinqüenta 

agente- operador e fica 
por cento das reduções 

di.stas nos incisos I a IV do caput deste artigo. 

" ',,5 2°. Os parce~amentos decorrentes do 
•• :. .\: •• '1.'", .. ; ,- ,,..: ~::I ... \ ~ •... , t. t.~. .... ' 

que trata este 

aztiqo, r •• salvadas as disposições desta Lei, serão regidos 
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pelos. : critérios - de parcelamento viqen tes baixados.i., pe~o' 

Conselho Curador' do FGTS, e o atraso superior: a .sessenta,·dias"', . 

no recolhimento· das· prestações do,-parcelamento, :1 bem como.o 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas' ou . condições> 
, . 

implicará '-a ,sua rescisão, com 'restabelecimén-êõ ,de:'--mult&t 

origj_n'ariamente . incidente sobre 'o- saldo devedor,>~! ;demais) 

acréscimos legais. . .. 
§, 3 0

• Da aplicação do disposto nesta~,J;.ei.;não'~poderá' 

resultar parcela inferior'a R$ 200,OO'(duzentosréais)'~ .... j('.;,'-'~' 
; . - . ~:~ ;;;" 

J; Art. 2 0
• Os Estados, o Distrito, "·Federal e os 

Municipi'os lpoderão optar pela amortizâção mensal' das dividas> 
'-'~-':'.(~'j. /i<:~ ,:" :-:. '._::-,;~_;~~',J 

mencionadas' ,. ;no artigo anterior ,mantidos -,O$:J:',;beneficios 
, :' ,I, .:', -: .,:, r,'t. ~ ~'~';) ,if 

concedidos pelo referido artigo, mediante o emprego .:de 'J Um: 
. .. "-:.i'f1'·~:·~·· (.,:x .t·: ,:'j'? 

pe'rci!ntual de até três por cento do Fundo -de Participação dos" 
; "~;-,,,,{'~~>,~,\ :~ 

Estados' e até,- cinco por· cento do 'Fundo de - partici.pação;dos) 

Mu'nicipios ; conforme o ·caso. 
• " N ">Oi '.!;'::.~"':o';' '.; '1:: _." 

§ lO. As· unidades federativas mencionadas <::no 'caput l 

• '''- ( "\', } I1 f;,·" .. ~' .:. J ,\.:; "~~ 

poderão optar por incluir nesta espécie de~"amortização, 'as~ 

dividas, até a competência mencionada no caput· do art. 10, de 
, >:r,._,~~f.\ 

suas autarquias e das fundações por elas instituidas'''e' 

mantidas, .hipótese. em que haverá 

ponto nos percentuais do Fundo de 

ou E:stados, conforme o caso. 

,';, .~ " 

o acréscimo de·I ÚDl . e meio 
! .: "'J \/} . 

Participação' dos' Municipios· 
. ~~."'" .A.;::\ '; ,! ;\~:. 

C .:J. 

_,,,!I § 2 o .' 'o' at;aso superior a sessentadia~'. ~o '·pagamento 
• f;,. ," t. ~;:- .oi ~.~r : ',~ l .. J';"'.i'·}:·~ .. :~}II;·;? . 

de prestações decorrentes de acordo para a, regUlarização'" na" 
~,r..~' .'. .• • • • ' ~r'; :, L· _; __ .'~ •. ;'~-\~.'~;;; ·'~,'";;:~~,!.":~-~t'~~ 

forma deste. artigo e das demais disposições leqais"pertinentes 
, I. '.. ~'., ;)~'.;, $,: ~~i;!,'~,,;[" 

acar:reta·a ,retÊmção do Fundo de Participação dos 'Estados':Qul:do"', 
.". _ •• ' o" ': ••• __ , _ •• I 

Fundo de Participação dos MunicipioS,", _.. ,autorizada! 
o" , • ~... • .~ ... ' ,- '." '.' " ': l': ';' ,:. '" . 

explicitamente nos termos do acordo;~.~ repassEt<ao Agente 

Operador do FGTS no valor correspondente a mora,;, ,a pàrtir!:da~:' 
, .~"" " ;',~ :<:' ~.1 'l' ,;1'r 

L_ • ~ 
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prim~ira,transferência que ocorrer após a comunicação do 

Agente.Operador do FGTS ao Ministério da Fa=enda. 

Art. 3°. Para fim de regularização de que tratam os 

artigos ,anteriores desta Lei, não serão considerados débitos 

para cem o FGTS os valores não recolhidos na época própria mas 
> " 

que _ .. ~tenham 

diretamente 

sido 

pelos 

comprovadamente pagos a esse titulo 

empregadores a seus empregados ou 

funcionários; por ocasião da rescisão do contrato de trabalho 

e constantes dos respectivos instrumentos de qUitação. 

.' Parágrafo único . Não se aplica o disposto neste 

artigo ·aos valores; referentes a cominações legais devidas 

(multa e juros de,JIlora),'qcie se sujeitarão, ao. disposto ,no art. 

, l~,desta.Lei; '. ' " ," '.,: "", , , 

.:.:j >Eii,~t~4°., Para os fat~s ge~ad()resocord.dos a partir 

daldata,de, pubÚcação desta Lei, sobre os recolhimentos das 

contribuições para com o FGTS em atraso, sem prejuizo dos 
I 

_ •• I 

demais encargos legais, incidirá multa de mora, que não poderá 

ser relevada, nos seguintes termos: 
/ 

-~ I --quatro por'cento, dentro do mês de vencimento da 

,obrigação; 

IJ " 11 - sete por cento, no mês seguinte; 
, . 

111 dez por cento, a partir do ,segundo mês 

seguinte,ao do vencimento da obrigação. 

i. •.. , .~ ...• Art. 5°,. O Poder Executivo regulamentará ,esta Lei, 

,. no1prazo de. sessenta dias . 

• _J ',,' , , .. : Art'~ O Agente Operador baixará instruções 

operacionais pertinentes, no prazo de sessenta dias, contados 

a ~artir da regulamentação. 

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.' 

Art. 8°. Revogam-se as disposições em contrário. 
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PROJETO ORIGINAL 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Os débitos uos Municípios para como Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS. referentes a competênc!iU 

.anterioresa la de janeiro de 1993. que foram objeto de parcelamento 
de acordo com a 'Resolução na 94. de 16 de fevereiro de 1993, do 
Conselho Curador do,Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. ficarã'ó 
isentos dil multa estabelecida no art. 22 da Lei na 8.036. de 11 de maio 
de 1990. 

Parágrafo único. Os valores referentes à multa 
l mencionada no "caput" que já tenham sido recolhidos serão conside­
fàdos cQmo',pagamento antecipado de parcelas vincendas da dívida 
objeto de parcelamento . . ' 

Art. '2° Para fins do parcelamento mencionado no 
artigo anterior, não serão considerados débitos para com o FGTS os 

, " valores não recolhidos âo Fundo na época própria. mas que tenham 
sido pagos a esse título. diretamente pelas Prefeituras Municipais a 
seus funcionários nãooplantes, por ocasião da rescisão do contrato 
de trabalho. 

~-; '''~ I • 

Arl. 3° O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
'no prazo dé 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. ' 

.. :, "publicação. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data d~ su~ 

'.0; -. 

, . 
;''''~ , .. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário., 

JUSTIFICAÇÃO 

As Prefeituras Municipais que parcelaram.os seus, 
débitos para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço de acordo 
com a Resolução nO 94/93. do Conselho Curador desse Fundo, vêm 
enfrentando sérias dificuldades para efetuar o ,recolhimento das re-
pectivas parcelas negociadas. ' 

, . "Esta dificuldade advém do valor excessivo da muI­
ta (vinte por cento) incidente sobre o montante do débitoatualizado 
monetarialllente. Cabe destacar que ,os recursos oriundos da multa 

" não -São creditados ao trabalhador •. e portanto não os beneficiam .,Ora., 
'se não benefic,iam diretamente os trabalhadores cabe, neste caso, s.é' 
invocado o princípio constitucional da não tributação dos poderes 

Jpúblicos entre si. Este assunto, inclusive, já chegou à esfera judicial 
'. com conêessão de liminar contra a sua cobrança pela Caixa Econômi-

, j ca Federal.' ' 

Por isso entendemos ser possível e desejável exi­
mir as Prefeituras do pagamento dessas multas. uma vez que as 
Prefeituras estão pagando o principal. juros e correção monetária. 

Além disso. a CEF ao exigir a multa de 20% (vinte 
,por cento) das Prefeituras está adotando uma sistemática qUe a e)ev~ 



-, 
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! •• 'oi' 

a mais de 50% (vide guia anexa de recolhimento da Prefeitura Muni­
cipal de Guaratuba). 

A proposição Que ora submetemos à apreci.ação dos 
nobres Colegas, além de contemplar esSa questão, visa determinar 
que a Caixa Econômica Federal não considere como dívida junto ao 
FGTS os valores não recolhidos pelas Prefeituras nas épocas próprias, 
mas que tenham sido pagos diretamente aos seus funcionários por 

. ocasião da rescisão do contrato de trabalho. Apesar do Fundo conti­
nuar sem poder contar com esses recursos para aplicar nas áreas de 
habitação popular. saneamento e infra-estrutura, acreditamos que 
esta medida é Justa, dado que se evita que as Prefeituras Municipais 
paguem duas vezes o mesmo montante e nl0 se impõe qualquer 
prcjurzo para o funcionário que era titular da conta vinculada, uma 
vez que ele já recebeu diretamente do seu empregador aquele mono 
1ante. 

Entendemos que a entidade pública, ao se dispor a 
recolher os depósitos em atraso, concomitantemente com os recolhi· 
mentos normais, revela interesse em normalizar os seus compromis­
sos para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, destinando 
para tanto recursos que poderiam ser aplicados em obras de relevante 
cunho social. 

Como estamos convictos de que as medidas pro· 
postas são justas, por representarem única e exclusivamente reade­
quação na destinação de recursos, contamos com o apoio dos eminen· 
tes colegas Deputados para a aprovação do presente PrC?jeto de Lei. 

Sessões, em Ir de ago~to de 1993 

Depu 
~_ J.~ r ' ~ 

NA,,] JOHNSSON 

'LEGISLACAO CITADA . -
~ •• '4. DI: 15 D~ nvatnJtO Da 19" 

ItIItabeleca .,..... para parcela .. ntD do. 
E'ooolJlllMntoe .. atr .. o .. a 
COIIuJbqlç6aa por. o P\lndo d. GaranU. 
40 'hapO de ....,I'OQ - P'G'I'S. 

, . 

. . 
ftftClaanto. Jncl\lt4 .. ou nlo .. not.J.ficaçlo da d6bito. pochrlo .. r 
liq\ll4adaa _ .• tA llD ........ parcal •• Hnaal ••• 1ICtI .. lv ••• " .. r_ 
1 .... 1. • a. ou .. I. ~tilncl •• d.vld... Aa ,.rc_la. lnlehl. 
"""1'10 oorr •• pond.r a. coepaunclaa _1. recent •• ; . ,. 

:I -. w.. eventualidada do ~ro da coapat.nc:laa .. a~r.ao _:.telldar 
o pZ' •• o 11elt.a, a QOIIPOSlçAo daa pr •• taç6ea. d ..... t.ro do U.lho 
,. .... ltido. dever' •• 1' .r.t._d.... ....odO ,.. ollUr yalor.. ..1. 
upra •• lvo. na. P'll'eel .. inlela!.; 

O CICiII88UIO C'IIaMOa tIO rnDP. DI aaAftU DO UMIO DI 
IJ'ZW'I~. lIA MA"do nu eUI_106M, ··CCIII ·hnclaaenu no Art.. ,. 
&s Iloal· 1)1 I • .,.. de 11 de .. io de l.no. _pedal_nu.,... 
w\:.Ol1dM~.do Inala0 VIII. do .... aR19O. ~e coa0 no Ar\:.. U. 
l~lDO nu, do o.ueto ... 109.184; de. M' ........ de 1.9to •• 

:I - O Pedldo de •• rctll ... nt.o _ C'untar' .xpre.....,.~ •.• conrbaAo 
do IMblt.o ... cont.ribul06H. co. M·acrlaaiMa l.,aia·~yl~: 

t - O ACordo dto rarcelaeat/,to t"r.a-6 .. ~:U.nt. .pr ••• nta,.lo da 
u..pr_i .. o d. winouhçAo d. r.calt.a ./DIIA 'lança Nncjrl. eJou 
,.~ant.! ...... 1 ou Udtllj •• RI" ..... or!t.Ario do ""e"t. apar.dor. 

CQftII-_{ ... ~nr.d__ • convenUncS. '. d_ penltlr. -.tlaM.· 

=~~=: DC::~!d;:d.:.l~~:-~~a~r~~ •• :\:.=~c:, :::::::~ 
1I'Qb1J.coo • do 1C'on-t.:ala .. lau. cont.rolad .. d.,1,reta ou IncUr~nh 
palD tMl.!t>, btadoll. Dl.trlto rednal ou liUft).olpi_, .... c:oItO. " 
~"'9~. do aotor pdvadO, _ d'bl~o coa o' t'UnOo h G&ruth, elo 
~ 40 8orYSço .' I'OTS. por nlo haver .. .r.til.do. no Uepo d*Yldo, 
OD ~ltoe ,,,"_btoe .. lel. :r .. 001 ..... 

I - O perctllnaaDto de recolhl_ntoa ... trallO doa 
.,~. Dhtrlt.o rederal _ ltW\J.c1plo., au.. 1l\IIt.ar:qula •• PUndaç6e., 
podar, IIQ' ~ldo .... a09'llint.a concUç6a' 

I - AD ccnt:r1bulç6ao d$Vlct.. ao FUndo d. c.aranth 40 'h~ c:a. 
~~çO ... I'G'I'S, .. otucentlta a ~t.nci.a do r.colhidaa at6 o HQ 

5 - O 46blto.- ubjeto de percala .. nto autorlaado ... ri PafJO _: 
.) .u lID ...... no c.a.ao da. Pedido de "arcel.&aaDto 

aprelNfttMo aUi O'''' da a~ll .0. U'" 

Ilo) .u· 150 ...... no c... da .... do d_ Parc.l • ..nto 
..... .. ntedo ftQ ........ 10 de 1"', 

c) ." 12D ...... no ca... de · ... 140 da •• W'Calaaento 
,~ no ... de 'unbO de n'), .. 

.) at6 to ...... no. caao de ..... 1do d •. r~rcah_lh.O 
çra..,.tacID no· ... dai :)111110 ela un, 
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• ) .tl '0 _aea, no c.ao de Pedido de parc.la.."to 
apraaentado .. ~rt1r do ... de ~to da UU i 

• '- S-ri con.id.r~o .. ido da 'arca1a .. nto apn •• ,.Udo aOMnte 
..-1. que contiver toda '. dOC\mentaç.&o n~"JJ.d. pela Cal .. 
~lca r"-ral. que deverC conat.r Ib. lKIr-a coapl ... ntar .. 
....... t .. ao na· ... J' -

, • QDdquar dlbito dnct ... lo conf .... do. ou aP'ludo na viq.neh 
do ACOrdo da .aL"cel ... "U, podar' •• 1' .at.ivo d. .." .Iht. ... nto. 
.1wr~" " valor .. da_ parc.l •• 'ViM.Ma.; 

I' - O atraltO no ...., ... nto da 2 Ictu •• ) pr •• tAç6ea conaltC'\ltiv .. ou 
O na. r.oolbl"'l"Ito M dep6alt.oa vlncandac..· por Z (doia) M ... 
... .cuUVOll. podarl l."Ucar •• r.~.h~o ~o Acordo d. P.rc.~ ••• nt.o 
••• ~·ch 9 ... .ntl., ou iftacrlç:ko .. cobrança. juctlC'hl da .... 1'11". 
.... r •••• "., ... prlvia noUflcaçlo: 

• - JIO caao de r_Ri.1a ou extinçl.o do contr .. to de tU_Ibo 
_. .1 .... ,..a Up6t .... do uÜI&lt&adol' r ... I'· 'U& , QtUluçao doe 
1Ucmd:' da .... nnt.I. ."Ap:u,..... dur'Ant.'. putodo .. vlfJbCia do 
paicel ... n:to.· o d""or .ntec:lparl oa ncolhi"l"Ito. ~rc.~~ .• : 
aot*a .,incul... da... trabtllllador. dlduUNlo-oa d.. ,.rc.1u 
.,1 ..... ' 

10 - QlaaadCl'. no perlodo do parcel ... to, houver ertlnçlO OU 
reMi_ao .. ·contrlto de trabalhador nao optanU. o upr.".dor ~ 
rul1ur .,.,... o r~lbl...nt..o .a 1Wlta a juro. .a "'1'.. _ rdaça.o 
.0 perSado al"l".r!l.or • 05.10 .... daMa ~a po..ua o cnpehftb ~"lbo 
...... lU\'Io deYidlaMnt~ hoIIologa"; 

11. - a. candlp. ..Ubelecida. nau. .a.oluçlo pcdarlo .... 
.. t.ftd1da' aoa C..'H d. rep4lreu ... nto d. d'bita.. CU1o. .cordDfl .. 
palfftl ... nto t.nh .. 'ido r.Klndldo. arttliri~nt. a 11 ,da d.a ..... 
de un, 

11 - D8 ~a .a ,.rc.l .... to r..oiftdld_ .p6a 01. Dl."," 
po4erlo Nr objeto. da rilparcd ... "to. .s.paMaat ••• J)Iorec.r ·t6clllico. 
oHal'Vado o pr.ao .ad_ d •• U •• ..... • eon4icionado ao pa~ 
11"1101.1 •• :ZD\ (vlnt. por- cento' 40 vll"lor do "hiu> aparado, 

U .• ... ....a. ~içoa. poderiO ~er .•• tendid... ainda. I. 
JM9OO.1 .• ~·da 41vid ..... t ... da CDW~ j"loial. o.uo _ .... 
Cn&llua ,_iel.l .... honorlrloa .cIYOCIIUcioa ."'.1'10."1' ll .. ~ .. 
int ... l .. nt. .... lo • ."...... no .to. da· bC*QI09.t;Io '0 acudo· ... 
ParcelaaenUl •. 11'" .cocdo Nr' torwalhaclo ... U."P· prhi. t ... utla 
do iul&o • 4aWr' .... tao.DIOlJ.do. __ .uüa· do proeauo da cobrança 
jlMllo181, " . . . 

~ U - Podar' .. r concedldo. ..... ...... c:ondiçe... 
dl'poAua nD ltl" I. o percal ... nt:o da racolbi_nto .... t .... o· da 
ant:J.datMa rU.nt.r6plcaa ..... CUMll.Uv .... t:., atarde. .Da .ACJ"lnt •• 
r .... ldto., 

1 _. a.,a E".c:anhecld. c::0IiI0 d. util1daca. p6bUc. pala Unl&O • 
pelo Bat.ado hcIe:radol 

:z .. -:I. reconhecIda c:a.o d. utt1111alSe p6bUça palo D1atdto 
r.derAl CMl ,.1_ """"clpl_' 

, _ "'a pozulSora do cartlUçado ou ISo h91atro .. ~ldaOe 4e 
rI... PlbnU"6plca.,·. fDrMCido paiO. COftaalbo .'c1OMl de s.n-1.çO 
SocIal, " 

• _ ...... _..... de .1.i. ·a,na •• te ihCl.raçlO 4e que I:UIIPA oa 
............ i.ltOll ..... lI' relaclOftaC1oel 

•• pro.acw ••.••• iaUne!. aoc .... l __ rlcante. edlucao .... L 
CN .. ~. 8 .. ~ •. 1 ___ • e.cepclonal. ou. ~a ca~' , 

b. .: per-cebalt ..... dl~, c:ofta.lb".lroe. a6Dioa, 
lnaUblWore. cu baIIt.1ton., re.anuaçAo • nlo uutruaa ~ 
.. beMUCi" • ~paal ..... tlbllO, 

0:) IIp11qua lnt.ep' ........ u o ewtn'tUl re .... lta40 oper:.dOMl 
........ tUQlo • ca ...... l ... 1aeft,t.o da .eu obietivw wtituci .. 1a, 

, 
1 - Aa ...... prevista. *>8 .ubit.e:n. 1 a .. 

I; 

2 - O d'blt.o. abjeto d. I»-&-rce16"Mnto·.lltorlcado. !!lerA ~90 l"';B: 

a) at6 9. _.... no CAGO da po4140 apreaantMo IIt6 o MG 
d. abril de 1991; 

b) .tt 't ...... no c.ao d. pedido .pr .... nta40 no Mt.& do 
..io" 199); 

c) at' '2 ...... no eaao .. ptdl.to aprétlen~ no 1':Iê8 4ca 'UAbo d. 199); 

d, ãu 6' _ .... ....no çallO da Dl&4ldo eproeent.a40 a no cec. de 
ju.lbO da 1~9l' 

., _t6 60 _"., DO caao .de p44ido IIpraNntado li partir ~ 
... de AtJOIitD d. 1"" 

IV .. Co.pete • c:a.t.. ~Ica l'acterel. M 
CondiÇfO .. Atent. ap. ... cio PC'rS, 8 COACUÃO da PN'C81ucmt.o GI e 
tonal aa.;lo do r .. pactlYO Acordo, • 

y - • cal.. Econo.lça h4.r.l intOl"D8l:tI ~o 
requerent. do .,.".I ... nto. nu ~ da ..,r.N~lo do p&<ILdO. o valor 
11M ct.wr6.... rwcolllldo CRO Inicial de ,.."Daftt.D do .Gblt.o 
COtdoUdaOo. MO ~ndo .... intarior .1 

1 - ~.O, Icinco por canto) do .... t. .. 1"tt1l COIIacU4acSo. para os 
pedldoa apraHntado. ata. lQ da abril eM I"." 

2 - 7.~' ( •• ta • ..lo por cant.D) do eGnt..c.l\tG ~11~, ~ • 
o. pedido •• pr-e .. ,.t.adoa aU li dei _lO do 199', 

, - 10\ Id.z'por c:.nto, Go aontant. eonooUdado. ~a 0I'l perdia. 
~pnMnt.ooa at' 30 ~ 'unbo M 199), 

• :.. li;,.. (do ..... Lo por CMt.o) Õg.non.~ CDfteOl"J.~.' Jit$1:rIZI D. pedldoa .pr ..... tado. at.6 ~1 do 'qlao de"l99). . 

· 50" 1" (qul,.n pai' conto) ~ 1ICIMaAta GOMOU'iIIdo", ~ 00 
....~ _ ........ __ k cIe.~ .. _ 110 .', . . 

. VI _. o "" .. til OporDdOr ao ~ cmeaaJnbor,":l. aQ 
I1lnbtlrl0 40 orrabalbo. .. laIOI"aaÇ6u· MGOfiearu... ft\l4it.ju.~ C'IQO 

· "lor" •. ~ue .preeentadoe,:~ .. · .·.tet.1ft9AO;.M ~ d~ 
· ...-oal.-ft.tor ... .. 'i .. 

VII _. &a .. dllt~. ~tutllNnte epw.. AQI"Ao 
.-"to d. ..sit.uent.ct conuatul nd tOl"SCl· p:rtW&et:rl. ao 1ID1~ , (Il) 
1'--· J. 00II OI ncolllLaentoe eupl...ont&al'Mo PftIIjIH'Glou'. " Geeon"tIm 
.. 4bpoeto no lU. v, 

VUI ... o ~hta OpA;rador do ruTl a4oeeI"' oa aetlc!o0 
MCeHkt.a. ,..ra pt'O*War •• dU .. I&\mkia doe. ped.Idoe ."'IIII .. ;lUdoo • 
•. ·bedlat.a . t.-aU&açlG doe .cor4oa •• r"UI.o doa 1'e:IU\~J.&IIIntoe 
..... d.aon'Mh;f1 . 

IX·- At.' lO, de •• tallbl"o da 19", o ~ DporlldOIt t'to 
fa'I'S .nca.inbar' eo :. tini.tlrio 6ó. !'r.t.lllO. '. nlllOlb doe de\lo'iD:"("I!) 
IlO'tlt!oadoII ... aIO. tOl'llallswu o Acel'do dta 'areelomantc>J 

X - " partir da .. io da 1'" f 11 caiu ~,ç~ 
~l .~~ •. ao CoftUlhO curador do J'G'18. _MlelNate, l!o 
nuoao·doa ."I,.*,rn .que nqvR'1Jr .. ~ CI ~1Ofl que 
f.nali~ .... ~ !- ~!--nto,· • 

I1 .. cai.. 2con6alc.111 hdenl b6lure nX'"HfJ 
· ~~ ~~ ~ .cuapl'"l~ do.te 1Iea01DOio,r 

~ .... UI - i.ta Rnoluç80 en'"~. .. ... iao&' M d&u ~ H-I 
,uUeaçAo. ~ ... 41aposi ... ha _ ..onU4do, .. ~.·"1~~ÕJ.t ti 
a..olU01O n. 02, ..... .s. ~Q d. 1''', • a IesoluqAo " ~ a:t~ (l!)o 
It de outabto ~ 1"0." • 

IO'~ D9 516/1)) 

'LlI ... 8.038 - DE t1 DE MAIO DI iHO' 
, Disp6/1 sobre O Fundo de Gerentia do 

• TempO de SBIIIiço a d<t outras proyidIncias 
..... ~ ••.•...•••.... -.••.•.... _.~ .......•. 

M 22.' O empregador que fIlO r.a1iZatos 
. depósitos previslos nesta. La; no prazo fixado no an. 
15, re~épllla a1uaRzaçlomonetAria da impor· 
lJnC:i$ COtresponc:lente. Sobre ° valor alualizado dos 
~Ib inc:idirlo ainda juros de mora de um por 
cento 80 m6se multa de vinte por cento. IUje~and<>­
M. também. la obrigaçlles • &IInç6es previstes no 
Oecrt~cHei" 368. de 19 de dezembro de 1968. . . 

!~ ,. A atuali%açAo rnatIiIINia dIt que Ir 81a ° 
Cllput deste aI'1igo 68rí cobrada 'por croa ele alrastJ/ 

/. 

tornaIldo-Ge por base 08 Inda. ele variaçAo do 
eenu. do Tesouro NaCíoi18fF'8caJ (8TN FieeaI) ou. 
na falta eleste. dolllulOque lIier a~to. ou anda • 
a critério do Ccn68ho Curador. por caNO Indicador 
da innaçlo didria. '. ,'.' " ".'.' '.' . 

. S 2' Se o d6bito for pago a16 o úIiImo dJ!I ,(jtjI 
CIo "". do NU venc:iInÍInIb. a multa .,,_1Ia 'nes/e 
Mtigo ser' reduzida par~ dez por cenIO~, 

§:JI P.ara efeito de levantamento ele d6b11o 
para oom o FGTS. o percentual da OIID por cento 
ncidf'é sobre a l'8mRI8façAO alUafizada ... li data • 
da respectiva operaçlo, 

•••••• _ •• _,_ •• _. - - _'0 •••••• _ •• _ ••• _._._ •• --:--_. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

,'. · . • · . · · , " '. 

" 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 4~DE 1998 

(n° 4.045/97, na Casa de origem) .' 
De iniciativa do Presidente da Republica 

. '" 

, . 

Dispõe sobre legislação de trânsito e 
dá outras ,providências . 

.. . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

, , 

Ar,t .. 1°. Os arts. lO, 1~, ',108i,lll, 148,' '155, 159, 

~69 e 282, da· Lei n° ,9.503; de 23 "de setembrq de 1997, passam 

a,vigorar acrescidos dos seguintes dispositivos: 
. ' , 

1. '. '.! . , 'T <f., ~ • '"' ~. , "Art. 10 o,, o' ;", .'. '" ........ :, .... ' ••. .';,/ •• /~'\~,':- o o '. o •• o ••• 

r ' •• '. .. :..... .. -' ..... ~ ..... .. .. .. .. .. .. ",;; .. .. .. .. .. .. .. : •• " .. .~ ~ ..... .. : .. .. .. ,,, .. .. .,. _ .,'.. .. .. .. .. .. : .. .. ~ ... 

, XXII um', represent~ll),!:e .do, ,~nistério da . " 

r',.; . Saúde; ,lI 

"Art. 14.' ......... ; ....... : •. :,.' .,;.' .. : •. , .... o o "0 ••• o o o 

.. . 
.. .. .. .. .. o .. lO .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ,. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... '.. .. .... 

• 
i" : ..... ',.'.:. ,'-',,',". ;~'.,n·"'.XI< .;.. . designar,. "em caso de recursos 

" ,,: ' t ,., 'deferidos e .na hipótese.' de,' reavaliação," "dos exames, 

,;, . junta 'especial de 'saúde ,para, examinar·' os' candidatos 

à"habili:taçâo para' conduzir veículos 'automotores o" 

, . 

"Art. 108. .. .. .. .. .. .. "." .. .. lo .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. : .. .. .. .. 

Parágrafo único. A autorização citada no 

caput não poderá exceder a doze meses, prazo a 

..<t: 

'"":;.. _________________________________ ---.:...._ ,~_.'_!o •• 
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partir do qual a autoridade pública responsável 

deverá implantar o serviço regular de transporte 

coletivo de passageiros, em conformidade com a 

legislação pertinente e com os dispositivos deste 

'Códiqo ~ ". 

. ." . 

"Art. 111 . . ' ..' , ". '. ':' " .:'" ;,. . . ........... , ................. ' ... -~ ........ . 
. ~ ...... ~, .... """""""" ' ...... ' ... e' •• '. ~ ' ... ~_ ................. : •.. ~ •. o. •• "~'.'."";;",, 

111 aposição de inscrições, películas 

refletivas ou não, painéis .decorativos ou pinturas, 

quando comprometer a segurança do veiculo, na for.ma 

.' de regulamentação do CONTRAN." 

"Art. 148 . 

.. : .............. ~ .......................................................... ' ..... i. ......... ~. ,J.: •. ~ .. ;.~. 

§ 5°. O Consel.ho Nacional de' Trânsito ,­

CONTRAN poderá dispensar os tripulantes de aeronaves 

que apresentarem o cartão de saúde expedido pelas , 
Forças Armadas ou pelo Departamento de Aeronáutica 

Civil, respectivamente, da prestação. do exame da 

aptidão física e mental:" 

"Art. 155. 

Parágrafo único. Ao aprendiz será expedida 

'.'.""." t.;' 'autorização' para aprendizagem, de acordo com a 
.... ~1"-.t'\...;. 

:-r: , ., " , regulamentação do CONTRAN; após aprovação nos exames 
.. .. ~. . r ,-o;, 

de aptidão física, menta,l, deprune1ros socorros e 

sobre legislação de trânsito .. " 

"Art. 159. .. .. .. .. .. .. ,. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

.. .. .. '. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ...\. .. .. .. .. ..... '.. .. .. .. .. .. .: .. .. .. 

*'/ 
I 

" 
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lO' 

• 

§ 10. A validade da Carteira Nacional de 
- .... 

; ••• 0 '~.,<~'" " Habilitaçã~ está condicionada ao prazo de vigência ..... - "', . ,",", " . 

,'" .. ,' 

do exame de aptidão física e mental. 

§ 11. A Carteira Nacional de Habilitação, 
.. .j , , . , 

expedida na vigência do Código anterior, será 
r t . 

substituída por ocasião do vencimento do prazo para 

revalidação do exame de l aptidão física e mental, 

ressalvados os casos especiais pJ:'evistos nesta Lei," 

:-: i ~ ~: " " \ 

. ".L tJ - i l" _ c'l 
::'~ .;',. : i, ;." J .'., ;:'; ,,",; : '," 

' ''Art', 269. ,.-.' .... , ............... . 

li ~'-'. -, t "'" l' .t,.. I ,. 4 • ' 
, .'~...... ....: -. ,~ ~ :.~; ........................................... . 

;-:'::f. ~,._ .', _,' ,-o 

-, , , XI" -, - realização de o exames de aptidão 

. - A ,'lO '" .... ", , 

• .' 4.- .,. , 

• _,.-,S ~ " '.' ~ . 

físl:'7a, mental, de legislação, "de prática de 

primeiros socorros e de direção veicular." 

. 
• 

"Art. 282 . 
- .. 

§ 4°, Da notificação deverá constar a data 

de recurso do, tlármino do prazo para -apr,esentação 
"Ur-t<l~;)- 4:~<"'->t i, ~-_ 

-- pelo - r-esponsável infração, não será 
." ') 1 ",... ~"';'" " ,':,~;. '~' ,~',;;',.~.: .. ' '" ,". .: ~ 

."infer'ior a trinta dias 
f~'i.'·l"" :\Ü:;l'-~':~ ji·,,~,·:;' " ~, .• ,':.:l.' - ~.' , , t' • ~,' 

,," ," ,.,~.~~~f~c::~~~~ da ~en.a:~i~~de,' _ 
S 0. NO" ~a~o' 'de "pen~lidacie de 

" • ~ # i 

que 
~ 

contados da data 

•• '~. I,.:' • , 

mul~a, a , , I· •. -~ 

" ., 
§ 

"'. , 

da 

data estabelecida no parágrafo anterior será a data 
l.·'''.,'':;i ,;:.' :',~, '~::'i::;: .:~.i • "u' ~ ~.~ (.~ '.,., \ '... •••• ~ • •. • .. , • 

para o recolhimento d~ seu 
I '/, ,.,~', r~~."r . .:" •. ~ _ ~." 

valor." 
• i 

Art. 2°, 'O art. 147 da Lei nO 9.503, de 23 de 
.• !lo ~ '" . C ~'J~ • 

setembro de, 1997, passa a vigorar ácrescido dos' seguintes 
.. (: '::"J":' ;'.~:~~~; ",: ~.'l ·:t t~· \t,~,,~ \ ~'" . ~1:~ • A' ,. '" .. ,.~. l.. ~ " . , ' 

§§ 

2°, 3° e 4°, renumerando-se o atual 
... ;, .. ,;.:,./ .... ',.; '.I"!~J,':' ~:::~~ :.~ ... : · .. ->··'.~.4;~ •. ' .-" ,,: >.:.,.~~ " .... ~. '. _ 

parágrafounicopara § 1°: 
, ' , ... .~. - .. , ....... 

"Art. 147 ... " ... . : 
§ 2°. O exame de aptidão física e mental 

será preliminar e r~novável a cada cinco anos, ou a 
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~ ... "~.,. ~. ~~~\.~.~ ,·'tt.'~ 

cada três anos para condutores com mais de sessenta . 
idade, no 

:1 ~ . . ., ... .".-
local de residência 'ou cinco de e anos 

, . , "-
,- .~-

domicilio do examinando. 

o exame 
~ - .. 

an~~rior, quando referente 
...... ..--4 .,. _ '. .... 

pre';isto' no'~ pa~.qr.fo 

à primeira habili taçãc? ,,, 
~ . ,~ " 

. "'~ ~ 

incluirá a avaliação psicológica preliminar e 
I" .... ,l"l·? .. .o.r ,'J" Ul ~ '.! _ '~":' .. {~~, ..; .• "_ :'1 

complementar ao referido exame . 
.. j J: ..... ' .. 

§ 4°. Quando houver indícios 
...... y. - , ... I F ' ...;. I' _ .l.. ,f ,I' '" .. 

de , " 

deficiência física, mental, ou de progressividade da 
': ~ ,. ,~. (') ~ .... :'-;1,. to. ~ .... : W : '';' . ..., & ". ~ 

doença que possa diminuir a capacidade para conduzir 
~~ y • _. • I;' , . _ .... _ . '/ .:.. ..;,. ,> .... ..' 

o veiculo, o prazo previsto no § 2° poderá ser . .. ,.. ~. 

, + 

diminuído por proposta do perito examinador." 
,- "r '. '4 ~ ~ ,+ .1"" + . , 

Art. 3°. O inciso II do art. 281 da Lei nO' 9".503, da 
li.. ~ , -I- '- .~. .~ (' '~,. 

23 dia setembro de 1997, passa a vigorar com a sequinte 

,redação: 

"Art. 281. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. , , '-, 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
~ .~ .. ,,';'~.. .....-t. ~_ ~)c! r·. ~j: 

II - se, no prazo máximo de. trinta días I 
. - . ·~f~.~ft'. ',': ", 

não for expedida a notificação da autuação." '" 
•••• L • •• ~ .,:o:~ ,j. ~ .' .. ( .~.~,:c~ 

Art. 4°. O Fundo Nacional de Segurança e Educação de 

Trâns i to - FUNSET, a que se refere o parágrafo úDico <lo art. 
,. , ~ ~. h 

nO' . 9 :503, a 
, 
de 

, 
setembro 

(' .. -to ........ 

de 1997 I 320 Lei da 23 de passa 

custear as despesas do Departamento Nacional de Trânsito 
•. , •• ,'~'" ',,- ••. "." •••. ~ ·.10 ~ •. ".' ••. "";; 

DENATRAN relativas à operacionéilli:iação da"segurança"e educaçãó 
I '~i~ oi, ' ... , -- .'ft ~. I ' . r .. de trânsi. to. - l<~. '. ~l ,. ~ • t r:.. +L- '",,;. r·'" ,,~,' •• 

Art.' 5~.·· A ~estão do 'FUNSET '~~;;f~;~~::'~l õ~~~it!.~ri"ttl' 
• r ·t",· ... ·~~',4')iVf'ls·lt 

Nacional de Trãnsi to - DENATRAN, conforme o disposto no ~'iriciso'! 

XII do art. 19 da Lei nO 9.503, de 23-de setembro de 1997. 
- I 

Art. 6°. Constituem recursos"dô'FUNSET: 
.. - ' I 

I o percentual de cinc~ 'por ~ento <lo valor da. 

I 
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"''altas de trânsito arrecadadas, a que se refere o ,':"'afo' 
~~ , ~~, ,. ." , 

único do art. 320 da Lei nO 9.503, de 23 de setembro de 1997; 

11 - as dotações especificas consignadas' na Lei de 

Orçamento ou em créditos adicionais; 
\.~.:.....' ~_ ,"t,' - ":": r.. , • 

111 as doações ou patrocinios de organismos, ou 
-j • i 

entidades 
. ~. ; .;., 
~ -

nacionais, internacionais ou 

pas;oa~ Ú"sicas' ou juridicas nacionais ou estrangeira~,;, 
" ' 

IV - o produto da arrecadação de juros de mO,ra e ... ". . ~./ ~ ~ . 

atualização monetária incidentess'obre' 'o' valor 
,;_~'. ':::~.;,' ,. f ~,;... _\ .. _ ~,' .' "" " ,".", . 

percentual previsto no inciso I, deste artigo; 

das 'mul ta's no . , , ." , 

v o resultado das aplicações financeiras dos 

recursos,; 
~ ..... '. 

VI ... a reversão de saldos não'"aplicados;', ,':,', ,,': .... 

··.'rf 1_' 

VII' ',-' ,outras receit,as 'qu~' lhe' 'forem, atr:lh,Ú:á~ú,~ por 
, ,. ,. 

1ei.,', ,'",.' ',' " 

Árt: ' :7 o. Ficam revoCiad~$ o 

inciso 11 do, art. , 187; e o, § 3 o, do. art,. ,~,6Q ,da,~~,l:'.'~ ~'. ~,:,503, 

da 23 da setembro de 1997. 
~ ~I r:' 4_~n·r o"' 

, ". ,Art. ,,8,0. Esta Lei" entz::a, ,em, vi,gor fl~,. data de. sua 
, ,< ' , •• ~ • \ • ~~ " •• '. " ...., """,. •• • : 

pUblicação ~ , ~ .', '. ' ' ., , , '" ,'"." . .:.:..' . .' .. "" .", " ,"" 
........ ;-:-. '; .. !t,··.r~.:.·~. ,,> .! ,~,...: .. ". 

• • ' .. i •. 
. ..•. " • ' ••• I", • 

, \ '. ". I ~"" I • • 

.... .... " ... , .... , 
'" I • • j "1 

L\ . ',_~' v,.I.,r;~ENSA(iEMJf'1.5~~"DE; 1,1 DE DEZEMBRO DE 199r 
0-' , ,- •• "0' 4.,"" •. ,' .. ~, ~ •.•... , •••. '.'.' ..... '.'1'." :.1, 

~ • r ... , '~,It-! .... " ~ -. " .... . .': . " ..... " ",. , .... ' .. , .... " .. , .. , ~. 1 J I 'j ., t 
~ , 1 ,~~., 

" •• I . • • 

.... 

, " ",,':..: : Sénhores ·M.embtos do Congresso Nacional; " " ,'. , ,. '. 
I .. , ;~~I ~I. 1',1 • 1~'· .......... -. , •. " '" ~ .• ' ',. ,',.' •.••• " .... "'" .•.• 

,", " -,' ... ,:l\los tennos'do ~go61 ~ ~oPSti~ção ,~ederal. ·s~~m~t.~ à el.~v~~·,c;Iel~~mçãO de 
Vossas ,Excelências o,texto,do'p~jeto de'lei'que ~'~ispõ,e sobre legislação detnin!fi~,,~.dâ outras 

"-_ ~ .. " .. ' .... ,.'-... ti. ~.. _. : 
~viclências" . ~ ',.' . . 

-it,."~~.,J;.~1 ,:.'. ,;,~ e;:,f ..eP: '~ .. " .. ~,'~'I)], '.' . ~'. '. " .. ,. Brasília: ' , 1'1 . d~' dezembro de ,1997, 

,f',i'L' ~ .. ,2 'w·" ~ \ . - , -
,',' .. : ::',',,'" ',''>~ ... ' . &A-.J..,.. 

J .. b .... ,5.. "", •• 

", \ 

.. '1, '. 

,,:.::. I. ,'. \ 

Femand~, He~riq,~e ~ar~oso 

.~ ~ . ." 
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EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS INTERMINISTERIAL N.~ 64+ A IMJ/C.CIVIL~ DE 11 . 
DE DEZEMBRO DE 1997, DO SRS. MINISTROS DE aTADO ÔA jUS1IÇAE,', 

" CHEFE DA CASA CIVil DA PRESIDÊNCIA DA ~PÚPLICA 

Exceientíssimo Senhor Presidente da República, 
~ , ... ' 'I 

'" Como é do conhecimento de Vossa Excelência; quando da sanção da 
Le(9.503, de 23 de setembro de 1997, 'que institui"" o Código de 'trânsito' 

:' BrasileIro, foi necessário o veto parcial a alguns dispositivos d9_projeto de lei 
aprovado pelo Congresso Nacional. Muitas das objeções ou imperfeições 
identlfiCacjas . se referiam a parte do texto de artigo, parágrafo; inciso· oU 
aunea, 'que: entretàhto.' por disposiÇão constitucional, (CF,:: art.66. '§2' l,' 
requer~ram o veto in~egrai. 

2. Objetivando a recomposição, com a devida correção de alguns dds" 
. dispositivos .. ' vetados,. como é o caso', da competência dC?s Conselhos 
Es~adu,~is~e Trâ,nsito para designar junta médica especial para examinar 

.' candidatos' fi habilitàção: para, conduzir veíciJlos, em caso 'de recurSos 
deferidos; a proib.ição de aposição, na área envidraçada do veículo, de: 
,inscris:ões o.LI, pelic~la.~ . re~exivas~ . desde. que co~prometa .a ~egurança; e 
outras 'procedimentos relativos a exames de aptidão física e mental de 

'. ,'cóndútoresde veicU10s, estamOS propondo a iniciativa do pr()jetoâe lei que' 
ora submetemos a Vôssa Excelência. . ~ . ,;.'._< .•••••. ~: ,',' •. ;','--: .. ~.:; 

3.' • pá 'me~ma ,fo'rma', por considÊ!Í'ara .questão da multa ao 'Infrator éort1o 
parte de u~ p~ocesso eduçativo do mesmo. torna-se neces~á~kl .. ql:l~.';O .. 
,cidadãC? tenha a ~portunidade de se redimir da infração cometida, passar,ado 
por um' curso preventivo e de reabilitação . 

. ~:'i " .. ! • ' •• I , .• , :,. .. • ~ ,-" ~.' ••• ,; .' .. , 

4. Outra medida' relêvà'rite . pàra' à efetiva Vigência' do' 'novo Código de 
Trânsito, que, sabe Vossa Excelência, entra em pleno vigor no próximo dia 
23 de janeiro de 1998, é a !nstituição,~.,regulament;1s:ãQ d() f.u,nqo Nacional 
~~ Tr~r:'sito., n~ ·~m.Qit() do Minis,tério da Justiça, com a finalidade de custear 

. ,as despesas' relativas ' à' operáCionaUiaçãô da'· 'segurariçá" é' edúcação do 
, tralÍsiío. 'de'àciirdO'ccirri êJ"'parágráfó ónicodo' art.'320:da,Lei'9, .. 503/97> . ,.' "".': 

.~ :. ~ .. 
5., " O setor público brasileiro de assistência médica vem apreseritá~éto:·.'." 
cada 'vei. mais, indices alármantes de a.tendimento à acidentalidade de 
trânsito, com custos alcançando patamares ,:de progressão geométrica 
absolutamente assustadores e., consequentemente •. de disponibilização cada 
vez menor de leitos hospitalares para, ateridim'entoa pacientes crônicos e 

, , 'éirurgias eletivas .. 



• , . 
:' 
.,~. 

.. " 
" 

~ .. ...: 
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6. A Organização Mundiai de Saüde - GMS na Terceira Conferência Anual 
em Transportes. Segurança de Trânsitoe'Saúde~ realizada em· Washington:'no 
presente mas. e cujo tema central foi a prevenção de aCidentes. conclui que 
este tipo de sinistralidade será a terceira maior causa de mortes ou ferimentos 
no mundo no ano 2000. 

7. De nossa oarte. de posse dedados tão atuais. torna-se' necessarlo . . 
mudar o enfoque tradicional desta questão que se orienta m(;!is para contar o 

'ri'tJmero êle"mortos e feridos do que buscar de fato. uma análise profunda de 
suascáusas e a alteração de todos os fatores que vincu,lam o acidente-de 
transito' a uma doença social' 

" ~ 

, , 

'S: . Neste" sentido é absolutamente primordial a criação do F~ndo NaCional 
de Segurança e Educação de TranSito. - FUNSE'r - instrumento que,será o . 
áliàercedo conjunto de mudanças pelo novo Código de Transito Brasiieiro 

. '''9. "'Apróveh~mos para ampliar a composição do C6NTRAN.!n~IUindO ~m 
"representante do Ministério da Saúde. cuja colaboração e fundamentalpC!ra,as 
. campanhas 'de prevenção' de acidentes e educação para o transito. ,que, serão 

implementadas e ampliadas: ' . . , " ' , . 
·i 

: r· . 

. ·8::' 'pô-f':fliri; corrigindo' um' lapso por ocasião da sanção da Lei.l 9~50?t97, 
-, .. ·propomos·a· revogação do inciso IX do art. 124 da referida Lê('- e?<ig~n,c,ia:.do 

.... Régistr'ó,'NaciGlnal de Transportadores ·Rodoviárlos, no"caso de veículos de 
'- Carga, para e expedição do novo Certificado de Registro de Veículo. GrefÊ!rido 

.. .. Registrà . inexiste. Provavelmente o legislador quis referir-se aO,'Reqistro 
,,' Nàdonal de!Transporte Rodoviáriosde"Bens. criado pela lei nO 7.092. de 3·de 

, abril 'de' 1983.' Segundo parecer da Consultoria Jurídica do 'Mínistér: ·(.1os 
". .- . '., \.. 

Trsn'sportes ~-'a Lei 7092/83 não foiacolhida.pela ConstituiçãoFederal,de,' ",8 . 
. ~,' ~ . v' 

-' 
9,' " 'Essa's às razões pelas quais propomos a Vossa Excelência·a ,iniciativ,a·(je 
submeter ao Congresso Nacional o anexo Projeto de Lei: ' , 

!l. 

, ,~ 

- , 
. " 

... - '" Respeitosamente, 

/f/ _ ... 
h 7t;;:/~r~-C_~d .. /4+7 

-IRIS.REZENDE MACHADO 
; -,Miniitrode Estado da Justiça 

• l .• 

:; . 

CLOVIS DE BARROS CARVAL,",O 
Ministro de Estado Chefe'da Casa Civil 

da Presidência da República , ... 

*~----.... _., "\~ 
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PROJETO ORIGINAL 

Dispõe sobre legislação de trânsito e dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 
~ . - ".l k 

" . '.' -.;.. 

.' ..' l:.~i:rjArt. 10. Ficiun a~réscentâdos o 'inciso·XXIIao~. lO; o inciso XI ~~: 14; o'§ 6~ 
ao art. 104; o inciso III ao art. 111; o § 5° ao ârt;'148;'uin'pãrágrafo único'ao ait.'iss; os'§§lO° 'e 

, 11° ao art. IS9; o inciso XI ao art. 269; e os §§ 4° e SO ao art. 282, ambos dá Lei_no9.~Oj, de 23 de 
setembro de 1997, com as seguintes redações: .' . , . . " ., " ' 

............... " ....................................................................................................... , ........................................ . 
. " f~1..·'f!.·1.. ~~,; ... ~,.,; 'J~-~ j. 

; . XXII - um representante do Ministério.;~aSaúde." .. . ~ ..... '. ~ - ~ .,.,. .. , ~ . , Í' • f' 1" t, 

. ~ .: :"J ~ , 1 I • \ : ... "'~ .• f ~ ,"~. • ", ~ '. ....., . ; ~~ ,'T ~ '.) 

. Art. 14 .......................................................................................................................... . 
• 1,,j. . -..............................................................•................................................................................................ 

\ ~' . " . . . 
. XI' - designar. em caso de. recursosdefeddos If na hipótese"de re~v~liàção dos'.' 

exames. jUnta médica especial: para examinar os carididatos' à habilitaçãO pam conaUZJr 'vêicilÍos" , . , . , 
autoniotólres." ' , , ' .. 

',' ...... ~. :_. oi" .~ J . r 

.. ', ..", 

"Art. 1 04 ................................................................................................................ : ..... . 
............................................................................... ' ......................................................................................... . 

'" '. §, ,6~ Ça~erá ao Conselho 'Nàcional' do' Meio Ambiente - CO~A~Aees.t~b~I~~er, a( .. 
nomüls 'g4:rais sobre emissão depoluentes.eeruidos~~'..: ' .. ' H 'C .. ':: ' ' 

: .. ~ ... ,:j •• \ ..... 1.. :'~ ,; ;i' .' .: ~ ~.+.~ ~é'-'. '.J.~., 

"Art,,1 I I' ....................................... · ............................................... : .... ,; .... : .. L ..... ,.: .. :· .. ; ...• 

............... :: ........................................................................................................................... ! ...................... . 
'f ~'. ,": .. ~ ...... _ , t .~. 

111 -aposição de. inscrições. películ8$. refletivas 'ou não, pa!1}~is."aecora~i~as o~· .. 
pinturas,.. q~4o .. comprpmeter' a segurança. do,' veiculo, na formà 44:': : ~~gul~eritação do'····,' 
CONTR.:JllN'.'" ,'( ·;c·· '.' .. '..' ,.e , .. • " ••. 

. f)í, •.. . .. ~ , 
, , 

"Art. 148 ............................................................................................................... :.: .... . 
• ' e ., _.. ., ' ................................................................................................................................................................ 

. . ~. .. 

.. , .§,SO.,-Q·Conselho l~!lcional deTrânsito.- CONTRAN pode~,dispensar os pilotos ' . 
-r.., '.",."" .••......• ' .. ' ~ ':li.l~·"'.~·I~'~' <ll,:t~' 

militares, e CIVI.S. que apresentarem o cartão de saúde expedido pelas' Forças Aimadas ou ,pelC?: ' .. 
t •. 1 . ,.' • . .•. '. •• ~.. '. . " $ íl ., " ~ • ••.• j \ ~ ,. ..' . 

Depart.am,entode Aeronáutica CIVil. respectivamente. da prestação do exam~de aptidão' fisica e 
mental." :. J ,.;.f.t" ..... ' .i·),,:,,~·,~. ~.' ". 
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"Art. 155 ....................................................................................................................... . . . 
'. .,. .. -. ," .. ............ , ............................... ,; ..... : ........ ~ ......................... ~ ............................................................................ . 

Parágnuo único. Ao aprendiz . será expedirui' ~irtorizaçãó' para ap~ndiZagem.,. de 
acordo com a regulamentação do CONTRAN. após aprovação nos exam~ de aptidão fisica. 
mental. de priineiros socorros e sobre legislação de trânsito.", ' . .':" " I' .' 

, • .1 .... .~. ",l~ jr-,.~·r . 
.. '.' ~ ", ~.' . ~. '. {" ~.~:. .•.... '~.~ ~ ,~'", t I 

Art. 1 S9 ............................................................................................................ ' .............. . 
.................... -.. , ..•........... , ....................................... , ......•.. ~ ........................................................................... . 
. , .. ' ., § lO". A validade dá Carteira Nacional :de Habilitação está c:oridició~da.ao prazo de 

vigência do .exâme d~ ap~dão fisica e mental. ' " 

.,., .§ 'la A Carteira Nacional de, Habili~ãó: ,e~pç4i~ na vigência do Código ante~or. 
será substitufda por oc~ião do vencimento do prazO para revalidação do exame de aptidão tlsica e 
mental.ressalyad.os.os ~asos esPeciais previstos nesta Lei.·· '. ',', ./, : . ". 

" , . .. ~ 

" .1,' , 
• ,. '_'. ' ••.. I 

• "j 

"Art269" :.' . . ..................................................................................................................... . 
••••.•••••••••••• ••••••••••••• ••••••••• ••• •. ~ ••••••••••••••••••••••••• t ••••••••• : • .:.;.; ...................................... , •••••••• ~ ............................ ,. 

, I ~,.. , " ,.; ~ ',' . { ".: ~ >·1 ".' " • '''.) • 

• "'.~ • ~ •• • •• ' • . ' • " 1 ." :' 1 " .. • .._ 

'., " ". XI ~ ~izaçio de exames de ,áptidAO ltsícll. m.eÍl~; 4~ legis.18;ÇJQ, de prática' de' 
primeiros socorros e de direção veiclllar." " '. . , .' . . ,. ' . '.' ' . " '.' . . .. 

~ .. ", ." ' •. ' t. \ 1 ~ .••.• , '. ·~·I·. :'. L. '"lu' '{I 

"Art, 282 ............... ; ....................... ~ ..................................... : ..................................... :... " .' I.' . 

• , ••••••••••••••••••••••••• "" ••••• I •••••••••••• I' I •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,' I •••••••• '" •••••••••••••••••• 

,'.'::,::,', ,'(':,'".«, :' ..... ,; ".'~' .. , .. >: .. ':.:>.' ... .-:: ,.',,',.,"'.',': >" ,,', 
, §' 4° Dâ 'notificação deverá constar, a data: do 'tei1riino' do pÍ'aio paraapréSentaçio de" 

recurso . peloresponsáve.1. pela infração. que não será inferior ~< trinta .. d,ias . contacJQs 'da data da 
, .; . . .' 'da . ; nalidaae~ " ,.... . , " ".'" :' ". .' ... ,.,. { : ' . ' . ' . . , 

notificação pe . . " :." , ','.". ,,' '. " ,,'.',". ,." .... ,', ','::, : . ',:, 

§ SO No caso de penalidade de multa. a data estabelecida no pirágrafó anterior Sem ia . 
data p~o recolhimento de seuvaloi'." . , ",:' ........ . . " 

~ . . ...:'. ,. . : .. " .. '" .' I, . ., I -.j. "" ( .• ~. I .: 

Art. 2° Acrescentar ao art. 147 da Lei ,n° '9:503/97 os§§ '1° 'li 3°, 'c'om;a seguinte 
red8ção, renumerando o parágrafo único para la: '. ' . - ", ' 

• • • •• _, I" •• 
. - . ~ . ~. . I ; I' 

. . ...' ~ 1 
"Art. 147 .......................................................................................................................... . 

,( " 
" .. ".... , • . ~i • . . . , . ........................ ........... ................. .............................................................................................................. . 

. " '.':' • l J'""l. ~ . :.~ r i ", 

. § 20
• O elCame'deáptidio fisiêa'e mental será preliminar' e'renôvável a cadatblco 

anos,.'o.~alirês an~s para cóndut9res com ~s dê sesSenta.~ cinc~~à~os.:de.'ida~e~~I'!~I~ 'de' 
residência ou domicílio do examinado. . , 

. . .'. . .. l., 
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• § 3° Quando houver fndícios de deficiêricia fisiéit. fuental. ou de progreSsividade de' 
doença que possa diminuir a capacidade pàm 'coridUzir o veículo. o prazo previsto rio parágrafo 
anterior poderá ser diminuído por proposta do perito éXaminador." . ., , - . 

Art3.0
• O inciso 11 do art. 281 da Lei nO 9.503/97 passa a .vigorar com a seguinte 

redação: . 
" I •• 

• ~'.~ 41 +,;" ~.' ".. .. ~ ; ••• ", +.' '. ,._ 

"Art. 281 ..•.•••.....•.•.....•.. 1 •••••••• · •• ~:.!.':..~:.;~ .. .; ...... :. ............................................ ~ .•.•••••••••••• ~ ••• ; •• ~ .•. 
. , ! !.~_ .. ,J':t~c_-".~.. 'fi ....................................................................................................................................................................... 

11 - se, no prazo mrucimo de trinta di~; não for expedida a notificaç40 da autuaçAo." . 
,,_ ~ --- ... 'I, 

. '. ;Art,4°:Fiéà'criado, :ilo·ântbito·dó·Ministério da Justiça, o Furido Nacional de 
Segurança e Educação de TrânSito - FuNSET, de natUreZa Contábil, com'. rmaiidadede.custeatu· 

. despesas do Departamento Nacional' de TtinsitQ - DENATRAN relativas à.operacionalizaçlo da· 
segurança.eedúcnção'detlânsito, de Íicordo com dparágrofo único do art;320'da: Lei n~.9,503/97. 

, ,- ~ • , ,', ,', .... : " , .• , " ," . ~'... 'l!~' . 
':J',~' 1.';"i"H~_',~ • f • .J ,I.' I • 

Art. 5°, A gestão do FUNSET·.caberâ ao Departamento:Nacional'de Transita. li. 
DENATRAN, confonne inciso XII. do art. 19 da Lei nO 9.503/97. '" .' I • '. 

'\. ( .-: r./ .... ·t ,. 

, Art. 6°. Constituem recursos do FUNSET: 
. .... ~ . I ,: '" ,: / .. l ~,.'~; -t r'" .. ll~ 

.. " .... ' .. ..1 - o percentual de ci,nco por .ée~t9. d9. valor das multas dê' trAIISito ariec:adadas. a que 
sê"refenfb'pàíágmo' 6níco do'ait: 320 dà Lerno 9:503191; . ' .. '. " " .. . ' ",\ ,"" :',:,:" . :', 11·[,:j: ..... ,~'.~.'I·:'.': 

adicionais; 
11 - as dotàções especificas consignadas' na Lei 'de Orçani'ento ~!l e!ll\ ~réditos 

.... , ••• 1> oi., ~ 

. '.. "., 111 . :. 'as . doações' ou patrocínios . de' . organismos" .. 6u' ehtidades nacionais;' 
in;t~~~çi.o[lais pu estrangeiras. de pe~~~ ~.*~ ouj4ridicas nacio~s ou. estrangeiras; 

_, . f , I ". f ,) .. ~ : •• ' ,I " J _ l. .) ! -, .' rI., ; I (r f, .' •• .... • ...,..' ~ '. :. .'.... ' I ~ 4 ;r:.' •. f. 

f t f •• , ".' • •• . 

<. .'·i" i'rv'~ O prôdlito-'dà:arre~àd~Ção 'd~'Júros de'mOla:e ntwllizáçãóri\~ri~tiria:'iiiçideÍii~i 
, -. ~ f , i " ," ~.' "",' .' , sobre O valor das multas no percentual previsto no inciso I deste artigo; ... , ...... , ..... , , .. , 

~ ',~.'!,~ ,I". ','.'. , -',',".: "(,:1\ 'I ,,~', •• \ . -. ';:. '., • ~ . J '.'~ •• ~'~' ".' ~'.: •• f ',/",'" ;;'~ .\.;_ .... ~.~.,..: , . 
V - o resultado das aplicações financeiras dos recursos;." .'.- ,,',: ' , .. ;, ','," ..... " '" .,',',,', 

I.' :" VI ~'~ rev~~? ~~sa.14?~.não·flP}i.cac!qs;.'.. ,: .:..., ·i, . .:~".;, " , i,.',.',,:· .', .. \ . 
• _. },' ""~~, " ; 1":,'\ '.., ,.",\' 

,. ~Ií,l,f!.~~ 'I ~.~'J) ••• 'J~,'j'",' I')''-~I' 

VII ~ ou~.reseitas que lhe forem at~buídaspor lei . 
...... , ............... , ,;\·t:'j~·!r ... "'"\'''''·~~ 

Art..,... Fica revogado o inciso IX do art. 124 da Lei nO 9.503/97: . 
• • • ..; • '. • ." >O .. , •• __ .' 

>, J "'.' • Art.:8~!EstaL.eientrae.myi.gor.~l:l.datade.suapu~'i~. 
. • .•. '.. 1 • 

I I t • .. ' .. }-

~'~f, , .. ,~" .'.# .~"",'-.!:' .. ~ .. 1,':.-";:'" .': .. ~ .,. ,1;".JI~~;t.';' 

. Brasilia, 
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LEGISLAÇÃO CITADA· " 
., ( .. f , 

.r.C - \ 
)": ;. .·Institui O Código de Trânsito Brasileiro; ," 

·;r··· ...••..........•..................•........•............................................. ~ ...••...••..•.••. 

. , 
~ .. .1 

" 

CAPÍTULO 11 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÀNSITO 

S-~ol' , '.,',. ,.,..,... . .•. , 

• ..J DisposiçõeS G':r.lis 

1 .- ..... ... _ _. . _ t ~ . 

~. .. ~ 
t -.;. _ 

...........•..... ~ ......•................•..••.....•....... ~~ ..•......••..•......•....••......•..•••......••• 

......... lo to" -_., . .,..,. ...... " ~-...... ~ '!-.:,( ., , : 'i, .. -
" 

, . ..,~ -j';.:,.-"':'~ . AJt. 10:0 COnSelhóNaêiõhaÍ de Trânsito • 'CONTRAN. com sede no OistrilO 
~; N 'FédCril e presidido pelo dirigente do órg40 mlÍlCimo executivo de 'trânsito dll·UÍlÍIo. iem a seguinte 

composiç40: . .' -' . . . 

" ~'·1T ." I C'i:(VEÍ'ADOi: ~;,. .. I' 

.-
_ .-4", 

11· (VETADO) 

" 

..,. .-' 
I ~,.~. ,_~~. ._' ... ·~·.r ... 1 r! ~!r 

_ JII • um represcnW1te do Ministerio da Cil1nci:1 c: T l.'Cnol~gi:c .. : 
~ c,; -~. • ~ ~ I;' .' ';, . f' , • : ~ ••• ", • ~ • - • ~ ... 

,,' . 
, 

~,.i ~/ .•• , ',_f~ ... t~ •. ~ ,., 

•••••••••••.•.....••.••........••.•................................................................. ~. 

~)r, 1-).'....... • " , ,~, , X:X. U!" representante do ministéri~ ou óts~O coordel1:Jd~r; máicimo do Sistema , Nacional de Trãnsi • • ...' ~ L,.. _.,~" . 

t 

·~u "'! ... 'a 

10. "!'~'~" 

.~.;. :.rXXI • (VETADOl 

...... '."- ~' .. , 
.... ::.t§ 2~(VETADO) '" ) 

§ 3· (VETADO) 

" .' 
" ' 

l ~ ~ • 

_ .. """ 
" . 

~. I' .... , 

. '.' .... .. 
~ .. . . ~ . ~ . ; 

.............................. ~ .... ;.'~ .....•..... : ~ ~ .... ~.;.: ... :~ ...... : ~.; .. :; ~. ~-... ':~. :~ .... ~ .... ~.'~ ....... -
AJt. I -I. Com~t~ ~s Cons~lhO~ E~ia'd~~is 'de t cinÚiõ:.'cirtRÀN '~-':JO Conselho de 

TrânsilO do Distrilo Fedenal • CONTRANDIFE: . .~. • "0 • 

• ' .... ! ... '. ~. 

I • _cumprir 
respecti\'lIS a~buiçaes: 

- = • .,. I" ". . 'I .... - .,. .' ~ ; . ~ 

e (:JZCr .cumprir :1, ~eGisl~~ão c ';15 :n~~~ .~c .!~~ito. ,no âmbito das 

/ " >: , .: 

.JI·-~llIbor.lr nonnas no âmbito das respectivas compettncias: . - . __ 
. . " .. ,l ~.,,_.·i~ • lo 0'." t'" 

, .. ~ .,.. ~ 
. ~ ,,; 
, ... 

í~ c~_ f '. .' 

..................................... .......................... . ,~" ., ... ~ ....... " .......... ~ .... ~ ......... ~ .......... , •. :.: .. ~ ............ . 
~ \-.~ I I j .. , 

X - intonnlll' o CONTRAN sobre o cumprimento das exi!!encias definidas nos §§ 1° 
" 2· do ano 333. . . . • .. 

',; 
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Parágrafo único. Dos' .!Sos previstos no- inciso V. julgados pelo órgão. não cabe. 
recurso na esfer.1 adminislr.1tiva. " ' • 

..... , •........•... ~ .••.................•..........•....••.•.....•.............................. ~ .......... . 
. Art. J 9. Compete :lO órgão m:iximo executivo de tr:insilo da União: 

~ - I'~. I .'. . t . 

I - cumprir e f3Zer cumprir a legislação de trãn'sito li a execução das normas e 
di~trizes estabelecidas pelo CONTRAN. no àmbito de suas atribUições; 

h . ( ~ ~ I" 

.......... ~ .••••.•••••••••••••..•........................................... ~ .. ~~ ......................... . , .. 
XII - administ= fundo de âmbito nacional destinado ã segur:tn~ ,e â educação de 

• ." . ~I" ... - ": ~ :' , , I' • .,,~ trânsito: 

............•...................................................•........................................•. 

CAPiTULO IX 
DOS VEíCULOS 

, o." r .•.•••.....•••••......•...•...•••.•.••..••.......•.••........................................................ 
, .,.". \'\:,')11 ~ '#.it ..• ." .• '_'..,; ','t, _." •.. ~ 

Seção 11 
, '. . ~ ".... 

Da Segurança dos Veiculos .... ~ ••...•.................... , ••.•........................................ ' .....•... ~.~ ..........••...•... , 

1t ,. "! ........ ," 1';' ~~ , ,' .. r'· '. • • ~\. 

Art. 104. Osvi:ículos em circulaçio ter:1o SÚlIs condições de seguraziça. de controle 
de emissão de gases poluentes e, de ruído avaIiadas"."mediiinte inspeção. que será' obrigatória. na 
fonna e periodicidade estabelce:ídas'pclo CONTRAN pàril os itens de seguranÇa e pelo CONAMA 
'para emissão de gases poluentes e ruído. .. . . . • • . . ' . .. " 

, § 1° (VETADO) 
( 

_.4 .. . i':· .. , • ' I \ , . , . , 
§ 2" (VETADO). 

. , , :.',' .' . 

§ 3· (VETADO) 
,I' . 

,. , • § 4° (VETADO) 

§ S· Scn1 apliCllda a medida adminiSU'llti\'a de retenção ':ios velciÍ!os reprovados na 
inspeç40 de segurança e na de emissão de gases poluentes o: ruído. - . 

, •• o ••• ~ ••••••••••••••••• ·;··························· ••••••••••••••••••••••••••••••••• ~~ ••••••••••••••••• 
. . . . . - . :.' ,.' .,.. ~ ...." ~.. ." . ' .. - '~. . 

( - (VETADO) . 

.... ,:,', -: '11 ~ ';' lISo dê toiÍiÍIÚ: 'J'lmiaiWiechadàs"ou siinilâkS lios vêiculos ~m movimento. 
salvo nos que possuam espelhosrctrovisores em ambos os lados." ' ..•. , .•. '.":',' .• " .. "; 'c, 

Parágraf~ útÍico. f:" proibido oUso de inscrição !dê·cãiáier pub1iGitáiio .:.u <:ualquer 
• I, outra que possa desviar 11 atenção dos condutores em toda a extensão do pára-brisa e da traseira do~ 

veículoS. silvo se não coloéM ém'risco li segUrança do tninsito." ,,,.... . ." "..".... 
,'. ~'" •• ,~ ;:.~(~) f ... , '!.~ .. 

••••••• ~ ;-•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •.•• f' ••••••••••••••••••••••••••••• • '., •. ~ 7·~·· ~~.,: ~ .• ~ ~ •. ~ •••• 
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, , ' CAYII __ ~" •. , ' 

00 REGJSTROD'E VEíCCLOS 

..... ~ ..................... ~ ........... ~ ..•..............................•.............. ~ ...........• ~ ..... . 
A11- 124, ,P:ua :I expedição do no~o C.:rtilÍ~do de Registro J~ Ve(cu!o scrao 

exigidos os segui~tes documentos: . 

, - Cenific:ldo de Registro de Ve(culil :Interior: .' 
" . 

", . ',' ". .' ~.' " " j. o •• ' .~. • i., ~ - . 

IX - RegislI'O ,Nacional de Tl'IUISpOrtlldon:s Rodo\·iários. no caso de veiculo!, de 
çarp; 

',' . '. . ' ••....•..•..•••.......•.....•...............•.....•...•..••••.......•..•....•.............................. 
~,. ' '. ', . 

• .... " ~ ~', o,'. ._ 

" 

........................•.......... ".~ ... ... ~ ........ ~ ...••............... ~. ~ .~ .......... ~ ..... ' ............. . 
. , ' , :. Art.'''7. O candid4lo à habili~,ck"\:c:r:I Nubmctcr.seaexamcS rcalÍZIIdos pelo 

óra40 cxccutivo de lliÜlSico. nucguililC ordem:' , ",', ,'1:.",..' ,', 
. , ',.:. .... ...... • - ~f .. : i~ . 

I • de Dptid40 tisica e máuaI: ' 
lI-tVETAOO\ 

111 - .:scri1O. sobre legislaçia de minsilO: 

, , 

, , 
i"-,.~ . ,. I \ Ao '" .~ •• '. 

, . 
IV," de noçOes de primeiros socono$.' con'orme regulaaientaÇAo do CONTRAN: 

.. , . 
~ . , .. 

" ",,' V. de dircç40.veicubr. realizado na via publica. em ,~éic~o .~, ~~ria para a qual 
esUver habiliranclo-se. ..,.. ., . . . '. ' . . . 

. "", . , . , .. .. ..;" ~,. ~ .. 

. " •. ". ,~;uã!!ratb uruco. Os resultados dos. exames e ,3 jdentifiCIÇ40!ios respectivos 
e~,I!#l~ senIo ~gisWdos no' RENÁc:H •... : ~ :~'r: '.::::: ~: .,.; .• '1 •. : .'",~ - , '" "U1. '"tf-, 

A11- '1"8. Os exames de habililaÇlo. CXCClO os de direçllo \'cicuW. podédo'~? 
aplicados por cntidades públiC:lS ou privadas ccedenciadas pelo órg40;e~~vo, de trânsito dos' 
Esla!ios e do Distrito Federal. de acordo com as DOJDIIS estabelecidas peJO'CONTRAN . 

. , 

;, . "',,' '. ,_ , § tO, A f~, de ~o~dutom deverá incluir., obrigaroriamen!C, cursq,~ dircçlo 
;" , 'cIOferidi-á e de "cOnceitos báSicos de pro~ 80 méió IÍrIIbí~ ie~~~~,~o~~' ~,!~;, , . , ,.:, f. 

' ... ) ...... ' •. ~'. l. .". •. 1, . "~ ~. - . • 

§ 2" Ao candidato aprovado SCrá conferida PCnnissJo para Dirigir. com Validade de 
WDBDO. - ' 

§ JO A Carteira Naeional de Habilitaçl10 será confetida 110 condutor rio' t6mwiO de 
um ano. desde que o mesmo n40 tenha cometidO nenhuma inliaç40 de lIIUUlCZlÍ grave ou gravíssima 
ou seja reincidente ~ jllÚ'ldO média. • , . . , 't ... '.. • 

" 
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§ 4° A nIo obtenç40 da Cancirà 'NacionQÍ de HlbililaÇio. t~ eiD viIUl a 
incapacidade de atendimento do disposto no parágrafo anterior. obriga o catldidato a reiniciar todo 
'0 proc:csso de babililaç4o. . .. 

.•••••..••.•.••••...•..................•......••...•••...••....••.••••••••••••.....•.......••.........•. 

Art. 155.:A Ibrm~çdo ti.: condutor. de \'ciculo automotor e elétrico será realizada por 
instrutor ~utorizado pelo órgão executivo" de trãnsito Jos' ESlOOoS . ou do Distrito federal. 
penencente OU não • entidade credenciada. 

, .. 
..••...•••••..••.••.............••........•...•...•....•••.....•..••••..........•....•...••............ , 

,~, ,.' ... ... .. ~ -I .' - ~ 

• ~ , .J j 

Art. 159. A Carteira Nacional de Habili~ expedida em modelo úaico e de 
acordo com llS espec:ific:ações do CONTRAN. atendidos os ~ilOS estabelecidos neste 
CMigo. conterá i fotografia. identific:aç40 e'CPF do condutor. lerá fI! pública e equivalerá a 

.. daaunento de identiOllde em lodo o território nãc:ioiW.· . "-" 

§ l° Ê obrigalório o porte da Permisslo para Dirigir ou da Cartein NlCioaal de 
I:Jjlbili~ quando o condutor estiver li direçIÓ do veiculo; . , 

- '.." ~.' . 

§ r (VET ADP)' 
I lo- •• " 

. § 3- A emiss40 de nova via daCarteinl Nacional de HllbililaÇ40 será regulamentada 
pelo CONTRAN. ., , . "' .1 -

.. 
§ 4· (VETADO) ." .. " 

§ 5· A Carteira Nacional de Habilitaç40 c :I PermiSslo para Dirigir somente terlo 
validade para a conduç40 de veiculo qwindo apresenÍllda em original. . . 

... . ~ ~. • '~ .. ~ . • j 

, § 6- A idenlific:aç40 cb Carteira Nacion:aldc HllbililaÇ40 expedida é a da autoridade 
expedidora serio Iqisuadas no RENACIL 

~ ~ J __ 

,. ' • ~ 7" A' é:ida' condutor cOrrCsponderálih1 'iJ~içu rcgistro no RENACH_ agreg3l1do-se 
,neste todas as infonn~ções. . , 

, 
I ~. ~ i. 

•. ' . . ',' •. '~' 8° K renovaÇão d:1 \'alidade'da Càrtéici N3Cional de Habilitaçãó ou a emissão de 
utna nova via somente será realizada após quitação de débitos constantes do prontuário do 
collldutor_ 

-, ! 

§~(VEtADO) 
I • ~ •• •• l • , ~.' 

-i ' .... ' . , 
, , 

•...................................................................................................... 
. .... . Ait 'IS'C Ttmsitai' emlocàis e horáriós não pennitidos' pela regulamentação 

estabelecida péla áuioridade 'competénie:" ... 

I - para todos os tipos de veículos: 

Infração - média: 

Penalidade - multa: . , 
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I1- especificamente para caminhões'eõnibus: 
, , , , 

lnfração - grave: 

Penalidade - multa . 

........................................................................................................................................ 
Art. i60. As multaS serão impostaS e arrecadadas pelo órgão ou entidade de trânsito 

com, circ~crição sobre a via onde haja ocorrido a infração, de' acordo com a competêitCia 
estabelecida neste Código. 

, t 

.~ . ~ . 
, §'lo As multas decorrentes de infração cometida em unidade da Federação diversa 

da do lice'nciamento do veiculo' serão arrecadadas e compensadas na fonna estabelecida 'pelo 
CONTRAN. ' 

" . 
§ 2° As multas decorrentes de iilfração cometida em unidade da Federação diversa 

daquela do licenciamento do veiculo poderão ser comuni,cadas ao órgão 0\1' entidade responsável 
pelo seu licenciamento. que providenciará a notificação. 

~.~ .. . ..,~-

§ 3° As multas decorrentes de infração cometida em unidade da FederaÇão diversa 
daquela do licenciamento do veículo poderão ser cobradas no ato da autuação, sem prejuízo ,dos 
recursos previstos neste Código. ['-, , .' 

§ 4° Quando a infraÇão for cometida com veículo licenciado no exterior, em trânsito 
no território nacional. a mUlta respectiva deverá ser paga antes de "sua saída do Pals, respeitado o 
princípio de reciprocidade . 

........................................................................................................................................ 

CAPiTÚLO xvn 
DAS MEDIDAS 'ÀDMINISTRA TIV AS 

' .. L 

.." Art. ~69. A autoridade de 'tràrisitoo~seUs agent~s. ná e~fer.Í das competências: 
estabelecidas neste Código e denuo de'swi circwÍscriç40. devera adotar as seguintes medidaS ' 
adminisuativas: . 

I'·' retenção do veiculo: 

11 • remoção do veiculo: 

111 • recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação; 

[V - recolhimento da Pennissão para Dirigir; 

V • i'ccolhiment() do'Cenificado de Registro: 

VI • recolhimento do Certificado de LJccnciamento Anual: 

, ... ~ • ~... i \. i." 

, .' 
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VII -(VETADO) 

VIU - tnmsbordo do ex;:sso de carp.; 

j IX • raJizaçlo de leste de dosqcin de alcoolemia oupericia de' S\lbst4ncia 
_ CQfOrpeéenlC ou que determine depend!ncia fIsica ou ~fquica: -' • . 

• 
, . 

X· rccolhimemo de animais que se enc:onU'em soltos nas vias e na faixa de doÔiúlio 
da viu de c:ircuIaçIo. rcsótuiado.os aos seus propricWios. após o pagamento de multas e encargos 
devidos. -. ' • 

" § .- A ordem. o consentimento, li "Iisc:alizaç;Io. lIS medidas adminiStrativas, 'e ' 
cccrcidvu adotadas pelas autoridades de Inlnsico e seus agentes tcrlo por objetivo priorilário a 
pIIOICÇJo • vida e • incolumidade fisica da pessoa. , 

§ r As medidas administrativas previstas neste wgo hlo elidem a aplic:açJo, das 
penalidades impOstas por iDfiaçaes Csusbelcadas neste Código,' possuindO c:u'átet' Compleníentar li 
CS1lIS., 

§ 3- SIo documentos de habilicaÇl10 3Can~il'l1 Nacional de Habi1i~ e li ' 1-
PCt-misslo para Dirigir. ' " .. .."... ~. 

, § 4" Aplica-se aos animais reci>lhido$ na forma do inciSo X o Cusposco nos aru. 27. 
e 328, no-que couber. " ' . - , '., " " 

"",., 'h·_ 

" . 
•••• n ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• . ' . . 

,CAPiruLO XVIII- ' 
... ,~' .... DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

., .........•.........................................................•..•.•.••.•..•......••.............. 

Seçio II -
Do Julgamento'das A"íu~ é Penalidades 

Art. 281. A autoridade de trtnsico. naestera da cOmpeWlcia aàlbelecida neste 
Código e ·dcfttro 'de sua cil'CWlSC:riç40. júlgld a consbtincia do auto de lnfhIçIo e apIicar6 a 
pma1idadC câblvel. ' , . , 

PDgrafo único. O auto de infiaçlci será arquivado e seu, n:giIao julpdo 
insubsistente: 

' ... ~ '. 
I- se consldctaclo inconsistente ou inegular. 

autuaç4o-' 

. i -... ~ . 
U- se. no prazo nWdmo de sessema diis. n40 fnr. expedlda a' nodfté:aqfo di 

, .. ~ 

Art. :!S2: Aplicada a pcnaIidade. será expediila noáfka;lo io proprieIário do vefcuIo 
ou ao infiato!. pOr remessa postal ou por qualquer ciUUa 'tDeiO téCaoI68Jco b4biI, quo asseawe • 
ciência da imposIç40 da penalidade. ' .•. 

. i . 
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,~ : ~ '. . t' : 

f I' A aodfiClÇlo dcvoIWIa pcir'deiimillmçlO dO CIIII=ço do prqa!lddu do 
ftfcuIo .. COIIIidcnda ftUda pa1Odol OI e&boL ' _.,' .. 

f r A nodftcaçlO • pcsSOII de miSSI'Jes diplOnWlClS, ele repan!~ c:óIIsUIaeS de 
CIIftira e ~ lepresen~ de ~ bltemlCiOlllis e de ~ ·integnm1l:S sat nmetida ao 
Mioistáio da Rclnçc"cs Exlcriores p;n u provicUaciu cabfveis e cobraJlça dos vaIcKa. DO caso cie 
muka:. " , 

§ 3· ~.qur .• penalidade de mulla Cor Imposta a condutor. A exceçlo daquela de 
qui trata o f l~ do.t. ~. D IIOIificaçioscd CD!:·mjnbacla ao proprietário do veiculo. respoaaavel 
pela sca plpmemo • ....... ~' .......................................... :;; ...... ~ .. ; ...................... ~ .................... . ,. ;.-, 

.... . "trut .. .. ,:.. ' , 
\..IV' O XX ' ..". .~ 

DISPOSÇOES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
~r I ... ~ vJi.- t· ... * .. • ~- , 

•• ~ •••••• ~ •••••••••• ~ ••••••••. ~ ••• , •••••••••••••••••••••••••••••••• ! •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
,) _. ,U '. '_.": <"...... ." ~" _ j .. . 

............................................................................... , .... ,: .... , .. ~ .......... , .. . 
. . ~ 320. A receita ~ com;a cobrança das multas. de trãasiío ser! aplicada. . 

~usivameme. em íilÍalizàçlo. ~. do .. tráfego. de campo. policiamento, fisc:elizaçlo e 
cducaçIo de tr_bo. 

. "Plrigrafo 1iniéO. Opcrcemual cle.c:ini:O por 'cento' do valor das mullisdc tdaSito ". 
lIrI'IICIId8du scr4 depositado. mensalmente. na CODI!l de fundo di: :1mbito nacional dcstina40 à 
scprança e educaçlo de uinsilO. . . ti ';' " ,t , ' , 

• ~ o .~. • ..... ~;-.~ii: •••• ;; •••• -~ •••• .-••••••••••••••••••••••••••••••••••• ... ~ ..................................... . 
••••••••••••••••••• e ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••• .. ···········o···········~····· 

. + ~. ~. o.. • • 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
'. f '" :.' 

" !;"'. 

. , . , 
""'~ " • ..,. ':'1' • '.: ~."'" ~ •. '\ ~; .: .... t; .• :~ ~. 

PROJETO·DE LEI,DA CÂMARA N° 2, DE ·1998 ,.,i 

(N° 29/95, na Câmara dos Dep .... tados) .: 
.. "..1, •. ,<'-

Aprova o texto do Acordo sobre a 
Construção e Utilização de um Prédio 
para a Ampliação das. Instalações' da 
Embaixada do .Brasil em Luanda e para 
Habitação 'do~· Funcio~ários Diplomáti­
cos, Técnicos e Administrativos, ce­
lebrado,. entre o .Governo da República 
FedÊlritiva ""do,' Bra~il e 'C;; Governo' da. " 
República Popular de Anqola;em 28 de 
janeiro de 1989. 

, r .. , 
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o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art _ 10. Fica aprovado o texto do Acordo sobre a 

Construção e· Uti~iza9ão de um ,Prédio para a Amp~iação das 

Instalações ·da Embaixada do Brasil em Luanda e para Habitação 

dos Funcionári'os D1p~omáticos, Técnicos e Administrativos, 

ce~ebrado entre o Governo da República Federa ti va· do . Brasil e 

o Governo da!Repúb~1ca Popular de Angola, em 28 de janeiro de 

1989. 

Parágrafo único. Ficam sujei tos à aprovação do·· 

Congresso Nacional ·qi.laisquer . atos que possam resultar em 

revisão . do, ,. referido Acordo, assim. como quaisquer ajustes 

complementares que, nos termos dó inciso I do art. 49 da. 
.' . ,- . . .. : , 

Consti tuição _, . Federal, . ,. - -~.. . acarretem encargos ou -compromissos 
. ," , . -' , . 

gravosos ao patrimônio nacional 

.~ , .... , ': , ", , c;' ~ , ' 

.,Art .. 2° ... Este Decreto .Le9'islativo entra .em. vigor na 

- '. data de sua_publicação .... 

, . '. 
. - ;I!: ~ 

IICOIIIIO Blft'U o _ DA UPOllLJCA rlDZItATJYA DO 81tASIL I o 

GOYIIINO DA IllPOIILICA POPULAR DI AIIGOLA 808111 A COIIBTR!!ÇIIO I 

,vrlU!ACJo DI •• II1II10 ORaMO .AItA A MPLuçllO DAI IIIBTALACCIH 

. .-. DA -_fIADA • DO 8RASIL DI . LUAIIOA I: PAItA li. IlUJTACjl!O DI 

• _ F!!!!!j10!!Al!10! - OI.LOIIATICOB. TICIIICOB I ADIIIIIIITltATJW! 

pela 
• ~ lo • 

_t._. pel... p,~lnclpl0' d. j,9\I&l.s.d •• -.'!Í~~ànl.; ~ •• pelto 
1nt89ddada tanltori.l • pela nio. 1n,.rindl,,· iIo. • .. unto. 
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-, 

~ ...... 

'I. 

,~ 

.'.~. 

intorno. do cada Bat.do. prinolpio. ~o" "aio ,fund._nt.l~ J"', .. a ,'! 
ooopa ... çio ... tu~.ta ';ant.jo~a .... t ... 0'- dC;i~ ... i.... . .. 

ao o.pl .. ito doa Aco .. do •. v!9anta. ant .. o a llapüblica redor.tiv. 

do 111' •• 11, o a IIapübl1c. 'opul.r de 11119°1 •• ",";"Ir " ' 

c .. ° iotuito do .p .. ofund ..... 1a .. ,a ... ooope .. a.lo' anuo o. 

dol. Palao •• ... .:'~ . ,J : ... ~ ~ 

Con.cionta. 40 o, . ~., . que ° ... I.cionaa.nto oot .. o ° lI .. a.il o 1111901. 
'v .. -.o intoo.lflcanda cant.l~lI ... nt. ~ fato que' 9~I'CN' 'prOPol'cilOft~l"" 
loc .... nto d. ativld.do dlploaitio. bllato ... l. 

.t ..t, . ...; ... 

_o,oea. do _11101'." '. , •• ' coo~lcõa! 
..... i •• d. do 11 .... 11 .. Angol •• 

ARTIGO I 

.r-

° J ~ .. aball1o .• 4. . ' 

l.;ú- "':". .. 
L 'A parte aniJolana.a cOlDprOlllllt~J. ·por .à.dhpil.icio.d. parta 
bnaUeira Um terrano para a connrnão do ... prialo PA". • 
ampliAcão;'da ,Embai:"ada, do 8ra.u, .... , LU,aoda •. , a C~,Uir,./da_h.d. 
-2mbaixada-. -\ ,- ., ~ tO' 

2. ,. ,,'. O pr&dio a .0 .. 
• ')~had" ~ ,1D0/.di. '; P .... 

• daio1et ... Uvo •• 

c!onnruldo ab .. i, ... i .1...... . .... vico. da 
. fuc:loll'i'loa cilploaitia~.''-'' t'cmta"~"; 

l. A .... to an,olana raconhooo ° ,plano 41 .. 01to do u.o 40 

" .. 

" I," eupedlcio o: 40. ociap.Cão pel. '.t&iI'·;I)I' •• 11.i ... ·• da. ln.Ul.c& .. ;, 4. 
Chanc.lari.. 4. IOd4Inc'.. dt1l&4a. o.a A_ld ........ 1 --.i_ 

, ~ :" '- ~ f ... '. - .. " 
nO Ila. Rua Garcia, aoto ./5 - "'r...... r •• peo'iv .... ' •••• ' ... i., 
taco~ ... da •• o ter ... no •.• o p .. i.U'; a .0.. coá.tnlelO. coo.ti'.i"'. 
con,uoto UIlO • in4ivi.!vo. pe ... ' tcidoa o. Una 40 p ... ; •• 'o kOrdo. 

-', 
", .l,"--'''- ....... \ ~ ..• ,~~ .......... , ..... ; __ ";. ~~:~,~ !'.:...-J~' ~?;' ... ~ ..... sr.J'* .... ~ 

,,, ,A .u~o.· ~.dlili ... " _: . bo.o , na: p .. incl.pi" 4. ~ "oCip~i4ado, ... 
• 0, OOlllP .. aMt •• < ~.o, .oUoH.4.;.a, oado,i. i .• UU .'.119°1 ... ; 110. 'u_ •. da 
1 .. 1~laçi~ b .... uéi .. o.' to ..... no. pai-a .' ~ ~DiI.truGio,40 .~" !'-P"."Dtao~ 
41plOlDitlca a. 1I .... lli •• 

AR'I'IGO UI 

I oi" A .•• it; ,,,,ia.Uoir., ·.u· confol'lÜdada é .. , ° 'rOtOcoío' .Mu.· 
o.f.; Ai:IoidD, i '·~'i.põri.ãv.l pala .1allOtaoiodo p .. o,otO, ,.lá éooainciÓ, ::it:t.::::.: ,:.~~~iaooio·4.·: ~.lxa4 •. ':' L~~.~.;'cilil4o_ 'oli, 

. · .. i~ "<l..\ ARTiGO IV ~ ~ 
\~~ .l~ .~~ .. ' 
'..... ... ! . • ..I.;.... ~ ". l ".1 1 

.'; A pu'te . 'ü,.'lana concedo.i .aru b .... ll.1 ... ·i.oocIa40&alc.a 

", 

ad_ira.. lIipÕ;iie:oe , O qu.l...... aut .. iI. ta ••• , COlO o.éocIA 40' .010 . do 

Jaileiro de 1'998 

.' 
.' 
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d •• paeh~ •. nl l~~eavão d~ .. t.~l.l • .qui~nto. d. o~i, .. 
•• e~an •• iia da.tinado. .0 proj.to, con.tru~io. .daini.e,ravlo • 

" , 
m.nue.nçio d. ChaftC.l.~l •• 

• .. ARTIGO V 

1. A '.~t. br •• ll.1r. tem o'dlr.lto d. r.corr.r. con.ultor ••• 
empr.1t.l~0.. outro pa •• oal •• tr.n,.iro nec ••• irio p.~ ••• 1.bo~.Clo 
do projato. con.cravio e fl.c.ll •• çio d.. obr ••• be. ca.Q pa~. •• 
ocupar .. d •• daini.tr.çio ... nutanelo d. Chanc.lari •• 

2, A P.~C. an,ol.n ••• camprae.c •• f.cllita~ ... , •• 10 '40. 
docUD8nto.n.c.aa'~10. p.~ •• anCrada •• a.ld. d. Antola. be8 co.o dai 
.uCo~i.açÕl. 4. par.anincl~ doa .. nclona40. conaulto~ ••• e.pr.ita1~ •• 
4 ... 1. pa._l. 

l. 
antarl0E. 

A Puta braaUdra é obri,.4a. par.··· af.Uo, do pu"tlfo 
.- "ornlCa~ i Puta .n,ol.na ' ... oa 41 ..... 'pai_i. dOI 

con.ultor •••• epr.1t.'~oa • d ... i. pe .... l coa UI .1. d •• nc ... dIno1. 
do pralo prev1.Co par ••• u •• ntr.da as Antol.. ' 

o 'rotocolo r.f.ddo no Arti,o lU conaUtui pan. b,t.,rant. 
d •• C. Acordo • t... por con.e,uint., ° ..... ..t.tuto jurldico do 
pre •• n\. Acordo. .. 

AR1'IGO VII 

n. lmplement.vlo • lnt.rpr.tavlo 
d.at.· 'Aco~do • do Protocolo ... f.ddo !,O ~lrtl,o lU .. ~Io r •• o1v1dal 
.uav •• ' d. n!"ochvõa. enu ••• du .. ,.n ••• 

. , ' .-
AR'I'IGO VIU \ 

Terça-feira 20. (0829) 

1. O pr ••• nte Aco~do .nn.~' plrovieod_nt ••• vl,or n. d.ta ,da, .• .! 
Croc·. 4. nOC... daU .. icivaaíont •.• pó •• '.rC. .nt0l .... c_ic.r i 
,.ita bralil.i~1 'que c04 •••• forealid.d ••• xi,ida. pela l191.1.vlo 
lritittiii for .. 'cuíi;o~l" •• -' 

l. I.t. AcOtdo par.anaceri.. vi,or aci t .... in.~ O parlodo da 

c,?nc ... Io, "'d~r.lto d •• upadlei •• tal c...o e.ti •• tipol ... no Anip 
I ~ ,P~toco10 .n.ao.' O ~~4a •• ~I,p~orrot.do .utoaat1e ... nte por 

• ' -.' • ." - ~ . 1 i 

p~.lo •• ue ... i90' de 10 ano ••• té qu..... d .. 'ut •• o denunou c • 
• ntecediaci. d. UI.no da d.t. d. t .... ln.r o pruo d. conc ..... 
inicial, ou d.nc~o do pr •• o do 4ltimo eno d. c.da prorr ... çlo. 

, 
3. .. O Acordo d.lxul d. v1,or.r ..... ·41 •• Parte., d.nt~ da ~ 

perlodo d. t~i •• no. • cont.r d. ".t. d. .u. . ••• in.tar., DIo Cl .. ~ . 
•• chfalto o ••• a. caap ........ o. fund_ntai., n .... d ... nc •• 
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1\1 ...... uta .1I901.n. aIO' unha polito ,',dl.po.leiod. 'ut. 
" lllradl.b. o t8~lrano nac ... blo • ouua. f.ctU~ .... 

_fonoi ........ o qua •• tA •• tipul.do n.iota Pu:Ór:dol 

111 que. 'arta 1I~ •• 11.1~. ~Io,t.ah. lnl.lado fl.l .... at. o. 
u ... ll1o. do coa.uIlCIo.. .on'o~l .. d..... o..... ..ti 

. . , . 
. . 

d. c ... _ ....... ta ....... d., .... ,".80 •• co~_.~ • O1IU. pa~ • • ,_U~. .a."clo do A_do. no c.ao.. conill .. ~.~ 'P. :I' alo •• 

• ar"lc .... co"'c&'. pa~. o cu.p~18anto do Aco~do. 
• ,j" ~- ••••• 

, , 

'alto .. Luand ... 2. d. :I ... l~o d. 1,.,. 
, '!IC!'I'C!COLO A!!!!O AO ACOIIIIO illnl o _ DA RUoaLlCA 

mlM"l'" DO 'MlIL! o OC!!/!IIIO DA IUoaLIÇA po!vLAR DI 
MGDLA aLATIVO A a.S!'!!!1Ç1O R! f!!pIO _ .AIA uso 

lia _1_ DO IMlIL IM W_ 

'li •• ,' 

o _~ d ...... 11c. ,edalrativa do .u.U 

. t .;' 

o GoY.~no d. Repúll11c. ......l.~ d. Antol •• ' ' l, " '. 

'do~ ..... ta d._ln.do. "p.n •• "1 
. ~ ~. 

ARTIGO I 

" ,-'.. .' 
1. A 'arta .... 01 ... c:.dari. I p~n. 1I~ .. Ua1u.I!II'ct~!r.no dtu.do 
.. A .... ida HOIl.~' ~dl.M."o ua. pau • coa.tRCio d., .... pr&dlo 
u ...... d •• UlUldo,.' _l1aG~ d •• laat.l.c&.. d. ElDbab.d. 40 ..... U .. 
Luanda • 'haÍlU.CIO de f ..... ionido~. ' ~ , .. , . 

I. A 'uta 8ft901 ... i propri.tAd. 1.,bi- • pl ... do ~".ddo 
tau.no ced'40 , pArta H .. ll.1 ... "ca. Ü •• 1\0 '4l.r.ltO' 4. " ...... dlct. por 
_ parlocJo ....... at •• "08. 

" 

o •. 1"1~.. •• '.n.a.1o 40 t.~~.no .io, o., •• t .... leal ... a. 
C' 

,"", "f'" " , "'. ,ARTIGO UI 
, ',' ~ 

o p~&dl0 u~bar~ p.r. • Emb.l.ada do B~ •• 1.1 ã p~prled." 

b~ •• 11.1~., 'O~. 4.'ln.101.1I1114a''.,, confo~1d.~ com ,0. prlaclpl0. 

40,dl~~1~': 1Dt~~c1,~al. O ~l. 4. _bada ficari, l .... to do 
ll11pO.to' p~1.1 ,"~OD • do iIIpo.to. d. qual"".r' outra .. t..... .. 
• ", - j'",:~ ~ 
_tonoi .. de .... 'o. ~iDclplo •• upF. _ ... 10na40.. "Ú , 

JaneirD de 1998 
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(. 

A 'e~te aDlol.n. ee ca.pra.ete •. d.~ i ,.~t. b~ •• 11.i~e todo 
o ... io aace.e~io, oaa e fin.lid.d. d. '.c.lit.~ • ~ •• la •• çio .fetav. 
d.,~ ..... confo~d.d., • ,.rt •• nt0l.n. Caveri na.e.d .... r •• 

a' .. lta~ a. lic.nç.e •• conetrvelo • eutoria.elo p.r. inicio 
da. obrae boa ca.o outr.. .utoria.çÕO. que 'or .. 

• ' necae.iria., 

bl obter. U,.elo d. _eba •• 1 r'" • lhrac., d. ,.,... . 
.... to. d. Lua .... ' 

cl Btar e u,.çlo d. -.i .. d. i r.d. ,.r.l •• t.l.f ..... 

tal •••• ' 

dI f.cUlt.~ i 'art. bruUelr. • oqu101çlo d .... tulal .• 
• qui, ... ato ,a~. • con.t~ueio, admlnl.t~.çio ... aut.neio 
•• Cba~c.larl.. que •• ja po.a1v.l obt.~ no ... rca.o 
aatol.no. 

ARTIGO Y 

el .rcer co. todo. o. cu.to. Ca .labo~.çlo do proj.to. 
coa.truçio ... aut.nçlo de Embal •• d., 

bl •• ti.f •• er o pa, ... nto d •• t •••••• i,ida. pal.,li,.çlo. 
con._ de •• ~viço. público., td. ca.o .l.nicld ..... 
Atua. t.lefon., cal. ta d. li.o • outroe •• ~viço. po.to. i 
die ... ielo pale '.rt. en,olana. 
,~J ' . 

.. } 

c, pa,.r .• p~ •• t.eio enual pala. t.~~.na. ·0 .aat.ate .. 
p~e.taçlo e pe,u .. ri findo conjunt ... nt. pale 
.~torld.d •• ..ol.n. ca.pot.~t •• paln 'arte b~e.il.ire, .. 
·confo~ded. coa ua do. 40i. aitodo ••• ,ulnt ••• · 

u o ,~eeo 
d. _ 

pale 

.aual do .. t~o quadu40 e p.,u Pelo' alll901 
torrellO .quivalente, _ Luaild.. altl,Uca40 
.vp.rflçle do te~reao _ met~oe qu •• ~ado., " 

11'. o .... o~ ,reço acordedo pale. ,art'.e; 

• 
dI o pa, ... ato Ca ,~enaolo enual .. Cor.... ..ra .'atuado .. 
f~ qae e '~ta .ntOleno i"'ic.~, 

el arar _ oa cuetoa do P"'.to o. cone_cIO'" _ • 
. _.dÜ, .. terrellO • eer cedl40 paIo C:a.1Iie.~1e4Ó 
._lnelel .. Luanda, d •• Uned. eo. naela OC1Ipaatee 40 
te~"no ~eferl40 no Arta,o I do pre •• n~ '"toIOlo. 

AR'fIGO VI 
Jt.. f~ .~ 

~., . \'. ,t. 

: "-,: 
, .. 

~.'~ 

~kt . '.~' 
1. A '.~e '~e.ilel~. teri o dl~eato de atili.e~ e ~ .. de 
~e.1o 011 o. ,r14lo. .1 coaetraldoe p.~e o. fiá.. eft1lftCl~. no 

Terça-feira 20 00831 
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Arti90 do Acorda acima mencionada. pod.ndo o. prédio •• a critério da 
Embaixada do Br •• iI, eerell utilizado.' tambú por, cidadÃo. br •• ilelrOI 

em .1 •• io de lervlco na RepÚblica Popular-de An901a. 

l. t .. c.~o· de venda. a Parte on9D'lon. 90lui do direito·· de " 
preferinei ... 

A Parte br •• ilelra, durante Q per lado de conc ••• io do direito 

de luperflcie, tas o direito de demolir ou alterar •• conetruçõe. 
depol1 de con.ult.r previamente a Parte In,olan •• 

,.RTIGO VIII 

Depoia de expirado o prazo de' concel •• io -do direito de 

Buperflcie, a Parte 8n901a,. poderá adquirir a propriedade da obra, 

cendo a Parte brasileira direito de receber o valor a acordar pel ••. 
du •• part.e •• 

. , ,.RTlGO. IX 

Cada uma da. Parte. 
conjunto, acompanhará 4 execução 
facl1itar"e ••• mesma execueio. 

nomear i um repre •• ntante que, •• 

das obra. da Embaixad. e atiy .... nt. 

Janêiro de 1998 
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'.0.° •• T.nho • honra 4. .cu_.r rec.btMnto doi Nota· d. Voa •• 

lac.llnci. d. ZI d. 'an.iro d. 19". cu,o taor , o aaquinta •. 

"Sanhor "lnlatro. 

Tenho a ~on~. d. lnforaar a Voaaa .xcalêncla qu •• co. viata a' 
facilit.r ••• lhorar ae condlc&.e d. trabalho da Embai; ... da Repúbllc. 
'''.r.tiv. do ara'll na Repúblic. Popul.r d. Angola, o Governo. d. 
_.,6tt11c •• opulu ~'A!'901. ..nU.at.. diapodcio d. concluir coa o 
ao..rno da Rap6blic. '''.r.tiva do Bra.il o •• guint. Aoo~dol 

Aco~do .nt~. o Govarno da R~públlca Popular da An90la a • 
Rep6tt11ca . r"uaUva do Irâ"l aobr. a canetncio. 
Otil! •• ,lo d. a. 'r'dio Orbano p.ra • ABrllacio d •• 
lnatal.c&'. da m.baiaad. do .~ •• il .. Luanda. • .. r. a 
I .. itaclo da 'ancion6rlo. . Dlploaiticoe. "cnlco. • 
Aaainietrativoa. 

C8a. o Go9arllO d. Iapib)ic. 'ad.r.tiv. do B~ •• il c:oaccrda COlA 

••• i.pode". .0 Ac:o~ ... naao. t.nho. lIonr. d. pr0p6z qaII • 

pr._ta aota ... •• r •• po.ta d. Vo ••• ballool •• nO __ .. nUdo. 
_, .. _ate _ • Aoo~ __ ... c:oa.tlt __ Acordo _ .ntra •• 

aouo. doi. a-~. 
.,.'. 

aa.ta oonfor.i..... lnforao aVo ••• laeol'nci. qaII o r.f.rido 
Acordo podar' .ntr.r prDYi .. ri .... t. .. vitor D .. rtir ".ta d.ta • 
•• finitl ..... t..p6e ••• rte An9Qlana ca.anioar n •• ~te br •• il.ir. qao 
todu.. ~lwaa.. '''''gi''. ,.la Lei ·lnt.1L'IIII for .. owoprl .... na 
" ... do .1IJICI.tollO ponta 1. do ~ti,o VIU do Acordo " _""i ....... . 

" 

Apcovoito • ,oport .. i"'~ p.r. r.it.~.r aVo ••• laallaoi •• 
• ialla .1 ..... con.idar.vlo·. 

2. .. r •• poeta. uf_ Vob. hoalincl. d. qao O· Go9arno 
atr.lilairo concorda coa.1 t.rao ••• Mot •• ct.a trln.crit ••• qual, 
, .. ~nte ooa • pro_te ...... ~, •. con.tituir ua Acordo .nt~. no.". 
doil ao.arnoo. 

Aproveita. oportuni .. d. p.r. -renovar. VO •• ' lacellnei. o. 
prota._ .. alall • .ail Ilta _ .... ravio. 

llallerto d. AtIrou Bo4rI. 

" I .. Ixoallnci. o llaallar 
'adro da c:utro "v .. "II6aen "L07". 
Mini.tro ... "1.,&.. ""rior.. d. 
I!ap4ltlloa Pclpalar da AIItOla 

..... 

! , . 

.'. 

" 



" 

, < 

00834 Terça-feira 2.0 DIÁRIo DO SENADO FEDERAL 

MENSAGEM W 473. DE 1994 
(Del Poder Executivo) 

Se.IbtJIa MembnJI do CcInpàto NIdoaaI. 

De ~ CIIIII o di!poIIo DO anlao 49. lnciIo I. di CouIIIIIIçIo FedenL 
submela • eImIda COIIIIdcnçIo 119 V_ ~ ICOIIIpaIIUdo de &posIçIa de .... ' 

do Senhor MlnIIIro de BIIIdo da RdIÇb &talores, o leKtII do AcaI1Io lObn: I ~ , 
UIiIlzIçIo de II1II Pr6dIq, .... Ampliaçlo da Jo"'11IÇIIIeI dá EmbliJal!l do BruII _ LIIIDIIa , ' 
para lfIIIiIIçIo doi FaàclCIIIátoa Di~ T~ e AcImlaisInIiYOl, celebrado CIIlnI o 
Gooemo di RqlClbIIca FcderatIVI do BruII e o Oowmo di RqICIblla ~de AaaoJa. _ 21 
de JIIIelnI de 1989, ' _. 

O preeIle AcaI1Io aperfeiçoa e aprimora u rebçOea patrimoaiaIa e "";beIece 
cIiIeIlGI e dewnI da...... " 

BrasOla. 2,2 de junho 
" 0&/-

. ~' 

Exposição de motivos nO 286IMRE, de 13 de junho de 1994, 
do Sr, ~o de Estado das RelaçlJes Exteriores, 

,Excelentissimo Senhor Presiden~e da Republica, 

de Im 

Submeto·. alta consideraçAo de Vossa Fxceléncia o anexo 

Acord~ Bobra a ConstruçAo e Utilização de umPrecHo para a 

'AIipUaçAo das Instalações da Embaixada do Brasil em ,Luanda e para 

Habitaçio dos FUncionários Diplomá~icos. Técnicos e 

Administrativos. 
2. De cónformldade com o disposto no artigo 49, inciso I. 

da Cónstltuiçio Federal. compete ao . Congresso Nacional '"I' •• ol-r.r 

d.fi"iti-r"aJlt. aOb". os comproaiuoa iDt.r"aci~"ab gl'."o.o. ao, 
patrill6Dio .. aaioaa1". razia porque o referido Acordo, assinado. 

coa caráter provisório, em 28 de janeiro de'1989, por ocaslio da 

troca ,de Notas. entre Brasil ,e Angola. deve, ser s~~etldo ao, 

I'afal'a"dua do Congresso Nacional. 
3. Em vista do interesse no aperfeiçoamento do instrumento 

que formaliza e_ disciplina o aforamento temporaria, ·pelo per10do 
de 60 (sessenta) anos, de' terreno ··para -a ampliação das instalaç6es 

da Embaixada dQ· Bras;l e~ Luanda I . penai to-me .. submeter· a Voasá 
Excelência o anexo proje~o de Mens&qem ao conqresso· ·N~~12~.1, ._ 

", 'fim "de que, o' referido ato internacional seja' 'encaminhado 11' 
• i.. . , .• 

apreciação do Poder Legislativo. ~ 

Respeitosamente, 

',' 

.', ~\ ,. 

CELSO L. N, AHORIM 
Mi~istr~ de ~stado das Relações Exteriores 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

, :Jillleiro de 1998 
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PROJETODKDECRETO LEGISLATIVO N° 3, DE 1998 
(No 399/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Emenda aos arts. 6 
e 22 do Acordo Operacional da Organi­
zação Internacional de Telecomunica­
çõespor Satélite - INTELSAT, aprova­
da pelo XXV Encontro dos 'Siqnatários, 
em 4 de abril. de 1995. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10. Fica aprovado o texto da Emenda aos arts. 6 

e 22 do Acordo Operacional da Orqanização Internacional. de 
-Telecomunicações por Satél.ite - INTELSAT, aprovada pel.o XXV 

Encontro dos Siqnatários, em 4 de abril. de 1995. 

Paráqrafo único. Ficam sujeitos à i aprovação do 

Congresso Nacional. quaisquer atos que possam resul.tar em 

revisão da referida Emenda, bem como quaisquer ajustes 

compl.ementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patrimõnio nacional. 

'Art. 2 0
• Este Dec~eto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação_ 
l' .' ',0' -

EMEI4ÓÀ AO ACÓRDo Ol"e~ACIOI1AL I1ELA1WO A ORGlII1IZ.nÇÃQ 11 IlERiIACIOUAL 
DE TELECOMUNICAÇÕES POR SATÉLITE (IHTELSAT) 

ARTIGO 6Idlli). emel1dado 

Idl (I) Oiialqul'r'Signalário podera solicilar que S~ lhe alribila unia '1U1"1.1 de , 
IlIveslllllenlilll1ellor: Tais soUellacc!l's devrr~o nct aprest'lIladils ,I IIUELCAI' 1111,111';111\10 ~I 
r edllc:lo despJada na quoll1 de Inve~limenlo, A INTElSAT. ~ell1 dl'mora dlll';1 cnlllll~rilll<!'lIl" 
de tais solicllaçdt's a lodos os Slgnalárlos e estas serão aprovadas lia medida em que oulros 
51gll0lérl05 aceitem maiores quolas de investimenlo. ' ..' 

ARTlGQ 6th), emendado 

Ih) Nao obstanle qualquer oulra dlsposlçAo do presenle altigo. nenhum SiCJt1~láril) lerá 
_ uma quola de investlmenlo menor que 0,05 par cenlo do lolal das quolas de illvestimenta ou 

maior que 150 por cento ria sua porcentagem de loda 11 utlnuçilo do segml'lIlo espadal da ' " 
INTELSAT por lodos os 5lgnalérlos. delermlnBds_conforme o par~?ralo ib) desle artigo, 

ARTIGO 22 (fi -- SUPRIMIDO' , "i,. " '" 
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f 

P-êORDÜ Ol'l':HA,CIONAL nm.JI.'l'l VO 

,," ; JiOnGAliIZAÇAo IN'l'EHl'IAOIONAL 

DE l'ELECOMUN ICt'lÇ UES POR 

SA'l'J1!I,I'r i "JIf'rEl,S-,Ú,'" 
• 

, õ" 

• 

~ ~.t 

"OI! Si'grlntdl'lo8 0'1,0 pl:CBcnt~· ",:orne, -'JpeJ:'l~ni.owü: 
.. " 

Comli.durandoqus Oi:! E~'~8ilolil 1)1:1,r;!I?~1 ~r.o /~/!~r-[IO r~, 

la'tivo li. Orgauizaçib Intern8.ci.,,-nlll dril '1 alacClillul1jc;aç::iBo por SEI. 

tIl! tas .. UITELSA'f" ee comproralltcm pt.ll., AclÍrdo.a a~stnRr o pr,v­

"sente -AcordoOperBrJional ou 11 des:lgno.r Illila 0n-tidlld~~1e~'ütic!! 

.' , 

.. 

O,' 

,AR'l'lGO 1 

(Definiçõr.s) 

(a) Pal'á "f1nll 'do préiJIIllts 

-(1) '''Acordr'J'' desiglla I) 

~ .. /. 

" 

, -
. 

Acurdõ OpeI'l!loiolllll": 

t.corr.Jo ralcinY'õ 1101' -
,gRnh'lção Intel'·l"1.u:totll?l de TeieC:OlD1.UIi~.! 

çõoZ!j por SatdU t;~JIi "Hl'I'il:LSA.'1''';' 

e 

(lii) "I:lelDl3ntoo dr) ali,Ir')" _ lllcluew Lodo. ele--
o ' • 

manto, de qll.alqllOI' nn/;ur~s:a" 110111.'8, () 

, qnal. UlIl; d 11:811.0 <l.e pl'op:ri ed!H1t) podp. 1'18T 

, "ext3i::cid(,,' bem 'êomQ iôcl{"'il1r~i t:c, ~on1.:r~-

1;1.(111. 
• 'I •• , , {l' . OI ~ 

(b) {\", d,aUl'Iiç(;e,'" do, ~\:,t,if(l } ,l,; At:orc',(l !Hl f<pl! 
I' o. ~ - ! ". '. <' ." .,. 

cem ElO presonte Aco.T'd/l OpEll'';JClOll!Ü;, • 
" i. ,. +t 01- , .. , •. ,.1"; • 

" (. 

I 

(Direitos e <)hri!5~ções, l'r,<, ~)j"t~vt!L·i()l.l) 

'H .,' ,- .. Cnda Si,G(natárl(I.le.clql~i.ú1' ,013 di:r eltoG' atr1bu{do~ • ":,,' "'",0 I ' , ' , , . 
a08 Signatários no" A.cordo" e no px'sF.I'enta Acordo 'Operacional .~ 

I, - . ~,' . • ,"' • 

S9 compromete tl cumprir IUI o',,'lgn9õo~' que 11\!? caul'Im nos ter-

mos dos r~f~rido8 Aoord09. 
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!LRI.'l(W .. l 

('rraIlafE!rf.\nc!.~ ãe Dir'eito~ p. ('bllt;a';!>cf.',) .,.~ 1 .1 

, <. :"J~ 

dif'posJti 1'-OB dI) i'\rtif,1') 1') d·) Pl'\!!,;C<l' :.<C' .I '"ú1',1,1 :l~,,·rfir..' ün:::.L' 

.. 
• 

r . 

" , 

·to espacial 

INTELSAT. 

li) 03 ,jir",tto8 de pt'()ry·.t~d;:;,h,~ :'J:'.' d:,r·nit·Js 

~ .. 

Gontt'ntneJ.a I: t("·I!c.·'i) O~ C\.lt1'õJ'.:, ,Ll'C::U:""'. 
.1 '. j .' .• ,,' 

illclLl~üV'e Plqueles rllt'el {lJltea f' Cl !'lR~mfln-· 

to f! 8pa c ir.ü , per tt:rtNHrt", 6 rr., 'PI'I.lt 9n 1n­

d1'11síVf::l.s, np.' refe:d.d,l da'tu, aos Elign!! ."1' .., 

v 1.1' tu ci c' 1. 

do Acol'cl0 Pro ... lS&l'io ~ ,l1o Ac'orrln' . Enpe •. ('",,,?, L­

eiel, tteriic propr).ec.a;jr" 'df;lIUELSATj ,. -, ,! '" 

'(U) touao 1111 obrif,~.çõe;) G 'l'e3pOnf;flbl1.idad~e : .,.}. 

., ' r10s do Acordo r:;Rrecil~'}' ':liA em SeUS;i m):.. •. ~ t~10; 

mos, em cumprim~nto ~U~ d1~p0Hltiyos do' l'~ 

. Acordo }'rmr1 6Õ1·1.<:> r. elo Acon~(: j':sj1et'i"11 t 
.... .,.-. 

vigente~ na refBrida datu, C'l Que, rosul. , 
. '. ,-. .... . .... . ,lo1':" :"'u 

tem de ~tc)~ 011 (llll:\oaõ~s Rnteril'ren l':I es .. , 
• • "" o,,: ,~" ~ "' 

Torta. vl_~, e,·.ste· ' 
. ,; ~~ 1.' ': 

i -tel~ nã,. 00 ::I pJ lCF_ U 4'm.lQt'l<Y ?bri,gt~çtio 

CrJ rl~ept'l'lfJ!'l.l;U.hIRd,q dlH'Cll'r!lnt f' OI! m!~ll.i_, 
"'.' . 

das cu de'!l!1tíIl'S t,~r;~:'#,'!~a Ilnóa. r.:.. J~!t", .\le~.' .!, 

abertura p<\!'A af'il i.n~i-!;ll,=,r._lio, AI~Orclr.". !liS,. 

qua1e, ap6fl a an-t:r:ndtl em ,,1 go,1' do A'~or-. " 
UI), não poder:1~lll &'!>r Cl.\.dl) ~Ú'~LIlni.II['v8' ne .• , ,';' .. , 

o • '~' ~~ ••• > .f."t:....:A.J: .. ~~ 
la JW'l t.1l!. rle GO'iU flt',ÚOl'efl sem a. tintor!!":,!! 

. ':J ",,1$. ~ ... ~ 
çiiQ pr"v!1:\ da ASf.H3mtd ~ifl. das Partes. ~m 

I tI ~ ~.;t ;-, '; ~~I. f') 

coufQrmülsdil com t!.f3. di -':1-'03 i çõell do par.~ 

"r,rafo <O do Art:l.go UI do jú~oniQ. 
, r.~' . , ;,l. I ;.' • '" t· 

(b) fi INTE1~AT IHH'/f p:'nIJI'ict'4r1à'"d~, ê{úgnien':':' . 

da IlUEI,SAT e dos dnn:t.lí' h~n"IJ,rlfl'~'trido~j pelá' . 



'. 
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(c) O intp.r'f!~HJe 

rio 1'111 IN;fJU:'SAT sorri iR'-'» I IH) 

tuadn ~rn (~onfo:nnJ.ijn.!'1c el',m o tL!"icl,r,:,' 'i d':: P"('''''')II'\ó;' 

Op!lt'nci onal. 

J..u:nG.o 4 

(Conttlbuiçí;n fluw!O.iire,~) 

,~corrJ.o 

(s> Ceda Sig[latário cOlltribuir!l pera Il'trmdF.'T ~,l 

necuBidQdell d~ capl'\al dI.!. lNTELSAT, dQ acordo com o quI'> ';e­

Ilha Dido detal'mlnad D pe la J'W\ta. der 'lov-ernat!ores t!1l1 conf' ol'mid! 

de COIII au diapoaiçõ •• do Auordo ti do pl'eeente Aconto Opn8c1 . .2. 

nal, propore1ollll1mente " sua quot~ de investimento, tll& cCllfo!: 

mirlade com (, Artigo 6 do pr'eeentg Acordo Openlcionrü, e recc .. 

benl,o re~lIlllQlao o !1 rlJn1unerRção pelo uso do ClI pitd em con;.. 

foriUida(le com Eie diapoaiçõn do Artigo 8 do preeen~e Ac.jrd .... 

6p~r~clonfll. 

(b) Ae nece8sidadu& dec~pltal incluirio ,lodos 

oa cu.tOIJ' direto8 13 iml1re'tQ& de pl'ojo't;o, Ilesltnvolvilllenta, 

construção e eatBbelec1l11en'tl) do wegmento !opacinl da INTEL3A1' 

e relati voe 2008 outroB beuiJ da lrfTBLSAT, aoe1111 como o. contr.!, 

bl.llqõea quo Q8 Signatatr10fl rlllnreo I,agl1I' l IlITELSA'l' em ,confol' -

Janeiro de 1998 

midade óom o parrigrafo (r) do A.rtigo 8 e cor: o pamgrl1fo (b)'" 

do Artlgo1.8 do preectnh Acordo Ol",rnciorull. A Junta de ao.;.' , 

TsrnadoreEl determinaral as mlc81'181dadee fiu&nol!1iras da IllfliÚ,SKl' 

a serem Mbarta& por. eontr:t.1.luições do Cllipi tal dOIlSigna:tllrloe. 
, 

(c) Cl\do. SignatáriO, COI!IU llrJu4rlo do El88msntO 

upacl111 dll IlITE.'LSAT, a.sim como \!uI11quer usuário ,po.ge.n ' . ae 

ta1t88 de util1zaçRt) fixoilns em conf"rmidadfl COM as 

ções do Artigo 8 dó pl'fteenh Acordo Operacional. 

di.poai ... 

(d) À JUl1ta du Governadoras f:Istabelecorá um pr.2, 

grama de pag&m'!ntol!l exlgirloD em conformidade CQUI o pre8snto 

Aoordo Opt!rac1onal: Qualqur pagtunento ne.,:) 6ret~lal!o ap6"!lI d,! 

ta do .eu vllncimentl.l ser" &a:resc1é!\> llo" juros caloulado. da 

, , 
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aoordo COIU .l"lmn"'-tslta ·lt'FJeruf!t~rlninl\(la.pl')l~ JU,nto. d3 G(l·Y'ermt.40 ., ' 

rcs. 

. 1\11:1'],(;0 'j 

(I.lmituçíio 10 Ci?Vita1) 

(!\) (\ tQ'ttl.l daiS eOJ!1;t':Hml r.;ÕeEl :lflluidaa de cnpl-

tal . dos ~HgnBtlir1QE! e doe COUl!ll'qmJRIJofl' contrR~UIl:l.l' 

pendentes de capi ta.l da, IHtEJ.::"iA'l\ /iI~n! suja 1 to I;; Itm l'iluitõ. 

Será 'iguo.l ao montante IJIJUlIlUla.dl' ·1i9.'J contrJb~ü çõeE; de Cé\pl 

tal pagas pelos Signatáriol!l do ACOl'daEfI}Jec!Eü um ()onform_~ 

dada ,com 09 Artigos J tJ 4 rlo ref'erjdo '\'o;)1'do Enpecial,e JlC . -
100 Siguat,(r:loo do p ... ·;;!u\lnte Acurdc Oper9.d.cnr..,l. em cOlltami. 

dade I com o Artigo 4 do pro!:JentlJ Acordo' Operuci<H\f!.l,lllen.oa ; 
, ' 

montanta 8cumulndo do cA.J1ital a.ll~ lhes iHH1l racmb(~lsado el:i 
virtude do Acordo E8p~C!ia.l e <lo 'p'J"IHHmte :\côx'do ~;peracional 
e maia o total T.(mdF.lTlta doe l:)olll}Jr,)mifltiOO contr"ltuats d.o eL', 

JPi tal da IN'fELS,\T. 

(b) O limit~ mencionado no Dl\ráp;I'lJ.fo (a) de! 

te Artigo .será fixado I!m 500 llIilh'líeo rIe d61:~rf'!a norta- aJoe 

ricanOil 01.\ em ullla q\Umtill autori lIóA.da :JRI vi rtu.Je dos pll,:r~ 
grafoR (o) ou (dj deote Ar-tigu • 

. j' , . 

(c) A .T'ulta. !la Governadores poderá l'(!COmell 

dar h Reunj.ãci dos Signa.tários 'lUA seja el(!VRd? o limite "i 

gente em·virtude do parágrafo (b) deeto Artigo. E~ta 1'eco 

mendação será eXl\lnlnada pela Reu.,.\iiio d{.s Signat(1ri.os, (I. o 

1im! te elevado será 8.)llicávlll a purti r do mornen't;o d.e Gua 
. '. 

aprovaçao pe la Rr,uniíio dos fJitrlltüt! ,,'I. 09. , 

. (d) 'fodIlVic" a JWlta. r.le GOV1nIlH\Qrna pode-rá 

ehvar O ,limitl! atá d.ez }lor cent0 Beimu. d.o li.mlt~) de 500 

milhõen de dtSlarfls nor~e-BlIlericBn()3 ou de to,}CI OU'~l'o", limi:>·-. 

te superior Que vier a uer llJ,rovado pala H'luuiÉio doa SignE; 

t4rioB em virtude do parágrafo (:-) douta ArtiBO~ 

i\H'rIGO 6 
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(a-) _Sálvo De' este, Arti~,io'di~JJu~el'~m 'contr!! 
rio, cada Si.grllitário terá uma qu.ota d.e inv8atimento eqlJiv! 

,lente a 8Ua. percenta.gem de u·ti'Uzaçíio '~ota). do segmento es 
}'8.C i!ü da INTELSAT por todos 08 Si e;na tári08. 

(") pan Oli! fins' do pnnlgr.a.fo (a) deste Arti 

go, ~ utllização do flogmerd:" e~pa<.'ial dli lIHBLSA'l' I?or um -

Sisnat41"1o Gerá du.ndl\~Ue cU.vi4i.udo lU' 'l;u!W dI'< IrUl~,"'l!l9ii,Q 

do .6p8I1tO' 80)'&01111 Q\ !I.l'O~ Pftgfll8' ~ llftp:r.sA'C' pa 1." x'ufertdo 

S1grW.tal,rio plllo ndJ.IIen ~u li l!~ .. Q\.".l'li\nh ~eo Clll~ln ..1r\ ";IllXt\!lI fn,., 

rem p&«Jveis no d.f!lQCJ"r..r ilu IIhtl1'.Qt.h"Qj an"l;el-1Q1' ! dah~. er"'Hn 
dB d4lttnr1nflgêio deu I qllotal'll do inni'llUllumta sDI(t(l!Ih.rJnidn\f., 

Gom 08 Uflna (1), (11) ou (Y) do III'.\~çarCl (c) deDtll ..u'ti6C. 

'foda..,1a,. ae o ndmoX"o a~ l\tafl, para (.I" Ql)a!u ~s 't81.Xa)," fC'lr-am 

paS, ... h1 po,r wa Sif;1l&t'l'iO rlA1:'" 'l utiliaGlçlo nlilqlHüe fIHolllt • .,_ 

tre for "interior " nuventa di .... ~ IU$"'&:I tlSltalll nl~ .ltrão 1.", .. 

4& ••• , conta para ai. dll'tuliI1naCjlio às .. q,uotu l1~ ln7!1,,-Umento. 

da5 afetiva. a pBrtl~t 

- , 

(1.) da data 111'1 qLl~ ~ntr«,]- Im vignT o prlllDente 

t\oClI"d'l Ope:fftclulu";, 

(11) nQ primeira d. m«~~~ d~ c~ci& an~. ~od&vlG. 

00 o ,rul!IS!ut. f.gClrc1'w i)I,p.7'.eJ OQtill colUtrax' .,. 

viS'or lII",nOIl dI! Itfl:l" r.'1ellellt ft.Ilh .. -do -prebirno 

pr-lmOlh.., da muVt>, tltiltlhl'm.IiI dertcJ'!;Uin;ivio &S:. 
rei t~lt\nlf,o j?1lt1l. 03' num d:l pl'ISGmi;('I item P').-

l't\ -ri,gonu" lt. pt\rt h' dt'sta dll 1;1.\ J 

(111) dl'l data (Im q'l1l',npl'GllitiU'tO M..lurtlQ ClI9l'1t<:lio­

líiü sntrnr em v1p,cr pi:al'fI. U,U1 llO';'1) :UI,V>IUtt... 

,1'13, 

(1'1') d,'! dF.ts 8h~1.1;). de x'()I;:lruddt d~ UJI:l 3itPUtt'.~ 

i'ic \l.1! 1:rrrElr3A'r, ~ 

(..,.) d'l dah dA ruq1.l.i8:1,ç(i.o por U!ll S1gnQt,iri (I pG. -
'rI!. ql.\'lII ao tBXtlQl' d4!l U tiUSl8\1ftCl do 08&IQflOtO 

eopaoJ.Cll da Ill'rELSAT ~,(911lJall!, poh 1lI'i1l28ira 

Janeiro de 1998 
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vu f DIl' tcrnaào }1E",gáV!.t1f1· polq, refo.tldo SiA5, 

nat6rio! p{tr Util:1.!!.Bt;l.i;) tl~l:r. rJlm prôp1'i!3 1\1:1 

tação tlirl-.t),.,1' al'illvo qUlmdo taJ data do 1'e-. 

(.1l1.1!t1ç~(: d~() !:"PJ!t!'fer Qqullll UIil nUv511ta :H~D, 

1\ c!Qntll" d" d€l.tn t?1D q\HI ·S.O tl'l1!ll\li' lip utill.­

!If\çÃO do U41g11!l!'1tO f:6.p~ale.\1 "'~ tClX"nt!.rt\1!1 pf\.~ 

gâvd5l. 

ld) (1) QualqUtll' Signntàr10 poderá eolicitar, no c.!!; 

...... 

C(,Hh ':;. Pf· . ",~ 

I'lij,rr.r'l ( .. ) d;!I~'i;e J\.rti.p;o ti"~:l' CI}lh(' IeBulta 

(h' tOl"uar aus 'I'.!',lll 1<-: ~.ll\ .. !t)timer:'\;o U1lPt'­

i'io!" à uus. qlwtll-!1~l'\:e (l'I, s:;o3\lllclo U Ct'tRO, h 

quota de l11veatitnliotc> qne.le-tin11il :lRlf)dl.~tf\-. 

tr.tlnt~1 ant.es d"" l·l:!fertdr.; determinação t qllp. lbf! 

Se' ja ntri bul,'h>. ull:e qilO1; Jl de 1!1v'ost1mE!tl to IIIe 

nor. COI!! 11 l"eotdl.~ão rl'W escR qt!ote. de in­

veetimellto nnosc?.;a hlfr,ril)'r 1.i quota-pfJ.rt.", 

final 'lur. de'tint·(! oob o .H'f.i.:1l1:l !lo Acorde E:€'. 

racial O,,;'. !!V'·'lll:lvJ..lm'!I·!te, i\ CUll qUQt'l'1e:ln .. 

vefltiuvwto im.?(Uatallle;lti' antes da de termi.uf! -. 
1l. .INTBLSAT e\l t:\ :Julunf () o mon tf;wte da redu.-

.•.. ç~o.Aolicitada dR quotR de investimentD. A 

INTEl,SlI l' flo·ti fi cu..rá, sei:: <lernuJ'l!., tod oa 

Slgnn1:árlos dflStll9 8011cltuçõell, que. !Jcriio 

dele.>:1!ll\'" IV.I mi~J!d'J. em qi.tE O1~tl'oa S i.gllat:4_ 

'("~,,".' ar.ai tPIn UI1' nurnl,'lltl) 'lfl ('llal~ .qllotao lÍe in 

vt'atiln~nto. 

(ii) Qualquer r1if,lla-t;!td.() po(\~rá lwtifieur' 11 

IrI'l'ELSAT [lll que 1!.le €stt dillpl)StO fl I~ce:i 1;11 r 

II.m I'\umeuto de SIlB qunt ... :1", :'.n'Teati!lleuto cs-. , 
'~ipulal1l1r) C) :aUl.Lt·:!. 8"~ er.:.iBttr, de ~u~ ncni 

taçfio. 11 fim UI.! qlH! Sf';illposaíll'f>latenderrlS 

.'. 

.' 

" 
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!al:l.1i.ci~;~ç~O:;e!J rlrJ r€d\lc;;~n ,d.r:l,Il, ,q!;lg.t!,-.Il,d.e invr.;s 

timent{) 1l111'/H1(~ni;'8dH[1 '8"1 conformidade COla o 

item (1) dna'tl:\ jJBrl:Ígraf:J. Dentro destBn 1.1 
mitss, o mOlltall:;!,! total c]a r't"!dução 1'i90 'luo-, 

tas rle ill\f"ntii\1êtli;()'s(llt.d,t:~df:l. f)ln f!()l)fol'lnl.­

<.ln')", C()TII o i I'<,:;~ (i)' dl"~1:e rr"n1""J'a 1'0 ser<5, 1'(; 
." --

padiuo entre "",. Slg'1at~rlo~1 lIe\!'! t.5.-01ercm ""c~'l. 

,t,:} , e~11 e Olifort1,id'ld,; CC!!' ?ste 'I t",m, um m,tmen 

aUlUento de Sl"'lt<l 'l'lotfl.1iI \lI; iU'i'rsttmiJIHo PI; 

1:01'<:j on!!.lf11ent~' ~tg qiHJtU:'! n" 'lIi'l'.'f,ltimi!:I't,o 

que pOllllu:l.a.m izuediatame>Jte Hrrl;er.' do re(~ i Ui!) ., -
tarnf!llto D.plicávllL 

(Ui) Se ali reduçõeo, Bolid tH:1all em confonnj(ladp. 

com o i t(;rn (i) deste paI'ágraflJrlão puderem 

aer inteira.mente repartidna etltr') 08 Stgn,! 

t!tri.os qu,] cortcordarrua com !.tm RUOlento de 

SUIlS quota.s dI'! iuvas timen to elU (! onfornllda.· 

de com' o item (ii) dastn'pardgrufo, o to_ 

tal doe aump.nto!l aceitos gerd ,repartido, 

!ld atingl.r· Of! limites fixadoa' por coda Sia 

rlatário q\le concordou com o 1l1lUlen'to,de sua 

participa.ção de in'leotilneilto em \Tlrtude das 

te parágrafo'9' a. títulO',de reuução para OH 

Signa tárioa' qu(> ao11ei taran\ Ilma, r:Hminuiç8;o 

de aURS quotas <1e inVtl9t.inumto eill'.corlfor,lII1 

dada, com.o item (1) deste pardgrafo,:p~o~ 
. 

4 " ~ . porc1onaln'.ontl? )1.9 T;'l!dnçp~tJ ,I)'e1r- çol~.c.it0!-li(!m 

virtude i do ,1'1l ferido, 1 tem •. 

(.iv) QI18.J.quer Signnttil'lo qUI? ,ti"~'r .Boliplta,do. 

......... 

, 

um!l radllç1),) ,do flUO, quota de lnve~timen,!:o 

, ou. ti,irer concnrti!l(}I) com u,m aumento de aua 

,quota de i.nvesti.rueút'o em confot'midadEl com 

&0 disposiç;es deste' pardgrufo seiá CQuni-

c1el'ado eomo tendo o.cai to A· redução ou o au­

mento ile' sua quot.a'de investi.mento detarmi 
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r).!ldo··et~. ~OIlrOl~m1t1ade com a.s diepolJiçÕOB deG -
te I,arágrafo, at~ a de-terminu.çiio das quo­

ta" de inveflt:ll/lrmto l'1egU1nte em conformido. 
- .-

de com as dil'lpoei(.~ÕP.A elo Hem (li) do panl 
. -

grafo (c) d(!ste Artigo. 

(v) A .1'.All"ta dCi GO"l/·enH.'!'\:)1"CfI estahelecerá proc~ . .. 

dimentoa apropriadas l'f!lflt"lV08 Il. notifica.-

. ção (hl.f~ sol.:1.cita.~,C;f'l:; dOR ~i"It!1)\tir'l.o·9a.x'es 
.' .... 

JlcitQ da redaçno de "Juua quotas rli' investi 

imreat inumto SJlI·eF.len·(;adà,s em con f ofllJidarle com 

aa dispooiçõ<;oo do itelu (1) destf.! pan!.,~r~fo. !'l 

11 nQt1 Cl<lação pelos ~i~\~,1.RtáJ.'i<l:l .lIU~ flõti\'"ElI"f!lfl 

dispostos R scsi t.l\:r ,) !Jumento <lI" 911nl"i equot·,!1> 

de 1nil'EI'UlIlI'loto f~m conformldade C":om na (lier.~­

oiçên do itlllil CU) detlte ·'pul'ágrafo. 

(f!) Com o objetivo 11e fixa.r a composi/.ão da Jun·tn 

. do Govf,lrnadoros p. calcular Q participação de VI)~O. dos Governad.t? 

res, -aI! quotas de investimento, (letl'Jrminlldaa em conformidade (10111 

',Cl ite.m .(11) do l)ardglafo {c} deste Artigo, teriio efeito 8 par-o 

,til-do primeiro dill. da aeasão ordinária \ia !{cu"ião dOEI Simlatlt­

:_.rios .que negue a. referida daterJuinaçno. 

. .. .. - (r) Nà ruedid'!i '.lm ql:e uma q1lota ue investimento for 

,'déteruiinada;·eÍll'·conformidllde COIU as rli.eposições dóa itens (Ui) 

;ôu· (V) 'do parágrafo (c). ou do padgr.afo (h) deste Artigo, e na 

medi.da em qlls8 saída de um Sig,naUirio o exigir, as quotas de in. 
···véstimen·to de tódóÍ3 os· outros Si~n!\tt1riolJ serão reajustadas "8 

proporç;o de SUBS I"o:!Bpecti VFJ.fI <luotaf.1 de inves tlmentos, que de ti 
ntlf.Ul\ tá,ntcá do refe:ddo r·elljus·te. f.I~ compensem uma.s às outras, 

'No CQ90' ila: saída de 1.1111 Sign'lt'rio. I'a qllo"tall ie invefltimento de 

.' O~ 05 "por cento de"tllrmLTJadas C!D COllf,1rmidadc COIll ns dlspoa1çõ~l1 

'do pi.\rdgr,e.fo (b) deste ArtL~o não seriio aumentadas. 

.". ~. (g) Todo» os ~iignaUl'iou serão notificados, Bem (\.~ . 

·1710ra· pela INTEI.SA'l', doE' rer,ul t·~<l.D9 de cada detel·minação daE! tp1-S:: 
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tas de invf!tltimr.nto e ua date eliiq1.lf' AntI'urá em .. iEor a J'eferl~, .. 

da determinação'.' . . . 
(h) Não obstante qi),llqner disp()sição deste Artigo, 

t 

nenhum Signatário terá UnJll t{llOtll de i.tl'''I:ut.imcnbo que B~;ia illfe-

rior !l O,05pol' (,flnto do tO;;;ll das q!lO ta~) de ln'J'eat;1mt~l1to • 
. , 

c, , AR'rIGO '7 

(Ruajllf!tRluerltos 'f1rlfltlceiros e,nl:re S.i.[.'.Tl~\tó"iolJ) 

(a) :i\,o antrl!l.r em v:!.f,o'." (l prcoentfl I\corclo Operi'l.cj.~: 

l:ãl e,. pi)st€l'.i.crinen'te, ~I.dt~ ver. qlH' l'OI'ern detenninadsl.! quot:lS d~' 
'de 'i1iv(!s1;imen'to, ré~.1ugtFllllentotJ tln~lnC'!eiro!i t'l~l'it() "t::i t.ml entrf.: 

08 S:l.~natt1rioB, pór i ntel-nlJd h ,ia :un'f~(,:3A~;, b;H'~',H~w 11Ul'i'1 !\~" ..... " 

liaçt\oefetuada f!1Il cónformictade C;Ofll o parligrlifo (o) (let:ltc Art.:h 

"So.' OB montantes doe ra1'ed.d,ol:< tf'ajLHI~QmC:!ntoEl finar.cr:dro1!l ee-

rão up.teI'Rlin'ltloe. rara NÁ<l,.\ "i I.g(":lt~l';.;). p .. la apl.tc!açÍ:io ':\I! l"Jfl'; 

, r1da' a'no.J. iação: 

.-', 

I. . 

.... f 
.. -. , • J 

f: I' J 

',,>4. 

. , 

... r' f' '.'.~:" ~ ,. "'. 
• , ,., .. • ~ J 

(1) ao entnlr elu vigor D'pre~~n~~ Acorda Opera­

cional, a d1.f-,rHnç?" se I?x1ô<til", ('lItre fi qu.:! 

til-parte final que 'iu.alqullr' Siguo.Uri() déU ... 

nha. em ·:::onforl!1id,a1.e com ~ ,~cordl) 'Especial fi\ 

sua quota. .Ia investimerrto' inicial determirill_ 

lla em confol'm.ldnde COIU o Artigo 6 

Operaciona.l; 

, , ' 

do Al'Jordo 

(ii) ao lletel'lnin!!l', pO'l't.er,iol'Tllent(.,. quotas de in­

v-eetimen-t(),. a diferença, se exir;:tiJ', entre tl 

nova quota <le ilwul'ltimento de qualquer Sign,!! 

t.drio e eU!l q1wtCl de· invlJat:lmento a..n 1;erior "'_ 

estn d"lten!lülação • , , 

(b), Aavnliação 'i q118 flF~t'(!fe1'e o pRrágr~rl" 

dp,ste Al:ÜgO ser,] f!;<Í ta. dll seguintE fOl'ln'?l ,. ~ . 
, f (i) 'lo cuato 1nicil}1. dR todOB 08 p.lémentos do at! 

,VO, tal como Be enc,ml;l·!l. regilltTadooll!:lti C'!on •• 

tas da INTr;l,SIl.~r. 111'1 data <lo l'enjustanlentQ in , -' 
ç'lu5odoa n retorne, dE capJ ~al r. !lS d~:::lp6ea8 d~ 

capital, oBr~ suhtlaldo ° tat~l: 
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(A.) !'}a emor:!: izaçF.io IT'!uHlul/ida in!1i:ri.ta. W18 con 
córi. t,ág ,Ia .lNTEl,81lJ' riiJ. dá.ta. do rp.a.jl1fltà ... -
ruen t (l, e ' ," 

(B)' d " oa 6mpr0aUl~lo", f) outras ql.llint:lae (levi-
das pela IN'rELSA'[' na data do reajustllmen .• 
to. 

(11) 09 resultados obtido3 CIO virtu,le do item (1) 
dfl~ te pnn!KPJ.f ,) [1~rí~o [·eEtj1wl:F!.d L1S: 

(A) Romando 01.1IJ1J;lc·'·aindo, cont'ol'll1E'w CRSO, 
com o oh;jet.LV'l da cff>t.\.II,t~ \19 '.rp.a;i1l9~a"'''n , • j _. 

tO!l rtl'f\n,~.~in':'l at.' En1:ra!' 'lll! '';~,I''OI' f.I tlr .. 

J !'lenta J\C (l'('tI CFOpP.l ar.:i Ottf/,l , IlIlJ~t' qU8"lUà 

! ' 

(H) 

'/ ' . , 

qu~ ruprenentB » in8ufici~~Di~ Q~ ~ ~~ .. 
·:\~~Bt~-.~ }j~t! t:.;"'ii,li·f·-~:\ l:~!·- ~,: .. : .. ~ f;'I~.'·:!··'b P;!':-.: 
If1T.RL~jA~l.. ~rn· :t.·ft~Hi~.I.'lij1'!,çãó r;r-~ I.;J H~:10 dó ~:~ .. 
r11'al.: 'c'plq.ti'rt' n:;),,,,,~~,t::>;Ji;,~ !'.:·PI''',II.Ad':','J',:. 

,r:Ldo ~ \~'" ~G'\j ~"n~,:!~l .. ~:.I.:~;(' ~nn~ Ú A~~lH·d(· r~:!"t,l.~. 
.; ,_, ~ I· .; . 

c tnl, ~9 tt,:J~,;;,,:,1 d () rPII,; 1:'1 'ir'" '0::"0(' r:'~ lo 'UI)'! 
'de '.!J.roltJ.~l fl~n·.~.dG~~ rh:o"CJ C~J1d.t;f:':',).n1;r~XJiH·~ 

riê CO):J"ml.~n(;Ôll" \)(I!" )'~~.?l'j,tp", GIII.'c,;,nf'0.!: 
1Il1dtld('1 eOI~ !.I Al'!;:\~:n <! ,J' . ..\001'(;,1) ··""~;epr.,~ 

(d~.l, ~:Ii \'~f,r;.j.'. 1"' .. ' .-:I-',:r.c<-i.t .. '\'t:,r~ I'~~f: 'Jr.l rt\~~'!'J 
dl.lra1l1;~, 0'1 :;unié' ,~n'!1' anl:i l'i1.v;~i." e"~ tF\.· 
~al' Cl':,'~·cal1':);l:~FJ.Ü,,~o" "")II,~' fi.;!!,; :uh·do 
d":! !lYI,') ti,i"~, ',",!l5I:)ti,~ ],,",, l'H·r"t,Rr'l!,t.' '")lVtl. 

'q~ln'T i.t'~J:t.c~·:"! :~).~~riü';'f:).. o.t e r.':: (' !'Jf.lC, Il:~ .pp.lro­

manto, H're~p~p~aç;ç"ri~vl~1 nelá ~al­
~Hl.~~t.~. '~nl ·\·.H.~i~tl il~~~:í~.~i.l:.l -~~ ::.J("~'p. r~lfl('i(),·· 
rl~dn· ()U61 o'l;lontl.llitf;\ '\ LI!.! j,j:J (Ú)IJ ~J.tir.I!'!"'-
t ')'~" ":"'l"I"" L,),,, "n 'I '.,,:," (i) ~"f";,,~;, ;'~','1 ,"r u 
•• ,'~ ........ • o'. :.... ,"" . , 'to.' (..... f-'" ',! . ,'o: 
fOi -- .',f I ",~'.I,.' 

lJoms"Jldp nu ~~·;JI·i .. 1·n t ~11~:_. 'I 'HJI:f"Círn,r.:rfli cn('()~ 
, 'til J ..... , ' -, ~ .. 

num o illJ ie l..:l VI' ,.l;' (' [.: tl,n l' (,ra "~l' h:.stR-
montes fj "'9,~'IC~ .1, TiJá. p.I" ~ c~'Up. flôlalia;;o "ro.! 
,t~riorr lJ"lil ':'llt,J:"1J. '1'11i1"117il1 ql.:'~ re]ll"l;c:m-­

··to n ~,I"!lIfielt!r;ci·.1, ou o áC':',"Iâo clt; 'i;u~,Q 
mfJnt{j~ ~ff!t·uvlcõ. ~,'JHl IH'TI!;L:';.I\'f, elu ':C'6';;-; 
ner~\,;ii" pelrJ' \J~'l rle ~"p:lt~Ln ~ontar d~ 
dl,\tl-\ d!". ,".!IÜl',l!1~ r~l vtr;~r dO~!'(H,ent:E: ft\l~I' 
do O'f1,:,zsd,iJll',d F,t:" ~1 "ni"~ ér"U,YR ~i~, 1.\"",-

'li.lic;i\"r T.~Ü\~i.'J·~"IO ill';ít.ani;f!', :11'1<"'-.1111(1; 
(~!1yi(hll enJ !"l·':I1J.'U!""ÍcÚde O'"Ít,- PJ'~~lP.'l~t~l ,Ú;or 
d.~) OJJ(!1'"HC~' .. cn!iJ r 1lB trt::ail ;~(~.~ ~-i:etjjtipêl~,çr;,;; 
-peJ {) !.'e~} (l~ t~~rJ till I~'li vifX\lJ' nl') ,l~~~o,r" ... -
re r do.,< ,)I?T ~ro,~n; dUrfu;:to C"l ',pi'ÚfI ;;'1 tÃ.:: 
x~o }H?l"t,i t~;"J ';tll~ ,!'fHil r',p11 c!ÍYttVJ I'! [j .... a­
d",9 pC' 11-1 ,l"\Hd:1l r:.-~ ~."o~·-eJ~.1.i.d~l·~n, ~:n ccrl­
f<,U'Mj,}tdf LO',] lO 1', cl,il~'''' fi dc) •• l'rp.f1Sl't'! 
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, I, A.C'OO"tio 1)(I~r~~dp~.i! I .• ' Q",n O" QhJet.J.vo de 
,\pl;~r1lli.n:l,r ;\',\il'1I';1.10 ("')(" I~Jlrp.;H·,/1+Í; qllnl 
qUIH' :I.t!R\~n d,!\r.c"I.~ 1)11 Cl;CE'f11:10 .'.e pn/!.6.­

m8I1tl'i" ai· :rpqnlr,C't':J~:)" .1B\'I.r.!.tt I!ferr! ~EL1", 
euln.cl", fln: 1)1'.11('''' rC!lnftfn f.t ~ mlrlÍ ""iJ.[.t':iC._~ 
nada com nl"l'ln~"',lll (! l'1qlllct'l -io~. '3l"l:nl'n .. 
t"a llfwcr1. tCl~l !lO :! I'.t>m U) dCl.ltl' pt\rtj~P'!. 
1'0. 

(el' OH pege.r.Ip.'l't'fH! d.'il i,I,,;~ !),ilI'9 f', '\()~ 3JI',nA.tá-. 

1'108, [!m eonforluidt\de 0010 "I!' ~:I (;,.,Of ,i Ç'?~,r. ,11'(1":" !ir'.::ie.(', !!eriio 
, 

efp.tuMd09 na ül'tta (let!!rHI.'nlld~i l'd" ,jl"'1:f~ "I f,: f"".;et'n(I.'\"ll'r,3. 11 

'tsxa 'de ,111t'08 A DF!l' detf'I'illll1'\(I~. p:~lFlo ,J,',n I./! ,:lI'-

Govr.rnadores ser" adicionada, após Rquelrt da·ta 8. qualquer qU!I;&...!. .' . 
t:1.a 'qul! ,nãotiVI!I' fl1dopli.l!a, ealvl) '!EI J'eÍlit:!:v'l'ti(,o'1Ge fl'J!l . 
mentos devidos em confol"lllií.lad& eom (') itell\ (.l) do plJ.r!1gt"ll.f(} {L') 

. . .... 
desta Artigo, 08 juroo forem acrêacent.l1doEl 8 part.lr da da. ta df! . . . . 
en.tradl! "In vigor ')0 pree'3nte Acordo OpA,rnd,onnl. It t:'1.T8 de ju 

roa, a:' que lié ref~J'e suh parigi'ttfO ",n~.' i~a~" a..' ,ta~~ de juro: 

detêrrd'nadá pel.n Junta de Goverl'ln.dol'Nl em' confonn:\ • .hlt1e com ('I pe. 

ralg:fafo . rei) do Artigo 4 d~ Jl~e~.m~e A~ordà 'OP~~I!( :J..~I;~.~~· "":" 
. • • • t' ',';. I • I I; 

AJl'l'IGO . fi .. , 

(')'!1XB8 tle utiUr.ução e rel~f.>.i t",,,,,) , j •• 'I 

, " (!t), A Junta de Governadol'eG fj ltará 3ll un:tdo.do:J 
r ~~. lo. t 

.de "Íl4ld:t.da pal"a 'Q ut:l,UnçÉio do' negHlel1'~Ó 'cElpadill' da IN'l'ELSA(r r!l 

lati vas 'aos' di versoe Upl.lS deu t1l1z[\,;ti,irJ .a,' gl~iP.nc\o:f.le 'pelae' I',!! 

gras' gerais ,9ut! 'pudereJII ·t'!U' 91'40' fOl'mtÍhldàê "pelA Reunião" 'dos' 
't. f" 

Slgnnt'4rlà8em conformid'ade'com 'as'dispo'Bições do 'Artigo', VlÚ 

do' Acordo , fixaR fi taxa de utUiu~ão do 'st!gmento ei3pa·c±â.J.'. da: 
INTEL.,)AT. As .. referit\aA tfU:al:l, tl'l.rão pu.);, ubje ti vo E1 cobertura dO!J 

• . t'· '.. . . . 

g8etoe de operação t ,manllt,eução e, R..hinh t~-Ily'.ã,) ,da. 1..IiT8L3/ü' •. ; 0, 
I ", ~ , .... ' ',. _ • • 

proviJllento de capi:tal de, ,e1.ro. (Iue, a J.untp.. ,lIe ,(JI)V'8r;nnQol''p's .jUI ... . ~ , '.' - .. 
gar'necê8B~rio, 11 Ilmort1.:S:iÇão dos i'lvcE1timentoa efutual103 pe­

lo!! ;S;i~a~ll~il)e 11?- I~~ELSAr ,e !l re~IU1l(:rc~ç~o pelouBo lio .capi-·, 

tal doa Signatários., 
.' • J • l 

(b): PSt'Il e. utllhação dI) UIM cllplld,d/lde lli.9ponr~. 

vel parA ao fillalidBdeo 1100 serviçIJ9 eepec-iaU .. adofJ de teleco-
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lIIunico.çõea f em -conforinidnde- com 0- pu.l'.tgrafo (cl) 'lo Artigo IrI 

do Acordo, fl Junta 'il! Govclnadores [j'xHrá n taxa qU!l de'lp.rá seI' 

paga pela utilização dos referidos aerv·iços. Par!l tal, a J!.ln.­

ta de 'GovernBdores cump.rirll aa rliiJI"Joições do Acordo e do flTe-· 

sente Acordo Operacional e em particul E\t, o pS!'Ilgrafo (a) dosM. 

te Artigo, e levará em conta. os cuatoFl r.elacionados com o for­

necimento dos serviços eGP€ciallz8.d.,e lIa telIlCI'IPU1!deações, bem 

calDo UUla por'tl! Rilequ!lda das despesas BI!Ulis e I1dm:lniotrativ.llo 

da. I!t'.l'ELSA,T. NúCI1!!1t) de na tl<1 t tes I)oparndo~ ül! dp l.natllla.,õefl 

1ústalações Ilssociada.s tiua.nc;'a..lIlB 1.(;1~ nl'!T~J.,t.jt'.t. l!'" e·.m:·~H·rii:l 

dada COUI o pa.r4p-afo (u) do artigo Y do. Acordo, a JtU'!'.R de Gi!. 

varnador'&a f 1'X.111'1! aI" ttl.xao t\ lIerem pa.gas pelo. IIt:ill1.tllj'nv doa 

Taferldoll àex''11ços.' l'n:re. 1901. a J'wltn de (JC\·9l"l,·:!,lorSfI t~Llrnpt'1 
.' , I I ,.... . , .. 

rlt as: diepol3içõ~~R do ACD)'<!O 'l: dc Ill'8f1tlT.\:e 1I.'~ord.c () PlH'u.ci ollfll , 
, " ."'.' .. 

e '1!In pal~ti0ulsr, o pF.\X'áBrafo ('.L) !l6!f!tr hrtigo. (1..., '110;10 o. cobrir 

a to'talldade dluJ despp.!los d:ll'(! taiul1ntà raBul tan tea da. el"hora-
, ,"." .... 

ção •. délJeIlVol;1IDe~to. cone tr'uçao ~ fOl'lI"(lil~en to d~~tl referir10B 
• , • ..., •• , ••• ,. .,. I 

Bat~l.i tfUl' i:'I'eparadoli é inAtalllçõ.Hl IHII10('iad1J.u, h~m (:omo de ltmo 

parto adeqlllldn das dl?o'pesafl gel'aiD, '1. .artminletl'ativlJR da 

!NTELSA'f. 
, 

(c) Ao de·tcrm1u~u·, ut~]l'a de l'emWlerf.lção polI) UBI) 
, . 

~o capital do~ ,SiBnat4riotl, . 9;' JUll tl1,.u~ GOII"rnudor~g, ~rlcJll,ir~. 
- -

,;.UIlB. ma1"~em _ I\dlcional· Jlat~ ,os ·r~~co9 l:elllCionadoo f.I.OlI' lnv~et!~ . 

m~nto8 .. :f,ei1<Qs nll·lNT·ELSAT ·e; ,lP.,!flnl'~ ,~1I1 conta,csta 'çOl1,~.igll~-." 

çªo, fi~~ni' uma tax~ .. tã~ ,.p:rcSx:lml~ . q1l!"~_~O llClB9Í1rcld,o, CU9t~', . do' 
"''-, I 

dinhe,iI:o .nos. mel~cl1doB .-lIIw·ld1ais_, 

. " '. ,', .. (d')' 'Á-Jtln'~a "111:' :r;'<iv(?r?ii.<iúr')!I ~still\il";l'4 ·,í.ltlt:i:~~~' 

quer 'áançõ'F)'é R:pJ'op,r1itda'!Í pál".l- o 00.110' em que Ó·O' 'Jl'J'~á,r'ient.·o~'·'dr,Ú~', 

'taxas 'dé.'l1tTUZl1çiio'eRtiver·€i1o fHfI li·~raF.lo por 't'j.ês me~If)'fÍ Í)i"'ml~t'IJ~' 
," ... ' ~ 

(e) Aa rEI cc Hllo da lltl'n,SA'l' lioriio !\pltlialiill!l, na -

medida 11:> pc,08Ível, na negulnte ol'dt'w (1e pr Joi-ldaúc"< ' .. , ,: 
, " 

(1) . para cobertu1'l!.I lIoe custo R dp. oparaçiio, marlU 

t.ençrlo ·8 f:\dminie"tl't\ção; } , I! 1 
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i i'r} ·p~'l·ã' c~1)rcr.r:imellto do capH.aJ, ,Ui;\.-ej.l'o - que a 

Junta de (}ov!!rr,,~dOl'f;S J1üga!' neeoseário;_ 

(Ui) para Ij pagnmen1:r.> d~s 5ilFlatários, proporci~ 

nalm/m tt! lw rl1lQFl r.espec'ti vaso quotas de in­

v<?f.'tilllanto) dtio fJ\\/ulties (lue .rp.llresentem o 

reembolflo do capi tal tl'lm rnontantp. igual ~o 

p:roviaõea de 8.UlOrl;i !mção fixedr:ls pela Jun't;e, 

oe GCl\'(H'n::ldorGo F1t'~IU'Jllv ~onetf!10 das . _~Olltf.l!'l 

da _ n-rr l~I,sA 'I' ; 
t i.V-) P[11'O. o pqgwllent;;) F,( llU! ?igl\l~tât'i~) o.ll~ 'tiver 

aú n:d;i~'fldo da l.N'j·E1~':d', das q"l(mt1Rs quI' 

que possaill lhe SCl' devidas ,aIO ('ollformi.da1e 

com as disposições cto Artigo 21 do pr(!Sqil'~P. 

Acordo Operacional; e 

(v) ,para o pa~amentOt a Signatári,os, do sal;Jo 

disponfvel'lt!tulode remuneraçno pAIo U80 

do capi tal t -pI'oporciollalment eAs suas res­

pectivas quotas de Íllvf!s'tlmento. 

(f) Na medida em ,que as recei.taa da INTELSA'l'.f2 

rem 'insuficientes para cobri'ros (!US,tOB de operação, mtl.Jlutsn-
, .... 
ção'eadministração da. INTELSAT, a JUnta de Governadores pocJ! 

I • ": • ~ : : t _ " ~ '. 

r!1decidir compenoar o d~f1'cit mediante a ut.llizaçao 'do cnpi-:-

tal de giro da IN'.rELSAT, concluindO' Íloor'dO's soi):,~ oontas'adfl~ . -
<iÓbetto, recor~endo a e~pr,átimOR ~ll BoÜei tsnoio ao'; SigllB tL 

I 

ri'os contribuições de ca'plt~l Pl·OpÜJ·l:!iona.iment:C!1!s 

pec'tivasquotas de inveutillletlto~ ou rO'l' f!ualqllet' 

destas medidas. I 

ARTIGO 9 

(Trulsferência de fundos) 

suas reG-
o' .l \ 

cooÍMnação 

(n) -As liquid~ções das contas' entre os SignI11;1t .. -

- '>~i~B e a INTELSAT, no que diz reRpeHo /'I.s 'C nns/l';; (")0 o rinnnct!j., 

rau efetuadas em cotlfol'midaJe com 0:.1 Il,=,tigo~ 4. 7 e ~~ Ilc:r pre­

sentI'! Acordo Opr:!racional. deV'erâo ser efetua.da!! de modo 11 1111-

I 
/ 
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nim~nizar tantOt'aB; tr!lll'i!fer@nci,ll:9de,f~.mdos entro o8,'Sign!lt;~ 

rio~ e a INTE~AT quanto Q ,montante das ,quantias ~mrodcr da 

INTEJ:.SAT, aUm e.acima do, capital' de' dro j'.llg!\do ne~essF1rio 

pela Junta de Governadores. 

(b) Todos oà pngwncnt;os'que .forem feitos ettiro 

OS. SigriaUri'oÍl e a INTELSU' I cioconforrni-dade i com (
., ., 

Acordo Operaci onal, . serão' ar etuadoa euí (I ISln r;, a 'torte-G..IMll'i c a':· . 

nos 'ou' em moeda livre'mente cQ(\vers:Cvt'l, elll d61n.I'ES 'Inr'~e-antt:!l".! 

cano'o. 

, 

" 

.; . 

AP.'r 1(;0 1 t) . ) 

(Cou'tl\1J a deucobcrto'co e em~rôl; HnlC'fl) 

(a) dom o prrlp6aU1l, de. fazer' fr~n.t' n inlluHcll!.:l 
r' d ,,~, t' i Il·TE~LS.A.T, , ·ci,. ,-cl'e fund'oll.,. ag'.lnrdan,do li antr~.li,!:1. 'a8 recel as ',a ., 

ou-,contribuições de capi't&l pelNI Signatári'os. "RI conformi,dad f1 .. 
, ' 

,com.'aB disposições do preun't. ... Aco ... do Orarnciclllill., F.t lNTELSA'l' 

, ., 

.. ,pod'erá f, com.- e.' apruvação_ da J\UI;ta', de 

doe. parB', eOrJ tas. n iieecober't'o. , . . '. 
, ' ' '(b). Em cireuilst4nclo,1;1 ~)(cepciol1aie E' caIR a fina·,· 

lid~,d'e, ds'financiar qualquer aU,'lidada :empreHmlida pela INTRLSIW," 
f '-

o'"':l'!1ra. fazer frente a qualquer, ,r.eBponaab1l'h\ade. em que itlCor .. ' , 

rs".a:nr.rELSA,Tj, em, C OIl:t'ormiUad e , COIII' ns, dispoaiçõn doa pQ!"igra.;",',' ,," 

r!>.B.',(a.)~ ('b). ou,(c)'do art:tg,o UI do,Acordo ou ~(\m ,'UJ <Ua,pold .. , 

ções, do presente. Acordo! operaCiOJj(l~, 8' lN'rE1SA~ poder'" "c,on ... ,,' """ 
. I , • .• ~ . . _', • 

trair, emp1'4â,t1inoe, por dec,hii'o. dá, J\mta' de (}')Y'ernatloree., Oi:l'moll " 
. 'i. •. ! I'l" . '" • ,--

, ." ,tan te,anão, pagos- dos. referidos. ,clnpréfltilÍlos serãô ,'(\Ondtle:rB4oB,'COUIQ 
~,\' .'~"'\"":_' ...... ,l.' "". " I ~ ._. -t" .. ' >. ~._"." 

c~,mp~omis.~ cont~tual de,eanj,tal' pa>J1!l 08 erei toe do Artigo.': 5",' , ' 
• L ' ','. -~ ~ -.' -. . 

." do, p,reaente, Acordo Operach.nl!!.l. ti· Jl1l1tn de Go761'nsclores,;"'em',·, 

conformidade com ~ -1te~-(:dv).d\l pa~~g'rafo (a:)"(to Artlg.~.: X;'d>o:" 
, -1 .~ ~ ::',~. • •• ~ ...", '. 1,..'. _'." ; 

Aoordo,. prestará contas d(!tR1.l.tt~d"1l11otl-te Ã Rellnião I\OS" 'ri:l:gn~t'á":" -' ',' 
. ~..,.~ r , " J ,;Io,-.~, ,:' :... ~~ ~ + .l"'. I t .. _ . 

rioa: das razõe:!I qlte luoti"~Mnl !lus,',deciQão dO! contrair uni,", BUli', ' 

. , p,~~~~i;~o" ~'. ~~ ~ te~~a ,~~C~ll'diÇ~IJO' ,to r9fe;~~~; !~~p~:6~Úm~ •. ": " ,:' t;'t' 
,AR'l'!Gü 11 

(Custoo ~:r.(;lllic1oa) . ~ '~. ,~ . 



00850 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL :JaneirO de 1998 

" 

.... , 
1·';1.. 

, , 

, .. 
(i) PS 1Il1postos:!e' l'end~L sobre'sã ;j\Ulntiao 1)1'.6R8 

P(!l/!l. nITE1~A'r;a q~vüqt\el' Signatá:!':\.o; 

(ii) OD .r,:n~t.(l9 cC)!" lll·(\;jetll'~· deeenll"iilv.i.mento do'! 

.,l·~,!:,.; .. (loreR O (1(\ inntal"'çõ(,l! de lançamento, 

,com !!l'C;eçÊÍo do~ r.;RF.'tOl' UC!W1 I1Il!1doF.l p~~la IldA.fI-
... ', ,-

1:';1 ção dOEI 1111l~adoree. I! deo illotalllçoas de 18.1) 
, . ~. '., .' " .,., .;" ,- , . (-', 

ç~!"en'to ,,.~l.'1~iv:')., ttoprojetu. (lesel?-volvimell_ 

to, conetI 1,tçii.() e p.etf")!,leclm';~l"to d,) segm.e'I.' 

"to tHilpac:!.V.!. (lu JN'n~J,SA'r; (' 
(111) 0(1 Cl\stos c\OIl rcpi·(H'i ... rltal1'\:e~ ::lr·.t~ r,.\(· 1;('1:1 011 dOH 

SigrÍaU.:ric!!I 'par'!, ê.ssiotii· ÊUI r.('j.,t/J'l,i3I':S <iH Ari., 

1gernl:>161a tine P,iltteu, d~ IlcurJiã" 'lcól 'fli'1,l!a'tt., .. 
• , ~ ! 

r r:io!., da J'lIlltn' ele OoirernR.dor·",iJ ou :'\ r"U\'~Hqup.r, 
. .' - -," - ~ .... ! ..... 

outras reullioet:l da IN'rELSA'r.' . ' 
~ '. 

.. ARTIGO 1:~' 

(Auditoria) 
;, , 

,oi- .', ' .. _ 

. " , 
., ' 

" ,. '" . , . , , 1· 

" .;. , . ' 
", As Ct;mta3 da lWfELSA'.l' oe:dln l.wd1 ,\;~dlla, "'lllll.ll\llI!H~(· 

por:' ill/d'l tOl'l!'!j indlip€nden~eu rleBi.~nlldot; .I'al/\ JIA.n'~a' dI: Goverllf\d,!!,. 
. . ~ ... 

res/ '; Qllult]i.re'l~Sigilatdrio ter!! dirtd t,) .de Y!!'r~r~C1~Il·:RS., \![~n.Vu. 

daIt~'l'iü,SAT.' " ;', o.' ','. ,''O.':.",., ) " . ..' "'," 
.... oi,. • • ~ 

•• I j . 

I' ", ''1 " ARTIUO 1.3> '_", / " '" ',; ., ',', '."" 
'{ii'~lii'~"1;lt~rriaoi~i~,il:d~'ieÚCí'omuhica:çõe8}' -'.',,'" .. ',: ',' :«: 

1 ,',', • I 
;,. 1,.'~··"!·· ... i. ,(, ".)', : •. ': ........ ,: ...... ...,.61f, .• ~(;,~ .. ';';\+"" ., ..••. '. 

c,' , " ",' Al4!m de cump,rir 01'1 I'sglllamontoEl da Uni,,",,/) I..,I;p.rnn' 
." ... ·r:.,·. ~ ',1_, ";l:~.~' '." "' • .' .. ,/ ',';." ", :'~I~" •. .' .... ,~. 

ci.on!,,1 ,de,Telecolllunicaçõf!,II" a, I~TELSAT, nC' prClje-to, ,1nenvol"i 
. ~.,~ ~ ',~ " :;1'. """ . . "·C.' .'~ ",:'~' '. " ~., ".' ... :' ",', .,', .. ',' '.'. '! :- t 

mentp .• ,col,1~~:r:uç!"o e, Q~t8b,el,~ci~~nto, ~.o, ser.~~l~t() ,. ,~apa,cial d.a 
.. ..,., '.~'.' ..•. -.,~',. '·'#i'· ~, .... _". ,'.~_". 

INTELSAT, e· n08 ',procedilD"nto8 IJBtabfllecidoB para l'p.gulam'm tal' 
.~ ..... '" : r,,'~ "1".' '. 1 ,," ; ". # • ''!''''l' ...... ", ',r'" '~l' ,. ',' ". :. ", .. '...'.' ';,~ • .:( ' •• ~ ~, 

a exploraç&o do segmento upaoilll dalNTELSU' e dali cBtI1ÇOOrr. 
'n ..~ :I • \, l .' . ~"'ô' .,~ ~ . • " :,.' ' .. ~. t' • '; ,. '.: L. \' 

terrena8, darda devida con.ideração lo recomendaço8D e aos 
J . "_.~ ~, , .~ . 1 i' . . i . . 

procediJllentoepertinentu do Comitê Conliultivo' ln"tarll&ciona! 
. ... ." ,.,..." f) _.. .. , . ! , ... 

de 'l'olegrafia ede Telefonia, tio Com:ltlConsultivo' ·rt:'tt'!'rné.eio" • 

nal de'Radibcomunic8iÇões e da J'mhi"lnteI'lIllc1011al rle Reg1etrn 

de 'Frequ@ncias. ., ,', 
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~ .'~, ' !.;1 ,,< ,,' i ,(AprovaçR01c:! (\'stl'lsnf.';:\ terrenae) ~)'~ r'o. 'l;",. " '" • 

(a) QUL\lquer pedid(1 d" áp't'ovâção "lié"linFi',él!Eltlte:ção' 
ter'rena!IQl'!l n utilizaçiio (1,0 flé,'!fIlPlltn eapa"ial ,u,a' IrITEJ"SAT de .. 

verit'sé'r sUhmetido i\ UI1'1'!J.SAT rele), SJ,p.natrhio ,lleeigoado! I,:.,pela l 

Parte tem cújo terr.l tÓrio,!:' ua·tl:l.çp.:·.1 t~~'rfllla ~8tB oU',s~~4 (local!. 

zada 'ou ,;8f1 '8s'estacõeR ·tf',rl'''rIUS foT'~':o ;l(Jcnli:l.A.dIlEl,· tim, wn tf'l'l'i· '. • ... ' _.f .... ___ • 

t6i1t.lque ii;'ió'se e,::?on'~l'e !!lOb n ,1~riL.dição de. uma ~'al'te",' ,por, 

tUll.!t' entidade de tClecon,i,;n.l.(ll1çõeE1 cl,~vidan:,mt'1éúl1;i:.r'i:!.ada:' i ~'" 

(1;1)0 f!\to .1equ~ i\'lIeuú'l;~ 1:r\Jtl1:::it'~'I;;n, ,L~~8 .. nrl!t.: 

'tellhe" e,s;t:n,he1.Aoitlo. r'l:~J'lu" F,f.:l'll!fi. tlln, I;Cllf,)I' l ILh!w',: 
_. _.. .. ' .,.'.,~ -~ .,.,., ". ~-- "..... ,,' 

(..,.), do""p~ráP.il't\fo (11) ,do., Al';t,lg9, V,II r, d,o,. A.COl'U f) • r 0'1 I~ .. ,1 url.t;~ 
'·'1 . 

Governsdore", • níio ,tetlll!3. :e .. 'tri!lp.luci,do. 01',1 t'ri Of!ll prllt:p.dime" tono 
. '" . , , , .. I. .,,'," I -.' , ',:'" OI.' ~ ,I- • .'1' 

em c,onformids(le C01D,',(' ;,it'~!D,: (vP do p!!J.rágrfit'o ,(Il) t d(J~~d:i.r(l, .1t~ 

do. Acor,:lp, relativo", l ,aprovaçiio.c11.' el!ltl:l.çõel!1,~eJl·(!fLnl';t l.Ii~u.illl-, 

pe~U rd. q~o, Do Juntnde .. Gvvernado~1'I1!' ~'"nm1ne ,qua~qu(' r ;;pfI(li.d.) :ll!', 

apfovaçãoile .'.una eEl'~":.Q~o, t~J'ran8' ~~SÜl~a.dE\ Q utti.1l11e.r<;,O .,}~leg-: r 

lIIe~to, espac!a~ dA lNT~LSATou de, t'o~r,·.eObl'~ .. 0 f~I:ISuntO ,a.S'IU;!' 

d1~lU;'câb!V~~S;:,,; ri' j , ... ,',; ; , ... , '",'; •. ,,l , ,'::.<,l ,~') ", ,'-o 
CClCompel:e à C!1.*t ,5t.f~1I':l-tlb'io 0Jl. f!!'lti;i.lll~e, ~'io, ,t.'=.", ' 

• ." ~ . ~: ~", • t, I' ~" • ,: J. ",' . l~ ..... ; :'--' .' ," ~-

lecomUrI1cl\'çôês';merieionada ';"0' pal-,fp"rllfolaJ.",d~l,:I~e fLr.t1f;V, a8.-: .. , 

sumir perante A,lNTE1SAT, rélat:l".ramentp..,aRcstl1<;õeA'tcrr.p-nl1s " 

pal:a. as quais apresentou o pedido" ',n I r~aponsll,bl1idndf! de qUE! 
> '. I. J' 

estas estações este'jam de. t1~:ordo.· com as regras e. padl'ões I1Bp';;' 
.... ?~ ~'._··J!1:.!.'j~.!i-"""'I.t,~~'~ f:; -'~ .. ;.' ~'Jj...,l,.:( .• , t:',,1 

cif1cados no·.liocumento .. de Ilprovaçio qu; lh~' e~t;';ego\ia' i~,TEJ.3J!),' 
~,.".:,'~ .. :; "., •. ;· .... ;t,~ ,_ •. ' .~.·-"U ___ ! ... l ,.i i :t( ..••. , ~_ ., .:.:.. ...t.;;J. ', .. -.~. ~.;:l· (l::'--1,,,:J-t',,,,. '.-,~ 

a menos q..le ~ no 'caso 'em 'qúe "tIO Slgl(llltl1rl0 BJJ'rtll!il!11tOll o pedi-·' 
.. J.~.'".~<.; .. :.:~. ,-,-".c •• t~'.'''',·/,j. ..... :1'_ .,/\:~~:>,-/\"",~, i_).t '".J/~ .. ~::;~:-:.:)l"''''''''''''''''~::c'~ ... ~,;;) 

d,o., e. Parte qur. o designou 1180 conéorde'elll 'asoumir' B':r'êfar't'd~,: 
.!, .... , 1.-_. ,.~, • .'~ ... r,';' '.~,\.,./'1.·.!-,.'r~ ,..i, ~i \,' 1 •. '1 ". 'J! :t!'~ .. 1 .• ' .IJ·;:~'."" ... ~.~.':.~ ,:: . 'lC ~ 

. reepons8b1Hdad,e ,para.algumas oU: J,9.1'à todas' as'eatrt";,oestc'.Tr.c ' ' 
• E ~'f :"'l'. ~, "; ",i'·,"; '_.: 0.l'. J :~ - ''';' ~. ;, ... , ;. '" I'" \ \ f .- 'f'~ I • .,- • , .," ~ ./: ~., .'.., "I Ir- ,~'.;} ~ !~ t . i ','!J'~' . ".-..,·t .-: ~ :~ ~.' 

nna qU!J nno eejam de pl"OpriRdBde rio 'referido' 5 i"R:lat Ih'i o: ou 'que , ., 
_ ... ~-i';'. ,,:!.j",,·I~:·· ·~-'"l"··,.i ':."1 ...• : .. -:I/ ..... : J·1 .I', {~~'. "'-~./. .,:;; ~.-!~"., : Itt: ~!. ·,fl~ ... ,' l:t· 

lllao sejam operadas pelo mesmo.,' ". , .. ""./ ,"',"'" I' 
. ,'.'!'; - ..... ~: .. ,.-."~:".r:-~.t·,/ •. "('t·,~-·:: ~',;..: ''l-,t .. ,:.·}'', ~,n i ~.,.t.,~',. : ',.', ...... ':; .. ~~"'~;';,,..-! .. ,; 

~ -~ ~ .,' ~ ",' . 
... :.~.i ... -,. ~,·,.·~-h .,:'4.~ .~{,::,~:< ~,~j~t~~llO'~11;':j~1 '~:~" .. ~':'~'~,,) .. ,' . ,.,,,. fl; J.::q' ~~ 

_ ',' " 1 ~ ,. • ~. ~ " 

• é,' (At,.r:i?~~çãO ~,,,: ,cnpa,c:ilt~l?'" ,tio F.lIlgruen'·;", ,fltlpaci!ll), ," ·,nll,h 
. . f ~ ~ .l •• , I,' J : " 1 1 ' 

,,;,(9;). Q\16l,!ueripedldo llé R L:ribúição·rle ~c&paclda ... 
. ~ . 'I' " " - . -.' , 

• c, .•. 

. . . "" .:'~ "l!' . 

d,e do segmento espacial da !lIT:EI,~IA:r BAni 8uOIt,cti(Jo,A .. :Im!E~S~T,i':, 
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por um S:I,gnát!Írio. ÓU. no"·casó do ·'..tlll.t~1'l"it6rioqrl.(?· hno' eeteja' 

Bob a jurisdição de uma Partt1~. ·p!n'l.'.~:L('!nti dFldc dE! telec()ml..lnl 

caçõea devidamente uutorhed6~ 
." ~,' .. ~ r ' . ~ • t ' L I ~ o,. j 

dos"pela' JUÍ'ltll." de GO':t!r\\9,dO,'t:" '~I:1 r.fmforinh\o.'lE' !:'um RK ditlpt1Vl 

çõeB"do ,lA11;:I/So X 'dú 11<:'.;;"I}C;, li [-I t.l'1btd.ç&,n dfl""!,~pll(!itlE'.I],,, do ep.,s: 

m'ento (!C!!,8.r:lnl dEl lHl'F;1SAl' sElr~ 'fn'i til' a u!fí'·SiR:!11).1:~Tiu· ou. 110 . 
C8.I:IO .!p, urntcl'rit6rlu ''l''~ IlnCl p.:3 f eJ<;·; ':)oh a ;Iurisdiçco "(le un!1'\. 

l ' ... .. t' " 1 d· .... I .. "C', .,' .:. ....... ' ..... ·· .• ~,·l:·lr·I··:.~ "-,'0, <1:' ....... ," •• ~-" ••• \ ltmR '$'lrtte ... lI:". iln .,1 :O:~f E" ':-: .. re.1.. ... l .. 11.1.1~.I(_ .. ·('.J.:~ .. ! .. a .• _" ::\~lt .. I..'. .. ~ .... IJr:- •.• ,.1 ... ;;, 

. " 
, ' 

(c) Cada 8ig118t,(ri(l' CIt\ ~ilt"idadf) d~, lel'!cQJlI\UÜt;e. •. 

ÇÕ"lI Rll qUlll foi fe l. ta \IIi'9 ~ tr1h\Ji ,~ti;-, uo I·ClIlL'orlr.idn({i! COM o pn­

J"I'gl~rl) (ti) d"'E1te 'Ar"tigo,- fI<l.rá )'(I~:I'(hlt'd'Vel pei.o Clllop!"illll:!nto 11~" 

tel'l!1Cl3 i.; . condiçõ~!l I'IStah81'",~ido'I!;': !''',lQ lt{'l·E.~S.A~ 'relat"ivamenh li 

ret'erida. o. trlbui ,;ão , ';0.' menoli (l\11': i 110 CB.f1~ f'" 'iUt~ 'J pedi.lo te. 
nha eidoapr~ear'ltad()'por lim' ~igl~~'I;I\rt('/(:ÚJR' :Pni~·tn que o' deoif.> 

nou não concorde eÔl ri.éHumir n i~efe'r'i(),il'~;êãpo~BBbllldnd~ rala.Ü 
. ,. "'" -

vamente:a at:rllJuiçõea feÚa'l! em' hl.l'iel'f.êi6:de· alt!:umI1ÍJ 011 de 'to-
',~ '.', '... '-"' . . ,','" ' . , . , :. 

das as eataçofl9 torrortan qUfl nã'o :11~;Iri<'!1 dI)' pY~o~J'lf!(ln(le do T"er~-. 
• , ,t:' ~.... t _ ( •• • 1 • - i.f' ".. " i. ') 

rido Signatlfrlo Oll !:lQose.1ein openl/lul:l pelo mesmo. , , . • '!I'~ - I ' •. r.; , . . ' 
f._ , 

~ J... ,~ '.' 
; , 

(a) 'Todo8 os CQntI'I~~"~ dellA~I~i~i9ii()' I'~'beUB ~ 
;. ~ ~ \ ~ li. . < • -.:- ... : ' ! , : '.. I'\. ~." '. ' - • . ' 

preutaçãode servi90s r(·r.I\led~i';~ .pr'hi lt!.l'EI~SA'.l"s.e~ão at:rtbui- j 

"l_t"'! •. , • ("; '., .. t1 > ,"...,~ •• ,:,..: : ,', '~-H" ( "~ ;"'r o':. I~. 

doe em conformidBd~ r.oõYl as, ,Ili ~ ~~~~:: I,'oe,~ ,d~ AI:~i,p;o x: IIT do Íl.cor .• 
, -: ~ ( ~ ..... ~ ~. . T' J _ ~ ~~ '. ~ ~ .. ' 't ~'.' .... '~. '~ .• "'. ~ .. ,,~ j. ., 

do, é do Artigo .Útb 'J,'rt!l13€n t~l\qc'l :\t" :I)vel'a:ê~or;nl "! O~ !II'ocedl 
• •• 1.. • f .,,1 : ,i • (.; j ~." ~~ ~ "". - "~o • ", ., ••• ,." '.r' I~.': + • 

mentoB,reS~lam~ntoB,t;,;·;~OP' ,; cI)l\'l(\,;íie,,' .;;l;,l~~~~lAc.:,ldo", ~ii'll(-, ,Tun-
:.,' .t" .. 'i :',.t,! ,~If 6:';' + _ ; I r~ " ( . ~ ~ ct ",,' 'oI' ~'-j', '.' .:. ~: " 

ta. de G ove.ltla(j(lt'iI.A ,:1\ C{ltl f'r ,nlli :hll:h! l)UFl ,as d.'i.,s.lJOIJ Içoeo do Acor ... 
l . " l ' : '. f, ,- .... , ;. ~~ ... . J~. i.... .: .... 

do fi !io rl'esE'nt",A(;~lrll(l Or,~.rl!l.ci"ll"l, ün :;)lH'\'i~olJ til qU() lla l't!-
, " '. . ,; . 

fere P.lJ te Art.1.gv. são }'Iquo] (~6 q",elsi:\c'l~J:êa·tIlJoS! por p,Hlsoas ju-

r:!dicB.lI. I .. ;; • . ' .. tI. :1 
, " , 

gidil'BnhfU . 
, , . 4. . , . . ( J.". ~..... ~;' ,~ 
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(fi dE!. puoli'hsl{llo r\ejll-ltlido!i dr: )'lFopoel;as ou de 

nd:\. tair de COllco.lTtlucbl: H;1.li';:iv-os rt contra-o 

toa. cujo nüor t,'evis'l;o ultr,$p:ulal~·500.0()O d.'! 

1at'e", ncrte .• nmcr i: RI lOS ; 

lU.) da I'·~;>!i'lt:!~;iio'(l,.l t·O!I,) ~'o~It.l·!'l·;,1 .. ',u,iovalor I:':e 

J@. SUrel':l.ol· a 5110.0('0 1.161Qres. 'H,rt",-nmer;,ca_ 

" . nono ' .. ,: ," 

(,.) ,1 ·Jiunt:FI, dp. G"\~(,:llr.td'''·R;! :":del':! dc{!.~lil' qU.e 11 

a'quII;!:içüo de. !wnr·) 1). rre"'taçno dI" !JflJ-V-t(l(H~' f.lcjl:lw('i'at!lI1dos Õ..,I)::! 

outro DIOlio CJue ueo bliflf.laJ,' 1'1'.' r'"!ii)~," :,~~,: H c...~,,:<:(I' ,."~.,,,-: .i-;;,~, n-Jl'-;"'" 

cas intf!Tnllclomds. 

guaml 

> • 

! • 

., 

: ••• :- 'l ." 

. '. 

(.1) Q\18'ldo o vale,!,' p.B1;i~:10 dI) t:on I,:rat o ngl' . ·I.d­
tl.'Up!llll91tr 50. ano rhÜ61Y'llfl pOl'tr'--n!·:ct' i CfmOI:: , 'r~;';' 

, . 
" . '. I 

qljlllt!I.lcl' qUEll'tti.", 811pt~dClr 4ve !:,,··r.'!un1!H. '.oa 
, ~ " .' i • _' , 

:3i~r.l.tt'Íl·i08 yeilba li .filmr l'l!\Eleodn elO 'rI'ol;Os ... 
.• •• .' ~ ~ r ." ;. , . f ' 

ta.f1 da ,hul'ta ti!' G/)lIern9.d'Jl'l!s;· 
, ~ ; 4 ~ '. j ..... 

(11') quando li compra ['/)1' 'r'eque~'i(l(\ .CO!!: .urgêllei(~ 
•• ~ • • • ." , " • r ~ , r ~ i t • .}',.. 

pl\nl faZtH fnwte a \lmu S:HI1IIÇ'R/) de ;~me·rg~;l:"· • 
. ; 'elA que r.l.;'et~ 'a' v'j'tlbtllàadr; li; I~pe'r~çã'~'d~ 'ao~ 

., 
num to 1:1:1 pEl c iflJ..Ja . Irl'.!: 8T,,'3!\ '.r; . ~ 

. " 
(li~)' quando na n~Dn~~l~BdéB.rorem ~r 

I. • j .; I, I . 

. ... :i+úd L(I!9.d~ .g, ~o~iO'i)"r:~l' lÓCcll; ~ 'ti .~, .:',,; 

.,' '. (í~) ;:~;irincl ~ ~ e:d s:t:ix' ll~lI~ 'ú'ni cl,\'i ciri~'J '~\1E:: 'Í'Oi;:f~~'C':i:Úlé!i" 
, I , : tI' , I " •• ' .' ~. . I ~, • '\ ; :' • " .,." . , ... ~ .'_, _ ", ' 

·t,ú é"l·r.-upoudetlcto ~n 'eapedf:l.6aç·dl.úi~ ite'ce9slf,.;.: , 
J I " ;' • ~ .'. ' " I , .. • J. ' •• :' • ,"~. ", _ ", - _ I,. 6'_ r _ ~ .~'_ 

rias pl-Ll'o. faze •. , rl'É"IÜ"" A,flner~aSB'rdl1.des'··" da", 

. ~', ,,', ~'!' <" -k ~ ú~Tjü;dA ~i': '011 q I',iúid\' "I') 'nlÍ';'Úri': ti"ê "'fol1'tnà' ';d~'Y 
, ,"I'. _" I,",' ',~", :':t;àf.ltr.'d~Jon,tc/'rer" :ÚmitaiÍ.o J~' 'i'a~ ·':p;õé·ó: :4u~;" 

" ',. I .", 'i ~-ino 8eJ'if.~ aélD TiO'4D!v'eT 11"P.'mdo:lI;\.éiotl'9t:' da: 

"frhELSI::l' "fétllr~i ~J!.l;Hóa e 'dec1l.c'til' Ó '\;ElI,i-pó á:..: 
'resHd.rto psrn 1IIIJ::l CI;rICOl'z~nC:! BPúblicri'inte'i 

, 'nneiolial, t!XC(Jto '1umillo p.1..io'tlr' mais de IJDlIl 

fonte rte'Il!lp.atcc'll!lell to; !)!.w tenham a, p08sibj: ' 

\ 
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valentea. 
, . ' 

, (d) 06 procedi'nientoa, 'regulall!entoD "tel"mOS e COn­

dições 11 '~U!:1 eo refere t), pr\nf~x-e.fo. {IL} \lfiSh' ArUgo deverão Pl"! 

ver o Corner:imen to, em I:flrupl\ cror L,tnu. 09.ll infoT!lInçÕeR oomple­

'tas ~ Junta de Uover!larlo~(!s. A p,:d id r) J e fI'llilQ1.',f'l' G overnadcr ~ 

a Junta de Goverm.\tl"rsu dev9rP!, eutp.1:' i?1JI t:lorl.H ÇÕE'!!:I de ao'tel' f re,~ 

1l\tivamentl1 aOFl contra.to .. :;, todg,s a1'1 i,llforlll"ç7i~s n'2CI'.!laárias P!! 

rt\ pe:rlili'~:lI" Que o rtlf erictc\ GO'rl!lt"nn"ol' {)i.lIllJ'ra, IlE1!'1S'1 qml."t1dadc i 
resp~n~nbilldnde9. 

'ARTIGO 17 

(1.\) A ÚIT'ELSA'r no Alllbi to ele qual'l'l111" j;rabalho e~ 1 

eut'ad'o por ela ou em lSell nome, adquirird rell1tiv'am!ll1h lEI in­

vonções e informação deniea 08 ,direi toa, e ~ão somente os di·· 

reHos .neneasários I".os interessElo connms dlt., ,IN'rE~SA:!' e dos ,~~g-

no.·tllrios eio suas rrr!pectlvaa ,qualiclll.des. no cas() de trabalho 

efetuado soh contrato, 'ntoEl direltos obtidos seriio em bases de 

não exclusividade. ' 
, , ' 

(b) Para os finado parágrafo (a) deste Artigc>, n 
(oi ;', ct.1."''"' -::; t-,; ", ,..' . ,. , . , 

~NT~LSAT, levando em contn oaus. princ!pi?s eobjetivoe, 08 dI-

rei toSe ,obril\:açõeEÍdas,.parteaG ,d9sSignatdfios r;m conformBa-
, ~ f l' r '.' ',..,' : . : . , . .. _ . • ~ ," . 

de como'Acordo e com'oproÍje~t~Aco'rc:io Operacional aSBirn càmo 
,. ! j I.. ..,. " " ~, • • . . . - ," '. .' _ ~ f • 

com as ,práticas ind\HJtriniH gS!Illmente aceitas,nssegurará para 
t'::" . '1 -I . ';. ~ . . ,! • • "'," > •• 

si. mesloa,no âmbito" de "todos os trabalhoR efetuados' por ela' ,ou 
._. 'r. ' . , ' '_I " '. " 4 

flm seu nome·:e que impliquem um ~'lémento importante de 
! . ~. " .1 ~ • • I • ' . 

estudo, 

pesquisa ou desenvol'dmentoJ 
.•.. :i;~; ~.' ! 1"~ , ~ • • n ~ ,. I, • I, ' • , 

, . (1) tl ç'liréito de lhe ser dado a con})ccer, sem tlúuf'r 

',:., 

.~I~" ,. _' I',.,~ ~" i,,'. '1-" I 

tO,dll8 as inVOnçÕl'lO e :informar;iio técniéa " qUfl 
.. ,', .", , -. " 

l/·lei·êm 'B:resul'tll,r doa trabalho"" c fatuados' 'pa-' 

.( li) 6.11;e1 tO'dP.,cclluunicar, ou de IUnndat' counmi.· 

I",. ',ca~~'Signatt!].l\)~OU 'u 'qualqüerpes8oa sob l\' 
. ", ""'," , ",' ,- , , ' 

.. , jutia<1ição,deqlllllqu~I' Parte, de utilizar, BJ:!. 

I 
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,t,o~tzar ,~ !nandar 'lutoI'bar" SighilttÍ'l':l:OB ou quat.! 

quer pe8BOl\8 a utilizarem csta", invenções e 1,!! 

formação têcllicat 

(A) 

(B) 

Bem Onue, r!?1.ativalOente lia aegmAnto'espa­
cial da INT1!!LSA.'r I) a qualquer eo'tação te!: 
rena I}ue eGteja oper/lndo em ligação com \) 
Dloemo" Il! 

para quolquer olitrR finalid!:1,de, de1ácordo 
nom ~~rruoa e condiçõeo justas e rBzodvein, 

'que o~l'iio '.lefinidoeentre os Signa'tári~s 
ou qU!\~,'lUf'r l')utTB peoson sob, a .illTisdi ÇIlO 

de qu~lqul:li:, 'farte e o r.ropriett1rioou o a}! 
tor da!1 refel'idaa invenções e informe.'1~o 
illforlllação 'bticnü:lB., Oll qunlqu1H' óll:trll ',l,!;! 
't.lde,de ou I"illmou II r!v::'dl\lnrJt1 t.. "lll'ccri::ada 
tendo Ullll\ p/';rt:\'cj,pllÇRO ,UI! J'l'op~ieda(le ,1M 
rer,81'ldR.s invenções p ~,t1forrnaçao tllcni-
oa. 

. ,. ", \ ., , ' 

"(1:)' No caao de \"trab81hos efet~doB l10b contrato, 

B. lmplemeiltBitão dás diapoaiçõea 'doparegrafo (b) deste Artigo 

ae~á ba'seadll:' na rete'nção pelos (Íontratl1útee da propriedade dos 

'cUI·dto(1 eobre as' invençõos ~ i~.forÍl\e.çiio t~cnlca resulta,ntl'ls 

de seu'e tràbâlhos.' 

. .( d) .tI UITELSAT 8S9t1g,ú-a'rd igulllmen te para 's1 o di 
reito, sa~'11do ,t~rDlOS ,e ~,ond'19~ea j'\Is'taH I e 'l:a.zoáveis. de comu­

r\:l.ca~, e ~tndar ,~omllnl~a';' a Si'gn~Í;á~l;'l.J~ e qUfÜquer outl'n p('~flon 
BO,b IljllrlSdiç8;o d~.,quaill'ler part~': 'd~ut1l1zar, 81Jturizar - e 

, . " .. ; ' .. 
mandA.r autorl,zfl.l' S~~ne.tarlo9 e qUlllquer outra pf1saoIÍ au'i;1liz! 

rem ~s lnv~n9ÕE\f!;e lnf~r~çã'o U(:nlca diretamtlntn utilizadas 
IW • _., .' • • •• f'l '. • ' .' ,",_ . 

na execuçao de trabalhos efetuados cru seu nome mas nao inclui-
•• '.' • , •• ' ••••• : 9 .. ',',. '.,.' ..' • , I . 

dos no pardgrafo (b) deste Artigo, nllmedfda CDI qUBllpessoaque 

ex~r-utqu !!~.t~s trllbalhoo eote ja. habi,lHa.da para, ou'l;orgar eeí tés , , 
direitoB 8rl,lB medl,dFl. em ,que eo'ta, eomUllicaç~o'e esta utilização 

eejl1.m necesBtb-iRB pt\r~ o e:nre1cio Of~tiV'o' (loa direitos ohU-
• , . .' I. ~ ,; 

" ' 

dos (lIn confonnldad!! com o par4grafo (b) deste JI,rtigo. 
I J, ~ -.' ~ 

•. ' , (e) A Junta deu Gove,ml1doreo; llodel'li,emc8sos pa,I 

ticularee, quando r:ircunstlnclaa excepcionais o ~\l'.'t:l.fieanua;ail1~ 

var (um 8,f89taJllento das políticas illdicadae. ,no' i tem (11), do pa­
/: 
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rágmfo (b) e no parRgrafo (d) deate Artigo, quando rlodecor .. , 

rer das negociações ficar provado à .Junta da Governadores que 

\) não ~\faataDlen"to sex'ia prej'ldlcial ElOG interesseEl dl.\ IWI'EI,SAl' 

a, que no caso estil'mlado no Hem (i:I.) do parágrafo (b),octlm­

pr'lroento d"lB referitlll8 pol ftjC!19 seria incolDp!l tivel com as obr! 

p'OÇÕC!l contratuais l:lIl!;el'iorea (~Oiltl'~ld~uJ de bou fé por 11m evan­

·tual eoo·tratante pn.ra. com um tercei.ro. 

em ca808 par1~iculll.rI!Q. 11U!l',ndo c1 rcul1l;J~làncir<B f.)xcep(~innll.i!l o 

justificaram, aprovar o afastamento da polil:icE', indica.da !JO 

parágrafo (c) deste Al'tigo quando todas rl~ f10nd içõell abaixo 

forem preenchidas I 

C. 
I I ~ • 

(i) quando. perante n Junta de" Gov'ernadores, 

fl)r pro'ndo que (l não a.faotamel1'to oeria pr,2, 

judicial. aus interesses da IN'rELSA'l'; 

(11) quando 8 Junta de llovernadores dflterm:inar 

que a IN'rELSAr· deva estar em condiçõep de 

Ilesegural' a proteção das pa~ente9 em qual­

quer país; t' 

(1~~). qllal'ldo. ,e na modida rim que. o contro,tante 

não eDt~v~rt\Pt~ ou I1ftO deoe .;111' aa~egurar 
!\ referida proteção em t.empo hábil. 

I 'I' . 

(g) Ao detarmfnar I:'e, e sob que fOrIDa, deverá 

aprovar qualqul9'r afastamento, em confonnidade com as dispos! 

çõesdofJ parágrafos (e) e (f) 'deste Artigo, .a JWlta de Gove,!; 

nadores levam em cotlsideração oa 'intereeoen dli INTf:LSA1l e de 

todoa oa Signatários e as van.tageno fInanceirao que df'verão , 
decorrer para a INTELSA:r por força desse EI.t"llstnmento. 

(h) Helat1Y'awentfl às invenções e informação U~ 

nica cujos direitos tlverem sido adquiridos em conformldadp. 

00111 o Acordo Provls6rio e I;) Acordo Especial, Ou forem adquj.­

ridos nos termos do-Acordo e do p1'6senhAcordo Operacional, , 
de maneira diferente do que foi 'estipulado no par~grafo {b} 

Janeiro de 1998 
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deBteJl~1;.1g,o. s,IWi'ELSAT,'-nninedida e,m .. q~~ tiver o, dil'ei to 

d'e faz~-lo, POd(~l·á. quando ,9011ci tadal 

, .J 

", ' 

, 'I 

:. 

, '/ ' 

:J I 

',1 

(1,) comunicar-ou ma.ndar comunicar a~ referidas 

11wanc;õe S l! in formaçiio tAcnlC:8 a· qua1quer 

Signatdz'io, sob reserva d<, 1'i36sE\l'ciment.o 

de qualquer pRgD,tliento efe tuado por ela ou 
, . 

~ue lhe ~eja, ezistdo no ~x~rcício do refe-

rido direito de comunicação; , 

(11) pÔr II dispOsição/le qlialqller SifllnM-r~o o d~ 
l'@.i'l.n rl~ COl'l\Jll1'Ju.l"' IJ'.l mt'\l1~lal "'.'1'II.\Ii.r:','J B.lj,,;al 

q\\er outra .y01'l'1l?:1 !Iuh I', ;jur1 ""u 9i,0;- cio qUf\"J " 

quer Parte, e de ntilh:ar a autorh:a.:c, oUITa!,!. 

da,I'", autorlZlll' (tIHJU {Juh'!'. llElflEl08, a uióiLi r,ar 

'\ 

, , 

BEl l'sfp.ride.B tnvençõos e,inforrn~çi\o t~Cl1iCRl 

(A) I!u!!n tJn\18, ,rfllflttvamente"so s"!grncnt~eap!: 
'c:l1\l da ll'iTELUllT fl n qilalcl'ler AO tução tE!. 
Tona que eoteja Olie!'ando !Im li!rllção ,com 

'~. () laellmo, ,e,! " " ., , . . , . 
(B) pl\1':!\ qualqner. outrn fi!.!tl,lidedCil, de ,l'\cor, 

do com tomos a oondiçoe!l j lIstas I'l 1'Iu:oá­
V!lill. que serã" definidas P.lltr'P. tuf Sign!!; 
,tárioL~ ou qualquer óut'rfL pess0" Rob li ;ju., 
'riBd~ç~o dequalfluer Par~n e da INTEI.sAl' 
'ou >oproJlrj,et'ri'~ ou o autor dsf.l 'referi.­
dBl'I tnv:tonçõeaEl, tnforlllBçiin t~c.d.(:a, _. ou 
qualquel' e IIt itlf.\de ,ou peSBtlf.). do'ridamelltt! 
ButorizT\da tende umn pSl't lei paçáo na pro 
pricdade dafl l"efaridaa inVnnçÕtlB n inf.'o! 
lI1I'lç(io tl'icn1{~a. I! fll')h :r-es~rvn.dó l'eenji'ol­
ao 'ifl'qua14U'lrpl.,~~amento e fe túnd I) 1'e Jft 
IrITEL~AT ou qr~f.: lhl' tp.llhfl !!lid,) e:r.il';ido m 
ei~l"c!cib ,Io~'\~rerldn~ dirmituB •. ',,' 

(i) Na medida em quo !1 IllTET.S'\ T sdqu1 r~.r o .. lile:\. 
,,~. < , • ~ .. -

to" emconfonnidade COIn as llhpoRiçoes li(> Hem (i) do jlnr,lgL'a,-

fo (b) deBt~ Artigo, ele que lhe fJej~ID cOm\ulÍctlltae ill"~lIçÕeB :~ 

informação t6cnioa, ,a InTE!.SA'l' la.!mtl'lrá infonull'10 cadtl Sigilatá,. , , 

rio~ que assim 0. n()li~tte, d~ diepon:tlljlidade e, da natureza g!~ 

ra1i destas invenções ~ i.nfot'lllftÇÕOIl -t.l1nni c:as " Ne. mE:d ida em' que 

a Ifi'l'EJ,SI\T adqu~.riT .direitotJ f E'hl oonfol"oidnd'.l com as dinpooi-
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ções deste. Artigo,· pat'Ao P~' hiv~mçoeo' uirrforlliaçp.ri 'tdcnica:" . 7!' . 

disposição dos Signp.t4i-iÓn ou de .qnaiaquer outru pe8ão~lSe()b 
.', . 

''Ao jurisdição de Partes, ela tórnBn (,i, rE'feridotl direitos diEl­

poníveis media.ntesolicitação rio 'q'lalguel" Signatdrlo 'JIA de qua! 

quer pessoa por eledel:lignada. 

(j) 'A' ciomUniC8.ç~'(l e u til. iznçii:) J e Of! tf'rmos e co:11. 
~ . c 

diç;;ps deco!llunlcação e d~ utiliMll;no r 'de ·todro.9 !lI! :invPllçôes o 

informaçi\ot~cnicl.l.'·da·o' qtl!,ü'e o. INJ'!~L:3A'f fI.uquh'!u tol.ioc O·S di.­

rei toe. ge e fe tuará sem dj.o·~rlm:inl'1.r.ii" n'lltti V'B.lIlen Lo ~.1 tod.(fI;.l OEl 

suas 

I\Rl'lOO HI 

.( RelllporIl5abilid~de) 
'1' 

(11) Nem e. INTr:LSAT, nau\ qtttüqtwr ti:l.Bl1l1tdrio, em 

respec:tiv"au qu~lidad8fl, 'nem 1uelquor dil'etor,elto fllTl-

cionirio ou ~mpregado di, UDl' deles,:' nem qualquer X':1preDclltanh 
r, .' ~!, 

. junto .a08 diferentes 6rg;o8 da, -I1tTELflAT. a·tllaYldo no desempe-

nho de DURS funções El no AlIlllitO ~\g BUli l:Iu1;or1da(tl3. serão res-
o • •• A., '. '. , 

pOhs4veis t nem qualQ.uer reClamação contrli p..ies'. podeI'1i se.l' fei 
- ~ ~ . - + . ~ • . • - • 

te. por qualquer SiBllatârio 'ou pe.là lNTELSA1', porpEil'da 0\1 da-

no eauaado por motivo de quelquer indiaponibilicI1.de, atrt\BO Ot\ 
, \'. I.' , '. ~Ij .r, ". ~. "o· '" .: ~', ~: ',.' ~., • - •• 

mau f).\ncionamentodos uerv!çot! de telecolDt'nicaçõea fOl'nec:l.doa 
. .''''' ', .. " .. "'. . .<. .., ,. 

ou Q.ue davam ser fe'Ú'l9Cidoll em conformidllde. cem o Acordo o.! o 
, • 'I '. '. ) \ t . _ '!. ~ -, . . ~.J l . , ,',.; • ~ _. ~. ~w·r , • • , 

presente ACQrdo Opez'8ci anal., 
t -. .' . , . ~ .... 

(b)Se a- .tNTEJ..sA'r O1C"'l'.mlquel' S:l.gnftt{:Ti·', em I!lte:I 
I • ~ 4' ~ I ... · . . . . 

respectivas ,qua lida.dl'l 11 r for flolicHndo. em cont1equan(1i~ de df;_ 
• , , . r'."·~·· .' " t • A o. 

cisão imposta por um Trlbunnl. ~c;muf!.t'lllh, ou l'I!<Su:t,tante de 8001' 
, ", '0'0 .,' • "; ..' ,: r . ':,: . -:' ~ '. '- ~: -

do. eotabelecido. o~ aprovado pala. JIl~t'!l de. Gov.ernal'o.r'P!l, ~. P":",. 

gaJ!' UllIa iJ~denização. inéluslvCl C119~ÜO e d"'''Ilelms !l eJ-. ,.:lnCl\l~, .. . 

nrrELSAT, em conIomldl1lle com o AevI'llo ('u c pr.it!l!mto .A""rdo 
Operacional, e uamedidll em' qll~ u rr·éla!D.'\~iiu não pudl~r F.cr; Gr.. 

ti.feita ntrairás de :lndaniW:lJ.çio, ele t,og-Ul'o. ou de r')UÜ"f\o.:: aC(I}: 

doa fimmceiroo, 08 SiglU'.tárioe ~ nÃo obotn.n to qUl".lqu~r limi h' 

estabeleCido pelo artigo 51\0 prp.f39n\:9 A~or<lo I)p;;i~'!\ci';n'ai;' p.!! 

I 

o," '. 



- ----- --_._--------------------------~-~ 

6BÍ'ão A IJtTtLSÁr.a quemtia'-dovicla(\e: rahI'ida: i.nilr3'nif.&çio na 

proporção de SURS rfl8pecth~Mquotas do inv-estimrmto·riE1,. dáta 

na' qual o pagamonto pelA. '1N'XE1SAT (111 reiel'ina irideilinçio tor. 

nou-se exigível. 

(,,) Sol \!1118 r",~nvi\1dicR.ção' f()r u~reoent~da 0011-
t,' 

tra um 51gnlltárii:l, eate, como ""1/1 ecmdi9~o :la lla OT<tuI9n-:'o p'll!l 
, i~ 

lNTELSAT ela re 111,,,j ndj c:ação, r,m <: on~'cll'm:l(I;),~l:' Cf)!·1 o 
; ~ . 

(b) deste Artigo. devem j,l)fflr'w'lr lrorl\;l,!!" ~aDlcn~~ t=l nina,SI T '\ 

esse respeite, e dlu'~lhe ~, o!lort'_H',tdf',do' IIp. <lar pnreCH'I'Bfl (, IlInJ. 

tlr recom~ndaç()ef:l sobre <) El'l!'JUI"i:o, uu (":lrdu2;i.r H d.,fl!SH 0'1 ,1:"1 
~, , . . . 

outros aspectos da reinvindicação e, nos iimités preacrHos 'P~ 
~, .~~ f 

lo ,regil\llJ legal vigp.nte para o tI'lbw\lll ao IluaI a reinvindicli-
.., • 'i •• .. • ~ -' 

çao apresentarla, da tot;llsr-ee uma pt\rto no dee"tlT (lj n I' J0 T'f"(\-
. . . . 

cesso, juntamente coro o Signot'rio· 0\.\ ell! SU!)Bti'tuir;~f) :l ele. 
" 

. ".' ~ 

. , 
, -

ARTIGO 19 
(Reaquisição) 

(a) E:m conformidade com as disposições dOD A..rti-
i.·~ .~~ . ... .\.~ ~~ .. 

gosIX e XV do Acordo l'rov'is6rio, s Junta de Govenladoree de':' 

te~~~ar', . tão rapidaiDentequanto p08sfvel, e rJo.iJde:tard8r 

t~8~ '~;·.e8 ~p61!1 &' data de entrada em vigOl' do pneênte. Acordo 
~ ~ . ... ... '., . i·'" :. . .: :. •.... . ' .. (..... ., ",' .... .' ....... . "... . ' ~ .• .. . .. ,> ' .. .. 
Operaaiond, em cOrifoi'IDidáde com 8sdio,poaiçõee rIo' .. , ,parágrafo 
... :' ,'" . . ~" .'.' ".' ~.. . . -' . _ .. - .....•. ., -:... .. ,. . . ... : . ' ....... : ~. ' .. ' . 

(d) déilte Artip;o,R eit~çaofinallcelrann INTEL5ATda cada'Slll 
{ f..· . ~ ...•...•.... :.:.~ ...... ': .. : c. ~ , ..... I.·.·, .. ~., .. , ,\.' ;; 

nat4rio do Acordo Especial e01 relaçaoao qual, como F.et,ado, (lU 

em relação a ê~joEBt~'do pa~o· quat,o Acordo,' por àcasiãode 

suá.' entrada 'em vi'gor, não eíit'rouemdg'orov fotapenae ap,Ü,~!. 
.do R: tHuYo ptovill6'rio.' 'A. Jiuittt u'!·GoverliadoreanciÚrtcarit'por . 

de sua 
• • ~ ...., •• :, ..:- •• '. < •• , • '. : ••• :., .: ••• , ,.. ••• • •• - ~ ./ .' 

si tUllçao finllnceirae· da tax.a. dt! . .juroe.cot'reopondentl!. Eetata. 
.' ;... . .. . . - . ~. . ... . . . . 

, . 
. XIl cíeverá ser t\ mais pr6xiloll pO~IÍIÍY'êl dc.Hnhairo Me: 

mercados mundiais. 

(t;)üin Si:.gnnt4rto aCA.1t'!rs u7~Hel}ãúde . 
_. . '. . . \ 

súa· situação f1nsl1ce!ra· e .. dataxÍl de> j'uÍ'QS"de qut'· fol notif'lc! 

do. em. cOllformldadecom ~pilrégrafo (a)del!i'te Artigo, a mimo3 

.00859 . 
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que a Junta de Goyftrtladoreae o referido Sigllat4rio tenham acoz' 
.. _ .. :='Il:': .• ~!,.,.. . < ••• ,' •• I ...... _ .;., '.. -

dado diferentement~. A INTELSAT pllgará ao referido Si;~l1at4rl0, 

em d~lares norte-americanos Cl~. elnqualquer outra moedA. 11vre-

mente conversível ew d~lareB norte-americanos, dentre; doa no.;. 

venta dias que se seguem 1 referida aéeitação, ou em um prazo 
, , 

mais dilatado, SE aseim se houvar c::oulbinado, o montante &881111 .. 
aceito acrescido doa juros devldo~ sQbre o referido 

. 
montante, , , 

a partir da dA.ta'de entrada em vigor do preElentel\cordo Opu'a-
• 

c10nal at~ a data do pa.g,,,m~nto., 

«(' ) . S e ex 1 s t ir uma· f:0II't:rov!11's:l.a f!!I tre ri IN'fELSA'J' 

e ulIlSignatárioa rf!apei til do lOontan tI'> illl a taxa (l~ .iuroo e aI'! 
se a controv'reia não'puder aer 801ucior'tadn por lIegociação no 

- ' 

pr;zo de um a~~ 11 .parti~ da data em que orefari.rlo Signat4rio 

foi notificado da sue. si tU&9ã~financeil'a, ,em conformidalle com 
~ . . . 

as disposições do parágrafo <a) deste Artigo, o montante e· a 
'. . . . 

taxa de juros not:l.ficados oon'tinuarao !l Der a oferta permanen 
" . 

te da IliTELSAT nara ooluclonBI" a controv4rsia 8 08 fundos cor 
~ I • -

reiipondimt es serão colocados em reserva' ldiapouição do refe-

rido' 'S1gnat4rio. éontaritci que w~ .tribunal' a~j~ aceito por 8111-

bas a~ "partes, a INTELSÚ aubmet~r4 a: controv4réla l arbl tra-
, . 

gemBe o 51gnat4rio a881mo solicitar. Apdeter 81do· not1fi~ 

cada da decisão do tribunal, a INTELSAT pa'âaráaó Sigriat4rio 
" ~, ": i ," ..... _ . -, 

o montante estipulado pelo trib;ur~al om d6laree norte::.americe,.; 
'. ~ , ' . , . 

noa ou em qualquer outra,'moedá livl'8mente,éori'Verdvel emdcha . ~,. : - . ' ., -
res norte-ame~icanos. 

~ J . , -' . w .. . : .. -\ ~ 1 . 

• . ;: , J' ,- (d)' Asi tuação,'finance1ra m,enclonada 'llo".par"grãc 
. . . 

fo" (a) ,'deste Artigo,;· aerti<determinads'do aegulrite. modol",I,',." . 

. ,' .. ,; (1) 'mui'tlplicahdo'::'ãe"~'qÍlantia: obti'da'ilíllicari:':' 

... 
, . 

; , • ';doLae às dlapo81çõea· ~o parágrafo' (,,)Cio A;Ío,;;. 

. " 

tigo 7 do., presente Aco~do Operacional'na" d!, 

ta' de 'ent'r~da em vigor do' preeenté' 'Acordo 

.: '-Operacional pela 9uota fina~.I,~eticla palo r,! 

'J.ferido SlgnlltJ!lrio nos termos do Acordo EeP9 .. 

( . ' .. " 

i , 
I 
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~(11) do .produt.o .. r~8\li tante serão deduziiias quai.!. 
. quer qUllntlas devidas pelo referido S~iBl1at! 

rio na:data de entrada em vigor dopre.ente 

Acordo OperaCional •.. ' ~ 

(e) Nenhumadaa dispos:l..ções 'cinte' Artigo tertl pai' 

afei tOI 
(" , . . -

'(1) eximir um Slgnat'rio, referido no,par'grafo 

I. .~. '. (a) deste Artigo, de,eU4 pllrUc:ipaçào·;-elll 

qualquer obrigação assumida coletivamentep! 

108 Signat4rioY:do Aoordo Eopecialouem n.2,­

me delee tlmcÍ>neequtncia! d!!' át'OB ou -omis­

sões 8.n~eriore8 Ao d~tB da entrada' em .~ vigor 
. vigor do ~r.lu!ntl!l·ACl)rdo Opers~iotlal e,e!;_ 

c\ncoI'r!!/lf'1t\ d~ -i.J.IJ,l,mf!'l~~ção de. ·h:~J·~CI. r.t~ 

,. '. v:l s6rio (! <lo Acord().Et:ip~cial; (lU . , 

(u) !)rlvar o nhrida ~a~lIltdrio de 'lllaie.qn~r 
- , 

dirAi tOEI qi,ttt_ 'tenha a,'lr.lIÜr:ldo w":. qU8.1id~~t~ __ 
- ~ -' '..J \. ' 

.... 

11'- . _,., .. ' " de SignatáI'io" que •• não ()i)8trll'~t~, 91~ \co~;';. 
~ .. ~ ... ,' ... ,.', 'fJerve ap6n (\ Elxpiração do A-c':oT'do"Eapenin.l 

, ' ~ J-. I ~ ••. ~ 

,:' 1 .• " 1 apelos qualfl nao tenha tddu l·esaaFc,id..,0,l, efll 
" ." v .• • 'conformidarlecolll n8 diepoliI:l.çõ,oe d,t!.ste i~rl;~~ .. 

'" go. . , 'r, .to 

ARTIGO 20 
. . 

,:.. -i • ",' --'o i - (Soluçio'dali 'CCll1tri1v~rulBa), , ,.,.0 o ... 

(a) Quaisquer contro.,6l"E1ille -de orllem jurídica 

rélativasBos:-dirdtos e obrlgaçõ89.d~ Sigllatúrios, éntre'f=l 

ou entre Wa;ou'mais Signa1õctrl0 e'a.Itr.r'EL8Al', em éonfo-rmidade 

c()m,' a8diepç'ÉI1ções do Acordo ou do prellÍen~e AC01'do Ojlerac1.o~ 
•• o o o. r o" ~. .' ., 0'_ 

nal~ '-e~o Bubmetidaa ! -arbi tragoJl\, em Cll~fo'noidade com; t ~a:B 
~ : \ •. o '. 01 0 ' 'o 

d~e"po81çõeB do Anexo C do Acordo, De nnotiverem sido'Elõlu~ 

clonadOB em um prazo razo4~p.l. , . . 
(b) fodas.aa'refel'idas controv6rAisl'l que SIU"­

\ 
jam. entre um Sigllatllrio eUIJI Estado uu lIma, e.nti dBdo_!le ,tela-

, . 

comunicaçõea que del.ltou de sor SigtlRtttrio;- ou entre a INTELSAT 

1;-
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e, UI!IEa-tado ou umá 'entidado cle'telt!comunicaçõlÍs' quedeboude 
~. ,.' :, ~ ,~. -' '. .".' . ", . ,.'.., .,." " . . . .' , . 

ser Slgnatllrio'; fi 'quo tenham 'slu'gj,do' ',depoi,D do referldoEe-
. , 

tadoou da en'tfdarle det 'ttllecoll!uni cnçõel3, ter. ".eixa~lo dn fiel' 

Signatário, serão BubmeUdas:,'ll arhHrll.gllnl'se não tiverem si­

.. do r~~olvidas de 01\trRmane~ra em um f'razo razoável, podendo 
.,.' " 'l/ " 

Ber submetidas A arbi trllgcm em conformidade caIU !.lO rUopOBi- . . - , 
ções do Anflxo C' do Acordo, contanto que- 813 patteB nas referi 

das controv~rBlaB B9Siln concordem. 5(:1 \1.1n EII't!Ldo ou uma, enti, 
+ ~ • .-

d!lde ,lo .toleconllln:l.cnçõos dp.lxllJ",ne, 8tH' 1:;:i.gnnt~l,j <', após o i'l.! 

cio ·de um processo dA! arbitragem 11') ,QUB.l 1l€;Ja· ]larte, li arbi., 

tragem px'olll3egulrá, Ilt~, a aua c:onclusio" 11111 !)onfo.rlJltdllde COIU 

se disposições do, Anexo' C do Aeordf] ou, cc;·nt'arlOt. o Cne(l~ a8 

oUtra" diApoaiçol'B P.1II írirtlldR d~,w'qua:i.u./\ Ilrbi trr.r:em (~9tn.jR 

flenrlo 'lêvadn fl efe:l,to." ": • "," 

(~)" Q'uaiéqueÍ' coot:rovêra;..,/t'.te O,d.<'I!: jud,UCH rf', 
f ,~.~ • 

lativa.:'d a 'acordos C-\I C'):l·\.'· .... ,\.t)':õ ~1~.;: \.;;,li~la!lJ !·.:.t(~ J ..• ~',)!_': (,·.~.;::r'·· !J ..... -·l·. 

,INTiiSA''l' 'com uJn Siglllltá1'1,o'es'tariio '!ll\;lo1l;ol'.i â~ lii.!frCi! i.çõeu 1'1.1-

1a1:1-:",,0" 'i) 80\~tc;iío das cOli·tl'()V·~r't'1ail '~oIl1;ldB.!' :)0'3 '1":: t l!r"i·.l.C'B "'C['l;~ 

"'ciór/ au'cont~!>;to9', 1/(\ '!l~lrtI!tTlUÚ:,).~ ,1'~l.l 'l' 111 ~'l;':);'1.i,,:r.'1. tr-,:l' ()OH 

'Jél;' ;~j.:ão !lIibri,~t1 du 'i} ·!lr.hHro.;~r.f,'; ·~,,-úljff)n:tHlr~':J 
:.," ,:.' .; .•. ~ r'" 
: pOSiÇ08S .cló Anexo· C do ACOI'lhi • 

. (d) Se, na d~t'l'dEl 'c:itrRcb UII! ,,-ifW" Ur. rrl!ae.ni;r. 
. '-.,',. '. 'J' . , .... -~: _ 

.Acordo, Oper~ciollál ,-UlÚll ~u·tirtillgl!l!1 :;'ltl·im'[·m ".i\f'I'/lawto t !!moem 
;' .. ' ~ J. , • .' ~. ''''..:. • '- • -..' , • .... 

formld.ade com·o ACOl'do Adici.cna~ l'elFlI:J~' t' h arhJ 1':r.agf'm de t, d~, 
. - '- '. '. "'. .. ! ; : . -. ',-. . _.~. ,", ,-'. 

junho d.o'1965, as d1apooiçõ1u, (,~Bl;€. l'!.ltl:nu .1!(;I,o'L"lo ;ll!,I:I··,."H)<lriÍi' 
• " '. <. -, " - " '., ,- ,.".' .- .... ~ • " ~; ~.. :". ., 

em, vigor a til 1\ ,~om:l\l.lião ,da rf'f~l' i,I1A ,,: •. cl11 tl"'~;"",~l "i', I'G')'lõ:1,.tt-

Inté~ino .. de ,comur:iCl\çõel'!. por ·1" .. t1;~· ;t!!l'f~'?l';n'~( d:l':':; (ll·itl~ 'I:" 
.... 'C.' !'. ',. ::.!- - '. ~ 1"'" f 'i ...... J.,P -:';"'" ~ "" - ";'.',! ~,,... ... 

bitragem, .1\ ,ItirI~LSAT,I}.,81.\botnuint na ':lIl;\lil1.~d.('. ,;r:p'!t'i;() i10. C?lL 
. ,I 1 .> '7' , I.,", z.. o,. . . : ,,:. -" .... 

ti;ov'r1iiia., , ,~' '" '. '., " 

ARTI"rt ?.L 
~. .... 

(ketir'lUt:.) ; 
.. ~.~ ~: ". t '. t .. , i 'i" 

. ! 1" . ,,"l'}) ~ .i(il} 'l'h)":! ti'b li~hG~:"';ll'J tP!!';u L:",'I:, r.,,; ,I- tn'''"fi>'t.iVé,(I,; 

reUr~da ,défl.llll ~S 19r1!\ t't1il'o' iJt\'l1ITEJ;!~AT~' íWl '<: ;)Irf ';:i,,,j~Snõ'l t '\in, t>';q,.~ 

/ 
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tlgo iXVI dt>,ACf,l.:rdo: :uJw,tr . ri!! GOvit'''"1.~'.''~·~r~ n:)"~ dr.','(., 1J~".rn_ 
~ . ; ~ ,...... "'. . ,'. '. ~ '. . - : "- ': . . .. 
rido Slgna·tl~rJ.o d8 rtV'I.ll:l'l~LI') """P. r,.:l i. .. ·,rmf!.}: (~·P.·!'f;,'~Qf,!!lá' nl'.i"~t. 

rida, Juntr\ df!GoV'ernRI'Iol'6F1 P. l'Nl!)d ".'" d~ I'tl.9. '1u,!,,.;:ãc f:lr:.rnc!!~; 

rA em relação l lHTE1SAT 113 

termus prop08 to~ parll BBlU). 
P .. J . 

d,,-tll d,:. ''J1H. l"ptir.ldl~ ~:rs·~1.v.?, f' do:} 

liquidl\ÇRO r ~»I l)ol,f(lr'ToidF.·",~ com (l 
.. ... " L • 

pl1ngrafo .< c) destp. Artigo. .. , 
" • • 

(I)A noUficnçlÍÁo pn,vitrta. tW ?~ •. l'!1,r, .. afc· (~). ~;(l!1 .... 

te Art~go, ~olllpree.nde Ulllt\ dcclul·9.çãJ jn<1:i.r;un~" /. I . 

. , 

, '.';. (1.) a flllt'.nti~·:'\ t\,~:' V.f,U ·r(']'l, Hf'!.'}:Ji3,h' ac. :.H{fnf~.,. 

o tár'in. obtlt~; naÚ\.- m\t:1.1;ir,U nt:ç}fI <30 vnlr't' ee).. 

,. .. cu lad () (' m ~'" d~ oJ':d (111.1 t> t 11!11 ':' T!';!'flr-:)·;i.J n ~. (h) 

do Al't:J.p'''' 7 t]tl T ... :·rtt~litr;; Il.cia·;lo 0,"-1",:'1('0:-'.1,,1:' 

(latf.l f: r~t j ";n 'ia .• '!.' '\ ":~·.d.I'.' !'l':<'!;' "Ui; l·f-·. ,li' . llJ"(I'l'J 

(11) 

. ,,,;'; 

8R q11antiaa a sarem pagos p~11o Sif!)lntál'io l\ 

;ifTEL:3A", ~III c<Elfontldar\t' Cl1ll1 ~ S'E~l posil}OE'u 

doe p~\l·ár.;J'9 f 03 (gJ r (j) (I:.~ (k) â!; ,\r.t~I~~" 'lV! 

do Acorllo , representando sua quota, de contrl 
- . ... ) .' ~ 

. bu1.çiio. dI'! capi tal pRra t:0lllproJllisSNJ contra.-

·tua.\.8, .8f1peci.fic8.l/lellte IlIl.torhs.doB 8ntea da 

liata de '7eoebjm!!n~l)~eln IlllLóriclllde cowpe~~.ll 

·tP.· da notificação de' sua deeiaao dI:! SE! r~'"t.i-· 
~ Í' • I ~ 

rar, ou, conforme' I)CIl90, ante~ da atn na 

qual' a sua r~tix~~df1tornl1r-ge-á ef9tivá~' j~.!. 
. .' -,". . ~. 

to com uma pro!1os·ttÍ de plano de. pa;gamentoa ~ 
, . 

ra atender aos rr..foridos comprolUiÍ!80!l coritr~. 

tll&i8; e 

liii) qü~isquér qlmnt1as d~vidl1s à INTE1SAf pelo 
• ~ f f L • ~ , .... , .1 . 

referido Sigl1at.4.I'io na data !'!fiíti.va de nua 

retirada. 
~. I 

(c) Ao quantia.a mencionadas 'noa Hen8 (i) e (11) 

do par4grafo (b) deste Artigo deverão ser reembolsadas pela 

INTELSAT ao Signatário em um prnv.o equi'vnlénte AqlleJ.eem,que '.1 fi 

outros Signat«rios forem reelillJobadoll de suas cOlltribu19õ~a .ll'! 

\ \ 
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capi.tal ou em prazo maio curto so·88s1 In o .1ulgar convell!'lllte f'1 

Junta de Governadores. A Junta de GovernacloréB' !ix'aMe'a .' taxa 

de juros a Ber paga ao Signatário ou por este.reférênte 11. qua]:' 

quer quantia que possa estar por pagar elllqllalquêr·6poCR'. 

(d) Ao avaliar a9 qUlI.nUas men~iorÍada~ ~, no :t.:t:l~m' 
~. •. J j ......" 

(11) dopardgrafo (b) deste Artigo r 11 .Tunta de Governadores p~ 

derá' resolver dispensar totalmente O\l' parcialm'ente o Signa:la\­

rio de sua obrigação de pa.gar sua' quota de ccmtI"ilJu:lção de ca­

pital nec8ssárla 'parafav:or frenh 1\0 meslI10 teropo aOfl compro­

missos oontratuais especificaluentt'l ou.tol'izadoa s lIs reepc-nllab! 

lidadas dscorrentes de ntos Ol.t omls:1ões unteI'io.res ~ recepção 

da notificflÇão da decisão d.e r~ tirada ou, ,conforme f) cnso, nn­

teriores II data efntiva de sua I'fltlr~dl!. tlUI conformidade com" 

Artigo XVI do Acordo. 

de r)utra 

i, 

: ., 

, 1 

" 

(~) 1\. menl,,)f~ que 3. .. : .nt;f,\ rlv ~.:{.:7r-'rns:tj·)~ ~"\~J fI d,:~·~;~;':i . " .( 

manei.l'~. '110 C "1'.fOl'Tni',i.a/j.! ,,,,m, <:1 1'r:.l'11i!r:lrt:' (,li rles1:f;o IV 

... 
(J.) I'! ld UIl 1 llm S:ig.1Eltlhi:I;' 1'.~(o·,·5,·'.:) IIn f,:,I.!'Ii:,!1'9-:-~1 

-(a) deste Arti.Bo, :.i'! sua. parti i' Ll'aeíio I'l. 'lU",,], 

qUfll' o'H':ir,:açàr; nâ.o c:mtl'atI1/ü ,,~. ] Iln:t.~rI.'r ai. 

·tl"ri(lr, SE'J''l .\ :\O~i.fiC'lÇA.O da dacitliio d... re 
t,;. ra.'lII, IH! j il ii da ta e 1 et .Um (ia S'.I::I I:P. ti rad ~ 

e qlltl re'-l1J.lte d" ,"'~08 U\I OTAi.H",;ji!() 'lecor.rElIl 
-. 

Üi.) 

., 

. . ~ ~_ .. 
tas da im},lernf!ll,'i;rlçà" :lo \(.'o'~d:) Fi do llrtlFle/lto 

,I.c ord () Orlf! rI~C i ona J.; CI! , 

rei t.)t'I ql.~e tell!"', Ild 11'11'1:10 na 'lunl idlicte Ih; 

3i,guJ.t.:\l'io, qur, , uÕ",Ui'lltl"l1tP.SWI j"','ti H~(!II, 

eJ.a e:''>TII11!1'V., aJ.;6s 1\ d,ata ofetiva dI' SU,I. I't!tl 
,. . ! .... • • • •• 

radn e fleli),~ !jIHÜf.l nüo t;~mha ~id(1 rlJasurc~cll" 

,~ ,. 
ti gc. ., 

,'" . 
'. , 

I .' 

/ , 
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",corno Úp!'.rllci.ona1.. ~.s propO:lt:lH ·1i' !:'lilnl'hlas SfOr;';,) :lllulIletid;w 

ao drgiio i.~j(ecutivo ql.lf; !1.S rjüJtrii)\~j ,-,\ no m:lis ::"rS1f!< pI'll!,;il po;'!. 

s í ve 1 11. t Od.fl8 at-l l'art f' 9 .~ ~1 i (!ria t.!,: ri «!') • 

pr(ipOB to. .ia '~meld:l p01' 0CflS 15,) .'\i> !::',A:l .I'r:"l'lei ':'1 Cj!"flS.7i.,) 

ria eéguin·te à distrilJ\üçüo da Jjl\)P/l·st;.:\ pelo l1t'1~iio 
0rdimi 

E;x~cu tJ ... ro 

Oll por OCI\SlBO ,1" uma ~;est:lü.o er.';) l'iiJl·di[!;ir.i.~l (:otlvocacla antel"ioI' 

ment") elO e011fonni:lacte Pc'lO 8.S dir~.l'0f.l; (;::!l;:~ .11) !1rt:ig" 'J rIr <1(' AC07: 

:30, con~anto qn" rt 1'U'01J()stH dr, <:'l1lf,rd~.'. lu;'."·!! !li·:lr: 'Ij,;!~ribll.l:.lll 

re"l.i:, Ijl·~i;.n ,~;}\e(!lt'~iv'{, pnl0 i!Jt~Jl-:"!~ n·:)·\,~~nl.;u. (7.i·'-lf·: a\l·i~p':;, d.a 'J!lta <.Ir,? 

(c) i\ HetlniQiJ dos SjgHl?táriü~~ '~OJTlar:i !''''!.' 1.1F':ci_ 

aiíl) a rCl\p(~:l to' (te q\,'lJJlller l"'l)pttBt~ d~, ·:::;llullda f,n C01Ü:':··If,; :)tldl~ 

oom 118 norman reft'!rl!I1 teRI 1'\ q'lon'"' I.' "I')·t.!l'.,r..(, '.~(HI'I;i,lll.a P(: ,:,.! •. ~.! .• 

go VIiI do Acordo •. 1\ U(,llm:i.ãil r11~t> ~lie:ist:ixloll' P(),j"'T1 mod i.fi,· 

CIU' qualqtl<:!l' pr')]1Clfl1;u dn tmeJldr> ,11.:·:,'i'I·j bU .. t,J.!·\ el~i <:')I;[<)y'pli,ll'.dE 

com o parágl'l.'lfo (b) dcr.t(:· A~·t:ip:d <; tom,,! dw.':inõ:?,.: '1. i"H,t'" i tu 

de qualquer <!rne.'11~ 1ue !lfie t r1'11::l :.ii.':". d'ist!'Lhlii,1". '!I" ",'1111 w'l'd 

dade .. !!OID o J'ef!lr:ldo pnrdgrflfo, iIlf\E: ,<fue 'H? l':'lac:i r);,p (ti rI? tEtne:'.! 

te com UIDB elUr'I,0.a e.!Hllrn,pzopcl::'t.<! .. 01.1 .I!i')dif:l:~alia. 

(ct) Um~. €'1l'í:!ndH Bprl'\'fú~J~ p~_"!1:'?, l~~~,)rdr;!) c":ljf1 ~:!;(7!1!J~ 

tárloB ·cntnl1'Ã. em ..,:tgr.lr, em cOlltrnvl,.lf..\df.' CO") an :11~l[)"~Hç(ír:!3 dt;o . . 
pal'ágrafo (e) deste Arti,cp, apói!' o r(!cetdm~roto pelo r'':JposJt~: •. 

. .. . . 
rio .da notificação de aprOVo.çHo (ia ~:C1e'ldn, , . 

(1) a"jr, op.los doiFl tr."çNJ dO~1 SiRIlII.t:Ál'loe que 

.~I'.!\1J1 Si/l:lIutflr.i'!I' na datH.~n, qm' ·:1 lí'lUenda 1:.i. 

v·e.!' 13 ido RpJ'rynldn PP. la Helllüiio 'lOR :õ i,,::n:<\tá­

.rio!1. Cllm o. :~(}I1di,;i.;:c qU( C~ refnr'i.dofl (101a 

tp.rç()s compn'1?'1Il,.:r.f!'!11 StpJ'lt;árJ.,~\J que deU.--

-' 

-; 

~: 
.< 

\1 
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yoelH"o lIa. O~fll!liilO li\:.l';1 .nC",OB oa ded."! t~~rçll!l 

do t·'.)·t~ü das lluo1"a9 dI:) J tj',"eiJtimento; 

(U) 8pje. por um tníJl~rn'o ;1.1:) SlV1l1tári.oo 'i.e,u.a.t Olt 

supllr.ior [1, trovPllta e c;.l!IC<.' por cIo1l1Lo da 1;(~._. 

tflJ.il~ade dOI! ::i!':;ItF~tltr'lOf.! que lIT'lj.!r. ~3.il?1lR.tá­

!"Íon ~A. data e r.! qlli;' (~ moenda fooi HprovRda I!;; 

la ne1Ulião (tos Sigantários t qualqu.er que ne .• ' 
ja o montante rI.aà quotas ele innult:ilil€:lto 9l! 

tão ~etid!'lH reler! n;Tn.)"t.l()!l ;3J_gn"\,~!Ír1.()lI. f. 

. ' •. otiflcaçRc d!Jl~\,r'(J .. nl.,;ií~) ,i~! UJlI') ,~mEI1(1) PQJ' 

11'" :~ Igl1f1.t,{rio llC'l'a tn;'ln1n:lt:t,hl n,/ [)e):ot'l'!t,t-

1"1..) pell,L Pl'r~e trot,!' ·;'~"'l':".d.l." A r~,.fc1··Lti",. '10_ 

--­((,) ':ll)'.!/w;!.\. ~!h'!;' !l'.\t:l f.~cl:'~~ 1:oó,," ,~F' ;Hr:lInt~r1.N' 

logo apeio Sp.u recl'lb:i.merlto. d:1::; apl'(lv!).Ç'(~1)1> d''l üf1'erHtp.., em "onfo!U·.i 

aade COIII li. ex:lg~'nci8 OOTltlull. 110 pfl:t'áO'!!>.r .... (11) c1r'r,1.I~ r~rtipo pal.'il 

.r1:\ 

nat:l ficnção ~ a ré f<Jrid.e eUllmull' entrarei nm vi gOl' pare t')dos 01'1: S iJ4 

na tllr! os. .luclulü VI:' IlqlleleB Que EhrlLht nã,;) ':. apr~l-,ral'OJ~·,e quP pe.!: 

maneeernlli l/a r!'f~~ I~LSA'J.'. 

(f) Nib obe1:nnt~~ !31l' -tir.posições ('l.os ~]Hrágra:t'o!!l {d~ 

e (e) tleDt,~ Artigo, ner;tlLlm& emenda poderR cl'rt.l'Iu" em vigoI ar~D 

dezoito mesea a. coni;a.r da.datn d01:lUIl aprovação pel:ot ReuniÉ!.o do'J 

S 1 gn!l. tár1 Of], 

AU'rrGO ::'3 

(SntrfldllelH v1r;or) 

(a.) (I r;'re·Bp.nte ACOI'fl,) O;,ez·!\I!iona.l el'ltrRl.1 om ir1eoJ' 

para um S l.gna triri (l na. nata . .AID (me (1 !l.corcl0. em c0.TJf0rm'ida'je ()(HI/ 

O!J parágrafos (a) e (d). ou (11) e (d) do Artigo XI do Acordo, "1', 

traI' em vi-.;or para 11 l'artll ln't'HMlflac)(\. 

I 
/ 
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conformldad~ com o~ p!lrll/;rafoa (f;) q(rl) 110 Art.1.fto XX di} f,cordo, 

fOr aplicado a. tít~tlo provloórin pat'!;. :.\ T''lrtl'! concernente. 

(c) ü prflS(mte Acordo Opl>.rscimltlJ. ."igo!"l;tn1_ €mquall-

to vigoral' o Acordo. 
ARTIGO ?I\' 

(Depo9it~rio) 

(a) O (J'vverno doe' E~Ú;nd()s Unidos U;l' Amih':\ ca' será' o 

])epoai t~rj,() do prese~te Acordo Opera~iOlL!tJ.,- cujos' ·tex tos' em' in~ . , 

p;l!la, francAl:J, espanhol são j,gua.JiJj~!ll'l:f! fl.llt~nt,ic':E~ 
I ~ I ... 

O !,rlte I'Int f) 

Acon10 Olleraciomll 'll!rIÍ dapoiJi t!\(} o 11<)1::: ar'1ui vor' (to 'Doposi tá:dc, 

com o qual seriio 1!',1.lalmerit@ ii...-:p,.~flit,\'l'lB AS 'j"'tj n'~llçõe~ -de apro. 
VB.çÊio das emenda!'. d!' sub!!! ~it\Jicii(, dI.'!' a~ Si,'l'n!\tár-lfl ('ri! confoY·m'i.,-. 

dade com ge dlsposi::;õeH \10 partf.::~·r"lfn l f) 10 P.rUr'(1 J.'N jo' Ac:>rrl( 

~ de retiradRA dA INT8L~AT • 
.. t» !) l'leposi t;tll'ie l'o;;trietl!l',{ cóp:13,1 ~l;\ I':;n ticauas d:,~_í 
\ . ' ~ • l !' 

textos do preaon·te ACQrrlo O~1oraciolll\1 a tOl1\',S (In (;mr'".t'lIOS e fi. t,~ 
• ~ -~ j. • t 'I _" 

das aI'! entidades de -t(!lflCOR1~rl1caçile8 designada!', QIM' <J tf.mbE\lD ns.. 
\ ~ ~ . .::..' ~):! 

sinado ~ União In ternllctoual (te l'p.leC0Il1Imica.çiíel1, e lIO dfi ~A.l'fÍ 1 ~~ 

doe aqlle les OovernoIJ, IInti.la\le 8 do t~lecom\)n; .r.rl<;ÕF!~' 'desi gna:1p.f1, 

assim oomo a. Uniio Internacional de Tnlccon!nicaç~e~ da~ aBai~n­

turas du presente Acordo Opera.C!tonll.l, do 11;1010 rlu ;pel'Iodo de ~!r)~ 
Benta. dias mencion:dl) 'lO !larl!!gl'.:I.fo (Q) éI_c/l1'ti~o lXrl() I.COl:lr.í; '3;, 

entrada em vigor do p:resentl9 ACOI'Õ.O Uperacio.na1, dna notifi(!T1·· 

çõee de aprovação dI" 'emendas e da lHrtl'ada. em' vlg('lr -<'l€'~metldB.1J uo 

preF.lente Acordo Operaci(;mal. A notif1.co.çeo do início ,1,) pf!r!cllo 

dI.! sessenta dia.a 8f!ráfei-t.a no IH'im~1.r·o 1:!a do :r;'~f(;.r:ldo )li'rfr):lr., 

(c) Ao en traI' ~m 'l'llpt' .:1 

na1, o Dflpositdrio o fará regietra.r 110 

preornte Acordo Oper.cin-
• . ~ ~_'V 

Secretariado das NlJ.çCe~llJrJ. . . . . -. ~ 

das, ero conformidnllll CODl o Art.igo lO.:' da Ca.r-ta das Naçõe1!l Un'ldufl. . - . 

EM TESTEMUNHO DO QUE, oS "lhl;lixo~,aIJBinndo8" devida­

mente autorizados para este f imt n.ftslnl\re.1n " presen~f' Acordo. Ope . . ... 
racional. 

. FEITO (!!!lI 'IInshillffton no 'I'!.,s;lisimo dip.. do m~o iie a. f, lI!! 

to de mil nDvecentos e setenta e um. 

" 
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AliMV 

1) Obrigações do!) Sic3na.tár.ios 

Cada Signatário d~) prsente Acorde O.IJcl'aciono.l 

que era, ou cuja Parte qlH! o desit,'llOu. enl.. 11arLe no ilcc>rdo 

proyisório, seI'á creditado ou debi tl.ic10 do I~ÇlnLp...I!te l1qu.idO de 

quaisquElr qlllllltiElB que, P.ID conformidade com (I. Acoruo Especial, 
, .. .. 

eram 

rida 

pelo 

devidas na. data de entrada CID vigor do Acordo, pela ref~ 

parte na qual.idade de Signatário do Mordo Especial, ou 

Signatário do Acordo Especial, deslgnado por elu, ou que 

a referida parte ou ao SiP,1latário HraUI devidas. 

2) Constituição da. Junta do Governadores 

(R) A partir do infcio do .~er{odo de 8essonta 

dias mencionado no parágrafo (u) do .\rt,j,go XX, \lo ,Açordo, e a 

seguir, semanalmente, a "Corumunic'ations 3atelli te Cor:poration" 

notificará a todos oBSi~natár.iO~ do Acordo Especia.l 'e aosE2. 
. ~ ,.. ~ ~ t - • _ 

tados ou entidadeo de tel t!c omU1l 1. caço 00 desiGnadas pel03 Ea t!:, 

d~B; e para os quais ~llLrará '~III vigoro, presente. l\.eordo'Gper~ 

ciomu, :ou serl; aplicado proviEwriamente, da data de p'Jlt,rada 
. , '.' '. ~, 

em 'vigor dó Aco ruu ,lIa qu.o til i'IÜ ci!:ll de iuvalJ timen to d!l caua 

W', doa Eetado,s. ou en tidadfl U e 'telecoll1wücações inl;l9l'essadas, 

em conformidadetoJiJ as Msposj,ções ,do preseu ~e Acordo OlJeraci.2, 

nal. • ".' < \ \oi' ~ 1. . I , i' ~ . \ 

(b) 11.0 decorI'el" do referido p~riodo de sessen-

ta diaa, a "Communications $at.olli te COl'poration" tomarií as 
. . . '.- ' 

medidas administrativas necessá:ria~ para a. convocaçiio dapr;!-. 
• • . ."'" " • , t , . ... "'.". . .• ~ , 

meiTa reun~ao da Junta de Goverlll:>dorel.l. 

(c) Dentro dos treB dias a contar da da.ta de 

en tz'ada em vigor do Aoordo, a "OOll\JDllllÍcations 'Satelli te Co1'­

poration", aginuo om nOllfolmidarle com as diBPO!J.lÇÕ:1S do pari 

grafo 2 de> Aue;;to D do Acordo, de';enl: 

. (i) inform!1.'· tcdus ,os Signatários, parH 1)[': 

quais ri preue.n te Acordo (;pex'ac.).onal t~. 
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10 Hrl.i::R!lo pirJviocH'j rJllMi tri, J"!3 'mf;i\-­

eFlltf!f.' dr. I:U>'\S ',;yot.S!l :lni,~.lai~ ri!', :i.11--

Vt;S ti=:lElll to i lX.lldR'} "em C(;11fOt'll!1tlade ccm 

fl'~ lisposit;õel' do "r.ti.;Jo 6_ do prClsen-

trJ AC(lrdo CJItHõlc'lcnEJ.; l~ 

( ii) in:fonn,r todo ~l C'S fi:i.,~nattl;·jo l'I 'nus' rid~ . 

didlts \;umnc 9./1 com 'fi B'~".f.' ~ lH'imE:il'f~ 

ICl1n:i,ão, de. .~l.m to d.G ;';()vern:;o.d'or~H qU'3 
,. i I ~ 

nerl:\ cnIJv')~';ulR 11" lr.e:i.9 1;IJrd:u' Ll"in •. ;l' 
d:,i,E'.r' !lp:ír,·~ "IF.t:!. ,t".' ~;I r.rll'l", p'lij "v1t:Ol' 

. ; 

do Ac(\,r\l.,>, 
3) flolução da!3 con tl·oyérE'il:l.B 

Toda COllt.,nlVlÍl'sifl d(" (Irde'/l ;jlll'!d:i.('/l, qu.;' pOSOA 
, . .... ~..., 

F3urgir entre 1;1. INTEr,SAT ~ s. "O"Jllmunicatlcll.~1 ::iBtl)ll~tl' ":;(Jrl)~ ,\, 

ratir,n" rr-lnt.i·!C'JIl6utfl f"r; pr<?9tw;,üet., 1t: ~~)J."'i:ÇOíõ p"l$ .'·(;O!i'U~l-t 

niCaU0l1r.1 Sfltolli t.n COlj)l'lraU'),," f', :lHTE;r,SM', e \1ue, nur.ia. Ull.' .' 

tre a Il~f:\ ta do entl'Rc.,a ~r.l '/ig?l' clOP}.'09Pll'h ,A,:,;Jl'n~ Cprra.cionaJ.:;. 

e n de.ta H,fetivti 60 ~ol'ltt'ato :f':i.!:mado E!JII·,r:onfonoidl\i.lr:com QS' 

~iBPOD:iÇÕ~S do Bom (H) "lo {>tU',J.gl'afo(a)- do Arti.tQ UI do 

A-::ordo, ~H~rá at~b:nBtid.n. à ~.rbi t,:ragt1111 9' om cpnfoJ ro:~d~p 4':0:11 1.1::t 

diElfO!Úc"êíf!S (lO 11.110:<0 C rir: .l\corr,',1J I O':~ JI~() ti 7m:':ü'Jo W<l"lCJ,l 
,~ 

. ",,' 

naila de 01':' tra lUpneir9. em IU!.I prm~o J'I!tbéiVcÜ. 

" 

.,. • '"I' 

Senhores Membros do Congres", Nacional, 

De conronnidãde com o disposco ~oartigoA9, inciso I, d~ C~nS;ilui~o'Feder~i:" o', 

submehi à elevada consideração de Vossas Excelêndas,'acOilll'anh';dode Exposição. de Motivos do ';,:' ' 

Se"L" .Ministro de Estado das Relações Exceriores,. o (e,to d~ Emenda ,aos Artigo~ 6' e 22.do 

Acordo Operacional d. Organização Intem.ciOl!"I de Telecomunicações pór S.célite (/NTELSAT). 

aprovada pelo XXV Encontro dos Signacários. em 4 de abril de 1995, ' 

.- ... ~" 

~. '" ~""';' . " .... ; .... do ''''. 

. : Fernando Henrique Cardoso 
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EXPOSIÇ.;\O nE'1\10TlVOS N° 25JiDTCSffiAI-MRE.-ETEL, DE 3 DE JUNI10 DE 1996, 
DO SR. MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTÊRIORES 

~ Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

'O XXV Encontro de Signatários da organização 

Internacional de Telecomunicações por Satélite INTELSAT 

aprovo,'!" em 4 de abril de 1995, emenda aos Arts. 6" e 22" do 

Acordo operacional da INTELSAT. 
, • 7 • I 

2. A, mencionada emenda dá nova redação aos parágrafos 

(d-i) e (h) do Art. 6", o que permitirá às empresas de 

, 'telecomunicações sign~tárias do Acordo Operacional solicitar a 

redução da sua 'qUota de investiment.o na Organização, se assim 

desejarem." A emenda também suprime o parágrafo (f) do Art. 22", 

pondo fim à exigência de que as emendas ao Acordo de Operações 

" sejam" ratificad"às'p'elos Signatários em no máximo dezoito meses 
,I- . 

'.' f 

, ; 

. _·r· 
!'" '. <' \ •• 

" . 

".,,5,. 

" ' 

após sua aprovação, sob pena de tornarem-se sem efeito. 
" -

3. Nessas elevo à consideração de Vossa 

Exceléncia 'a anexa minuta de Mensagelol ao congresso Nacional 

para.' fins da necessária "aprovação legislativa da referida 

emenda aos Arts .. 6° e 22" do Acordo Operacional da INTELSAT. 

Respeitosamente, 

1 r. 

: "f2-.- · 
" -LUIZ FELIPt~:= , , 

"", ••• -.-.' I •• ' ,.~ 
Ministro de Estado das Relações Exteriores 

. • >;.~. '.~ . 

'" 

.• :IC.,', r,"' 
" 

, . 

""\ 

.• i:, r: } r I A l\ U T r. r~ 11 c A 
1:.1; ':T-;R!tJ DAS HELAÇÓtS EX1'I!RIORE!i 
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, ,I> .;.,: (A COIiússÍío de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 
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O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe- lução n.º 126, de 1997, dos Senadores Abdia. .. N~if~ 
diente lido vai à publicação, cimento e Esperidião Amin, que Institui o Prêr,)io 

'., " '," '.' '. ,. ' I-
Os Projetos tidos vão às comissões éompeten- Cruz e Sousa e dá outras proVidências.' ' 

tes, sendo que Projeto de lei da Câmara nº 3, de Congresso Nacional, em 14 de janeiro 'de 
1998, só terá sua tramitação iniciada a partir de 16 1998, - Senador Antonio Carlos Magalhães, Presi-
de fevereiro. dente dó Senado Federal. - Deputado Michel 'Te-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nos ter- mer, Presidente da Câmara dos Deputados. '< 

mos do art. 376, ·c·, do Regimento Intemo, combina- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) 7" Há ôra~ 
do com o art. 42 da'Resolução nº 37, de 1995, do dores inscritos. '! 

Senado Federal, os Projetos de Decreto legislativo Concedo a palavra à Senadora Emilia Feman: 
nºs 2 e 3, de 1998, lidos anteriormente, terão, peran- des, por vinte minutos. ' , 
te a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na- A SRA. EMILlA FERNANDES (BlocoIPDT-RS. 
cional, o prazo de cinco dias úteis para recebimento Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
de emendas, findo o qual a referida Comissão terá dora.) _ Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 'o 
quinze dias úteis, prorrogáveis por igual período, Brasil todo, em especial o povo do Rio Grande,do 
para opinar sobre as proposições. Sul, é testemunha das horas dramáticas e de angús~ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer- tia vividas pelo povo gaúcho, no final de 1997,em 
rou-se, sexta-feira última, o prazo para apresentação ., de<:orrência dos problemas provocados pelo EI 
de emendas ao Projeto de Resolução n2 1, de 1998, Niilo. Chuvas, enchentes, granizo, verdadeiros te~ 
que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a elevar porais se abateram sobre nosSo Estado, fazetidO 
temporariamente os limites previstos no art. 42

, inci- com que mais de 15 mil pessoas ficassem desabri-: 
sos I e 11, da Resolução nll 69, de 1995, do Senado gadas, em cerca de cem municfpi~, mujt9ti d!?,â 
Federal, de forma a permitir que o Estado possa rea- quais tiveram de decretar estado ae~'éâlâniid!de'~b':: 
lizar operação de crédito junto ao Banco Nacional de blica e outros, situação de emergência. Cidades per-
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no maneceram incomunicáveis e às escuras; estradas, 
valor de R$38.629.900,OO (trinta e oito milhões, seis- pontes, rede elétrica e de telefonia foram danifica-
,centos e vinte e nove mil e novecentos reais). dos. Também houve sériós prejuízos às lavouras e 

Não tendo recebido emendas, a matéria será rebanhos, com morte de animais , 
incluída em Ordem do Dia oportunamente. A BR que liga Porto Alegre a Sàntilna do Livra:' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Presi-
dente da Câmara dos Deputados e o Presidente do mento, fronteira com o Uruguai, teve três pontos 'pro-

fundamente atingidos. Trechos significativos da' es-
Senado Federal, no uso da competência que lhes é trada foram arrancados e levados pelas, águas, Os 
conferida pelo inciso 11 do § 62 do art, 57 da Consti- técnicos, em seus pareceres, disserám que háne-
tuição da República Federativa do Brasil, resolvem cessidade de uma recuperação mais, ampla e, que 
ADITAR à pauta da convocação extraordinária do 
Congresso Nacional, para o período de 6 de janeiro faltam recursos. Os rios subirarT) quase 15 metros 

acima do nível normal, trazendo, comissO. grandes 
a 13 de fevereiro de 1998, o Projeto de Resolução n2 prejuízos para essa região. Famnias perderam suas 
126, de 1997, dos Senadores Abdias Nascimento e casas, seus pertences.' " .. ', . '"'1 

Esperidião Amin, que institui o Prêmio Cruz e Sousa Sr. Presidente, srªs.' e Srs: Seriadores;"\ho finàl 
e dá outras providências. ' ,..' ,','., 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos do ano de 1997, no dia 16 de dezembro, numa reu-
Deputados. nião da Comissão Representativa.do Congresso Na­

É o seguinte o expediente lido: 

CONGRESSO NACIONAL 

o Presidente da Câmara' dos Depotados e o 
Presidente do Senado Federal" no uso da competên­
cia que lhes é conferida pelo inciso 11 do § 6º do art 

, 57 d..t Constituição da República Federativa dó Bra­
sil, resolvem aditar à pauta da convocação extraordi­
nária do Congresso Nacional para o período de 6 de 
janeiro a 13 de fevereiro, de 1998, o Projeto de Raso-

cional, na presença de Deputados e Senadores, velo 
ao plenário desta Casa um projeto de lei, do Gover; 
no, do Ministério do Planejamento e Orçamento,'que 
solicitava a abertura de crédito suplementar nC) valor 
de R$150 milhões em favor da Administraçãó Direta 
e da Defesa Civil do nosso País. ',A carta assinada 
pelo Ministro dizia que o crédito proposto tinha"porJi~ 
nalidade reforçar a dotação orçamentáriá que atende 
as despesas com o Sistema de Defesa éivil, e, am:i­
cessidade de proceder a esse ajustamento deCórna 
da previsão de caráter meteorólógii::o e(jo fato de já 



'. 
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lerem sido observadas alterações climáticas que pro- govemo federal pulverizou 150 milhões destinados a 
v6caram situações de calamidade pública e de estado combater os efeitos do EI Nino em centenas de pe-
d~ ,emergência no Estado do Rio Grande do Sul. quenas obras de interesse dos parlamentares e dos 
; " À época, representando o Bloco de Oposição prefeitos apenas naS duas últimas semarias de1997. 
na" Comissão Representativa, chamávamos a aten- Os aliados do govemo foram privilegiados na distri-
ção para a importância de se destinar recursos para buição dos recursos." 
a Defesa Civil, porque, com um trabalho de preven- Aumentou nossa preocupação quando lemos: 
ção e educação, com técnicos gabaritados e qualifi- "O Estado mais atingido por enchentes em dezem-
t:àdos, como a União tem na Comissão de Defesa bro - o Rio Grande do Sul - recebeu apenas R$300 
Givil, poderemos analisar este fenômeno que vem mil dos R$150 milhões aprovados pelo Congresso 
áliflgindo países e regiões de todo o mundo. Preocu- para combater os efeitos do EI Nino. Os três municí-
pava-nos o fato de que essa matéria tivesse sido pios mais atingidos - Uruguai na, Itaqui e São 80~a -
~rovada na Comissão de Orçamento numa reunião não receberam dinheiro diretamente da Secretaria 
p,aticarnente esvaziada, sem um debate mais am- de Políticas Regionais. Receberão parte da verba 
,.,. Nós questionamos o valor dos recursos que se- destinada ao Estado.· 
riafn destinados a cerca de cem municípios do Rio Esses três municípios são da minha região, e 
Grande do Sul. ImpOrtante seria que o Govemo tivesse pudemos constatar os prejuízos sofridos pela cala-
~, juntamente com o projeto, a relação dos mu- midade que sobre eles se abateu: casas destruídas, 
~ da região Sul atingidos por enchentes e dos doenças e falta de alimentos. Não fosse a solidarie-
iftJnicfpios nordestinos assoladados pela seca a se- dade do povo gaúcho, auxiliado pelas forças vivas 
NR! contemplados e destinado um montante desses desses municípios, não sei o que teria sido dessa 
~ para posslveis Muros problemas, como o re- população. Só o município de Itaqui teve 9 mil desa-"'Itemente ocorrido no Rio de Janeiro. brigados. 

'" "', 
, Manifestamos nossa preocupação, mas não ti- Vejam a necessidade de recursos que esses 
~ resposta. Votamos favoravelmente ao proje- municípios têm, 
"'. mas afirmamos que acompanharíamos de perto a Mais adiante, na mesma matéria: "O Coronel 
utilização dos recursos, pois é nossa obrigação não Ronei DaUa Costa, Coordenador da Defesa Civil no 
~~,s "àprovar leis sugeridas pelo Poder Executivo, Rio Grande do Sul, disse que os' R$300 mil serão 
tnâS;também fiscalizar e acompanhar a destinação utilizados em obras emergenciais nas cidades mais 
~~rbâs aprovadas por esta Casa. atingidas por enchentes. "Essa parcela é insuficien-
. ,,' Sr .. Presidente, vamos entregar à Mesa um pe- te", afirmou." 

dktQ ~;ie informação destinado ao Ministro do Planeja- Não é possível que se continue a brincar com a 
m0foto,paràque S. Ex'! nos envie uma relação deta· vida das pessoas e com o dinheiro público. Aprova-
J];<I(,kúfe toi:Ios os destinários dos recursos liberados. mos essa dótação de verbas aqui na certeza de que 

,0, ',l'CUsta-nos acreditar nas notícias veiculadas ela seria utilizada para buscar soluções. 
t:iO$' meios- de comunicação. A Folha de S.Paulo, Nós perguntamos: o dinheiro foi todo liberado 
por dois dias seguidos, divulgou matérias que nos nas dUaS, ,semanais finais de 1997? No 'caso de 
IIOuxeram profundas preocupações. Sob o título ·0 novas necessidades, teremos de buscar outras 
dinheiro cOntra EI Nino favorece base govemista", a fontes? Ou o Governo poderia ter direcionado re-
tnatéria é fundamentada em dados, números, Esta- cursos para o Nordeste e para o" Rio Grande do 
dai e nomes de Parlamentares beneficiados. No dia Sul e feito uma reserva de dinheiro para aplicação 
t8,',novamente, a Folha de S.PaUllo, com muita pro- em problemas futuros, que, aliás, já estão surgindo 
~de.registra: "Estados que não precisam rece- - como o Rio de Janeiro que estava sob as águas 
,,~, verba anti-EI Nino;. "Govemo "loteia" dinheiro até há poucos dias? 
IIIftltEI,Nifio." Surpreende-nos, Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
: ',,: Queremu:3 saber, Sr. Presidente, Srs. Senado- res, a forma como as coisas acontecem no nosso' _.\0 que realmente aconteceu. Quando fazemos País. Não vamos falar de outros recursos que foram 
cdicas, nós as fundamentamos. Queremos primeiro manchetes nos jomais ou objeto de denúncias de 
.. em mão as informações do Ministro, para depois Senadores. Nós temos informações complementa-
fazennos uma avaliação. Estamos levantando a res a trazer oportunamente para aquelas denúncias,' 
questão porque estamos preocupados. Conhecemos mas não fazemos nenhuma acusação sem que haja 
á seriedade da Folha de S.PauI9. que informa: ·0 realmente algum dado concreto. 
" ·"i' 

, . 
", 
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E O dado concreto referente aos 150 milhões ainda sofre, aguarda e espera o bom-senso do Gmi€'r-
do povo brasileiro aprovados no Congresso Nacional no Federal, que, no mínimo, deveria ter destinado 
para atender aos prejuízos causados pelas calam i- R$~O ou R$30 milhões desses R$150 milhões piJi:~ 
dades públicas provocadas pelo EI Nino.? Esses re- socorrer aqueles pequenos Municípios que tiveramaj; 
cursos foram aprovados por esta Casa, e nós exigi- 'propriedades rurais atingidas, os animais mortos, as 
mos - e tenho certeza de que este é o pensamento plantações destruídas, as casas derrubadas; pám 
de todos os Senadores - informações detalhadas prestar auxílio às pessoas que perderam tudo - mó,-
sobre sua utilização. Por isso estou encaminhando à veis, documentos, pertences -, que construíram. 
Mesa um requerimento com um pedido de informa- casas durante 15 ou 20 anos e; em minutos, virali. 
ções, solicitando ao Ministro do Planejamento, Anto- tudo destruído. Essas pessoas estão na expectativa de 
nio Kandir, uma relaÇão detalhada dos destinatários que o Govemo Federal - a quem compete socorrer ~ 
dos recursos liberados, ou com compromisso de Ii- cidadãos nos momentos trágicos por que o País pas$a 
beração, decorrentes da Lei nll 9.574, de 1997. Que- - faça jus ao discurso da democracia, do respeito,dQ 
ro saber dos critérios utilizados para distribuição da honestidade e da seriedade no uso do dinheiro públioo: 
verba, o nome do projeto ou obra com o respectivo Era o que tínhamos a dizer. ' ;~i 

I 

valor e proponente, identificação do município ou Es- Muito obrigada. :~'. 't 
tado que recebeu ou receberá o recurso, a data e o O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concê~ 
valor dos empenhos,: a data e o valor das verbas já do a palavra ao eminente Senador Jefferson Pér8S; 
liberadas e a previsão (data, valor, destino) das ver- por vinte minutos. , " , '1" 
bas a serem liberadas. O SR. JEFFERSON P~RES (PSDB-AM. 'fIrii: 

Entendo que, dessa forma, estaremos cumprin- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão'do oradoi;) 
do com o nosso dever. _ Sr. Presidente, SrlIs. e Srs. Senadores, no finaioo 

Representantes govemistas fizeram a defesa da ano passado, a revista Veja nos brindou com umâ 
matéria, alegando que o Govemo precisava urgente- edição especial sobre a Amazônia que há de ficàr 
mente da verba para socorrer os Estados atingidos. E registrada como um dos bons e altos rnornentos'dO 
o Governo mandou a esta Casa um projeto com a jus- jornalismo brasileiro. ' ,c j 

tificativa de que haviam sido observadas alterações cli- Realizada com grande senso de profission~~ 
máticas que provocaram situação de calamidade públi- mo por equipes que perlustraram a região durante 
ca e estado de emergência no Rio Grande do Sul. meses, a reportagem, enriquecida com't>elfsSimalÍ' 

Em nome do povo do Rio Grande, é minha ob- fotografias, contém valiosasinformaÇÕ9s sobre dif~' 
rigação procurar saber por que um Estado, com cem rentes aspectos regionais, muitas certamente deSce-
municípios atingidos, recebe R$300 mil e por que nhecidas para aqueles que não nasceram ouriuncâ 
Municípios e Estados brasileiros onde o EI Nino não viveram naquela que Thiago de Mello chamoupOOü~ 
causou prejuízos receberam R$600 mil, R$700 mil, camente de "pátria da água". . .' .. ", , .. " ' .. : '.' . .".1 
R$2,5 milhões, R$1,5 milhão. E possuo dados que Mas o trabalho vale sobretudo pela- denúncia, 
comprovam. . , ,'" , " 
. É hora, Sr. Presidente, de parar de brincar Com a que é, ao mesmo tempo,' um apelo+.' Sem carátli!r 
tristeza alheia e principalmente com o dinheiro público. sensacionalista, calcada em números, informações:e' 
Por isso estamos encaminhando este pedido de infor- depoimentos de instituições, de'pessoas'idône8$;' 
mações. Depois, voltaremos a esta tribuna para fazer- denuncia responsavelmente os erros e crimes pmtP 
rnos uma avaliação baseada em dados oficiais. cados durante o processo de ocupação humana' díl' 

Estamos em período de convocação extraordi- região, a partir do descobrimento. ',' • '. :' '. ,'\t':' 
nária. Este requerimento entrará em pauta a partir Relembra os dois grandes' equívocôS do pa~r 
do dia 15 de fevereiro, quando começam os traba- sado, cometidos, um, por empi-ésários,'ríaciõriàilf.~i 
lhos normais desta Casa. No entanto, entendo que o estrangeiros, outro, por autoridades bràSileiias~ RéJí·1 
Ministro Antooio Kandir tem a obrigação de informar ro-me aos grandes empreendimentos '-'privádOS;' 
o Brasil, o quanto antes, sobre essas dúvidas, acu- como Fordlândia e Jari, e públicos, como a Tran!la-
saçóes e denúncias que os meios de comunicação mazônica, implantados a partir do pressuposto 'de 
estão estampando. Acreditamos que S. Ext mandará que a Amazônia deve ser desenvolvida em moldf1s' 
a resposta para esta Casa detalhadamente, muito convencionais, copiados de experiências alheiá$,~ 
antes de transcorrer o prazo regimental. mediante vultosos investimentos em megaprojet08:e' 

Fazemos este registro, Sr, Presidente, em face maciça transferência de imigrantes para preenChtF 
do nosso dever de representante de um Estado que rem o vazio da região. ,,' : 

. 'j' ., 
. ~: , 

" ~ ." 
-, ' 
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" '.o resultado todos conhecem: monumentais fra­
cass'ós,:qué'déi'xaram em sua esteira, como ocorreu 

" :'1-'~ . 
no sul do Pará, um processo de ocupação perverso, 
marcado por del/astação florestal e exclusão social, 
que prossegue num ritmo assustador. 
'. Mas d pior é que, ainda hoje, apesar da trágica 
evidênc!á, muitos não se deram conta de que a se­
qüêry.-ía de crimes ecológicos, se não for contida, 
~rá &saumir as proporções de um verdadeiro ho­
iocausto. E nós, do Amazonas, cometeremos um en­
gano,fatal se nos deixarmos tranqüilizar pelo baixo 
Indica ,de desmatamento do nosso Estado, transfe­
rindo o problema para a posteridade. A nós, do pre­
sente, cabe o deve,r de adotar um arcabouço institu­
cional, que, nos imunize definitivamente contra essa 
tragédia. Ainda que tenhamos de renunciar às vanta­
gens' imediatas; mas aparentes, de um desenvolvi­
rilénto falacioso, porque suicida. 
, Aós imprevidentes e imediatistas vale recordar 

a advertência de Thiago de Mello, a quem recorro 
mais Lima vez como um apóstolo iluminado da sua e 
da minha terra, talvez a pregar no deserto: 

Na luta contra a natureza, na última e 
porventura definitiva luta do homem contra a 

-~-. ,,/ 
" ; ': :natureza, que se trava na Amazônia, o ho-

mem parece ganhar. Sem se dar conta de 
',' . que ao fim, ao fim da cega peleja travada de 

", . ~ olhos abertos, ele certamente será o grande 
, :. , derrotado., 

;-. ~," . 

'Graças' a Deus, o Amazonas continua quase 
intacto, com população pequena e rarefeita. Afaste­

,mos definitivamente a idéia funesta do vazio ,a ser 
,ocupado. A ocupação já se fez, pela floresta luxu­

, rianta, sob o manto da qual se abriga a infinidade de 
, seres que fazem da nossa região o mais prodigioso 
repositóiió,de biodiversidade do planeta, ao qual se 
Integram" como partes do meio, as criaturas huma­
nu, ,chegadas desde tempos imemoriais, em perfei-
tó convlvlo com amãe natureza. , 
.' • ,Sómente ,a deformação cultural de civilizados 
bronOOs;"àbeira da inSanidade, pode explicar a obs­
,tl~açio"de tantos em desconhecer que à Amazônia, 
pelá. sua especificidade, são inaplicáveis os modelos 

:coriVenCionaiS dedesenvoMmento. Deixemos estes 
para, ascidades."Aos habitantes dos rios e da floresta, 
relativamente poucos, ,bastam políticas públicas capa­
~às de ellmina~~rêricias extremas e injustificáveis. 

:" .. ~ preciso; de uma vez por todas, criar a cons­
Eiê~cla de qU$; ,na 'Amazônia, a proteção do patrimô­
níon!itural não ~é' apenas mandamento constitucional 
e)mperativoético; mais do que isto, é condição de 

,sobrevivência.,Fora disso, estaremos em marcha ba-

tida para um holocausto ecológico, em futuro ainda 
distante, talvez, mas inevitável; holocausto que pode 
ser antecipado com a chegada, para mim sinistra, 
das grandes madeireiras asiáticas, ao risco de repe­
tirem aqui o desastre praticado nas florestas tropi­
cais do outro lado do mundo, com a cumplicidade 
das autoridades brasileiras, que, surdas às advertên­
cias, teimam em acolher esses cavaleiros do apoca­
lipse, com todo o seu potencial de destruição. Não 
bastassem nossos predadores, ainda se acolhem 
alienígenas, como se benfeitores fossem; tudo sob a 
cândida alegação de que obedecerão a planos de 
manejo florestal sob rigoroso monitoramento. Como 
se pUdéssemos ficar tranqüilos ante a precaríssima 
estrutura de fiscalização do Ibama, com duas cente­
nas de funcionários para toda a região, e como se 
fosse confiável qualquer sistema de manejo ainda 
não testado em grande escala. É como bancar o 
aprendiz de feiticeiro, ao mexer num ecossistema 
tão complexo que o, abate de umas poucas árvores 
pode interromper toda a cadeia de vida em tomo. 

Nós, da Amazônia Ocidental, precisamos, com 
urgência, da ;edição de um estátuto próprio, capaz 
de conter a marcha da insensatez. É preciso barrar 
todas as formas de ocupação predatória, que, cedo 
ou tarde, levarão ao desastre. Insistir nessa violência 
implica travar com a floresta um duelo mortal, des­
truí-Ia ou ser destruído, como demonstram as expe­
riências passadas. 

Para lembrar a sentença de Euclides, na Ama­
zônia o homem será sempre um intruso impertinen­
te, se a invadir sem conhecê-Ia e sem respeitá-Ia. Ao 
contrário, será um hóspede bem-vindo se souber vi-
ver em harmonia cOm a natureza.' . 

Feliz o título da reportagem da Veja: quando 
chamou a Amazônia de tesouro ameaçado. Ca~' a 
nós, brasileiros, mas sobretudo a n6s, amázônidas, 
exorcizar os fantasmas que a ronaam einstitucioria­
lizar a sua proteção e o seu aproveitamento inteli­
gente. Temos de partir para a urgente adoção de pó­
Iíticas públicas que façam da nossá região um exem­
plo para o mundo, a abrigar comunidades pobres, 
mas felizes, 'aberta à fruição dós visitantes que'a 
amem, e explorado seu fabuloso'bancô genético em 
benefício de toda a humanidade. Essa a utopia ama­
zônica a que aspiro e que vislumbro. 

Como disse um ilustre amazônida ao Pará; 'o 
Professor Armando Dias Mendes: ' • ' ',' 

. , . ,. . ~ 

... a Amazônia tem de ser interpretada 
à luz de um pensamento utópiéó que defin,e 
metas e aspirações de longo, prazo, conjo 
marcos de referência para a ação imediata. 
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É preciso, antes de tudo, construir o modelo a ocorrer, constituirá o maior. dos crimescóntra o !>a-
de uma utopia realista ( ... ) Uma tal atitude trimônio natural do nosso planeta. Embora não seja 
leva a por em causa de juízo postulados e o "pulmão do mundo", como se pretendeu, é sem' 
formulações que passam como naturais ou dÚvida um tesouro de valor -inestimável, quando' 
definitivos. O título de glória dos grandes, nàda pela sua riquíssima biodiversidade.E por- isso-
pensadores sociais e dos grandes líderes nós, amazônidas, -devemos protegê-Ia, no nosso 
políticos tem sido o saber perceber quando próprio interesse e não porque os outros reciamam.' -

, .,. - .. , li 

chegou o momento de desafiar o corpo de ,O Sr. Carlos Bezerra (PMDB-MT) - V. ExA me 
idéias comuns, mostrara vacuidade da "re- permite um aparte? ," ,'. .~: , . 
tórica convencional" (Galbraith) e procurar ,o SR. JEFFERSON PéRES (PSDB-ÀM)',-
soluções heréticas porque originais ( ... ) O Ouço com prazer V: ExA. ',: -,:":'"' 
herético para o pensamento estabelecido 
vem a ser,assim, em situações atípicas, ' "O Sr.' Carlos Bezerra (PMDB.MT) -' -Senador 
também o único ético e, até, (l profético. Jefferson Péres; V. ExA aborda um assunto de Suma 

E arremata o mestre paraense, sabiamente: 

... os modelos ortodoxos não se apli­
'cam à Amazônia e qualquer nova tentativa 
nesse sentido será somente o acréscimo dE 
mais uma frustração a tantas já sofridas pela 
região.' ' 

" 

Impãe-se levar a sério as recomendações da 
Comissão Externa da Câmara dos Deputados, que 
teve como Relator o Deputado Gilney Viana, resul­
tantes de levantamentos de campo feitos em toda a 
região. 'Além da. ação das madeireiras, o relatório 
alerta, por, igual,' para o risco ,das frentes agrícolas, 
que, avançando de Mato Grosso e Rondônia, já al­
cançaram o Municrpio de Humaitá, no sudoeste do 
Amazonas. ' 

Por mais que encante a muitos a expansão de 
campos de cultivo de soja, milho e arroz; a mim as­
susta ver' a coberturâ flor[sticà.' substituída por éurtu­
ras de curto ciclo, quem sabe substituídas amanhã 
pela aridez de solos compaCtados Por tratores e en­
venenadÇ>S por agrotóxicos que' mal sustentarão fa-
mnias d~ posseiros miseráveis. _ 
.; " Não me parece, exagerada a sugestão do rela­
tório de instituir moratória de dez anos para o des­
matamento da floresta primária da Amazônia, Drásti­
ca' co~- pareça, a ,medida pode ser a vacina capãz 
cde nos imunizar contra um desenvolvimento fadado 
",~C? insu~ se~ão le~r em conta a singularidade 
.,amazônica. -, , , 

S"'s. e Srs.Senadores, os his~oriadores sus­
tentam consensualmente que o maior crime contra o 
patrimônio cultural da humanidade foi a destruição, 
na antigüidade, da biblioteca de Alexandria, da qual 

'se dizia que, em suas coleções de papiros, reunia 
'fodo o saber da época. Também já se vai tomando 
/ ConSensual hoje, e não apenas nos meios acadêmi­
'Cos, que a destruição da floresta amazônica, se vier 

importância, qÚe é objeto de preoeupâção naciomil.!,!, 
internacional, sobretudo internacional. A Amazônia é 
considerada o pulmão do mundo; é a 'sua' últirrus 
grande -reserva florestal. Realmeílte; a' preservação 
da Amazônia é assunto de alta responsabilidade;" 
Mas o nosso País tem pecâdo em 'relação a' ele. Já 
era para termos, há muito tempo, _uma universidade' 
da Amazônia, 'para cuidar, precipuamente, do estudo 
dessa grande questão. Quando vamOs à Europa é à 
outros parses, deparamo:nós com unidades universi~ 
tárias de estudo das questões troi>icais,coni'um"trâ~ 
balho amplo e bem 'feito. O mesmo não oCQrTeno 
Brasil. 'Aqui não se encóntra nada, 'áS ~icPeriêl'lciaS 
que começam nãó vão a lugar 'algürri, ;'Em' Mató 
GrosSo, por exempio, há 15 anos; tivemos uma ex­
periência ':"0 Mato Grosso é quase'iOdôàinaiônico, 
V. Exª sabe disso -, criamos um 'projéto"cõrii"à nome 
de Humboldt, no Município de Arlpuanã:'Mal 'CÓrne­
çou <> projeto, houve escândalo'rias i>ãgirí~':dos'jõr: 
nais,Com notícias de corruPção: etc.; 'e'ele-":ãêãbóó. 
Portanto, para o problema da Am'âiônià,'teinôs-'que 
chamár' á atenção do Governo FeMrã\t dO MinlStériô 
da Educação, dos Governadores "dós EstáêidiFaíTiá"'! 

, t , \ -. 0' - " ... 1/1'7'" ".~ ... 1.., 

zônicos; Essas autoridades têtnque teruma"cOn's~ 
ciência maior dessa' questão': NãO'àdianfãiâtiiairíiôs 

l' ~. ~ t~ .(' ........ lO, _ 

contra aqueles que lá sobrevivem e que, rt'iuitas' ve-
zes, foram para lá l~vad6s pelo': Govlimõ Féd~ral; 
como, ,no' caso' da T ransàinâZôrÍicii::' sêm:teíTâ)'do 
Nordeste foram assentadós ,na 'Amáiô;'IIÍ:~'í;eló 'iN­
CRA. O Governo Federal incentiVou' â migraçã~'para 
essa área para fazer,reforl"Tlli'àglária oomióceritiVôs 
fiscais. Houve grandes projetosi fihanciados pela Suo, 
dam, que não só desmatavam em grandes quantida­
des, mas também levavam rnã<HIe.:obra desempre­
gada de outras locâlidades do Brasil pará ar Àmazo:. 
nia. Levavam 2,3, 5 miltrabálhadóres'"que:depóis 
de terminada a tarefa, não tinham 'mais emprego; 
precisavam sobreviver e, pa:rà 'isso plantavam milho, , " 
mandioca e 'arroz em algum' pedaço de terra. A,'" 
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questão amazôrlica, Senador, merece uma atenção 
muito grande de nossa parte, sobretudo do Governo 
Federal e dos Govemos estaduais. De nada vale fa­
z8nnos leis sem ter um 'caminho correto, cientifico, 
para a exploração da Amazônia. É posslvel e não é 
segredo nenhuma exploração de uma floresta como 
a Amazônica. O mundo já conhece outras experiên­
cias semelhantes, esta não seria a primeira; há 
knowhow, há tecnologia para isso; falta aprofundar e 
adequar à nossa realidade, à realidade amazônica, à 
realidade brasileira. De modo, Senador Jefferson, 
qUeqúero parabenizá-lo pelo seu pronunciamento, 
que é' de extrema importância. O Brasil não pode se 
submeter' à acusação feita pela Europa, Estados 
l:Jnldê)s e VáriOs pafses e entidades intemacionais de 
que está ' liquidando com' a Amazônia. O Pais tem 
quê tíatar essa questão com a maior responsabilida-

,'de'po$Slvel;e é nesse contexto que vejo o discurso 
dtt'V .. exa éorno extremamente importante. Para­
béns,Senador!" " , " 
, , OSR; JEFFÉRSON PÉRES (PSDB-AM) -Muito 

ÕbrQtdo,.Senador Carlos Bezerra. É lamentável que 
tenhamos Começado a tornar consciência do problema 
da P,réservação da floresta amazônica depois da ,grita 
iJiten1acional. Não adianta adotarmos essa postura fal" 
sarnente, nacionalista:.,... eu' diria ,,·nacionalisteira~ -; de 
pensár:,~ue',há, uma conspiração intemaci9nal' P,Bra 
ocupar a,Amazônia, porque isto,é balela, não existe. O 
qUe',~e:são' centenas ,de, Ol'gélllizações não-gover­
namentais'C9f:TI,rea) preocupação com o que estamos 
fazendo aqui"cOm.o que,poderemos fazer da Amazô­
,n!à·"Longe de hostilizá-Ios,'devemos tomar ,prpyidê.11; 
das, ,cOmo diz V. ,Ex', em primeiro lugar, com pesqui­
Sas~.SornoS ,muito descuidados,em matéria de, pesqui. 
sa. J:á.8stãoa Embrapa,e o Instituto NacionalodePe~­
quisas da Amazônia ,quase desmantelados, ,comes­
casSez:de ,verbas, e'não sabemos ~uer corno expio­
ràr:à Amazônia, porque técnicas não conhecemos.. ',' 
?,<. "'Iv.,. E~. ',f!ll~u,n~,'!l~oç~~;~.e, téc;nicas, de, outros 
pa,f~.lh lI!em,s~f'!IPre., SE!nadof,:qar!os, ~;ze~, 
isso é passfvet ,A ,Floresta AmàzÔtlica ",ão é, a~_ 
sOIUtár\iEin,té; igúàl li dó súdésle asiático: Não 'o' é. 
'As flo'restàs' de 'Iá',são' mais homogêneas do 'Que as 
'riossas' é: 'os ~ nos'sos' ·'eoossistemàs moito . ,mais 
complexos; 'Não' sabemos' o.que'pode acontecer 
-se'mexermos,na ,Floresta Amazônica. Um 'hectare 
de terra na Amazônia tem, muito mais espécies do 
,que .. : talvez, -' toda, a floresta da Europa ,ocidental. 
,Quando se mexe num elo dessa cadeia, pode~se 
desequi'lih'rar tod'o' o sistema. Não sabernos as 
• co~8eqq~ri.<;~~; pa~ :q~Í1hec~,las, '~ão n,ecessárias 
pesquisàs. AnteS 'de, entramos nOm processo de 
pp':lp,a.Çá~ Irre~~l]sá~~I! tem9~.~e'.~.aber como me-
xer na floresta:' .. , , , • J ... '''f ' 

Enfim, para concluir, Sr. Presidente, corno eu di­
zia, ou fazemos isso efetivamente, passando do dis­
curso à prática, ou esse patrimônio se perderá em pre­
juízo do nosso futuro. Um crime que não será perdoa­
do pela posteridade, muito mais grave do que a des­
truição da biblioteca de Alexandria e a merecer um ca­
pftulo especial na História da Estupidez Humana. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Péres, o Sr. Geraldo Melo, tIl VlCe·Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Com a palavra o Senador Artur da Távola. 

" O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisãó'~o ,orador.) 
- Sr. Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, eu gostaria 
que Pelo menos a' primaira parté do meu discurso 
fosse, senão dedicada ao Presidente e aO"meu U­
der, o Uder do Govemo, merecedora da atenção de 
ambos. ' 
, ,. QuEiro. lhes falar sobre uma das ma\érias da 

pauta de nossa convocação extraordinária: a chama­
da Lei do Esporte, a Lei Pelé. Anterior a todà e qual­
quer córisidãiação :... eu 'não faria um discurso finàlis­
ta, é um discurso de aproximação do tema pela sua 
'complexidade -, temos uma preliminar á resolver que 
é de funda seriedade, " . 

De um lado existe um clamor de opinião públi­
éa favorável' li uma série de aspectos po'sitivos da 
Lei Pelé, sobretudo aqueles que moralizam ~etores 
da atividade desportiva, particularmente '(j futebol. 
Essa é; Portàrito,.para' a CSsa, uma questão' polfticà 
a Í"éSolirer. Por 'outro lado, temos li necessidade éle 
aprovação de uma série de matérias que justifiquem 
a convocação extraordinária no ritmo absofutamentà 
preciso '9 Correto que a Mesa Diretora imprime aos 
trabalhos com o apoio direto das Lideranças partidá­
rias. E, além disso, temos de apreciar a Lei propria-
mente dita. ' ' ,. .. , " 
,. E aqui surge áquil~ para o qual cha~ átençã,~ 
do Sr. Presidente da Casa e do Sr. Uder do Govef­
no: o conflito, entre o que viermos a analisar na e~~ 
sência dessa Lei e a questão política da necessida­
de de uma rápida aprovação dessa matéria, seja 
pela grita de opinião pública, seja pelo andament.o 
importante e célere dos trabalhos.' .".',';' : ' • 

Essa é uma questão diffcil e querocorivocar os 
Senadores a refletirem sobre ela; assim, vou desen­
volver algumas séries de idéias a esse respeito. ,~ 
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Basicamente toma-se a Lei Pelé por uma lei do de ,uma nacionalidade, a afirmação de uma raça, de 
futebol. ° Brasil vive, já não mais como antes, mas um povo, a afirmação de um sistema político. O pa-
vive ainda uma moriocultura futebolista no caso do radigma ideológico no esporte o acompanha desde a 
desporto - 80% do espaço da imprensa é dedicado década de 30 até praticamente os nossosdias.'Ain-
ao futebol; ele é a paixão nacional e com razão. No da se tem no esporte a valorização da idéia de uma 
entanto, temos de ter uma visão muito clara entre o ,sociedade que, por ser melhor, faz com que seus 
que é uma lei para o desporto e o que é uma lei para', atletas - igualmente no campo simbólico da diSPuta 
o futebol. desportiva;- sejam também melhores. ' 

Quando votamos, na Legislatura passada, a Esse paradigma ideológico foi tão distorcido 
Lei que levou o nome do jogador Zico,' da mesma que até questões raciais são e foram vividas dentro 
maneira que esta leva o nome do jogador Pelé, após do esporte. A superioridade do negro no boxe e ,no 
ano e meio de trabalho, como Relator que fui da ma- atletismo, a vontade do branco ariano puro de ser 
téria na Câmara, interiormente cheguei à conclusão vencedor, a humilhação sofrida pela Alemanha h~ 
de que a legislação portuguesa, aqual havia con-' rista, numa derrota em uma olimplada. PC)rta~C) .. ,9 ' 
sultado, entre outras, sobre essa matéria, é que es- esporte já foi maculado; se,esta éa expressão; oU 
tava com a razão. O,'ordenamento'jurídico português inoculado, se preferirem, pelo paradigma ideológico. 
possui uma Lei G.eral do Esporte e, gradativa!11ente, : .. : Acontece que esses paradigmas não existem 
desenvolveu leis relativas a cada esporte em particu- um acabando e o outro começando;, eles se super-
lar, dada a extrema, peculiaridade da prática despor- põern. Chegamos, então, ao ponto que temos no es-
tiva. Ch~guei, então, à conçl!lsão: erribora a matéria porte um paradigma ideológico"um Paradigma,olfm: 
já houvesse sido votada por nós na Câmara e esti- pico das velhas virtudes e qualidadesollmpicas. 
vesse no Senado na época,' que devêssemos talvez ',' 'E,' da década de 70 pata ca, 'umterceiro.parâ-
ter feito o mesmo. Daí que' a primeira dúvida a assal- digma se agrega ao esporte: o paradigma mercatio-
tar-me neste momento é que, talvez, estejamos pos~ lógico, o qual tem. muito a ver com uma série de pon-
sivelmente a repetir na Lei Pelé" o mesmo problema: tos' éomo a evolução tecnológiCa na ,indústria e nos " 
votar, em uma leiparà o espbrte', matéria: qUe éábe, próprios aparelhos de prática déSportiva:,P.oi"'exem:-
no caso; até de modo moralizador:""- não nego'.:, ao plo,'antes da evolução' tecnológica'do 'autom6vel:Q 
futebol.' ,', ' .' " " autOl'TlobiliSmo era urn;depols;paSsou,a,Ser,outro. 

A :nàtureza intrínseCa, da organiiaçao, desPorti,- Antes da' eVolução da técnica ,do' domlnio',do'plásti. 
va é extremamente diferente: podemos olhar, aó lon- co, o salto eom vara; 'esporte olfmpico,'pasSou a ter 
godeste século, a presença de' três' grandes pEná- unia :qualidadesuperior,' .porque, 'a' vara 'do. salto.se 
digmas ~q4e maic:a.r~in a éómPo:rié\mentô'ct,espo,rt\y,? verga' Sém quebrare' permite ·ceitoimpulso.~ ASsim, 
noséculo'XX, "," ",- • ' , ';'" aurnéntou-seo númerO'de:recôrdes"O'mesrno ° primeiro 'deles é 'o 'pa'radigma Olímpico, No aconteceu em outros esPórtes:que Usam materiai&1i" 
princípio :dô séCUlO; até ,posshr.elmente o final 98 él~- gados' ao uso do plástiCo;. 'como; ;pôr' exemplo, ,no 
~d~ de, ;30, :0 e~P?,rte tinhá piedomiriaritEmj~rite ~ remo ,e 'nás competições que envOlVem motor de e)(~ 
função olímpica" Contudo, o que a caracteriza? A ploSão:.Tudo isso passoU' â 'fazer parté',deSse 'novo 
:qualidadê da'dispútá,a formação dos atletas; p,sEtli- paradigma.' ,;', 'ú, "',' ,""1, :';""'" 
tidC? associativo, .Q paradigma olímpico: está pr~~eÍl~e' '.', Nà:históiia' do· dese~VólVimentodô ~pÔrte ,es-
1'10 esporte, em profundidade, até hoje,mas o ,espor" ~~. ,rê~ ,p'àradigmàS:~e :#.reP9àrn,:C?',q~é" ~o.y.a: ~~_ 
.t~ pa:sso~' por àl~~ra'çpes: ' : " , .. , . ' :: :,'" ó ' : : • trémámente difícil ã legisláÇão sobre éSSâ 'n'latéria'. " 

Por'vohada'déCadade40,fihaldadécada'de ".,'. """".,'" ,./", " """"" 
3O,um segundo paradigma se agrega ao pnrneiro: o :: '. ",1')10 ,caso .<lq:pa,~dig~ ~~dológ!co",,~ro 

. que os ,meios decomlJnicação passaram a te~Jorça 
p~r~d,ig!,,:,a ideológico. Aó ,tempo e'm, que os ~'is~os • extremamente significativa; porque tiraram o esnnrte 
cresciam 'na humanidade"'" o'comunlsmo; o naclona- '1',-

'Iismo ac'sndrado, ó ,fascismo _, o' esporte'passoua do local onde eleé.realizado',e o transformàram tam-
ter um paradigma de natureza ideológica, que está bém em espetáculo, e' em 'eSpetáculo' internacional. 
muito bem representado na'frase de,Nelson Rodri- O'paradigma méreadológici>:PortantoiSoma-se aos 
gues - hoje tão popular no Brasil -, quando ele,se re- élóis paradigmas antêriore's, e o' espOrte passa' à s8'r 
feria à Seleção Brasileira, com ,aquele seu modo pe- uma atividade qúe, ao mesrno tempO, é Vivida no 10-
,~uliar de ,f~lar. "A $eleção éapátria de chuteiras." 'cal em que est4 se"~9 disp~~ :etorà'dele; '~~ 
( No:paradigma ideológico, o esporte tem por fi- a ser vivida cohio' espetáculo tanto 'qúliflto' como 
rialidade, .além da finalidade olímpica, a afirmaÇão competição. EspetÍiéulo e éOmpeti~~;~,~#.il:~ 
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juntare mais: tudo isso tem representação formidá- No Capftulo 11 da lei Zico estão os seus princf-
vel do ponto de vista econômico. ,A pios fundamentais, e qualquer jurista sabe como são 

• Para que se tenha um idéia breve do que isso importantes os princlpios na elaboração das leis, 
significa, devemos lembrar que o esporte é uma ati- embora poucos prestem atenção a eles. Só irei citar 
vidade que movimenta acima de 100 bilhões/ano no um, que, aliás, está repetido na lei Pelé: o princIpio 
mundo.1Dentro do Pia norte-americano, a indústria da autonomia. Na leiPelé, o princípio da autonomia 
de entretenimento, na qual o esporte está incluído, é definidô pela faculdade e liberdade de as pessoas 
ocupa 18%, que não é pouca coisa. O esporte,' por- físicas e jurrdicas organizarem-se para a prática des-
tanto, já não é uma atividade igual àquela que o ca- portiva. Esse princIpio, sem grande glória, sem gran-
racterizou ao longo do tempo - a paixão clublstica, o de alarde, norteou toda orientação da lei Zico e está 
desporto da competição pela competição -; ele é presente na lei Pelé. Aqui, está o ponto para o qual 
hoje uma engrenagem de grande. complexidade. ' chamo a atenção dos SI'S.Senadores: a autonomia 
Além disso, é um instituto de lazer das sociedades.' é fundamental e indispensável para o desenvolvi-
Ele é um espetáculo,' um marketlng e também o mento desportivo nacional. O esporte jamais avan-
conteúdo olímpico que lhe deu origem, É, portanto, çará, se tiver a controlá-lo e a orientá-lo não as re-
um 'complexo de situações que precisam ser com- gras e leis especificas da atividade, mas a presença 
preendidas, se desejamos modemizar e avançar organizada do' Estado. ' 
nessa direção. <, ' , , " ~ , , Há um ponto na Lei Pelé que precisa da nossa 
. -, por motivo, repito, da; monocultura do futebol meditação, porque dele depende' recuarmos cin-
dentro do esporte, ao apreciar o projeto da Lei Pelé, qüànta anos' no témpo ·e' voltarmos, ao CND 'da dita-
basicamente, estamos discutindo alguns pontos que dura Vargas, ou mantermos a autonomia indispensá-

.; 

são importantes. Devemos e vamos discutir, por vel ao fundamento do esPorte 'Como livre associa-
exemplo, a lei do, passe, a questão dó bingo, pontos ção. Na lei Pàlé; há' um instituto e uma autarquia 
diretamente ligados à atividade desportiva . .Isso,tudo chamada Indesp;, que foi crlada'póruma medida pro-
será objeto de apreciação por parte das várias Co- visória. O Indàsp. ,Pelo 'teXtoda,!:.eioPelé,nada mais 
missões desta Casa. ~' ; , ; ~ o: ,,". .,,' ,:li que a retomada pelo Estado dO controle da ativida-
".Porém,' neste: momento, eu queria chamar a de desportiva no 'Brasil. . .'. '. " :., . 
~teiição'para 'um ponto apenas, 'que' está.fora 'dá- , '. Posterioimente,'nao'em 'um'diséurSo de:20 mi~ 
queles aspectos maispolêrilicos da lei e é por ' isso nutos, maS na:Comissão,'ém (jiseussãocom os SI'S. 
que'neCessita dá atenção'dos Srs. Senadores. ' Senadores poderemos' aprofundatesta matéria. O 
., : Sr. Presidente, SrBs.,e SI'S. senadores, quando que desejo hoie'é tãO-somente trazer-lhes aCertem 
se viveu,o;paradigma ideológico, ao tempo da dita- de que se reCiJàrmos no 'tempo 'e dev'olvérrríosao 
dura .Vargas,o :esporte foio,organizado pelo, Estado, Estado o' controle da atividade 'desportiva' na forma 

" 

que passou a' ser o grande fomentador, organizador ' que está oominadSÍ1à Lei pelé;' oorrerElmós: o risCO 
àmodelador,daativida~e despo~iva. Assim; ,se;, por de um afrasoinimaginãilel nessa !ltivid,ade:.:" 
umlado;,é",~sponsávelporalgum desenvolvimento, • " , Q $r. EPlt!iclo,Çafetelr,a ~PP.~-~Al>':,V. 'EJ(I! 

por outro, é responsáv~1 por eno,!"es atrasos.. "',' permite.meum aparte? " ". , • , , , ' 
, .. :0 esporte ,não é uma atiVidade do Estado. Nes~ , O SR'. ARtUR DÁ TÁVOLA (PSDS-:Áj):- Com 

sa área; a única funçã, Od,ó Estado - agora exprésso jt' Se d • .' , _ " , .' mu o prazer, ,na or, , , , , , ,," • 
Lima opinião pessoal -é dar reCursos .ao esporte " , ' o Sr.' Epltacio cafeteira (PPB-MA) -'-, Nobre 
edueacionál. 'Agregado à educaÇão, o esporte' pteci~ Senador, Artur, da Távola, N. Ex!I,está ministrandÇl 
sa 'do ;E~tai:Jo; mais dõ',que,ningüém, para' a'forma- uma ,aula sobre ,o desporto,e'alei durante as'últim~ 
ção de atletas e para a complementação do proces- décadas. Tive 'oportunidade de conversar :Cem o Mi-
so:~u~tiv'o~:F.otadiSs?, ele;,é'un:"a:ati,vidade, espe- nistro Pelé e notei que'a'maiórpreociJpação',do MI-
cificamente, da ,sociedade. ,'o;'. ,'- ':. . t é . cond'çõ'es pa a e' o futebol func'one' 
" .. 'Entre'tudo qüe'se fez";na chámada'lei'Zico' _ "'s ro, cnar I r qu ' ',I 

ce'rca de 80% dela está contida na lei Pelé _ e tire~ de maneira semelhante à do Primeiro Mundo, isto é, 
mos dissoâsvãidades aos'"nomesdos atletas, por- que haja renda, que os atletas possam, na realidade, 
que ambOs São',grãndes, e notáveis -, o passo mais ficar mais radicados no Brasil em vez de se ,transferi-
significativo, menos 'abarcado por análises e mais rem para o Velho Mundo. Tive oportunidade de dizer 
profundo da'Lei Zico'foi o de haver conseguido reti- ao Ministro isso queV.·Ex' acaba,de·repetir.,futebol 
rar:do antigo Conselho, Nacional de Desportos - é espetáculo e, como, espetáculo, depende muito 
CND,-a tuiçãosobre o esporte nacional. mais do poder aquisitivo da platéia,do que·dos seus 
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pr6priôs artistas. Na Itália, cada cidade tem o seu Secretaria de Comunicação da Presidência da Re-
clube. Cada cidade mantém o seu club~. Aqui.no pública e mantém.o nome,.assimco~ o Ministério 
Brasil, os clubes estão em São Paulo ou na Rio de da Educação é'Cultura chama-se Ministério da Edu-
Janeiro, sempre em número superior a dois, ou es- cação e dos Desportos e não tem mais o desporto a 
tão no Rio Grande do Sul e Minas Gerais. O resto é ele vinculado. 
a pobreza. Num país onde o salário mínimo ainda Isso é apenas para dizer, Sr. Presidente, que o 
está na casa dos R$120,OO, não se pode esperar caráter puramente informativo do meu discurso, que 
uma renda que permita manter jogadores com passe não é terminativo e que, inclusive, no que pude ana-
muito alto e salário mensal também muito alto. En~ lisar até agora, tem muitos pontos de concordância, 
tão, independe da organização do futebol ter condi- nos traz uma questão básica e fundamental. Se apli-
ÇÕ9S para haver' grandes recursos. No meu Estado, carmos à Lei do Esporte - uma lei de alta complexi-
por exemplo, temos um belrssimo estádio, s6 que a dade - o ritmo de uma convocação extraordinária, e 
renda do futebol não permite que fiquem os bons jo- dentro do ritmo de uma convocação extraordinária fi-
gadores. Nós não temos poder aquisitivo para com- carmos subordinados a uma determinada dinâmica, 
petir, em espetáculo, com os países europeus. Disso que aprovará com certa rapidez algumas leis, come-
temos que ter consciência, e devemos fazer em rela- teremos, a meu juízo, o grave risco de deixar de 
ção a eles o que o Nordeste e o.Norte.fazem em re- analiSar uma questão, não de mera paixão popular. 
lação ao Sul do ~r~sil: preparam os jogadores, os' 'É umá questão hoje importante porque' de' paixão 
melhores vão.para.o Sul, e os melhores entre os me- popular, além de significativa do ponto de vista eco-
Ihores'vãopara a, EUropa. Senador Artur da 'Távola, nômico e educativo-cultural. 
estou muito f~liz.de ~r Presente nesta sessão, ou~ . .', '.Quero chamar a atenção da Casa para esse as-
vindo o pronunciamento de V. EXª,e concordo com sunto apenas por enquanto. No texto 'da Lei Pelé,'há 
todas as palavras proferidas. até agora. - como que uma volta ao antigo CND e·uma·volta do 

O SR. ARTuR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Mui- controle do Estado sobre o desporto brasileiro, controle 
to obrigàdo:Senador Epitació Càfetei..a.· . quase mostrou extremamente·deficiente e CQncentra-
. . O Sj:l, PRESlPI;NTE (AntqnÍ9 Carlos Magalhães) dor de poder, já que o esporte, ,pela sua riatureza, é 
- Senador Artur da Távola, eu, já tenho o. d~ver ~e uma atividade da sociedade. O Estado,deve'entrar ex-
assistir. V. Exª da tribuna,.o que é um prazer para to- clusivarnente como aquele- que ·estabelece as regras 
dos. Nq ~n~rJt(i, sa.li~ntadó que v. EJ(ê' pe~iu nos~ gerais dentro das quais ele vai eXistir. ,...... "'., 
ate!l~C;>.-:- ~ e~~ol! .. t~~do tçxl~ at.e.n~o, posso fazer O que fora a grande vitória' da Lei ,Zico. está 
meus os. elogios que estão.sendo feitos, no plenário- presente na Lei Pelé, embora não'com·a mesma ên-
, quero .s!i advert!-Ió ~e. q\le' V •. ~, disl?e: q~~ ,tinha fase. E em momento algum deverá ficar fora da nos-
dois temas a tratar, ainda não esgotou o primeiro, e .sa consciência,a meu ver, modestamente~, o fato 'de 
'0 tempO já está esgotado. De :maneira ',que, como :sei que o recurso público e a pre~ença do, Estad9 d~ 
que o Plená~o ~ns!3nt~, yO\l.c;I~~ ~[I:Ia.prorrogação vem·estar.exclusivamente no.desporto educacional, 
.mais liberal a V. EXª. .' . .' porque'.nesse setor justifica-se,·essa·,presença .. Fora 

'O SR:ARTUR DA TA VOU, (~SDB-RJ) '-: ~ui- dele, é, uma a 'dade da, sociedade~ I qUe, quanta 
to obrigado, Sr. Presidente, muito obrigadO; Senador mais entregue a;; ;i'esma,. às próprias ,reg ras', , às re-
Epitació Cafeteira. :. . ... ., . '.' .. 

gras nacionais e intElrnacionais, mais,' prosperará. 
, No Brasil, Sr. Presidente; temos' uma emissora melt'lPf será e maiores frutos também .desportivos 

de rádio que se chama Rádio Ministério da Educa- . trará ao PaIs. , , . , , , .. , , , .. 
,ção e Culturá; conhàcida como Rádio MEC -a sigla ... ','Agradeço a V. EXª a ,tolerância e .a·simpatia ,de 
'ganhou.do nome'" até porque o Ministério' da Educa- suas palavras." '.'. , , ., . 
'ção não é mais da:cultura, mas' a Rádio ainda é do 
Ministério da Educaçãóe Cultura.' . . . . . . O SR. PRESIDENTE (Antonio ·Cai1os Magalhães) 
'.' •. Essa rádio; por sua vez, não pertence ao ,~inisté- - Concedo a palavra ao nobre ,Senador. Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA, Pronuncia 
rio da Educação, que agora se chama Ministério da o .seguinte discurso.) .... Sr Presidente,. Srs. Senado-
:Ed~ e dos Desportos, mas que não tem mais res, o Pontifício Conselho para a Justiça e a Paz, do 
dentro de si o desporto, que é vinculado a um Ministé- Vaticano, divulgou documento intitulado ·Para uma 
'rio Extraordinário: Tudo isso está em vigor porque 50- melhor distribuição da terra,o desafio da reforma 
.'mos assim,. possivelmente desorganizados. agrária", contendo muitas apreciações que merecem 
..• A Rádio Ministério da Educação e Cultura não reflexões, como s6 'acontece, em geral, com os do-
está no Ministério da Educação porqu'e pertence à cumentos originários daquele centro religioso, 

... : ..... : 
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Ao contrário de algumas interpretações apres- e as hordas de ladrões e assassinos que infestam as 
sadas, as críticas abarcadas pelo referido documen- grandes metrópoles latino-americanas. 
to não se dirigiram ao Brasil, mas a alguns aspectos Chego a .acreditar que a João Paulo 11 não 
do problema de terras que, entre nós e em outros agradarão as posições do Cardeal Presidente do 
países, ainda desafiam tantos govemantes. Pontifício Conselho para a Justiça e a Paz. 

O próprio Presidente Fernando Henrique Car- Sua, Santidade, quando honrou o Maranhão 
doso e seu Ministro da Reforma Agrária enalteceram com sua visita em 1991, afirmou e reafirmou, em 
algumas das análises do documento emitido pelo pronunciamento público, a sua total desaprovação 
Vaticano, pois muitas das apreciações ali registradas às invasões de terras. Lembro-me bem de que João 
coincidem com as análises feitas pelo nosso Govemo. Paulo li, naquela ocasião, disse: "Invasão de terras, 

A bem dizer, o documento do Pontifício Conse- não, a nenhum pretexto·. 
lho para a Justiça e a Paz teria conquistado maior Ao tomar posse no Govemo do Estado, tive 
credibilidade - princípio maior que deve caracterizar mesmo oportunidade de inserir no meu discurso ofi-
os pronunciamentos cristãos - se tivesse incluído, cial o seguinte trecho: 
entre os seus itens, a informação de que se realiza ·0 Papa João Paulo li, que virá ao Maranhão 
atualmente no Brasil o maior projeto de reforma este ano, para conosco orar pelo nosso povo e pelo 
agrária já levada a efeito no mundo. Devia também nosso Estado, afirmou, numa visão clara, cristã e hu-
ter ressaltado que' a administração Fernando Henri- mana desses problemas:. 
que Cardoso, encarando com seriedade o problema "A violência é um mal, é inaceitável. 
agrário, já distribuiu mais terras do que todos os go- A violência é mentira; porque se opõe à fé. 
vemos brasileiros anteriores somados. A violência destrói a dignidade~ a vida e a liber-

Se o referido estudo tem pontos que merecem dade". 
. reflexões, o mesrilo não acontece com as precipitadas Difícil aceitar, portanto, que um de seus car-

declarações que, paralelamente, à sua divulgação, deais, em nome do Vaticano,- venha agora a estimu-
prestou o cardeal francês Roger Etchegaray, Presiden- lar a invasão de terras no Brasil. 
te do Conselho. ~ Sua Eminência, contrariando frontal- Quer me parecer,' Sr.' Presidente, que o citado 

, mente' ,reiteradas afirmações do Papa João Paulo li, Conselho dõ Vaticano não está devidamente infor-
não teve qualquer 'constrangimento em defender ·as mado sobre o que se passa no .Brasil,- pois, caso 
ocupações de terra; bonsiderando-as legítimas em ca- contrário, teria mencionado' o documento ·Reforma 
sos extremos, assim reafirmando a parte do documen- Agrária - Compromisso de todos·, elaborado pela 
to clerical que diz textualmente: "Quem se encontra em Presidência da República de nosso Pais no inicio do 
. extrema necessidade tem direito a tomar aquilo de que ano passado. Ali se encontra,' nas suas~ 94 páginas, 
. necessita das riquezas dos outros". ' um magistral histórico sociológico sobre o que pode-

'-'Esse é'um estímulo,'a meu ver, perigoso, injus- . mos chamar de a nossa "cultura agrária". Demons-
to e àntiCriStãà. Cabe' ao EStado, como seu elementar . tra-se que eis nossos vicias fundiários iniciaram-se 

"dever;nãó permitir'que alguns de seus filhos sofram com as Capitanias Hereditárias criadas pela Corte 
uma 'situação de extrema necessidade. Se isso ocor- de Portugal, daí surgindo os hábitos e as normas de 
rer, como de fato ocorre no mundo inteiro, há de se difícil desarraigamento. 
responsabiliZar 'o Estado pela deficiência do seu siste- Desta tribuna, já· discursei sobre os dOcumen-
ma social e pela precariedade das suas instituições pc- ~ tos do Governo Brasileiro. Tive então a oportunidade 

:, "t ,', ", líticas e legais. Façam-se movimentos de massa, mo- de renovar a informação de que a atual administra-
,',~> ' vil1"1ànte-se a·soeiedade' ':"'com a ajuda, inclusive, da ção, nos seus dóis primeiros anos, asse~tou o total 
, . Igreja -,"atuem as lideranças, altere-se o sistema tribu- de famílias equivalente a quase metade de tudo o 

. tários para buScar nos ,riéós' o que falta aos pobres em que havia sido executado até o inicio da gestão Fer-
situação'de lieceSsidád~:Tudo se faça, enfim, para nando Henrique Cardoso, ou seja, 104.956 famnias_ .. , 'correção das falhas'edos' erroS do sistema. Jamais, Estas famílias receberam 3.502.252 hectares desa-
porém, permitir-sé que ó cidadão, por si mesmo, e não propriados ou adquiridos pelo govemo, alojando-se 
pelo' Estado, defina~se 'em extrema necessidade para nessa área cerca de 350 mil pessoas. As terrasen-
conquistara direito ~de';àtravés da violência, "tomar tão distribuídas eram de extensão maior que a Bélgica. 
aquilo de que necessita élas riquezas dos outros". Ressalte-se que, no Brasil, a Amazônia ocupa 

. , Aisto'se~chama:'de caos, não de justiça social. cinco milhões de quilômetros quadrados (59% do 
Este, aliás, o pretextodé que se valem os terroristas território nacional), abrigando uma floresta espessa, 
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de 3,45, milhões de, ql,liJôm.efros quadrados (40% do' 
total do País). Restam-nos, pois, 350 milhões de 
hectares de área agricultável aparente, segundo 
pesquisas do IBGE. 

Por conseguinte, não será por falta de terras que 
deixaremos de concluir uma reforma agrária sem para­
lelo no mundo. Temos no Brasil uma disponibilidade 
de terras produtivas num montante aproximado de 25 
milhões de hectares - área igual aos territórios de Por­
tugal, Suíça, Bélgica e Hungria somados -, pois o gros­
so dos restantes 125 milhões, detectados pelo IBGE, 
espalham-se por florestas densas, regiões insalubres, 
isoIádas, sem comunicações ou situadas em zonas 
com pouca água ou' de solo frágil, " ... 

A pergunta que se faz é a de quanto a socieda­
de brasileira paga, ou está em condições de pagar, 
.pelo assentamento de uma familia "sem-terra"? . 

Constou do meu discurso, proferido em meado 
do ano passado, que, até a publicação do referido 
documento da Presidência da República, o custo de 
um lote individual atingia 40 mil reais em algumas re­
giões do Centro-Sul, nas quais a terra é mais cara. 
Mas, para efeito de cálculo, os técnicos estimaram 
em R$20 mil o custo niédio para o assentamento de 
uma familia, no BfC!-sil. ' . 

Ao assumir um lote, cada família recebia à 
época, e provavelmente mantém-se' tal valor, 
R$340,OO para alimentação, mais crédito de fomento 
de R$740,OO e mais um crédito para construção de 
moradia de R$2 mil. No Programa de Crédito Espe­
cial para a Reforma Agrária - Procera, tem acesso a 
três linhas de financiamento: crédito de custeio de 

'R$1 mil; crédito de investimento R$7.500,OO; e crédito 
cooperativo de mais R$7.500,OO para pagar a quota­
parte da cooperativa do assentamento. Total, portanto, 
investido em cada assentado: R$19.080,OO. 

Metade desses recursos é dada pelo govemo a 
fundo perdido. Isto é, a família não terá que pagar. A 
outra' metade é emprestada· a prazo de 7 anos, com 

,dois de carência Metade do crédito de custeio de 
R$1.000,oo teria que ser reembolsado pela família em 
um ano. Se pagar, o assentado terá direito a receber 
novo crédito de R$1.000,OO nas mesmas condições. 

Cumprida a meta oficial de serem assentadas 
100 mil famílias em 1998, tal compromisso custará à 
Nação cerca de R$4 bilhões. 

O Sr. Ramez Tebet (PMOB - MS) - Permite V. 
ex- um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço o 
eminente Senador Ramez Tebel. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB ~ MS) - Senador 
Edison Lobão, quero cumprimentá-lo até pelo senso 

de oportunidade. V .. EX- está na tr;lbuna a comentar o 
texto da Igreja sobre a reforma agrária e o faz muito 
bem, com categoria, com conhecimento de causa. 
V. Ex- lembra que o documento da Igreja, que pude 
ler, condena veementemente a invasão de proprie­
dades para fins de reforma agrária. Realmente, não 
se pode, sob pretexto algum, ,tolerar-se invasões de 
terra para legitimar o procéSSO de reforma agrária no 
Brasil, Tanto mais que, como V, .. EX- demonstra, 
pode o Govemo talvez fazer mais do que está fazen­
do, porém - veja bem, Senador Edison Lobão - o 
crédito que está sendo dado às famílias assentadas 
precisa ser concedido também àqueles que moure-

. .. Jam e 'trabalham na terra há muitos e muitos anos, 
aos pequenos e aos médios agricultores. A fundo 
perdido, as verbas que V, Ex- menciona, os prazos 
de carência, tudo isso não deve estimular as invasõ­

'es de terras; deve, isto sim, servir como um norte 
para que· a reforma agrária no Brasil se realize tal 
qual nós desejamos e toda a Nação brasileira dese­
ja: dentro da mais absoluta ordem e tranqüilidade. É 
disso que estamos precisando, inclusive de uma po­
lítica agrícola que possa fixar o homem no campo. 
Estamos hoje a lamentar profundamente, apesar de 
todos os esforços do Govemo, que a agricultura bra­
sileira ainda esteja necesSitando de uma polftica 
agrícola firme que se caracterize por prazo de carên­
cia, que 'se caracterize pela concessão de crédito a 
juros mais baixos, juros acessíveis, consentâneos 
com op~sso produtivo nacional, especialmente 
agora em que ~ mundo está globalizado. Quero 

. cumprimentar V. Ex- pela categoria e principalmente 
pelo senso de oportunidade, trazendo para esta 

. Casa, na tarde de hoje, comentários sobre o texto e 
a manifestação da Igreja sobre a reforma agrária, 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL: - MA) - Eminen­
te Senador. será que há algum brasileiro contrário à 
reforma agrária? Seguramente, não há, O que dese­
jamos é que se faça uma reforma agrária em ordem 
e não em desordem, . 

E o Govemo como pro'êede néssa matéria? 
Está alheio à reforma agrária? Infenso a ela? Con­
trário a ela? Não. O Governo realiza, como eu disse 
no início do meu discurso, o maior programa de re­
forma agrária jamais visto no Brasil e no mundo. 

Então, por que o estímulo à desordem? 
A que conduz a desordem? Ao caos, Não mais 

do que isso; nem menos. ' , 
Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de­

vemos estimular, sim, a reforma agráriÁ, mas dentro . 
dos princípiOS da lei, da ordem e da justiça. 

,O Sr. Leonel Palva (PFL - DF) - V. Ex.' me 
permite um aparte? ' 
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O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Com Em matéria de reforma agrária, creio existir o 
prazer, eminente Senador. consenso de que no Brasil, em verdade, existe uma 

O Sr. Leonel Paiva (PFL - DF) - Muitos estão brutal e lastimável concentração de latifúndios. Muito 
contra a reforma agrária, principalmente aqueles que já se fez, pelas inovações tributárias vigentes, para a 
estão travestidos de maiores interessados nela. Es- correção dos absurdos. 
ses são contra a reforma agrária, a reforma agrária O Govemo, aliás, nem precisa desapropriar 
possível, ampla e generalizada que o Govemo Fede- com o objetivo de distribuição, pois o POder Público 
ral promove neste País. Os radicais são contra a re- possui extensões enormes de terras para a reforma 
forma agrária, porque são bademeiros. Os radicais agrária, em um estoque que supera 'hoje a demanda. 
são bademeiros. Os radicais são violentos. Invadem. Reforma agrária, porém, não se faz com a sim-
Invadem prédios públicos e trabalham contra si mes- pies distribuição de terra. Todos sabem disso. Mui-
mos, ou seja, trabalham a favor de sua idéia maior. tas das implantações do passado não deram certo, 
Pretendem inviabilizar a reforma agrária porque essa exatamente por isso. Dos assentamentos feitos até 
é uma bandeira que promove o País, que engrande- 1994, cerca de 40 mil famnias abandonaram suas 
ce a Nação, que faz do atual Governo um Governo terras. O assentado precisa de sementes, ferramen-
do progresso e do modernismo, um Governo que tas, 'moradia, mantimentos que assegurem sua $O-

atende aos anseios sociais desta Nação. Os radi- brevivência nos primeiros tempos,assistência na 
cais, prezado 'e digníssimo Senador Edison Lobão, saúdã;'na educação e até mesmo no lazer. 
são contra a reforma agrária. Fingem que são a fa- O atual Govemo tem despendido quantias ele-
vor, fingem que trabalham a favor dela, mas atrapa- vadíssimas para realizar assentamentos prudentes, 
lham muito. . que não convivem com a demagogia. Seria muito fá-

O SR.' EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Não deixa cil distribuir terras e dar as costas aos assentados, 
de ter razãó V. EJtI!, Senador Leonel Paiva, porque, de que não sobreviveriam por carência das ajudas ele-
fato, a desordem é inimiga da perfeição. Se o que se mentares. 
quer é uma reforma bem-feita, com assistência técni- . Entre muitos pronunciamentos que já fjz sobre 
ca, com assistência creditícia e com a terra em quanti-
dade suficiente, isso tudo é incompatfvel com a desor- o assunto, permito-me repetir um trecho dito em 
demo Em ambiente de desordem, não se faz nada de 1996. Disse eu nessa oportunidade: 
duradouro nem de perfeito. A tese de V. EJtII não deixa, .... gostaria de mais uma vez ressaltar a minha 
portanto, de ter total cabimento. colocação pessoal em tomo dos problemas que têm 

Retomo a leitura: afligido o meio rural brasileiro: 
. ., : -1 9 - Urg~ uma reformulação da nossa política 
fundiária, capaz de assegurar terra para os que de­
sejam cultivá-Ia; 

Nos dois primeiros anos dO"B1UaIGovemo fo­
ram gastos cerca de R$ 2,7 bilhões com a reforma 
agrária. Em 1997, o Orçamento estimou um aumen­
to de 80% sobre os gastos despendidos em 1996, 
isto é, nos projetos ,de reforma agrária seriam inves-
tidos mais de R$2,5 bilhões. . , 

E há outros detalhes que, pelo visto, não foram 
informados ao Presidente do Pontifício Conselho 

. para a Justiça e a paz: nas principais desapropriaçõ­
es ou aquisições de terras pelo Govemo brasileiro, 
naquele período, foram atendidas plenamente as so­
liéitações da Contag. - Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura, e do MST - Movimen­
to dos Sem-Terra. O Govemo, em dois anos, desa­
propriou 780 imóveis e comprou outros 62' para fins 
de reforma agrária e registrou comO meta o assenta­
mento, em quatro anos, de 280 mil famnias, ou seja, 
cerca de 25% a mais do que fora feito em todos os 
Governos Federais anteriores somados desde 1964. 

É estranhável, portanto, que o documento do 
Vaticano não se tenha referido a essas conquistas 
do Govemo brasileiro. 

22 - É' chegado o momento, porém, de sepá­
rar-se o joio do trigo, isto é, saber exatamente, na in: 
.timidade desses movimentos dos sem-terra, quais 
os autênticos camponeses que realmente querem 
semear a terra e quais os elementos profissionais ~ 
agitação cujo objetivo é somente o de tumultuar o 
meio rural, levando-o a um perigoso desequillbrio; . 

39 - Não se pode tolerar a invasão de terras 
produtivas nem o desrespeito, por trabalhadores ou 
por fazendeiros, às decisões da Justiça; 

49 - O processo da reforma agrária não se es" 
gota com a justa desapropriação de terras nem com 
o assentamento' nelas dos trabalhadores interessa­
dos. Se essa for a solução encontrada, estará fada­
da ao total insucesso. O camponês assentado ne­
cessita de amplo apoio para ter· condições de iniciar 
suas atividades; nele incluída a assistência educa­
cional, a da saúde, a técnica e outras capazes de 
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fixá-lo, juntamente com a sua família, na terra que 
recebeu para cultivar. ' 

E assim continuo a pensar. 
Os 'sem-terra', na sua esmagadora maioria, 

são homens e mulheres pacíficos, ordeiros, trabalha­
dores, que aspiram apenas ao pedaço de terra no 
qual possam colher o sustento familiar; têm a plena 
solidariedade da sociedade brasileira. 

Alguns dos que tentam transformar ésses trac 

balhadores em 'buchas de canhão', para suas tro­
pelias e agressões à ordem jurídica, 'estão afrontan­
do nossas leis e não merecem a proteção do Poder 
Público. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discUtso do Sr_ Edison Lo­
bão, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixà a cadeira da presidência, que é 
ocupada pela Sra. Emilia Fernandes, Su-
plente de Secretário. ' 

. O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF) - Sr' Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Leonel Paiva. 

O SR. LEONÉL PAIVA (PFL - DF. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr'_ Presidente, Sr's. e Srs. Senadores; retOmo à tri­
~una hoje para tratar do mesmo assunto que aqui 
expus na semana passada: a total insegurança a 
que está submetida a população do Distrito Federal. 
, '. Crimes come~idos {lo último final de semana 
deixaram a populaçãobrasiliense extremamente 
descrente e revoltada com o descaso a que' está 
submetida pelas autoridades locais: 
,~", Chocou a população o violento estupro seguido 
(ia morte de uma menina de apenas seis anos co­
metido, na tarde de sábado, por um vizinho "amigo' 
riá cidade satélite de Brazlândia. . 
. " Outro choque foi o crime que envolveu três ra­
pazes entre quinze e dezoito anos' abordados por 
urna Kombi branca com seis homens que, dizendo­
se policiais que procederiam a uma' revista rotineira, 
obtiveram, assim, a confiança dos garotos. Ao des­
cerem, anunciaram o assalto e, após levarem uma 
bicicleta e algumas peças de roupa; determinaram 
que os rapazes correSSem sem olhar para trás. O 
marceneiro de 18 anos, Odair de Oliveira, não resis­
tiu e olhou, motivo suficiente para levar um tiro que 

, lhe custou a vida. O marceneiro, residente na cida-
de-satélite de 'Samambaia, havia deixado de estu­
dar, segundo sua mãe, por não suportar mais ,as 

'carreiras que levava dos malandros', quando retor­
nava da escola. 

Segundo um amigo de Odair, a cidade-satélite de 
Samambaia é um 'bang-bang' e '(.;.):se você entre­
gar um vagabundo, está morto no dia seguinte'. 

Na cidade-satélite de Ceilândia, as coisas não 
foram melhores. Uma senhora ouviu três disparos; 
ao sair, viu o corpo de um rapaz de 16 anos estendi­
do em frente à casa da'viiinha~ que, assustada, dis­
se ao jornal Correio Braziliense: "(._c) moro aqui 
desde a fundação da cidade e nunca tinha visto uma 
coisa dessas'. " .", 

• ,Gostaria de saber para onde estão indo os 
mais de R$500 milhões, anualmente destinados pelo 
Governo Federal ao Governo do Distrito Federal, 
com vistas à manutenção da segurança pública da 
Capital daRepúblicá?"- ...< 

• t. I c- . _ 
No trânsito, houve, neste final de semana, três 

acidentes gravíssimos que deixaram um, sàldo de 
quatro mortes é vint~ e uma pessoas feridas. O mais 
grave foi ó que provocou arnorté de uma garotinha 
de dois anos que estava no bancá da frente do auto­
móvel, dirigido por seú, próprio pai, o. qual forçara 
uma ultrapassagem em alta velocidade. O detalhe 
fica por conta da falta de, uso do> cinto de segurança 
pelos 'dois. Ambos, além do motori'sta do outro veí­
culo envolvido~ morreram no' local., 

Após relatar aSsá acidente, 'Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, fico extrà~mente preoCupado com a 
falta de educação para o trânsito de nossos motoris­
tas, pois, no aéidente citado~ 'além 'eie não utilizar o 
cinto de segurança;,o motorista não observou a re­
gra de como transportar adequadamente sua filha. O 
resultado não podia ter sido pior. " ; t. ' ' , 

Aproveito esta oportunidade, para externar mi­
nha tensão diante da entrada em'vigordo novo Có­
digo Nacional de ,.Trânsito no ,próximo dia 23. Per­
gunto se realmente a popl,llação,está preparada para 
cumpri-lo.. " . ','d ~r". (> ~ 

Com, satisfação, : no entanto,' ouvi pela televi­
são, no noticiário de hoje. que o Governo busca uma 
solução para postergar, a entrada em vigor do nó"o 
Código. Apóio essa'iniciativa,-,porque acredito que a 
população necessita. de melhores, esclarecimentos, 
Defendo, a realização de uma grande campanha de 
divulgação acerca do novo Código de Trânsito. . 

. É necessário que a segurança pública do Ois­
'trito Federal melhore sensivelmente. O que está em 
jogo é a vidá dos cidadãos desta cidade. Gostaria de 
registrar que, nà semana passada, 'o'Govemador 
Cristovam Buarque, em contato com o Líder do PFL 
na Câmara dos Deputados, Inocêncio Oliveh:a, pro-
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pôs que se retirassem da pauta da convocação ex- Imaginem V. ExIs que os recursos chegam ao 
traordinária assuntos relativos à segurança pública meu Estado, mas ocorrem licitações fraudulentas, e 
no Distrito Federal. Faço um apelo aos nobres Pares mesmo depois de pagos, os medicamentos não são 
daquela Casa para que não aceitem a retirada do re- entregues. Com a fiscalização do Ministério Público, 
gime de urgência dessa votação, pois vidas e mais . foi encontrada essa falha, o que levou a juíza a de-
vidas estão sendo levadas pela ineficiência e inope- . t~rminElrqúe a compra fosse feita a cada 90 dias. 
rância da Segurança Pública do Distrito Federal, cu- Essa decisão foi proferida em ação civil pública 
jos principais comandantes são o próprio Govema- proposta pelos Promotores Cláudio Mendonça e 
dor e o seu Secretário de Segurança Pública. Charles Tadeu, que buscaram a prática efetiva de 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. inovações da Constituição de 1988. Estou juntando 
Durante o discurso do Sr. Leonel Paiva a decisão judicial a meu discurso, para que fique re-

a Sra. Emília Fernandes, Suplente de Seara- gistrada nos Anais da Casa. 
tário, deixa a cadeira da presidência, que é Tenho comigo o instrumento do Ministério PÚ-
ocupada pelo Sr. Carlos Patroclnio, 2fI Seara- blico, com base no qual a juíza imediatamente de-

. tário. cretou a tomada de providência do Govemo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) _ Em procedimentos administrativos, o Ministério 
Concedo a palavra ao nobre Senador Emandes Público constatoU o estado de abandono dos hospi-
Amorim. tais públicOs de Porto Velho, e o Conselho Regional 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro- de Medicina, a situação calamitosa, procedendo à 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) interdição ética dos médicos que lá prestavam servi-
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, desde 1995, pas- ços. Imaginem, Srs. Senadores, que os hospitais, 
samos a denunciar, nesta Casa, as mazelas decor- principalmente aqueles que tratam a AIDS, não rece-
rentes dos desvios de recurSos e a corrupção des- biam os recursos, nem os médicos recebiam seus 
vairada no Estado de Rondônia, devido à falta de fis- salários. Dessa forma os hospitais não tinham as mí-
calização do seu Tribunal de Contas, dos Deputados nimas condições de funcionamento. Por isso o con-
Estaduais - que tem a obrigação de fiscalizar o Go- selho ético da área médica solicitou que fossem reti-
vemo do Estado na aplicação de recursos _ e até rados os médicos daquele serviço para que o Gover-
mesmo da Comissão de Fiscalização e Controle do no tomasse providências. Como em nenhum mo-
Senado Federal, no que se refere aos recursos fede- mento o Governo tomou providências, o Ministério 
rais encaminhados aos Estados. No meu entender, Público atuou. Com base nesses procedimentos e 
dever haver uma fiscalização maior desta Casa. É naquela interdição do Conselho Regional de Medici-
necessário que o' Senado' Federal atue junto ao Tri- na, a ação judicial foi proposta conforme a legislação 
bunal de Contas da União, órgão auxiliar do Poder que dispõe sobre a competência do Ministério Públi-
Legislativo, para que os recursos enviados aos Esta- co na defesa dos direitos difusos e na legislação que 
dos sejam fiscalizados'- . regula os direitos do consumidor. 

Denunciei que verbas que deveriam ter sido Sr. Presidente, SrIIs. e Srs. Senadores, fico a 
eplicadas na área da saúde, inclusive na assistênéia imaginar o que aconteceria se por este Brasil afora 
aos aidéticos do Estado, foram desviadas, com a os exemplos do Ministério Público e da Justiça de 
aquiescência do próprio Govemador, por seus as- RondÔnia fossem seguidos. 
sessores, e nenhuma providência foi tomada. Por No caso de RondÔnia, ainda em 1995, o Go-
causa disso, aqueles doentes continuam morrendo à vemo Federal deveria ter decretado intervenção 
mIngua no Estado de Rondônia. quando foi denunciado pelo Ministério Público do Es-

o Trago ao conhecimento de V. Ex's e de toda a tado o desvio de recursos federais da merenda es-
Nação uma decisão inédita da Justiça do meu Esta- colar pelo Governo do Estado. Ainda no âmbito dos 
do. A juIza Dunia Reis acolheu pedido de liminar, or- recursos federais desviados, o Judiciário em meu 
denando que o Estado compre, imediatamente, re- Estado também processa ação relativa a desvio de 
médios e material necessário à prestação de saúde recursos destinados ao combate à AIDS e ao pro-
nos hospitais públicos de Porto Velho. Ela deterrnl- cesso de privatização da concessionária de energia 
nou ainda que, a cada 90 dias, o Estadci promova li- elétrica. Face à constatação desses fatos crlmino-
citaçãQ destinada à renovação dos estoques desse sos, a Interdição federal que já deveria ter ocorrido 
material, éomorrne relação encaminhada ao Ministé- ainda não aconteceu porque é constitucionalmente 
rio Público. vedada a tramitação de emendas à Constituição se 
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houver intervenção em algum Estado_ Para não pre- judiciais que são verdadeiras ordens de serviço, pas-
judicar essa tramitação, deixou-se O Govemo de sa a administrar esse setor dos serviços públicos_ 
Rondônia à vontade,e os cofre!! públicos. pássaram . Isso para' faZér como :Govemo Cumpra' cóm sua ob-
a ser assaltados de maneira descarada_ rigação. Imaginem se aqui em Brasília um juiz decre-

Para coibir a corrupção, o Judiciário chegou a tasse uma sentença ordenando que o Hospital de 
decretar prisão preventiva de vários secretários de Base comprasse remédios para cumprir suas funçá-
Governo, quando, sem nenhum escrúpulo, descon- es, e determinasse que o Govemo, a cada 90 dias, 
tou-se, na boca do caixa, um cheque oriundo da Se- renovasse os estoques; ou que o Ministro da Saúde 
cretaria da Fazenda para a concessionária de ener· recebesse uma ordem jUdicial de prover o atendi-
gia elétrica - esse cheque nunca chegou lá. Desvia· mento de saúde nessa ou naquela região, contratan-
ram-se os recursos, e o Govemo do Estado nem se- do médicos e pessoal, instalando hospitais; ou que o 
quer procurou tomar providências, até porque paren- Ministro da Educação recebesse ordem judicial para 
tes do Govemo de Rondônia estavam envolvidos - o o comprar material didático e contratar professores. 
cunhado do Govemador, irmão da Deputada Federal Com isso, queremos dizer que essa é uma mo-
Marinha Raupp', que está em Brasília, e o seu sobri- daliclade nova, acertada, do Ministério Público e da 
nho, que sacou na boca do caixa esses recursos, Justiça de Rondônia quando decreta, por meio de Ii-
sumiu com o dinheiro e deixOu o Estado desprovido_ minar ou de mandado de segurança, a obrigação de 
Insisto, Sr. Presidente, que deveria ter havido inter-"" ,. 'se cumprir a lei, até porque determinados govemos 
venção federal, mas até então isso não ocorreu. não a cumprem. Se isso acontecer em outros Esta-

Os Deputados Estaduais de Rondônia não têm dos, vamos acabar com a falta de medicamentos e 
o mínimo interesse em fiscalizar o Govemador, até de matrlcul~s para estudantes porque o dinheiro ar-
porque 22 dos 24 Parlamentares são benevolentes, recadado dó povo existe para aplicar na saúde, na 
vivem sob proteção govemamental, recebendo, tal- educação e na segurança - principalmente na edu-
vez, benesses do Governo e por isso não o incomo- cação, que segundo a lei deve receber 25% dos re-

o damo cursos arrecadados -, e lugar algum neste Brasil tem 
A população do Estado de ROndônia sofre com cumprido essa determinação. 

o caos não só na área da educação. Na área da se- A omissão do Poder Executivo e a falta de tis-
gurança pública, não há gasolina nem pneus para os calização do Legislativo junto com os Tribunais de 
carros; os salários dos policiais estão atrasados, e Contas levou a Justiça a intervir, por meio do Minis-
os demais salários estão baixrssimos. Em Rondônia, tério Público, nas obrigações dos executivos esta-
temos uma cidade onde não há nenhum policial; vá- duais. Em Rondônia chegamos a este extremo: o 
rias outras cidades estão desprovidas em questão Judiciário tem de intervir na Administração Pública, 
de segurança, e o Govemo não tem tomado provi- mediante decisões especificas voltadas à correção 
dências. de desmandos eà incúria administrativa. Devo para-

o Govemo do Estado de Rondônia gasta benizar o Ministério Público e o Judiciário nesse epi-
com publicidade os poucos recursos que obtém sódio; talvez' assim o sofrimento da gente do meu 
com a privatização de alguns órgãos. As verbas Estado seja minorado. Mas também devo lamentar 
desse setor chegam a ser maiores do que o orça- que o Govemo Federal ainda não tenha se disposto 
mento da agricultura em um Estado eminentemen. a dar um termo nesse descalabro que vive Rondá-
te. agrícola e em desenvolvimento. O Governo do nia, entregue a uma das administrações mais cor-
Estado emprega mais em sua campanha publicitá- ruptas que este Pais já conheceu. 
ria para a reeleição do que em investimentos em Sr. Presidente, essas são as nossas reclama-
saúde e educação. ções. Solicito que faça constar nos Anais desta 

Um dos nossos grandes erros nesta Casa foi Casa, junto ao nosso discurso, a decisão judicial 
ter votado favoravelmente à reeleição com a perma- proferida por essa juiza, a pedido do Ministérip PÚ-
nência dos chefes dos Executivos nos cargos. Isso blico do meu Estado. 
tomou-se uma verdadeiro mar de corrupção em Es- Oxalá todo o Pais siga o exemplo da Justiça de 
tados que já estão descaminhados para essa área, Rondônia, porque só assim govemadores e prefeitos 
prejudicando a população. cumprirão com suas verdadeiras obrigações. 

Constatando a inércia do Govemo Federal DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
para promover a intervenção e garantir o atendimen- SR. ERNANDES AMORIM EM SEU PRO-
to da população, o Judiciário, por meio de decisões NUNCIAMENTO: 



". 
I • 

I': 
I : 

00886 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

.PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Comarca de Porta Valho - 2" Vara da Fazenda Pública 

~ . ~ , 
DECISÃO N.· 5IDEZlDSRlROIJE .> "" 

Autos n.· 001.97.0016272-4 
Ação CMI Pública 

" 

Autor: Ministério Público do Est8do de Rondônia 
Réu: Fazenda Pública do Estado de Rondônia 

. t)EClSÃO' . ~ 
" 

O Ministério Público" Estadual promove a presente 
ação civil pública; com pedido de liminar e antecipação de 
tutela, contra a Fazenda Pública do Estado de Rondônle, In­
vocando os artigos 194, Inc. I, 196, 197, 198, Inc. li, ambos 
da Constituição Federal, os arts. 2', § "1', 7", Insertos na Lei 
n" 8.080/90, art. 22, da Lei nO 8.078/90(COdlgo de Defesa do 
Consumidor), bem como a Lei n' 7.347/85. -

- Diz o Ministério Público Estadual que," segundo rela-
tam diversos procedimentos edmlnlstratlvos instaurados no 
Amblto daquele órgão, os "hospitais públicos desta Capital, 
em especial o Hospital de 6ase Dr~ Ary Pinheiro, o Centro de 
Medicina Tropical de Rondônia (CEMETRON) e o .H,ospital 

-João Paulo 11 encontram-se em verdadeiro estado de aban­
dono", acrescendo que tais estabelecimentos "tratam dê no­
socômlos com fins especlficos e que atendem enfermos de 
todas as localidades do Estado, e até de outros, -como dos 
vizinhos Acre e Amazonas". 

Verbera, relativamente ao cemetron que 'ci~ "remédios e 
material penso (agulha, seringa, gaze, algodão, esparedrapo, 
luva, máscara, etc.) para lá são encaminhados em quantias In­
suficientes -para atender com dignidade os poucos doentes que 
o hospital pode acolher, sendo insuficientes o número de médi­
cos, enfermeiros e atendentes, havendo. de outro giro, necessi­
dade de reforma de suá párte flsica" para recuperar li. sua capa­
cidade Iniciai de atendimento, 100 (cem) leitos, cujo valor da 
obra esté orçado em R$432.743,35- (quatrocentos e trinta e dois 
mil, setecentos e quarenta e três reais, e trinfa e 'cinco centa­
vos), tendo o Ministério da Saúde destinadO ao Estado de Ron­
dônia para reallzá-la segundo declarações do Secretário Esta­
dual de Saúde, a quantia de R$560.000,OO (quinhentos e ses-
senta mil reais). -

- Informa que em recente vistoria o COnselho Regional de 
Medicina de Rondônia 'constatou situação calamitOsa de presta­
ção de serviços de saúde, fato que deu ensejo à "interdição Éti­
ca" dos médicos que lá prestam serviço e, _ por conseqOêncla, 
do próp~o hospital, apresentando um rol de dezoito problemas 
graves ali encontrados, destacando-se o fato de serem" encon­
trados com freqüência gatos por todo hospital, nas enfermarias 
e corredores, e às vAzes surpreeridldos usufruindo das refeiçõ-
es dos pacientes nas cabeceiras dos leitos". _" . 

Quanto aos hospitais de BaseDr. Ary Pinheiro e João 
Paulo \I arduz estarem tais nosocOmlos "Impedidos de dar aten­
dimento decente e eficaz a seus usuários em razão da falta em 
sUas farmácias de grande parte dós medicamentos e material 
penso (seringa, agulha,- esparadraPo, algodão, lUVa, máscare, 
etc.), de uso diário. Carecem também dos mais elementares -
materiais permanentes (cama, colchão, bisturis, pinça, tesoura, 
bomba, resplradoura, etc)", sendo também deficitários, no que 
diz respeito, ao número de médicos, enfermeiros e atendentes. 

Esclarece que "essa" situação gritante de abandono que 
já perdura há muitos anos, tem levado os administradores des­
ses hospitais e buriar diutumamente a legislação sobre liclta­
ção,pols que diariamente eles têm Se valido desse caos para 
adquirir alguns medicamentos e materials para que o sistema 

de saúde pública da capital não sucumba de vez. Essas compres 
diárias, Irregulares, provocam greve prejulzo ao Estado, pois en­
carecem os produtos. E o que é mais grave, eSse seu direito 
constitucional à saúde, sacrifica-se para buscar sua cura em hos­
pital particular, ou buscar em outro Estado aquilo que aqui a 
Constituição lhe garante: "o direito à saúde". 

Salienta ter apurado junto à direção dos três hospitais 
multicltados "as necessidades mínimas de remédios e mata­
rlais para prestar aos usuários um serviço de saúde pública 
com razoável dignidade", conforme relação apresentada às 
fls. 22/56. 

Evidencia que a "situação da saúde pública mantida pela 
requerida de Igualitária passou a desigualitária, de integral pas­
sou a parcial, de continua passou a descontlnua; de adequada 
passou a Inadequada" e que "a suspensão, a limitação a restri­
ção dos serviços de entendimento público, de saúde priva a c0-
letividade do exerclclo de seu direito constitucional de acesso à 
saúde". 

Defende a tese de que à esteira do disposto no artigo 22, 
do Código de Defesa do Consumidor, a saúde, consubstancla­
se numa espécie de serviço público, deverido,- portanto ser for­

. necldo deforma adequada, eficiente, segura e, por ser essen-
cial, continuamente. < . 

. Afirma Inexistir eScassez de verba pública para que o sis­
tema de seúde do Estado de Rondônia funcione da forma pre­
celtuada na Constituição, pois no ano de 1997 o Poder executi­
vo, - Administração. Direta gastou a importância de 
R$4.290.000,OO (quatro milhões, duzentos e noventa mil reaJs), 
oom propaganda das ações por ele desenvolvidas, consoante 
Lei Orçamentária n' 707196, entendendo, que referidas propa­
gandas "são dispensáveis e querendo poderá o administrador 
público remanejar a verba para elas previstas, aplicando-a no 
serviço de saúde pública, que é essencial e previsto como de 
relevância pública". 

. Por derradeiro, fo"!,ula os seguintes pedidos: 
a) concessão de medida liminar para Impor à ré - Fazen­

da Pública Estadual - a obrigação de adquirir, In contlnantl, 
com dispensa de licitação, os remédios e materials penso refe­
ridos no anexo da exordial (itens A.1 e A.2; 6.1 e 6.2; C.1. e 
C.2), para uso nos primeiros 90 (noventa) dies a contar da con­
cessão da liminar, sob pena de Imposição de multa diária no 
valor de R$5.000,OO (cinco mil reais); 

b) antecipação de Meia, nos termos do artigo 273, § .1' 
do Código de Processo CMI, para que seja Imposta à ré obriga­
ção de fazer consistente em providenciar, agora mediante cer­
tame licltatório, a aquisição de remédios e material penso 
(constante no anexo), para uso no b1mestre seguinte, aos 90 
(noventa) dias da liminar e, assim, sucessivamente, IIcltando-se 
a cada trimestre a compra de remédios e material penso rela­

. clonados no anexo (Itens A.1 e A.2; 6.1 e 6.2; C.1 e C.2), até o 
julgamento definitivo da ação. 

Acresce, de outro passo, estarem presentes os requi­
sitos ensejadores das medidas requestadas, consubstancia­
do o lumus bonl lurla, no dever constitucional do Estado 

"em prover a saúde pública com dignidade, o que se faz com 
a manutenção adequada dos hospitais públicos a, o perlcu­
lum In mora, evidenciado na preemência de aquisição dos 
bens multlcltados, pois que a esperar o término desta ação a 
saúde pública periclitará e mortes continuarão a ocorrer, 
com danos Irreverslvels. 

. '.~ .. 

Petlçãó Iniciai suficlentemente.instruldacom os documen­
tos e demais elementos probatórios necessários ao conheclmen-
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to e apreciação dos fatos articulados (fls. 3159 e Anexo de fls. 
1/404). 

Após, vleram-maCOlWluSôs os autos" 
~ a slntese processual, conforme a qual, decido. 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

1. Legitima a Intervenção do Ministério Público Estadual, 
eis que, dentre as duas funções institucionais, encontra-se a de 
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a protaçilo 
de Interessas difusos e coletivos,. a teor do disposto no artigo 
129, Inc. 111 da Constituição Federal, acreSCendo o Inc. 11 a tare­
fa de 'zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevAncla pública aos direitos assegurados na 
Constituição, promovanoo as medidas necessárias à sua ga-
nmtia'. . 

Não bastasse a norma constitucional referida, a Lei Com­
pleinentar nO 75/93 - Lei Orgânica do Ministério Público da 
União - aplicável subsidiariamente ao Parque Estadual,. relacio­
na a ação civil pública como melo Idôneo à protação dos direi­
tos constitucionais deixando evidente a sua legitimidade para 
Velar pela seúde pública (art. 6°, Inc. VII, allneas c e d). 

Ademais, como bem evidenciado na petição Iniciai a 'Lei 
nO 7.347/85 atribui legitimidade ao Ministério Público pera ajui­
zamento de ação civil pública pera prevenção ou reparação de 

. danos causados a comunidade usuária dos serviços públicos, 
em decorrência de violação de Interessas difusos, coletivos ou 
Individuais homogêneos' (arts. 1°, ao, 5" e 21). 

2. No caso vertente, pretende o Ministério Público ver 
garantido o direito constitucional à seúde, sobremodo ao aten­
dimento Integral, à esteira do que dispõe o artigo 194, inc. I, da 
Carta Magna Federal, possibilitando o 'acesso universal e Igua­
litário às ações e serviços proporcionados à sua promoção, pro­
teçãÓ e recuperação', acrescendo, ainda, que o dlralto à saúde 
Implica dignidade, gratuidade e qualidade das ações de saúde 
e para tanto, requesta:· 

a) concessão de medida liminar para Impor à Ré - Fa­
zenda Pública Estadual- a obrigação de adquirir, In conllna"" 
li, com dispensa de licitação, os remédios e materiais penso re­
feridos no anexo da exordlal (Hens A.l e A.2; B.l e B.2; C.l. e 

'C.2), pera uso nos primeiros 90 (noventa) dias a contar da con­
cessão da liminar, sob pena de Imposição de multa diária no 
valor de R$5.000 (cinco mil reais); 

b)antecipação de Meia, nos termos do artigo 273, § 10 
do CódIgo de Processo CIvil, para que seja Imposta à ré obriga-

o 'çAo de fazer conslstenta em providenciar, agora mediante certa-
me lIe1tatórlo, a aquisição de remédios e material penso (cons­

I tante no anexo), para uso no trimestre seguinte, aos 90 (noven­
. ta) dias da liminar a aSsIm, sucessivamente. IlcItando-se a cada 
trimestre a compra de remédio material penso relacionados no 
anexo (Itens A.l e A.2:. B.l e 8.2; C.l. e C.2), até o julgamento 
definItIvO da ação. . ..' . .. . 

Sendo dever Institucional do Poder Judiciário; nos termos 
do artigo SO. Inciso XXXV da Carta Magna Fadaral; apreciar le­
são ou ameaça a direito. passo a apreciar os pleitos formulados 
paio Autor. 

3. Relativamente ao primeiro Pedido urge fixar que para 
concessão de medida liminar Impõe-se ocorrência isocrOnlca 
dos requisitos do fumusbonl lurls e do perlculum In mora. o 
primeiro referlndo-se à plauslbllidade do direito substancial In­
vocado e o segundo à possibilidade de tomar-se Inócuo o pri­
meiro. caso não seja acolhida desde logo a pretensão. 

Inequlvoca. no caso sub ludlce. a plauslbilidade do di­
reito substancial Invocado pelo Autor. vez que. como evldencla-

do nos documentos que guamecem a petição Iniciai os nosocO­
mios Hospital da Base Dr. Ary Pinheiro. o Centro de Medicina 

. TropICal de Rondônia (CEMETRON) e Q. HoSpital João Paulo 11. 
mormente consoante relatórlôs de·fls. 36141; 4135 e 42/57, res­
pectivamente. encontram-se em verdadeiro estado de abandono, 
ficando a população de Porto Velho desprotegida quanto a pres­
tação do serviço público de saúde. ante a inexistência de remé­
dios e material panso básicos para que seja colocado à sua dis­
posição de forma adequada. aIIclente. segura e. por ser essen­
cial. de modo ininterrupto, fato que constantemente é trazido a 
baila nos periódicos da Imprensa escrita e falada desta Capital. 
sem que as autoridades competentes adotem providências afica: 
zes para minimizá-Ia. 

Registre-se. ainda. que tal pretensão encontra respaldo 
legal nos artigos 194. Inc. I; 196; 197; 198; inc. 11; ambos da 
Constituição Federal; os arts. 2", § 1·, 7". insertos na Lei no 
8.080190; ar!. 22. da Lei nO 8.078/90 (Código de Defesa do Con­
.sumldor). bem como a Lei nO 7.347/8S. 

. No que pertine a dispensa de licitação. conjugando-se o 
Inc. XXI. do art. 37 da Constituição Federal com o ar!. 24. da 
Lei nO 8.666/93 depreende-se que tal fato só pode ocorrer nos 
casOs espaclflcados na legislação vigente. ficando. todavia, tal 
decisão à critério do administrador público, por estar Inserido 
no Amblto de sua competência discricionária. 

Com relação ao perlculum In mora, como bem desta­
cam os Promotores subscritores da peça vestibular resta evi­
dente ante a urgência na aquisição dos bens descritos nos ane­
xos da petição Iniciai, pois que a esperar o término desta ação 
os serviços de saúde pública dePorto Velho periclitarão; mor­
tes continuarão a ocorrer. e pacientes serão Infectados com no­
vas doenças, com danos Irraverslvels. 

4. Quanto à Meia antecipatória caracteriza-se como um 
mecanismo de agilização da prestação jurisdicional, por Inter­
médio do qual. se entrega a parte Autora. total ou parcialmente. 
a própria pretensão deduzida em juizo ou os seus efeitos. • 

Exige-sa para sua configuração. face Inteligência do art. 
273. dó Código de Processo Civil a existência concomitante: a) 
do reque~merito da parte; b) de prova inequlvoca, de tal sorte a 
propiciar ao Julgador o convencimento. da verossimilhança da 
alagação e. c) que haja fundado receio de dano Irreparável ou 
de dlflcil reparação ou que fique CIImc1erlzado o abuso de dlrA!­
to de defesa ou o manllAst.:. propósito protelatório do Réu, 

No casO vertente. os fatos articuledos pelo Autor se ajus­
lama moldura do artigo multicltadO. vez que os documentos 
3oostados às fls. 03159 e Anexo de fls. O 11404 conduzem a ve­
rossimilhança da pretenção deduzida em Juizo, restando evi­
denciado. de outro giro. a presença do perlculum In mora, nos 
termos expendidos no Item 3. 

S. Ante o exposto. presentes' de forma Incontroversa 
os pressupostos legais exlglveis à espécie. defiro a liminar 
requerida e. como corolérlo determino à Ré - Fazenda P6· 
bllca Estadual ~ a que adquira, In contlnantl, os remédios 
e materiais penso referidos no anexo da exordlal (Itens A.1 e 
A.2; Bl. e 8.2; C.l e C.2), para uso nos próximos 90 (no­
venta) dias, a contar ds Intimação do teor da, presente 
decisão, cuja dispense de licitação ficará a cargo da discri­
clonarledade do administrador público. ,que poderá valer-se 
de. créditos suplementares; nos termos do artigo 12. Inciso I 
e 11 da Lei n.· 707. de 31-12-96. sob pena de assim não 
agindo ser compelida a pagar multa diária no valor da 
~$5.000,OO (cinco mil reais). a qual só será exigida após o 
trânsito em julgado da sentença •. sendo. todavia, devlda·des-

'. 
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de o die em que se houver configurado o descumprimanto 11. or- outros produtos - trafegarem na Hidrovia T ocantins-
dem judicial (§ 2", do art. 12, da Lei n.· 7.347/85). Araguaia. 

Por outro lado, defiro o pedido de antecipação de Meia, E a minha alegria é muito grande, porque re-
nos termos do artigo 273, § l' do Código da Processo CivR, 
para que seja imposta a Ré Obrlgaçio da fazar conslatanta cebi convite do Ministério dos Transportes para 
am providenciar, madiante certame licitatório, a aquisição de participar de reunião, no próximo dia 22 deste 
remédios e material penso, para uso no trimestre seguinte, aos mês. com o seguinte tema: "Hidrovia Tocantins-
90 (noventa) dias da liminar e, assim, sucessivamente. licitan- Araguaia. eclusas de Tucuruí e transposição de 
.do-se a cada trimestre a compra de remédios e material penso 
relacionados no anexo (itens A.1 a A. 2; 8.1 a 8.2; C.l a C.2). Santa Isabel". 
até o julgamento definitivo da ação. Sr. Presidente, apresentei. projeto de lei a esta 

Intime-se o representante legal da Fazenda Pública Esta- Casa que estabelece a obrigatoriedade da constru-
dual para dar imediato cumprimento 11. presente decisão, sob ção de eclusas em todos os rios comprovadamente 
penas da lei; mormente em face do direito que se vise Melar navegáveis. Ele tramitou nas comissões. recebeu 
com as liminares concedidas. parecer favorável da Senadora Marina Silva. foi 

Cite-se a Fazenda Pública Estadual, na pessoa de seu 
representante legal. aprovado. em caráter terminativo. pela Comissão de 

Clêncla ao representante do Ministério Público Estadual. Assuntos Sociais e já está tramitando na Câmara 
Publique-se edital, com prazo de 15 (quinze) dias pera dos Deputados. 

que conhecimento das pessoas jurldléas elencadas no artigo Pedi ao Deputado relator da matéria que apre-
..... 5·. da Lei n." 7.347/85, a fim de que querendo, possam vir.a ee ciasse. O mais rapidamente posslvel. o nosso projeto 

habilitarem como litisconsortes no presente feito. de lei. Espero que a Câmara dos Deputados dê a 
Porto Velho, 19 de dezembro de 1997. - DuRla Sgrott 

Reis, Juiza Substituta. esta matéria. em particular. e aos projetos dos Sena-
dores. de forma geral. a mesma atenção que temos 
dispensado aos projetos oriundos daquela Casa Le­
gislativa. 

Durante o discurso do Sr. Emandes 
Amorim, o Sr. Carlos Patrocínio. 2 S1 Secretá­
rio. deixa a cadeira da presidência. que é 
ocupada pelo Sr. Leonel Paiva. 

O SR. PRESIDENTE (Leonel Paiva) - V. EX­
será atendido. de acordo com o Regimento. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Patroclnio. 

O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. SrIs. e Srs. Senadores. eu 
gostaria de manifestar minha satisfação e minha ale­
gria ante um acontecimento muito importante para 
nosso País. Na úhima quinta-feira. o Govemodo Es­
tado de São Paulo e o Govemo Federal inaugura­
ram. em parceria. a Eclusa de Jupiá. obra importan­
tfssima para a concretização definitiva da Hidrovia 
Tietê-Paraná. 

Os recursos foram aplicados em tempo hábil e 
hoje temos. em perfeito funcionamento. uma obra 
que reputo uma das mais importantes da úhima dé­

. cada: a Hidrovia Tietê-Paraná. com 2.400 quilôme­
tros. que já transporta cerca de cinco milhões de to­
neladas por ano. E o que é mais importante. Sr. Pre­
sidente, essa obra diminuiu significativamente o cus­
to do transporte dessas cargas. Sabemos que. em 
determinadas circunstâncias. o custo do transporte 
hidroviário é 50% menor do que o do transporte ro­
doviário. 

Embora de maneira tfmida. estamos vendo vá­
rias chatas - embarcações que transportam grãos e 

Está em inicio de construção. no rio Tocantins, 
a Hidrelétrica de Lajeado. que irá gerar cerca de 800 
megawatts. Já fiz ver ao Exm2 Sr. Ministro de Minas 
e Energia. Dr. Raimundo Brito. o meu ponto de vista: 
que a barragem seja construlda com eclusa. E por 
quê. Sr. Presidente? Porque sabemos que. no m0-

mento em que é construída uma barragem. o preço 
da 'eclusa atinge 7%. às vezes. do valor total da 
obra. ,e quando a eclusa é construída a posterior! -
como é o caso da Eclusa de Jupiá -. ela custa muito 
mais caro. chega a 30% do valor total da obra. 

Sr. Presidente. quero ratificar a minha alegria e 
dizer' que o Brasil está entrando efetivamente na 
época do desenvolvimento racional. do desenvolvi­
mento auto-sustentado. do desenvolvimento compe­
titivo. Poderemos· produzir grãos e mercadorias· em 
abundância. porque teremos condições de competir 
com países mais desenvolvidos. inclusive com aque­
les que subsidiam sua agricuhura. que é o que está 
falta[ldo para nós. • 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. Ex!' me 
conCede um aparte? 

, O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO) -
Concedo. com muita honra. um aparte a V. 1Ex'. que 
já teve oportunidade de tratar dessa matéria no ple-
nário do Senado Federal. " : 

O Sr. Ramez Tebet (PrY!DB - MS) - Senador 
'Carlos Patroclnio. tenho realmente muito prazer em 
aparteá-Io. porque sei que V. Exi' tem sido um ardoro-
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so defensor da navegabilidade fluvial em nosso 
País. No Centro-Oeste brasileiro, que ambos repre­
sentamos, há várias opções hidroviárias. A Hidrovia 
Araguaia-Tocantins. diz respeito muito de perto ao 
Estado que V. Ex' representa. O Brasil tem 25 mil 
quilômetros de rios navegáveis; no entanto, todo ~ 
transporte de cargas no País é feito pelo meio mais 
caro que há, ou seja, o rodoviário, uma vez que nos­
sas ferrovias estão positivamente ultrapassadas. 
Nos Estados Unidos, 70% da produção de soja é 
transportada pelo rio Mississipi. Creio que V. Ex' 
tem razão, estamos começando a entrar nos eixos. 
A Eclusa de Jupiá, ao facilitar a navegabilidade nos 
rios Tietê e Paraná, é uma porta de entrada no Mer­
cosul. Digo isto a V. Ex', porque sou daquela região. 
A Eclusa de Jupiá, no rio Paraná, está localizada a 9 
quilômetros da cidade onele nasci. Presenciei o início 
da construção das Hidrelétricas de Jupiá e Ilha Sol­
teira. Na semana passada, mais precisamente na 
sexta-feira, desta tribuna, ressaltei que o ex-Gover­
nadar Fernando Correia da Costa, de saudosa me­
mória, do então Estado de Mato Grosso, foi a São 
Paulo convencer o Govemo do maior Estado da Fe­
deração de que deveria ser construído, no rio Para-
. ná, o conjunto hidrelétrico que hoje produz 4 ~ilhões 
e 600 mil quilowatts-força. Portanto, o acontecimento 
é altamente auspicioso. E V. Ex', ao abordar o as­
sunto e dizer que o Brasil está entrando nos eixos, 
faz justiça ao Govemo Federal. A Eclusa de Jupiá é 
uma das principais obras do Programa Brasil em 
Ação. Formulo os mesmos votos de V. Ex!! e desejo 
que outros fatos, como o da última quinta-feira, con­
tinuem' acontecentio no', Brasil. Senador Patrocínio, 
interferi no seu· discurso com o objetivo de cumpri­
mentá-lo. Não pude estar presente, na quinta-feira 
última com os· Governadores de São Paulo e de 
Mato 'Grosso do Sul, com o Presidente da CESP, 
Andrea Matarazzo, à inauguração da Eclusa de Ju­
piá, mas vivi, embora distante, a enioção daquela -
inauguração, porque sei quanto essa. obra repre­
senta para aquela região e·para o Brasil. Muito obri­

,gado a V. Ex' por ter permitido esta minha interven-
ção. . 
·0 SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
Agradeço-lhe o brilhante aparte, eminente Senador 

,Ramez Tebel. V. Ex' também tem debatido temas 
que dizem respeito à modemização da economia na-

,cional. O Estado que representa, o Mato Grosso do 
Sul, será diretamente beneficiado pelo término da 
construção da Eclusa de Jupiá. . 

O apelo que faço ao Excelentíssimo Senhor Pre­
, sidente da República, ao tempo em que cumprimento 
,Sua Excelência, é no sentido de que, com a mesma 

celeridade com o mesmo cronograma em que foi 
colocada ~m funcionamento a Eclusa de Jupiá, Sua 
Excelência também tenha a mesma determinaçã<? 
em concluir os trabalhos em andamento na Hidrovia 
Tocantins-Araguaia, porque o nosso Estado está 
preparado para isso. Estamos quere~do ~ber o 
beneplácito do Govemo, através da via maIS cômo­
da e mais barata, para que possamos produzir cada 
vez mais. 

Como bem frisou V. Ex.@, neste plenário, o 
Mato Grosso do Sul e até o Mato Grosso come­
çam a ampliar suas fronteiras agrícolas; a plantar 
muito mais, a usar suas terras férteis para que o 
Brasil possa ser, efetivamente, o celeiro do mundo, 
entretanto, necessária se faz essa visão de estadis­
ta que o Presidente Fernando Henrique está tendo, 
inserindo a conclusão das hidrovias no seu plano 
Brasil em Ação. Tenho certeza de que a Hidrovia 
Tocantins-Araguaia haverá de receber o mesmo tra­
tamento recebido pela Hidrovia Tietê-Paraná, que, 
agora, conclui a sua eclusa. 

Faço mais uma vez. um apelo à Câmara dos 
Deputados: temos um projeto de 'Iei tramitando que 
determina que todas as barragens a serem construí~ 
das em rios comprovàdamente navegáveis tenham 
eclusas, além de outros procedimentos, escada para 
peixe e assim por diante, para que possamos manter 
também os nossos rios piscosos e preservar a nos-o 
sa fauna aquática, a nossa flora e assim por diante: 
Isso é extremamente necessário. . 

É por isso que, com muito prazer, rece~ o 
convite do Ministério dos Transportes e estarei, no 
dia 22 debatendo o tema Hidrovia Tocantins-Ara­
guaia, Eclusa de Tucuruí, que até hoje ainda não es­
tão concluídas e assim ficarão muito caras para a 
União. Além disso, debateremos também a transpo­
sição de Santa Isabel, que é uma barreira; digam~s 
assim, no rio Araguaia, proporcionando que esse no 
se tome totalmente navegável. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. Ex' me 
concede um aparte? . . 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Gostaria 
de novamente cumprimentá-lo, porque V. Ex' está 
pedindo o desenvolvimento auto-sustentado. V. Ex' 
acaba de falar para se construir escadas. para que 
os rios continuem piscosos, em defesa da fauna, da 
flora, quer dizer, estamos tendo, no Brasil, essa 
consciência que V. Ex' relata ao ocupar, nesta tarde, 
esta tribuna. Isso é muito importante. Esses aconte­
cimentos que dizem respeito ao campo econômi~ 
precisam realmente ser realizados dentro de uma fl-



00890 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

losofia de qualidade de vida, que só advém por meio Todos nós estamos convencidos de que, em 
da defesa do meio ambiente, a que V. EJ<lI aludiu primeiro lugar, era preciso um novo Código Nacional 
quando comentou sobre a fauna e a flora. Mais uma de Trânsito. O Código de Trânsito vigente no Brasil é 
vez os meus cumprimentos a V. Ex!'. da época em que nossos veículos eram os ·fords-bi-

O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL - TO) - godes· e em que a ruas eram de paralelepípedos, 
Agradeço mais uma vez a V. Ex!' e incorporo a suaM mais de 60 anos. Era preciso um novo código. 
contribuição ao meu pronunciamento. Porém muitas das multas que estão registradas no 

Portanto, Sr. Presidente, quero mais uma vez Código Nacional de Trânsito são maiores do que o 
louvar e cumprimentar o Exm2 Govemador do Esta- valor de alguns veículos em circulação. Há muHas, 
do de São Paulo, ex-companheiro nesta Casa, Go- por exemplo, de R$900,OO que são praticamente im-
vemador Mário Covas, e o Presidente Femando pagáveis para determinada faixa de renda que tem o 
Henrique Cardoso, pedindo a Sua Excelência que dê veículo como instrumento de trabalho. É preciso, 
à Hidrovia Tocantins-Araguaia o mesmo tratamento portanto, limitar essas muHas máximas, eliminando 
que deu à Hidrovia Tietê-Paraná esses excessos. 

Muito obrigado. O segundo ponto que queremos corrigir é a 
questão da fiscalização eletrônica de velocidade. 

O SR. PRESIDENTE (Leonel Paiva) - Conce- Brasllia tem hoje uma fiscalização importante de trá-
do a palavra ao nobre Senador .. José Roberto Arru- fego de rua, mas que comete algumas faHas. Amais 
da, . como líder, por cinco minutos, para comunica- importante é a seguinte: todos nós, que somos favo-
ção urgente de interesse partidário, nos termos do ráveis ao controle de velocidade, queremos que os 
art. 14, inciso 11, alínea a, do Regimento Intemo. radares eletrônicos exerçam a função de limitar a ve-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. locidade e não que sejam uma coleta de muHas sis-
Como líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- temática. Para isso, é preciso alguma regulamenta-
te, Srs. Senadores, eu gostaria de, rapidamente, co- ção. A primeira delas - a cidade de Campinas a usa 
municar ao Plenário do Senado, desde já solicitando com bastante objetividade - é ter-se uma sinalização 
à Mesa que faça registrar no Jornal do Senado, en- clara antes deste radar. A idéia de esconder o radar 
fim, nos órgãos de comunicação da Casa, que na úl- numa álVOre ou num poste passa ao motorista a 
tima sexta-feira concluímos o estudo sobre o Código idéia de que ele está brincando de pique-esconde: 
Nacional de Trânsito, com a participação da Consul- ·Venha Cá, para você ver como consigo lhe muHar"; 
toria do Senado Federal e dos técnicos do Departa- quando p objetivo é outro. O Objetivo é: "Não uHra-
mento Nacional de Trânsito. passe tal velocidade, senão será muHado." Para isso 

Tomamos a decisão, Sr. Presidente, de entrar é preciso que ó asfalto marque a velocidade daquela 
com um projeto de lei regulamentando os artigos pista em números garrafais e que a sinalização verti-
que exigem regulamentação naquele Código. Este cal seja absolutamente nítida e fosforescente para a 
anteprojeto está praticamente concluído. Inclusive, circulação noturna. 
estou me dirigindo, exatamente agora, a uma reu- Outro fator importante, também, é que cada 
nião com essa equipe de técnicos e alguns Parla- via tenha uma velocidade compatível com o tráfe-
mentares a fim de que possamos apresentar esse go. Por exemplo, no Setor de Indústrias Gráficas, 
projeto nos próximos dias. em Brasilia, trafega-se parte dela a 80 km/h; de-

A nossa decisão, Sr. Presidente, é apresentar, pois, como que por encanto, a pista passa a 50 
no mesmo dia, esse projeto de lei tanto na Câmara kmlh; mais tarde, a 70kmlh, e, no final, a 60 kmlh. 
dos Deputados quanto no Senado Federal. Aqui Dá-se a impressão de uma brincadeira de mau 
nesta Casa, eu o subscreverei; enquanto que o De- gosto para constatar como o Poder Público é ca-
putado José Carlos Aleluia assinará projeto de igual paz de multar. Esta regulamentação do uso dos 
teor na Câmara dos Deputados. equipamentos eletrônicos para ó controle de velo­

A que visa este projeto? Visa a fazer, em pri­
meiro lugar, as regulamentações necessárias em 
função de alguns· artigos do novo Código Nacional 

. de Trânsito. Em segundo lugar, visa a corrigir alguns 
excessos ou até algumas falhas do Código Nacional 
de Trânsito. Citarei dois exemplos, Sr. Presidente. 
Um deles quanto à questão das muHas. 

cidade e da sua sistemática sinalização também 
constará desse projeto de lei. 

O outro ponto importante é retomar· ao Código 
Nacional de Trânsito a obrigação do exame psicotécni­
co. Muitas pessoas argumentavam que o exame psico­
técnico foi retirado do Código Nacional de Trârisito por­
que era mal elaborado. Entravam quinze pessoas numa 
sala e uma pessoa que nem era psicóloga preenchia os 

/; 
~-------------------------------------------
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fonnulá.J1os. de qualquer maneira, e todos passavam Então, gostaria de consignar, Sr. President,~, 
no exame. AquilO, então, era só para tomar dinheiro agradecendo a compreensão de V. Ex!!, que d~!1e-
de quem ia prestar exame para motorista porque era· mos entrada neste Pr()jeto de lei nos próxintos dias.' 
mal feito. Ora, o raciocínio é simples: se algumas es- Muito obrigado. . 
colas ou . se alguns consultórios psicológicos execu- O SR. PRESIDENTE (leonel Paiva) - Conce-
tavam o exame psicotécnico rnaHeito há que ter uma do a palavra ao Senador Ramez T ebet. 
lei que garanta que ele seja bem feito. Retirar a obri- O SR. RAMEZ TESET (PMDB - MS. Pronun-
gatoriedade do exame psicotécnico para a primeira cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ 
carteira é permitir que um cidadão fora dos padrões Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, ocupo esta 
normais de racionalidade humana, portador de uma 
carteira de motorista, possa usar um veículo como tribuna para acompanhar a manifestação do Sena-
uma arma contra a sociedade. dor José Roberto Arruda, que me antecedeu. É fan-

Portanto, esse exame psicotécnico,' especifica- tástico o que está ocorrendo. Vejam V. Ex'ls que um 
mente para, a primeira carteirá de motorista, na nos- código que levou anos em tramitação no Congresso 
sa opinião, é absolutamente fundamental e deve re- Nacional não entrou em vigor, ainda não está sendo 
tomar ao Código Nacional de Trânsito. Nessa regu- aplicado no Brasil. Contudo, toda a Casa e a soeie-
lamentação, queremos deixar claro quais as regras, dade já sentem a necessidade de modificá-lo. E isso 
a metodologia na aplicação desse examepsicotécni- é fantástico! 
co. Ele é absolutamente fundamental para proteger. . Comungo, Senador José Roberto Arruda, 
a sociedade brasileira. 'C" . com a sua preocupação, porque também estudo 

Sr. Presidente, há outra razão: vivemos um modificações no Código Nacional de Trânsito. In-
momento complicado no que se refere a emprego no clusive, quero até dizer que, quando da votação 
Brasil. Acabar com o exame psicotécnico de uma dessa matéria, levantei minha voz para reclamar 
hora para outra seria deixar milhares de psicólogos, de alguns de seus dispositivos. P()r exemplo, qlJ.e 
técnicos, atendentes sem emprego. a infração culposa era punida com mui~o inaisgfã-. 

Em defesa dos psicólogos, dessa categoria vidade que a infração dolosa no Código Penal :- o 
rrofissionalque presta um serviço importante à so- que é um absurdo. Hoje, vemos a sociedade brasi- . 
~Iedade com o exame psicotécnico, vamos traba- leira na discussão de uma lei que nao entrou em 
lha r para que esse exame volte ao Código Nacio- vigor. E, pior, todos sentimos a necessidade de 
nal de Trânsito. Desejamos, portanto, nesse proje- modificá-Ia. Por quê? ' 
to que visa regulamentar o Código Nacional de Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, creio 
Trânsito, detalhando ou modificando quando ne- que devemos votar rapidamente, porém, com efi, 
cessário, dar entrada no Senado, ainda esta se- ciência. É essa a missão do Senado da Repúbliea" 
mana, e na Câmara dos Deputados, por intermé- como Casa Revisora. Todavia, o Código Nacional de 
dia .do Deputado José Carlos Aleluia, com um pro- Trânsito passou primeiro por aqui, onde ficou muito 
jeto de lei nesse sentido. tempo. Depois, foi para a Câmara dos Deputados. 

Nosso objetivo, Sr. Presidente, é não permitir Convenhamos que isso não fica bem para o Con-
que determinadas falhas que efetivamente existem gresso Nacional, pois a lei, sem entrar em vigor, co-
no Código Nacional de Trânsito impeçam sua atua- meça a ser transformada. Será ainda pior se, alerta-
ção imediata. ' . dos pela sociedade dos equívocos existentes nesse 

Queremos o Código Nacional de Trânsito im- Código, cruzarmos os braços e não inOdific&iõ.lv.,'v'S 
plementado. Será um passo importante no proces- erros apontados, antes mesmo que esse Código de 
so de educação da sociedade brasileira, principal- tamanha importância entre em vigor. 
mente na educação para o trânsito. Acho que isso Assim, fico contente. Qual dos gabinetes não 
vai ser uma coisa importante, principalmente nas recebeu, por exemplo, as centenas de manifestaçõ-
grandes cidades. Nas médias e grandes cidades, es dos psicólogos, muito preocupados porque o 
nas estradas brasileiras, com certeza vai proteger atual Código extinguiu o exame psicótécnico, que 
vidas humanas, mas é preciso, ao mesmo tempo, toda a sociedade já tinha aceito? De repente, retira-
sinalizar para a sociedade brasileira que alguns mos o exame psicotécnico e agora, segundo co-
excessos e correções serão feitas nesse Código municação do Senador José Roberto Arruda, que 
Nacional de Trânsito em curto prazo - por isso a pode contar com minha colaboração, vamos fazer 
tramitação paralela na Câmara e no Senado - com que esse exame seja uma das exigências 
para que rapidamente tenhamos esse Projeto de para que o cidadão tire a sua Carteira Nacional de 
lei assinado. Habilitação. 
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Enfim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu Federal um dos mais graves problemas da agricultu-
'não poderia deixar de fazer esse registro e de lou- rabrasileira. 
var essa atitude. Lá no meu gabinete também já es- Trata-se do problema de 'compatibilizar, de 

· tou trabalhando para apresentar sugestões no ins- conciliar, os objetivos de eficiência, eficácia, raciona-
·'tante em que o projeto de lei que o Senador José lidade, lucratividade e alta produtividade que devem 
· Roberto Arruda acaba de anunciar for apresentado caracterizar a agricultura modema, com os princípios 
'aqui em plenário. universalmente aceitos de respeito ao meio ambien-

Agradeço a atenção de V. Ex". te, à ecologia e aos ecossistemas. 
O SR. PRESIDENTE (Leonel Paiva) - Não há . O Brasil tem sido um dos campeões mundiais na 

.mais oradores inscritos. prática de uma agricultura que não respeita o meio 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. ambiente, que utiliza queimadas, abusa de pesticidas, 

É lido o seguinte: de herbicidas, de altas dosagens de produtos qurmicos 
e defensivos agrícolas, na tentativa de elevar a produti· 

REQUERIMENTO N.1I 28, de 1998 vidade e modemizar a agricultura. 

Senhor Presidente, Assistimos diariamente à morte de peixes, de 
Nos termos do artigo 50, § 22, da Constituição aves, da flora e da fauna em decorrência desses 

Federal, combinado com os artigos 215, I, e 216, I, abusos, dessa falta de adequação dos meios de pro-
· do Regimento Intemo do Senado Faderal, requeiro dução utilizados na agricultura modema. 
ao 0.0. Ministro de Estado do Planejamento e Orça- Vemos a poluição dos rios, dosrnananciais e 
mento, Deputado Antônio Kandir, as seguintes infor- fontes de água, contaminadas por uma busca exa-
mações: gerado do lucro, em detrimento do meio ambiente e 

1) Aelação detalhada de todos os destinatários da qualidade de vida de nossas populações. 
dos recursos liberados ou com compromisso de libe- Não sabemos que repercussões futuras terão 

'ração, decorrentes da Lei n.!! 9.574/97, conforme essas agressões ao meio ambiente. Não sabemos 
descrição abaixo: que mundo deixaremos como herança para nossos 

1.1 Critérios Utilizados para distribuição da verba; filhos e para os filhos de nossos filhos, se continuar-
1.2 Nome do Projeto ou obra, com respectivo mos a praticar uma agricultura não-inteligente, com 

valor e proponente; visão apenas do lucro e do curto prazo. 
1.3. Indentificação do MunicrpiolEstado; Muitos dos efeitos negativos dessas práticas de-
1.4. Data e valor dos empenhos; letérias já apareceram e já comprometem a qualidade 
,.5 Data e valor das verbas já liberadas; de vida, a saúde e até mesmo a integridade física das 
1.6 Previsão (data, valor e destino da verba a pessoas, pois alguns dos efeitos dessas práticas são 

SEr liberada). letais, como é o caso dos resíduos de mercúrio nos 
Sala das Sessões, 19 de janeiro de 1998. _ rios, lagoas e outros mananciais de água. 

Senadora Emfl!a Fernandes, PDTlAS. Temos milhões de hectares de terras, antes 

(.:4 Mesa para decisão.) ~mata virgem, hoje dedicadas à monocultura, com sé-
rio prejuízo aQ meio ambiente e, possivelmente, até 
mesmo ao equilíbrio climático, nos casos de grandes O SR. PRESIDENTE (Leonel Paiva) - O re­

,querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do art. 216, Inciso 111, do Regimento 

· Intemo. 
O SR. PRESIDENTE (Leonel Paiva) - O Sr. 

, Senador Júlio Campos enviou discurso à Mesa para 
, ser publicadO na forma do disposto no art. 203 do 
, Regimentólnt---

S. Ex!' se ~. at&lidido. 
O SR. Jt '.10 CAMPOS (PFl - MT) - Sr. Pre­

sidente, Srl's. e Srs. Senadores, como repre­
sentante, nesta Casa do Congresso, do Estado de 
Mato Grosso, um Estado com grande vocação 

. para as atividades agrícolas e agropecuárias, cum­
pro o dever de hoje trazer ao debate do Senado 

extensões de terras assim exploradas. 
Muitas terras de alta fertilidade, terras boas e 

adequadas para o cultivo de muitas espécies, estão' 
sendo corroídas, estão perdendo a sua fertilidade e 
capacidade de produção em decorrência! dessa ex­
ploração predatória, o que nos obriga a hoje desen­
volver tecnologias para o aproveitamento de terras 
fracas e terras ácidas de campos nativos. 

Muitas terras atualmente já não dispõem da­
quela camada protetora natural que preserve sua 
fertilidade, pois ficaram por longo período expostas 
às intempéries, às fortes chuvas, aos fortes ventos e 
aos fortes raios solares, sem falarmos na ação da 
erosão e das ervas daninhas. 
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Assim, a produção de alimentos, de matérias- representa o modemo, sem ser sofisticado n .. ,,; Ulií-

primas agrícolas e outros produtos da agricljltura é cil de ser praticado. 
prejudicada pela açã.o d~letéria det~Qs. ~sses.ele- -.' . A agricultura brasileira tem condições de abas-
mentos prejudiciais ao desenvolvimento de nossa tecer o Brasil' e o mundo de"forlna permanente e 
agricultura.. sustentável dos pontos de vista econômico e ecoló-

Hoje temos ,regiões que já podem ser caracteri- gico. 
zadas como áreas em acelerado processo de deser- É esta a agricultura que defendemos, uma agri-
tificação. cultura modema, que respeito o meio ambiente, mas 

Temos assoreamentos de rios e lagos, grandes que não se enrede nas ciladas de um fanatismo eco-
deslocamentos de terras, voçorocas, águas contami- lógico que toma o homem escravo da natureza. 
nadas, rios poluídos, grande valas nas encostas, Defendemos uma agricultura em que o homem 
baixadas aterradas, entre outros problemas que agri- pode cortar uma árvore e, ao mesmo tempo, plantar 
dem o meio ambiente e prejudicam nossa agricultu- duas ou dez árvores para substituir aquela cuja ma~ 
ra. deira deve ser racionalmente aproveitada. 

As preocupÍlções com a conservação do solo e Deixo aqui o meu apelo ao Senhor Ministro da 
com a prática de uma agricultura racional, com unia '. Agricultura para que o Govemo Federal adote um 
agricultura ecológica;, estão abrindo novos caminhos programa agrícola que contemple soluções racionais 
para uma exploração 'mais adequada e inteligente de e inteligentes como o Plantio Direto na Palha, em 
nossas terras. benefício da eficiência e em beneffcio do meio am-

É algo novo, mas não uma novidade num sen- biente. 
tido estrito. Não se trata de uma mera idéia que sur- Muito obrigado. 
giu da capacidade criativa de algum pesquisador O SR. PRESIDENTE (Leonel Paiva) - Nada 
teórico. mais havendo a tratar, a Presidência vai encenar os 

Trata-se de um retomo às origens, trata-se de trabalhos, lembrando às Senhoras e Senhores Se-
o homem utilizar sua inteligência e sua capacidade nadores que constará da sessão deliberativa ordinâ~ 
para utilizar meios de exploração agrícola que pro- ria de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a seguinte 
duzam os menores efeitos negativos aos ecossiste-
mas. 

Estou falando do chamado Plantio Direto na 
. Palha: um sistema revolucionário de' cultivo agrícola, 
e que consiste 'em aproveitamento dos resíduos ve­
getais que são deixados na superfície da terra para 
formação daquela camada protetora tão necessária 

. à fertilidade do solo. 
Esse sistema dispensa o preparo do solo para 

enterrar os restos de cultura: há injeção de adubo e 
semente diretamente na camada protetora do solo, 
aumentando sua fertilidade. 

A terra beneficiada pelo Plantio Direto na Palha 
não sofre os efeitos negativos de uma forte exposi­
ção solar, mantendo-se úmida e facilitando a ação 
benéfica de microorganismos fertilizadores do solo. 

Com isso 05010 se mantém mais permeável, 
úmido e arejado, o que em última análise é uma for­
ma de volta às origens, reproduzindo de certa forma 
as condições originais mais aproximadas das matas 
virgens. 

A luta que temos empreendido em defesa da 
agricultura brasileira, da agricultura no meu Estado 
de Mato Grosso, sem perder de vista a necessidade 
de preservação do meio ambiente, nos leva a defen­
der tecnologias como o Plantio Direto na Palha, que 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 2, DE 1998 
. (Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 23, de 1998:" art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 2, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nº 17, de 1998, Relator: Senador Waldeck 
Omelas), que autoriza o Estado do Maranhão a con­
tratar e prestar contragarantia à operação de crédito 
extemo, com o aval da União, junto ao Banco Inter~ 
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento .... 
BIRD, no valor equivalente a oitenta milhões de dó­
lares norte-americanos, destinada a financiar o Pro­
grama de Combate à Pobreza Rural. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N23, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do -
Requerimento nº 24, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 3, de 1998 (apresentado pela Comia­
.são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
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se,u Parecer nº 18, de 1998, Relator: Senador Wal- damento para que possa contratar e prestar contra-
deck Ornelas),-que autoriza a Prefeitura do Munici- garantia à operação de crédito extemo, com o aval 
pio de Sobral, no E:stado do Ceará, a contratar ope- da União, junto ao Banco Internacional para Recons-
ração de crédito no valor de dois milhões e vinte e trução e Desenvolvimento - BIRD, no valor equiva-
cinco mil reais junto à Caixa Econômica Federal, lente a quarenta e cinco milhões de dólares norte-
destinando-se os recursos à urbanização, sanea- americanos, destinada a financiar parcialmente o 
mento e execução do plano habitacional para o Programa de Reforma do Estado do Mato Grosso. 

Baim/Padre Palhano. O SR. PRESIDENTE (Leonel Paiva) - Está en-
- 3 - cerrada a sessão. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 4, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do (Levanta-se a sessão às 16h55min.) 

Requerimento nº 25, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n!! 4, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nº 19, de 1998, Relator: Senador Waldeck 

,.Omelas), que autoriza a Prefeitura do Município de 
Sobral, no Estado do Ceará, a contratar operação de 
crédito com o Banco do Estado do Ceará, no valor 
de seiscentos e doze mil e oitocentos reais, desti­
nando-se os recursos à urbanização, saneamento, 
terraplanagem, pavimentação, construção de equi­
pamentos urbanos e execução de plano habitacional 
no Bairro Alto de Brasília. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 26, de 1998 - art. 336, b) 

Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 1997 (nº 
3.815/91, na Casa de origem), de iniciativa do Pre­
sidé!1te da República, que autoriza o Ministério 
dos Transportes, por intermédio da Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, a repassar à 
Companhia Cearense de Transportes Metropolita­
nos- METROFOR' recursos para pagamento de 
pessoal, tendo 

Parecer favorável, da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Lúcio Al­
cântara (aguardando leitura em Plenário). 

(Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Econômicos) 

-5-
, PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 164, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nll 164, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nl! 80S, de 1997, Relator: Senador Ger­
son Camata, com declaração de voto do Senador 

-Júlio Campos), que autoriza o Estado do Mato Gros­
'so a elevar temporariamente o seu limite de endivi-

(O.S.104OO198) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

Em 19-1-98· 

10horas - Despacho interno 

14h30min - Sessão Não Deliberativa do Senado 
Federal 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

11 Reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos (Extraordinária) da se Sessão Leglslatl­
va Extraordinária da 51)! legislatura, realizada em 
oito de Janeiro de 1998, às 10:45 horas. 

As dez horas e quarenta e cinco minutos do dia 
oito de janeiro de mil novecentos e noventa e oito, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidên­
cia do Senador Bello parga e com a presença dos 
Senadores Francelino Pereira, José Eduardo Dutra, 
Romero Jucá, Esperidião Amin, Jonas Pinheiro, Ger­
son Camata, Waldeck Omelas, Lauro Campos, Re­
gina Assumpção, Joel de Hollanda, Eduardo Suplicy, 
José Fogaça, Romeu Tuma, Gilberto Miranda e Eleio 
Alvares. Deixam de comparecer os Senadores Vil­
son Kleinübing, Freitas Neto,' João Rocha, Gilvan 
Borges, Femando Bezerra, Ney Suassuna, Onofre 
Quinan, Carlos Bezerra, Ramez Tebet, José Roberto 
.A:rruda, Coutinho Jorge, Jefferson Peres, José Ser­
ra, Osmar Dias, Ademir Andrade, Levy Dias e José 
Eduardo Vieira. O senhor Presidente declara abertos 
os trabalhos, dispensando a leitura da ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. Em seguida ini­
cia-se a apreciação das seguintes Matérias: Projeto 
de lei da Câmara nl! 46, de 1997, que "Dispõe so-
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bre a prestação de contas de aplicação de recursos leira de Assistência, integrante do Ministério da Pre-
a que se refere a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de vidência, foi extinta. O que existe hoje é a Fundação 
1993, e dá outras providências. Relator: Senador Nacional de Assistência Social, vinculada à Presi-
José Fogaça. Parecer: Favorável. Resultado: Apro- dência da República e também ao Conselho de Co-
vado o Parecer do Relator. Ofício ·S" N2 85, de 1997, munidade Solidária. 
que "Encaminha ao Senado Federal, solicitação do Um' dos princípios que basilarmente sustentam 
Govemo do Estado do Rio Grande do Sul, relativo ao esse novo projeto de assistência social no Brasil é o da 
pedido de elevação temporária dos Hmites previstos na descentraUzaçáo. Considerando isso, os Estados e 
Resolução nº 69/95 do Senado Federal, defonna a Municípios passam a ser os grandes responsáveis pe-
permitirque o Estado possa realizar operação de Cré- . Ias decisões de destinação desses recursos. O projeto 
dito junto ao Banco de Desenvolvimento Econômico e cria os meios e os instrumentos de fiscalização e con-
Social - BNDES, no valor de R$ 38.629.900,00 (trinta trole desses convênios e da aplicação desses réCur-
e oito milhões, seiscentos e vinte e nove mil e nove- sos. Isso é saudável, pois obedece a um princípio de-
centos reais), cujos recursos serão destinados ao fi- mocrático de maior participação da população. 

nanciamento de parte do Projeto de Renovação do Enfim, a descentralização de todas as ações 
Transporte Coletivo por Onibus nos Corredores Norte de assistência social passa também para as unida-
e Nordeste da Região Metropolitana de Porto Alegre - des da Federação, ou seja, os Estados passam a ter 
RMPA. Relator: Senador Ramez Tebet. Parecer: Fa- a responsabilidade pela boa aplicação dos recursos 
vorável nos termos do PRS que apresenta. Resultado: que lhes são repassados para essa finalidade, sem 
AprovadO o Parecer do Relator. Projeto de Lei da Câ- prejuízo da competência do Tribunal de Contas da 
mara n2 68, de 1997, que Autoriza o Ministério dos União, que continuará controlando as contas relati-
Transportés por intermédio da Companhia Brasileira vas a esses convênios. 

de Trens Urbanos - CBTU, a repassar à Companhia É inegál(el o elevado mérito do projeto de lei 
de Trens MetropÓlitanOs de Pemambuco - COPOER- em análise, o'qual possibilitará maior agilização no 
TRENS, recursos para pagamento de pessoal. Rela- repasse de recursos pela União para os Estados, 
tor: Senador José Eduardo Dutra. PareCer: Favorável. Distrito Federal e Municípios, visando atender às ne-
Resultado: AproVado o parecer do Relator. Segue a in- cessidades mínimas e básicas de populações caren-
tegra dos acompanhamentos taquigráficos. Nada mais tes, mediante a simplificação dos procedimentos bu-
havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e rocráticos. Pennitirá, assim, a consolidação da des-
quarenta minutoS, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado centralização da prestação de serviços assistenciais 
Filho; a presente ata que, lida e aprovada, será assina- para Estados, Distrito Federal e Municípios. 
da pelo Senhor, Presidente e publicada no Diário do Além do mais, a proposta introduz' r'ÍlocIificaçõ-
Senado f=ederal. - Senador Bello Parga, Presidente 
Eventual. ' . . es benéficas para a prestação de contas de recursos 

aplicados paio Fundo de Assistência Social, que po­
derá ser feita diretamente aos Tribunais de Contas 
estaduais ou, no caso dos Municípios, às Câmaras 
Municipais, auxiliadas pelos respectivos Tribunais ou 
Conselhos de Contas Municipais, sem prejuízo do 
controle do Tribunal de Contas da União, sempre 
que este considere necessário. 

(Início da reunião sem registro de áudio.) 

. O SR. PRESIDENTE ~(Bello Parga) - ... os itens 
de deliberação não terminativa, o primeiro dos quais 
é o Projeto de Lei da Câmara nº 46, que dispõe so­
bre a prestação de contas de aplicação de recursos 
a que se refere a Lei n2 8.742. O Relator é o Sena­
dor José Fogaça, cujo parecer é favorável. 
. . Tem a palavra o Senador José Fogaça, para 
. leitura do parecer. .~ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, trata-se de um projeto de lei de iniCiativa 
do Poder Executivo, que já obteve aprovação na Câ­
mara dos Deputados. 

Lerei uma parte essencial do parecer, mas an­
tes gostaria de explicar que se busca uma fonna 
nova e descentralizada de controle e fiscalização 

. dos recursos destinados à assistência social no Bra­
sil. Como todos nós sabemos, a LBA - Legião Brasi-

Portanto, a competência dei Tribunal de Contas 
da União não desaparece; ele apenas delega e des­
centraliza esse trabalho de fiscalização~ E o sistema 
de controle intemo do Poder Executivo continua tam­
bém exercendo sua competência. 

Por outro lado, o projeto em análise não apre­
senta qualquer disposição que possa afetar a receita 
ou a despesa da União ou que contenha conflito 
com as leis do Plano Plurianual, das Diretrizes Orça­
mentárias ou do Orçamento Anual. 

Dessa fonna, voto pela aprovação do presente 
projeto de lei, com redação aprovada pela Câmara 

.' 
" 

, 
>, 
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dos Deputados e pela Comissão de Constituição, citar ao Relator. No início do relatório do Senador 
Justiça e Cidadania deste Senado Federal. José Fogaça ele diz o seguinte: ' 

Para que os Srs. Senadores tenham uma idéia "Considerando que vários Estados, por dificul-
do que se trata, acho interessante ler aqui o art. 12, dades ou demora no seu processo legislativo, ainda 
uma vez que o projeto é muito curto e não há uma ,n~o puç1eram atender às exigências do art. 30 da lei 
longa tomada de tempo dos Srs. Senadores. n!! 8.742, propõe o projeto a suspensão dessas exi-

Art. 1º - A prestação de contas da aplicação gências no exercício de 1996, de modo a permitir 
dos recursos financeiros oriundos do Fundo Nacio- que as populações desses Estados possam também 
nal de Assistência Social a que se refere a lei nº se beneficiar da ajuda econômica". 
8.742, de 07 de dezembro de 1993, será feita pelo 
beneficiário diretamente ao Tribunal de Contas do Pelo que me parece aqui, estamos aprovando 
Estado ou do Distrito Federal, no caso desses entes a mensagem que veio, que valerá para trás. Aprova-
federados, e à Câmara Municipal, auxiliada pelos do, passado o exercício de 1996, a lei perde a vi-
Tribunais de Contas dos Estados ou Tribunais de gência ou continua até 1998, 1999 e vai em frente? 
Contas dos Municípios ou Conselhos de Contas dos É o esclarecimento que gostaria que o Sr. Relator 
Municípios quando o beneficiário for o Município. pudesse prestar, _ 
Também ao Tribunal de Contas da União quando O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Com a 
por este determinado. É assegurado ao Tribunal de palavra o Sr. Relator. 
Contas da União,'9 ao sistema de controle intemo do O 'SR. JOSÉ FOGAÇA - Trata-se aqui de 
Poder Executivo da União o acesso, a qualquer tem- problema relativo àquelas prestações de contas 
po, à comprobatória da execução da despesa, aos que eram exigidas pelo Governo Federal para po-
registros dos programas e a toda documentação per-
tinente à assistência social custeada com recursos der continuar enviando os recursos. Há uma modi-
do Fundo Nacional de Assistência Social. ficação nessa exigência, e aquelas prestações de 

Art. 22 - Os recursos poderão ser repassados contas, segundo alegaram os Estados; e Municí-
automaticamente para o Fundo Estadual, do Distrito pio's, eram muito complexas 'e, muitas vezes, não 
Federal ou Municipal, independentemente de cele- era possível fazê-Ias. O que se procura é uma sim-
bração de convênio, ajuste, acordo ou contrato, des- plificação e uma desburocratização; e, mais do 
de que atendidas as exigências deste artigo pelo que isso, que a prestação de contas não seja tão 
respectivo Estado, Distrito Federal ou Município. centralizada ao poder Executivo em Brasília, más 

Parágrafo único - Os recursos do Fundo Na- seja, então, descentralizada para que efetivamente 
cional de Assistência Social recebidos pelos Fundos se realize e para que as populações locais possam 
Estaduais, Municipais ou do Distrito Federal, na.for- ter mais participação. . . 
ma prevista no caput, serão aplicados segundo as 
prioridades estabelecidas nos planos de assistência ' O que se está aqui estabelecendo 'é que as 
social aprovados pelOS respectivos Conselhos, bus- contas e prestações do exercício anterior à vigência 
cando, no caso de transferência aos Fundos Munici- do projeto estejam suspensas, mas tão-somente por 
pais, a compatibilizaçã6no plano estadual e respeito causa da transição. A partir da vigência do projeto, a 
ao Princípio de EqÜidade. prestação de contas que a lei 8.742 exige não mais 

Hoje, a lei de· Óiretrizes Orçamentárias estabe- será feita aqui, ao Govemo Federal e ao Tribunal de 
lece uma série de exigências para esses convênios, Contas da União, mas aos Tribunais de Contas das 
exigências essas que dizem respeito, por exemplo, à unidades da federação. Há uma transição que sus-
contrapartida. Há uma série de exigências legais que pende essa exigência em relação ao exercício ante-
colaboram para um maior controle e fiscalização_ rior à vigência do projeto. 

, . 
Os recursos que hoje se destinam a este Fun- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Antes de 

, do Nacional de Assistência Social são da ordem de, dar a palavra ao Senador Lauro Campos para discu-
aproximadamente, 1 bilhão e 300 milhões de reais. tir, gostaria de dizer também que o PlC é de 1996, 

O parecer é esse, Sr. Presidente. Portanto, fa- na Câmara dos Deputados. Por isso falou-se na dis-
vorável. pensa para aquele exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - O parecer 
do Relator é favorável. 

A matéria está em discussão. 
Para discutir o Senador Gerson Camata. 
O SR, GERSON c:AMATA - Sr. Presidente, 

trata-se apenas de um esclarecimento que vou soli-

Com a palavra, para discutir, o Senador Lauro 
Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, eu gostaria de fazer algumas oonsiderações, 
talvez de ordem "filosófica", a respeito desse projeto. 
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, _ Ao longo de minha vida tenho observado sísto- do Senador Gerson Camata suscitou aqui uma análi-
les e diástoles - como dizia o General Golbery -, mo- se um PÇluc;o mais ,acurada da ques~ão,. De fato, o 
vimentos de concentração, centralização, aespotis- ., projeto não' êxPresSa' 'uma data, mas como a cada 
mo e autoritarismo seguidos de movimentos opos- ano, pela lei 8.742, os Municípios e Estados têm 
tos, nas quais os cavalheiros da descentralização, que demonstrar que instituíram aquelas entidades, 
em nome da municipalização e da divisão das deci-
sões entre os diversos âmbitos, vêm levantar suas os conselhos de assistência social, exigidas pela lei, 
bandeíras. O que me parece é que existe uma estra- e muitos não o fizeram por diversas razões, por en-
tégia que permeia e conduz todo esse processo. traves burocráticos, por mudança de prefeito no pe-
• 'Os militares, enquanto houve um milagre eco- ríodo eleitoral, enfim, por essas questões todas. O 
n6mico, enquanto houve um grande dividendo políti- projeto deixa implícito que receberão.os recursos in-
co resultante do crescimento desmesurado da eco- dependentemente do cumprimento da exigência do 
nomia brasileira; centriliZllvam as decisões. Acaba- art. 30 da lei 8.742, ou seja, o que valeu para 1996, 
ràl'n com a federação, realiZaram planos em que as estará valendo também para 1997, uma vez que es-
decisões, a respeito por exemplo de qualquer ques- tamos aprovando em 1998 o projeto, que será san-
tão envolvendo gastos, não poderiam ser tomadas cionado somente neste ano. Então, .no exercrcio' de 
senão pelo Poder EXecutivo, retirando-se esses p()- 1997, quem não instituiu esses conselhos vai ter di-
deres do Poder Legislativo. Logo que o processo, ele ,reito a receber transitoriamente, porque, a partir des-
centralização' efICiente" desumano, despótico,' autori- " ta ler, a prestação de contas 'deverá ser feita descen-
tário e ditatorial começou a dar água,' o milagre eco- tralizadamente em cada unidade da Federação: .', 
n6mico foi~se tiári$formando no oposto. Então" o ' O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O Relator' 
próprio General Golbéry pássou a comandar um pro- ' . concluiu os seus esclarecimentos, ' ,. 
cesso no qual as responsabilidades pelo desastre ,Com a palavra o Senador 'Waldeék, Ofriélàs, . 
são divididas com o Poder legislativo, com o Poder para discutir. Posteriormente, terá a palavra 'o Sena:.' 

(Judiciário; com os siridicatos, com os órgãos da so- dor José Eduardo Dutra. . 
ciedade civil. Há uma. descentralização para dividir 'a . O SR. WALDECK ORNELAS -' Sr.Pres'dente,· ' 
crise,' a responSabilidade/pela crise. Quando .existe '-tenho a impressão de que a' questão levÍuitàdapélo' 

'prosperidade, há ,éemrali~ção para que os resulta- Senador Gerson camata 'está atendida:' Na 'vaÍdade; , 
'dospolfticos desta venham ,a beneficiar apenas, os ,a Mensagem Presidencial referia-Se ' à exClúSãõ > da '" 
gruposautoritários~ 'aplicação do art. 30 no' ano da 1996:0 avulso não 

, ' . Parece-me' ,que 'também agora, ao lembrarem- me permite deduzir, mall: certa~rit!!!: t~r:á sido 11'lO'" 
se dos 'beneficios,' das ·virtudes da descentralização, dificado na Câmara. ' , , , , , , 

. de recorrer aos municípios, de recorrer aos Estados'" • . . 
para aplicar e, se,ço-responsabilizar nas ,áreas so- Eu gostaria de considera,r c:toisa~~,o,s. ,P~~' 
ciais, hli uma .confissão, implícita de que o Governo meiro, o tema a que acaba de se ,referirtlSena'dor 
,Federal realmente' ,fraéi$oU nessas áreas. ,Nas Làuro Campos, que é da:l:naiorimportãncia~: O: tema 
áreas sociais ,sao'óbvias aS ,estatísticas, mesmo' de" da descentralização é realmente uma qu~stã9 ,~'11 :a, , , . 

"\ formadas; 'que 'revelam q'ue o Govemo F~e~artra- 'qual estamos em dívida~;É'preciso discutir o pacto' , ",' 
CasSou oonipletamenté 'nos itens mais importantes federativo. A reforma tribâtária',está ineluída riá'con· . 
referentes 'aos gastos 'como social, às despesas vocação extraordinária:D8s0eaConst~uinti3; tra:ta~',' \ 
éom o soeial. Diante disso, parece"rne que é.real- ,se da questão de rEÍceitaSe'ênCaigos~ e nuncatra-

"mente o fio de Ariadne ,que conduz este processo. tou-se da questão de -modo objetivo, de maneira que" , 
Impossibilitadaa·União~e vencer a batalha contra o . é ,extremamente pertiríêht~ 'o téma:leválltild(,,~lo 
desemprego, 'contra a fome, contra a, concentração ,Senador Lauro CampOs, Creio q~e: àSSá :tamá' está' ' 
de, renda, ,cor:'ltra a, ,d~s'r:u,ição do sistema de I!8Óde, merecendo efetivamente i>Pr parte ~9, Ser;l*~ó :~~à-, . 
~ntão,p8S$a;se'para .os 'Municípios e para ,os Esta- ral, a Casa dos Estados, um estu.d. o .específico,.at.é 
dos uma parte da rÉ!liporysabilidade por esse' d~,sas- • .,.. . 
tre. PareCe-me, mais. uma vez, que se recc:rrea um porque cada segmento está,tendo umeÍlcaminha-
bOm ,termo, à descentralização, a um termo simpáti- mento distinta para a questão da descentralização .. 
coparaqLie a União possa lavar as mãos diante do O segundo aspecto é que o projeto de lei; ao 
'raC8S$() declarado de suaaçãp na área social. . qual sou favorável; preconiza algo. desejável., ou 

• O SR. ,PRESIDENTE (Bello Parga) -Em dis, seja, estabelece que os Convenientes??' prestaião 
cussão. . , , . . . suas contas, quando Estados, aosre~peçtivos Tribu-

O SR_ JOSÉ FOGAÇA ...:. Sr. Presidente, gosta- nais de Contas e, quando MunicípiOs, aos ó'rgã6s de 
ria de prestar mais um esClarecimento. A pergunta competência específica. Tenho dúvidas quanto 'à 
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constitucionalidade. No entanto, como o projeto vai à 
Comissão de Constituição e Justiça; o assunto pode­
rá lá ser apreciado. Diz o inciso VI do art. 71: 

, . "Art. 71. O controle externo, a cargo do 
Congresso Nacional, se'iá exercido com o 
auxOio do Tribunal de Contas da União, ao 
qual compete: 

VI - fiscalizar aplicação de quaisquer 
recursos repassados pela União, mediante 

_ convênio, ajuste ou outros instrumentos con­
. gêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 

Municfpio;" . 
Discordo, inclusive, dessa posição adotada ria 

Constituinte de 1988. Quer dizer, ela reservou ao Tri­
'tiUriai' d8Contas da Ünião a responsabilidade de anali­
sar as contas dos recursos, transferidos. No caso, o 
pfqji3tq dá lei p~vê que "também ao Tribunal deCon~" 
tas da União, quando por este determinado". De modo 
que permite que o Tribunal. ~e Contas da União tam­
bérnavoque" qUando queira, a apreciação das contas. 

. Todavia, a meu .ver, essa é uma política que deveria 
-'ser géneralizada, razão pela qual estou levantando a 
questão, . . 
. " De resto, a independÊ!~cia d,e convênio, aju~te, 

,acordo, ou contrato. p~ra· a .realização dos repasses 
~ . pare,ce : algo _ . extremamente . desburocrati~nte 
que precisa Ser aprovado, razão pela qual voto a fa-
,vor do. projetp. , ',", '" ' ..' , '. ' 
. . . O SR. PRESIDENTE (Sello. ,parga) :- Sobre !ls 
cOnsideia~s do SenadorWaldeçk Omelas eu gos­
taria de assinalar que a matéria,.iá tramitou no Co­
missão de Constituição, Ju~tiça.e·Cidadaniado Se-

,nadQ." ' i ' '/':':',:' ;'l'~' .;; ," .," 

. ,O SR:WALDECK,ORNELAS - É que o aVIJlso , •• , .•••• 1 • • . .". . . . ~ • 

não .. meperrnitiu,obser:var issO.: ,. .. 
~ . - . O SR. PRESIQEN:ra; (~~llo Parga)- A obser­
vação e&tá ao final do relatório do Senador José Fo­
gaça, mais,precisarnente'ilo final da parte I dorela-
tório. í ',' • 

; ,Concedo a palavra para diScutir ao Senador 
José Eduardo Dutra. ' , , ,.,.. 

. . O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA ',,:, Sr. Presi­

. déilfe, lendo' agora oprojetó;' sürgíu-mé' 'a possibili­
dade da apresentação'de''uína emenda.·Posso apre-
sentá-Ia em Plenário. mas não tive temPo de prepa­
rá-la ainda: TaIv8z, do'pontóde'vista da agilidade, 
seja melhor o pedk:tÔ de vista do que a apresentação 
da emerida em Plenárió; o 'que fária depOis cor:n que 
'á matéria vOltaSse às duas' Comissões: Se for con-
sensual,poSSo áté formuiá-ia. . '. ' .. ' . , ' 

O espfrito da emeridá diz respeito'ào 'parágrafo 
único, onde se diSpõe quEi: "É assegurado ao T ribu-

nal de Contas da União e ao Sistema de Corrtrole In­
terno do Poder Executivo da União o acesso, a qual­
quer tempo, à documentação, etc ..... É lógico que ó 
Congresso Nacional poderá ter acesso, via Tribunal 
de Contas da União; contudo, ele teria que provocar 
o TCU para que este solicitasse determinadas informa­
ções. Penso que ó mais ágil seria incluir aqui o seguin­
te: • ... assegurado ao Tribunal de Contas da União, ao 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo e ao 
Congresso Nacional, através de suas Comissões .... 

Essa seria uma forma de possibilitar, de forma 
mais ágil, a qualquer Comissão do Congresso Na­
cional que solicitasse, a qualquer tempo, informaçõ­
es, ao invés de fazê-lo via Tribunal de Contas, como 
é a possibilidade que contempla o.projeto. 

Esse seria o espfrito da emenda,'que não está 
redigida, mas que pode s6-Io.· .." . 

O SR. WALDECK ,ORNELAS .,.. V. ~. me per-
mite um aparte? , 
"', ,','0 SR. 'JOSé-EDUARDODUTRA -Pois não, 
Excelência. ' , . . '. ""'; 
" . :O,SR. ,WALDECK ORNELAS- A meu ver, o 
objetivo de V. EX- ~stá atendido pelo inciso IV do art. 
71 da Constituição Federal, na medida, em que o 
Congresso exerce o controle. e~ernocom o auxnio 
do Tribunal de Contas da União. A Câmara ou o Sa­
nado, ou qualqúer Comissão.técnica ou de inquérito 
pode pedira reali~ção·de,in~ptWãoe.·al,lClitoria de 
natureza contábil,· financeira,· orçamentária, .opera­
cional,patrimonial à' qualquer. tempo. De.sSa forma, 
está atendido o propósito deVo ExA na· medida. em 
que oProjet9P.'l"vê q~e esseparág.rafo único dá co-
bertura.a isso:', . ,,' .. ,..... . .. .. " ' . .-

, .. ,.".. . $é' EDUARDO DUTRA - Eu.disSe OSR.JO ................. ,' . 
exatamente isso na minha exposição, ou seJa, que o 
Congresso: tem .àcessO Via Trfbu"n8Ide :COntas; .1»' 

~. r6m: pàrâ íSsO~ li Comissao tein que prO)f9Cllr!>TÇ~ 
para que aquela Corte solicite. Seri~, .. ,B: .":l9u ver, 
com vistas a dar mais. agilidade ao Pr:oc6SSO, de se 

. córitemplài' que Ó. :Gollg~~!>Ó;· :através .de. qu&!ql!er 
Comissão, possa solicitar, na'meslT!8 forma que em 

. óutroo' asPectos; infom,açOes' qúe ille in~reSSem. di-
retamente aos Estados'q~ao~lÍ'lunicrpiOá. . . . 

Então, seria apenas' ó caso de se: acreScentar 
<~e SÓ' 'Co'ngresSo' NaciorialatiaVés de s~as: Comis­
sões"; 'embora conCOrde q4~, Via Tribun81 de c.on-
tas, o Congresso tem essa ,prerrogativa. . ' _' 
. . O SR. PRESIDENTE (Bello Pa;ga). - O' Séna­

dor José Eduàrdo Dutra vai formular' uma8menda 
que será examinada pelo Relatór,em relaçãoà'qual 
peço que S. EX- expenda ó seu parecer: . . i.". 

O SR. José· EDUARDO DUTRA - Emenda 
formulada oralmente. . ,.' . . , . 
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o SR- PRESIDENTE (Bello parga) ,-:- Sim; mas 
V. EJ<II irá fonnulá-Ia por esCrito evíderitemerite.·- '. ' 

Como S. Ex!' já conhece bem o teor de sua 
emenda em face de sua exposição, solicito ao Sr. 
Relator que se pronuncie sobre a mesma. , 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, no méri­
to, a emenda não tem o que ser contestada. No entanto, " 
não darei parecer favorável simplesmente pelo fato de 
que ela, na minha opinião, acrescenta pouco aos instru- , 
mentos que a Constituição já dá ao Congresso Nacional 
para exercer o seu podér de fiscàlização e êOntroIe. 

, Do ponto de,vista da,rélevãncia, a emerida, se-' 
gundo a nossa visão; não 'seria necessária. Creio que, 
no conjunto das competências do S$nado Federal, 
está atendido ,o piopós~odo' Senador José Edualdo 
Dutra.' 'c'\~: ~". ' • .<.,. .. , • ~~ ~ . ....,f, ~ -.,' . 

, O SR. PRESIDENTE (Bellô Parga) .... O relator 
pronunciou-Sé cO'ntrariameilteà 'e'meildil. - , ;. " 

Encerrada a discusSão. " 1_; ."'" 
,'; , 'Cônfo.,;;eT slÍgestãó 'da' secretaria' da Mesa, 

vou colocar em vofaçãoo parecer favorável do se­
nador José'Fogaça'a:dprojeto de'lei,da Câmara, re­
jeitando a 'emenda' apresentádapelo Senador José 
Eduardo.Dutrà. '.' ~ . . -. , . , , 
,", • ' 'Em'votação: (PauSá)' " , ;': '",' ,," '" ' 
,', ,o SR.' JOSÉ EDUARDO 'DuTRA ,"'" Sr.,PreSi· 

• dente;, P9Ç<)" a, paJ'Ívra' pela ordem. ' , , , , , , " ",' ' 
,', 'o SR: PRESIDENTE .'(Belli) Parga) ,- ,COm 'a 
palávra,' pela ordem: o Senador José' Éduardó DUtra. 
',',' , O SR. JOSJ; 'EDUARDO DUTRA :"(Inaudfvel. 

, Intervenção fora: do microfone.),' ", .. ' '~. " 
. '. :"OSR~ PRESIDENTE (BailO 'Pàrga) -..:. Em vOta­
çã9 o ~recer, f4;lS$8lvado o destaque Sóllcitado pelO 
Sérlador Jogé Eduardo 'Dútrá. " " , " ' • 

• _. Os' Srs: Sen~don)s qllé' 'aprovam o' árecer 'do ".~'., ~.'. ~ •• "' ••• ~ .• o.' P .... 
,~~,..aéjor José Fogaça queiram pennanecer' senta-
'dós.'(pa\Jsa:.)"'" "'" "" " ,"" ':, ," 

", . AProvadÓ;'·, , .... : .... ".. ". " ' , 
. ": fÍás~a~se' à'votaçãeida"emendá"aprésenil:iélia 

, . pelO' Senador José Eduardo' DUtra. " """ . , , 
:: ',"OEi"SrS' 's'" d" ".'" \" """; , , , • , , , , .•. ' , ,el'!~ P~!i. ~!l!!, !lo aprQvam q",elram 
permànéCér Séntatlo~. (pausa.'- , .. , , , , , ., .",. 

• i. ~ . j I I ~ . { I ~ : . ~ ,: t:, I ."'" • , , ... A eme,ndl:i (oi reje~da. ., ' , , .', . , ' 
• , , J ttéril"2 '-rr8ta . .:. :d9 I j .' , : )..!. <f':' .' I I l 1 

, , " ,.",'" ,,1*1., soIicit\açao ~,Govemo do Es-
~do <!<> F.!~ G~,:dó ~i ~áO pédidÓ de~eI8va­
çao tempolárlà dos .limites de encflVidaniénto previstos 

nnitindo A;"U9Je Estàdo realf . '~ , . ' ~, ~ •. , ' ,~, ' " lZaJ'operaçao de crédito 
ju~. a~ ~~p~~ no ~ de, trinta e ôoo milhge8. seis­

, cer;rtps e vinte ,e nove .mil ,e novecentos reais, recursos 
qUe serão ~,~:l:lci finarÍciamenlO dá parte do pfo.. 
jato, de, renovação de transporte coletivo de Onibus da 
região metropolitana de Porto Alegre.. '. 

, O relator é'o/Senador Ramez Tabet que proce-
'deu~ leitura,do parecer, em,sessão anterior. Apre­

sentou S. EJ<II parecer favorável em tennos de proje­
to de resolução, e foi concedida vista aos Srs. Sena­
dores Roberto Requião e Eleio Alvares. Decorrido o 

• prazo regimental de cinco dias úteis, não foram 
apresentados votos em saparado; portanto, a maté­
ria está pronta para ser votada. 

Pergunto se algum dos Srs. Senadores deseja 
manifes~r-se I!obre a matéria, (Pausa.) 

, Não havendo manifestação do Plenário, passa-
se à votação. .- " ,. , • , " .... ,', 

. . . l f • ..:."!: j.. "I 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) . 
Aprovada. 

.. . Item 3:. Autori~ o, Mi~istério dos TranSpOrtes 
por Intennédlo da Companhlél Brasileira de Trens Ur­
banos a repassar à Companhia de Trens Metropoli­

, tanos de Pemambucorecursos para' ópaganiento 
de pessoal:', ' "~,'" '" 1':"':-:,' , , 

" : , ,Essa, matéria foi 'aprovada, ontém;' 'riá Cori1is~ 
são 'de Const~úição.Justiça e ,Cidadania: O relatdr'é 
O' Senador José Eduardo Outras quer'néoncedo' 'a 
Palavra. ' , •. ", ". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA...; Sr: Ptési­
dente, esse projeto chegóuàs íninhas,'mãos; ontem ' 
·à ,noite, para, que' eu 'o relatasSe. Ele' deverá' ser ' 
. apreciado em regime de ' urgência;' conforme 'delibe-
ração do Plenário. "" "','." .... .. 
, ,Êm função do tempo que tiveinos, reproduZi o ' 

, 'relátorio do Senador Roberto' Freire; 'aproVádó ontem, 
na Comissão de Constituição, JuStiÇa e 'Cidadaniá, " 

, PasSo à leitura do parecer,' ,'"", >. ", 
: (LeituÍá'i:ié'Pàreee'r.) "',':.", " ":,,, 

Sr. Presidente, esse projeto foiaprovadó'"eri1 
'regime de urgência nàCãrhára' dos' DeputadOs. Sem 
maiores polêmicas, foi'àprovado' óntem nil'CómisSão ' 
de Constituição, Justiça ti, êid~da~iá:'" .. 
, , 'O parecer 'é favoráveL ",', , .. , .. " , , '",' , 

. "0 SR:J ~RESIDENTE'(Bello, 'Parga), '- Em' dis-
cussão o parecer. (Pausa.) ",',.', " 

;, .:'. " ~ão ,havendo quem peça a, palavra" encerro a 
discusSão. . , ' , , , I .' :. 

~ , .. ". j'" 1 ) I • , , ; • " 

,',,',', Em votação;,'. " ','" '-!l" " .,. "',, 
,:"Os Srs. ~~f1~dores .. que o, ,ap,ról'~~,qu~,i~ 

perman~r sen~d9S. (P,alll!8.) , . ,.', , , " " , , 
Aprov,ado. - ,', ":' :,": ',; '.',~' , .... " 

•.•.. J. -,,;,,,:.}.::!, .. "1, .. ~i,·,~.·f .... ! ••• ~ •• j.!.\'- .. , ..... :. 

, ,Ag~ ,ap~,~S~;.'~.n:a~~,pois 
ela pe~u a realização, rjQ segundo 'dia da convoca-
ção, da ~nião dêsta'çol'nissãó,.~rltio: dÔ :espfritódo 
Congresso Naciónal de 'atender à soIii:itáção fEiitá péIo 
EXceIentrs'simo senhor P~i~lÍte dá Repúbiiéà.:· , ," 

,Está.encerrâdaEl~.uhi~o: . :;; ~T:.: : ' : : " , , 
... ""'~........v~· J' "';~" 1. .. ",t.. ..... ~ ~ ... + • 

'.w (Levanta~S8,a reunião ~à~1th40min;) " 
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, ; 

. " A.TOS DODIRETOR~GERAL 
'0 

. , . _.~~ .... ' . . ~ 
. !~ I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
~ •• I 

;"N° 70, DE'1998 
• • I :~ .... ....... 

~ f" 

o DlRETOR-GERAL DO SENÀDO FEDERAL, no uso da atribUição 
que'lhe foi c:onferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da ,Resolução n.0 9, de 
1997, e tendo em vista o c:onstante no Processo nO 000020/98-2,: 

• '. • .I~ ~. ~ ~ " ,-, 

, .. 

, ", " RESOLVE: diSpensar o servidor cLAuDIo . AUGUSTO . VIZIOLI, 
matricula 4876, ocupante' do . cargo efetivo de Analista Legislativo. - Área 2 -
Especialidade de Taquigrafia, da Fúnção 'COmissionada de Taquigrafo Legislativo, 
Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Taquigrafia, e designá-lo pua exercer.a Função 
Comissionada de Revisor Taquigráfico, Símbolo FC-07, do mesm(), órgão, c:om efeitos 
financeiros a partir de 02 de janeiro de 1998. 
• f ' ','-, 

- , 

.'.",' l r 

, , ........ 

. Senado Federal; 19 de janeiro de 1998.: 

.' . . , 

. . 
. . ' .' 

, I I I '\ v~ f j' .~ ... ~. .".t.. 

·~W;'i/f1-t·t,,-\;.·,··r.~-';'··,) i' .~ 

>',,'/,,!-.-:' < ,,"'~~' ('I'. '/';1, .. ~. ::"lt .... ,,<:"," 

, "" . '.,. / t"\ .. 

1'':. ',-

'..J ; ... ~ •• 

-... 

, I , . 

, •• ' I I' 
••• '"1 • 

"." ('., . " ~ . 

O DIRETOR-GERAI.; DO SENADO. F~QE~~ no uso da atribuição 
que lhe foi c:onferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 

'. . 1997, e tendo éiit Vista o coriStante no Processo n° 000066/98-2, -.. , .\~ 

.I. 
, . 

. - -' 

. ; 

. < , 

"': . 

RESOLVE diSPensar' a' servidora I CRISTINA MARIA FREITAS DE 
MELO, matricida 1515, ocupante do cargo efetivo de Ahalista' Legislativo -Área 2 ~ .. 

, Especialidade de TaauilD'Bfia. da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, 
FI 
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Símbolo FC-05, da S~bsecreiaria de -Taquignl6a, e dCsigrui-la para exercer a Função 
Comissionada de Taquigrafo Legislativo, Símbolo FC-06, do mesmo Órgão, com 
efeitos financeiros a partir de 02 de janeiro de 1998. .. . . 

:.,.. ~ , ~ I .' ,. _. .': • i '.:"l:' 

L. 

~l o', ... -

_ J • ~ .' ~ 

. . ~ -... 

Senado Federal, 19 de janeiro de 1998 

", 

{)~Jfl 
'. " t~;.";"~lE,,,.DA SILVA 
'. ,. . Dir~~or-Geral 

, .. 

J . 

T, _~. 

, . ' 

" .... 
• \ .• '" l 

11.; " 

, I , ••• , ~ • 

I' ", " • '.' .' • 'J " '1. , ' ... ~ , . 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° ?2, DE 1998 

-.... \ I. • t-;' o( ~,. 

, , .. ,< 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida' pelQ artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 9, de 
1997, e tendo em vista o coitstanteno Processo nO 000019/98-4, - . , - . .', -..... ;.: . 

~ ,~.,. ., 
., ~. ' ... " . . .. .. \ -'. ( '~., 

, i :, . I I • i.. 1>. ~ • • f ,. ~. 

RESOLVE dis Sa:r' a' semdóra' sANDRA CARVALHO DOS pen ~~" .1;,··!1 . 

SANTOS GASPAR. matricula 3411, oCupante aó' cargo efetivo de Analista Legislativo 
~ Área· 2:~- Especialidade de Taquigrafia, da Função Comissionada _de Taquigrafo 
Legislativo, 51mbolo FC.-03, ~ Subsecretaria de Taquigrafia, e designá-Ia para, exercer 
a Função. Comissionada :de "R~~r. ·Taquigráficoi . Simbplo .,FC-07, do mesmo .órgão, 
eom efeitos fmanéeiros a pÍlrtir"de 02 de janeiro (le 1998: ' "'. . , 

... -.' . _" ':'\. ~ .' •. ~; ,f- \ ~ ;! i i, ,. !." _. _ 

, .... ' " . , , 

~. _~ o,.' -, .. 

! Diretor-Geral 

. , 
, . 

.' , 
r ,. , 

<'l, I", 
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.. ATO DO DIRETOR-GERAL 
- N° 73, DE 1998 

Janeiro de 1998 

.. 
j ,,~.!" .... 

1" • 
'';' "-

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçãO" 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 000307/98-0, 

RESOLVE dispensar a servidora ANA BEATRIZ GA V AZZA DE 
AZEVEDO TA VEIRA, matricula 4860, ocupante do . cargo. efetivo' de Analista 

. Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada 
de Taquígrafo Legislativo, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Taquigrafia, e designá­
la para exercer a Função Comissionada de Revisor Taqwgráfico, Símbolo FC-07, do 
ritesmo órgão, com efeitos financeiros a partir de 02 de janeiro de 1998. 

Senado Federal, 19 de janeiro dé 1998 

, , 

niretor~Geral 

.. -ATO DQDIRETOR-GERAL 
, ~o 7~,J?E 1?~8. ",' • :.. 

I \ <I' , .. -; -) "j, 

O J)IRETOR-GE~i:DO SENADO FEDE.RAL,ilo usO da'atribUiÇãO 
que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
19??, e ,tendo em ,vista 9 CilI~~te no Processo nO OOQ065/9ª~, " _ .' . . 

. ~':. I. :',"' '. '",' . . . . '.' I, . .. ,-... . . " "',' • ~ , '. ,. ," 

:'. t / ... 1. 'LI .. :'.. • .1 . .1 __ ; ," • s.. ~ , \1 . '.~. ;. ':._ ~ ' ... ·t :.. - .... <t;:;,1~:'" .. 
• ~ •• , " ..... ..:. •. ;',. \ r. ",' , .. r~.~ 

. -' .- "RESOLVE dispensar a serVidOra ADRIANA BECKMAN MEIRELLEs, 
matricula' 4696,M ócupante dó cargo 'efétivo ,de AnAlista Legislativo;--<ÁíÜ2 ,-- . 
'E5pêéi81icÍade' ,de', TlÍquignifia, 'da;, Fúnçãó CoOússióriáda de TaqUígrafóLegislativó, . 
Símbôlo H::-03;- da SubSecretaria de Tàqwgráf'ia, e desigítá-Ia pala êxercer .a ·Puilçâó. 
·CóiIi.issionlldildê Revisor TaqUigráfiC(),' SúÍibolõ' FC-07; do inCSJIlQórgão:eoinefeiiós . 
'ftrianeeÍtosaplirtitde'02dejaneiro'de 1998:" ';'. " -. (:, '" ·,'.·.·.·,.·:'·,' .. 0' 

• ~ , J • 

( • T,'" .'.' .I~ '.~I ~"'~~ .• ',' ., t.:" ~ ~ 

Senado Federal; 19 de jane:izo:de 1998 •.. 
o ~ '.~ ~. ~.. • •• 

,- , 
i 

\ 
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, ' 

ATO DO DIREtOR~GERAL 
W 75, DE 1998 

" O DmETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da atribuição 
que lhe,foi conferida pelo artigo 15 das DisposiÇl;esFinais da ResolUção n.0 9, de 
1997 e tendo em vista o constante no Processo nO 000044/98-9, ' " , , ,." - .... 

. ", RESOLVE dispensar a servidora, VIRGÍNIA DE CAS~O SILVA. 
matrlc~a 2758; ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo" -, Área 2 -
Especialidade,de Taquigrafia, da ,Função Comissionada de' Revisor Taqui~co, 
Símbolo FC-07, da Subsecretaria de Taquigrafia, e designá-la para exercer a Função , 
Comissionada de Supervisor Taquigráfico, Símbolo FC-07, do 'mesmo Óigão;' com 
efeitos financeiros a partir de 02 de janeiro de 1998, ' " ", t. " ' 

;: 
Senado Federal, 'l9 gé, janeiro de 1998 

Diretor-Geral 

I. l.- 4 t .• " )'. ': 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
•• "'''!" .".' , ..... , 

~ .r.,.' i 
).. ,N°,76, DE 1998 

. ~ .. ~ 

o DIRETOR~ERAL DO SENADO FEDERA~ no uso da àtribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n: 000029/98-0, I '~ 

• ~ I'f' . • ',", ,', ~' •.. '"' ,.:~", ~ ',;., ~-.-~_;, I 

" W"'; . RESOLVE dispensar a servidora ,ROSA. MARIA GOMES -OA SILVA 
NUNES, matricula 2670,ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo-- Áreal -, 
-Especialidade ·.de ,Taquigrafia, da Função Comissionada,de, Revisor. TaquigráÍicÓ, ' 
Símbolo . FÇ-07; da, Subs,ecretaria de Taquigrafia,' e designá-Ia para exercer a Função 
Comissionada de Supervisor Taquigráfico, Símbolo FC-07, do mesmo órgão, ' com 
efeitos financeiros a partir de 02 de janeiro de 1998· t I 

Semido Federal, 19 de janeiro &1998 c 

',' 

. .r 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 77, DE 1998 

, O DIRETOR-GERAL -DO SENADO FEDERAL,' n6 uso 'das suas 
competências regulamentares e, de'acordó com o dispo'sto no artigo 15 das· 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal n° 09, de 1997, 
RESOLVE: 

. ..... "..., . 

Designar. a servidora MARIA CRISTINA ANDRE "DE, MELLO, 
matricula nO 048, ocupante do cargo de Analista de Informática Legislativa, . 

. do Quadro de Pessoal do Centro de Informática e Processamento deDados 
. do Senado Federal - PRODASEN, para substituir o Chefe do Serviço de 
Atendimento à Área Legislativa, durante os seus impedimentos e· 
afastamentos legais e regulamentares, com efeitos a partir do dia .15 de 
janeiro de 1998. . 

Senado Federal, em 19 de jamiro de 19~8 

t2~~M 
Diretor.,Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 78, DE 1998 

. -

Janeiro de 1998 

l' .. ~. 

APROVA O QUADRO DE 
DETALHAMENTO DA DESPESA DO 
PRODASEN. 

,. • < ., 

. 'O Diretor-Geral do Senado Féderal, no uso desuas.'~tribuições 
regulam~iltarese, com base no disposto no _art. 2°, do Ato dó Presidente 'do Senado 
Federal nO ~O, de 1996, RESOLVE: - . , .. 

Art. 1° Aprovar o Quadro de Detalhamentoda Despesa - QDD, das 
Unidades 02,103- Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado 
Federal e 02.903 - Fundo de Informática é Processámento de Dados do Senado 
Federal,-do Orçamentà de 1998, na forma do Anexo a este Ato. -

I " . 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de -s!!Ja publicação, com 
efeitos retroativos a 02 de janeiro de 1998. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário . 

. ~Senado Fed~. n;:ê. JZ7 u~ de 1998 

. ~~L DA SILVA MAIA 
Dlretor.,Geral do Senado Federal 

" \ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
- o' 

N° 79, DE 1998 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida. pelo artigo 15 das Disposições' Finais da ~esolução n. ° 9, d~ 
.1997, e teQdo em vista o constante no Processo na 000599/98-0, 

, RESOLVE dispensar a servidora IVANICECUNHA NUNES, matricula 
4893, ocupante do cafgO efetivo de Técnico' Legislativo - Área 3 - Especialidade de 
Datilografia, da Função Çomissionada de Auxiliar de Ga\linete Parlamentar, Símbolo 
FC-04, do Gabinete da Primeira Secretaria, e designá-Ia para exercer. a Função 
Comissionada de Sc:cretário de Gabinete,. Símbolo FC-05, do mesmo órgão, com 
efeitos financeiros a partir-de 14 de janeiro de 1998. ." _ .. 

I Senado Federal, 19 de janeiro de 1998 
. .' . 

":. . ........ t 

,'.' .. 

8k-QLO ,,' 
-, 

( .. . , 
... . :GACIEL DA SILVA MAIA 

Dire.tor-Geral .. '. 
I I . 

ATO DO DIR~TOR-GERAL 
I 

N° 80, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no Uso da atribuição 
que lhe' foi ~t:r!da p~lo iu'tig~ i5.~.Disposições Finais da Resolução n.0 9, de 
1997, e tendo em Vista o constante no Processo na 000579/98~-O, 

, "~ • i .• '" ' " • • 

_ ' ...... _~ ..... r . .• 

RESOLVE dispensar'a servidora GWRIA EStER CHAGAS DE 
MEpEIROS, matrícula 4035, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Arca 2 - Especialidade 'de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Sfmbolô FC.;.oS; da Subsecretaria de Expediente, e designá-Ia para 
exercer a FWlção Comissionada de AssiStente dé Comissão, Símbolo FC-04, da 
Subsecretaria de Comissões, corri efeitos financeiros a partir de 14 de janeiro de 1998. 

I ."," ~ ... , .. 
I ~ , , 

Senado Federal, 19 de janeiro de 1998 

, ' 

.... 19 [2 
. 

!<\~A ~SILVAMA 



Janeiro' dé 1998 .' 

ATO DO DIRETOR-GERAL· 
N~ 81, DE '1998 -.. 

; ~ " 

. ,~~ 1. c" • 

. O DIRETOR-GERAL DO'SENADO FEDERAL: nou~odesuas .~, " 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO . 
15 de 1997 da Comissão Diretora,' ' . 

. RESOLVE: _ ., • I ~ ~i '. 

Art. 1° - São designados os servidores FRANCISCO CARLOS' 
MELOFARIAS,matrieulan03750; e ÉRICO VIEIRA CASSEB:' 
matricula nO 3776, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 

contrato nO 149/97, celebrado entre o Senado Federal e EMPRESA 
BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA: -
INFRAERO. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposiçõés em contrário . 

• ", < ~ 

'" ' 

Diretor-Geral 

. " " ~ 

ATO DO DIRETOR-GERAL '. 
. , N° 82, DE 1998 

I .' '. ,f t· ... 
, . 

.' ... ~ " ", ."r. , , . 
~ " . . , 

. .' ODllurrOR-GERALDO SENAOOFEDERAL;' no e~ercfcio' de· 
'. . " . " '. . . _',' I'. " . 

Suas atribuiÇões' regulamentares, e tendo em vista o que consta. do" Rrocesso n°.' 
021,02719708 . . \ 

. RESOLVE aposentar,' VOluntariameté, .·a servidoraMÀRC~LL~ .' 
MARIA OUVElRA. Analista Legislàtivo, Area 2, Especialidade ~rocesso Legislativo,. • " 

.', ... ' ·c, " l·.'.· 
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Nivellll, Padrão 45, .do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo' 
40, inciso 111, alfnea .C', da Constituição da RÉlpública Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso 111, allnea .C', e 67, da Lei n° 8.112, d81990; 
bem assim com o artigo 34, § ~, da Resolução SF n° 42, de 1993, e as vantagens 
previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, com proventos proporcionais ao tempo 
de serviço, observado o dis!,?sto no !3~go 37, incjso XI, da Constitui.ção Federal. 

. . . '. . ..' ~ - .... 

•.. ~r .....• } ... , 

Senado F er ,em '. 

. GAà~A ' ... ' ,', 

~ ···H 

" :. Diretor-Geral 
. . .... '\ c.'. ~i' " 

•.. i ...... ,~ I( 

" " ---- .' . 
1 .j. ~~ ..... 

. ~ '; 

.~ 

.1 , , 
, .' " 

: f;,.. .! . 
. , : 

_. .. .. 
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., 
MESA 

~k1ente 
Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA, 

tO Vlee-Preoldente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

1° Vlee P."sldente 
J6nia Marise - Bloco -MG 

1° Seeretárlo 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

1" Seeretllrlo 
Carlos PaIroctnio - PFL - TO 

3" SeeretIIrIo ' 
Flaviano Melo - PMDB '- AC 

4" SeeretIIrIo 
Lueldio Portella - PPB - PI 

Suplentes de SeeITtllrlo 

I" - Emitia Fernandes - Blooo - RS 
2" - L6di<i Coelho - PSDB - MS 
3' - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4" - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Reeleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

1° - RJunez T ebet - PMDB - MS 
2° - Joel de Honanda - PFL - PE 

3· - Lúcio A1dlntara - PSDB - CE 

PROCURADORIA 
PARLAMENTAR 

(Design.~o: 16 e 23-11-9S) 
Nabor Junior - PMDB - AC 
Waldeck Ornelas - PFL - DA 

Emilia Fernandes - I3loco- RS 
José Ignácio Ferreira - PSDB - AC 

Lauro Campos - Blooo - DF 

I.IDERANÇA DO GOVERNO 

'Uder 
Eleio Alvares - PFL - ES 

Vlce-Llderes 
José Roberto Anuda - PSDB - DF 

Vilson KieinObing - PFL - SC 
Rluoez ~ebet - PM,!>B - MS 

LIDERANçA DO PFL 

LkIer 
Hugo Napoleão 

Vlce-Llderes 
Edison Lobio 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
RomcuTuma 
J6tio Campos 

LIDERANÇA DO PMDB 

Lkler 
Jáder Barbalho 

Vlce-Uderes 
Nabor J6nior 

Gerson Camata 
Carloa Bezery8. 
Ney Suasauoa 
Oilvam Borges 

Fernando Bezerra 

., 

LIDERANÇA DO PSDB 
,,' 

Llder , 
Sergio Machado 

. Vke-Llderes 
üsmarDiaIÍ 

,-- ieff..>on Péres ' 
José 19n4do .'crreira 

c-outinbo Jorge 

--, 
LIDERANÇA DO 

BLOCO DEOPOSIÇÁO , 
LkIer 

José Eduardo Dutra 

Vla-LkIe ..... 
, 

, 

Sebastião Rocha 
Antonio Carlos VaIBdanlS ' 

. 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 
_I, I 

Llder~ " 
Epitacio Cafeteira • 

, , 
. ' . 

Vlee-LkIe ..... 
Leomar Quintanilha 
Espcridilo Amim 

-. .. ' 

LIDERANÇA DO YfB , ' , 

Lkler 
Odacir Soares 

Vke-Llder 
Regina~ . . 

" 

, ' 

Atualizada em 8/1198. 

'r , . 
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'OONS-'UlO Dl iTICA:·'· DiCORÔP~A& 
( llello em 1' ..... 95) , 

Pretldenre : CuUdô MaldaDer - PMOB - se 
VIce-PretldeDte:' JoM Alves • PFL ..si 
(Eleitos em 28-:1-96) I'" 

, I. EicioAl...es ' 
2. FnIncclino Pereiri. , 
3. WalcJeckpme!as . 
:4. JOI6 Alves , 1- ,>' .,J 

I. Casildo MaidaDiir i 
2. Rama Tebct 
3. Nabor lC1aiar .-" 
4. Ney SIIUIUIIII 

i~LOcio~ 
2. (Vaao) " ;;. 

, . 

" PMD8 

" 

PP8(1a-PPR+II-pp) 

:; 'I . ...,. l' 

pp 

I.OsmarDiu 

PT 
" 

I. MariM SilVa 

PDT 

1.1016 AaripiDo 
I 2. Carlos Plitroclnio 

3. VUIOII Kleinobins 
4. 1084 Bianc:o . 

1. oDotR Quinaa ., 
2. oCr8oD Cauiata·· 

, ',3. FIaWaao Melo 
4.' Coutinho lcqe 

," '. -"'.;';:-

'I; left'er1ôa Pere.· 
2.1016 Jp6çio Fem:úa. 

I. Lucfdio Portella 

• I. i.runcIoPorto (àIIIIiàdo par 
. ,_"do MiDioIrodo~) 

1. Ant6nio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Scbastilo Rocba 

MembrvNIto 
R.aetlTama (Coneaedor) 

/ 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE 'COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE ' 
. 'INQUÉRITO ' 

, . , 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 ' 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 

, , , 

. - FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal.: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: ' EDNALoo MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALOOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
Wll..L DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELlZAB~ GIL BARB()SAi~A (Ramal: 4792) 

;;-t' .-, 

S~RV!ÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

, Ramais: 4638=3492 Fax: 4573 

" .; '" 

--, , ' 

" 

. , 

i, .•. i~J.~~.~ 

'.J _ '" 

. , 

,! 

Secretários: cE "JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal.: 4~) • ,"!;' .', "",." .' " 

CI 

-CAE ,,' 

... .r. "; ... ~ -

~ CELSO ANtONYPARENTE (Ramal: 4607) 

- DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) : ,~, ',~ j - • 

, - LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

, CAS '. - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BA TlST A SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 
- MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 3972) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCOB. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
ATUALIZADO EM 05/1'1/97 

, . 

, , 



COMISSÕES PERMANENTES 
" (A~ 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSé SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E Xl SUPLENTES) 

muLARES SUPLENTES 

I PFL 
FRANCEtlNO PEREIRA MG-2411N2 1·ROMERO JUCA RR-2111/12' 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2.JOSÉ AGRIPINO RN-2361/62 
GILBERTO MIRANDA AM-3104105 3.JOSÉ BIANCO R02231/32 

. BELLO PARGA MA-306917O 4-ÉLCIO ALVARES Es-3130/31 
FREITAS NETO P1-2131/32 5-EDISON LOBÃO MA-2311N2 
JOÃO ROCHA t0-4070172 6.JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 NOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
WALDECK ORNELAS BA-2211N2 8 JÚUO CAMPOS MT-4064I65 

I PMDB 
GILVAM BORGES AP-2151152 1.JADER BARBALHO PA-3041/43 
FERNANDO BEZERRA RN-2461167 2-MARLUCE PINTO RR-1101N201 
NEY SUASSUNA PB-114511245 3-MAURO MIRANDA • GQ-2091/92 
VAGO' - 4-ROBERTO REQUIÃO PR·2401102 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON Rs-323OiS. 
RAMEZTEBET M5-2221122 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
JOSÉ FOGAÇA Rs-3077n& 7-GERSON CAMATA ES-3203I04 

r 

I PSDB. 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011N2 1-TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 . 
COUTINHO JORGE PA-1026f1226 2-BENI VERAS - CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÃNrARA CE-2301102 
JOSÉ SERRA SP-2351152 4-LÚDIO COELHO M5-2381182 
OSMAR DIAS . PR-2124125 5-SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 . 

~ ~ ,. 

I BLOCO DEOPOSI~ÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 

-PSB 
LAURO CAMPOS· PT DF-2341/42 2-SEBASnÃO ROCHA - PDT AP-2244146 ' 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

I PPB 
ESPERIDIÂO AMIN SC-4200106 . 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402I11 
LEVY DIAS MS'112811228 2-LEOMAR QUINTêNILHA TQ-2071m 

I PTB 
JOSE EDUARDO PRo4059160 1-REGINA ASSUMPÇAO MG- 2131/37 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO' 'TEL; DA SALA DE REUNIÃO: 311·3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 . FAX: 311-4344 

(*) Horário de aeordo coma Ata pubUcada DO DSF de 11.9.97, pgs: 18655/6 
Horirio regimental: 3'"& feiras às 10:00 bs. 

Atualizada em: 15101/98 

I 
/ 

I 



'\ 

1.1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADAA EXAMINAR A POLfrlCADE INCENTIVOS OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 

t, 

" , 
TlTULARES 1 

~BING 
BELLOPARGA 

PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

(09 muLARES E 09 SUPLENTES) 
PRAZO: 18.11.91 

SC-2041/42 
MA-3069170 

SUPLENTES 

1- FRANCEUNO PEREIRA 
2- JONAS PINHEIRO 
3- LOBÃO 

SALA N"19 -'ALA 

MG-2411112 
MT-2271n2 

RElINlê;ES: TERÇAS-FEIRAS 17:30 HORAS 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO' 

; a- SECRETARIA: 311-351614605 
',FAX: 311-4344 

a- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 

, '\TUALlZADA EM: 26.09.97 
.' ANDAMENTO 

EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLElNOSING 

.... ~ , 

\ ., . " .. ' 

"' .... 1 "", ...... .. ',' ,11 'I''', .s. ~ 

.' ._.- .y 
\ ' 

'í ,., .. 
~ - . 

• 

, -

.. 1.,'1 

. -, 

;:' 



'. 

'. 

. 
~ . 

muLARES 

ROMEROJUCÃ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALOECK ORNELAS 
LEONEL PAJVA 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚUOCAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALOANER 
MAURO MIRÀNDA 

- NABOR JUNIOR 
" MARLUCE; PINTO 

OTONIEL MACHADO 

LUCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
, MARINA SILVA - PT 

ADEMIR ANDRADE ~ PSB 
_SEBAS'nÃO ROCHA: PDT 

. . ~ .': '. 

ERNANDES AMOR IM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANlutA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055157 
MA-3069I72 
BA-2211N7 
DF-1046/1146 
R0-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064I65 

MT-2291/97 
AP-2151157 , 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
G0-2091/92 
AC-1478f1378 
RR-1101/4062 
G0-2031/32 

CE-2301107 
PR-2124/25 
M5-2381187 
PE-2451157 
DF-2011N6 

SUPLENTES ' 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-8ERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
&-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSÊ FOGAÇA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-JOSÉSARNEY 

'5-RENAN CALHEIROS 
,6-VAGO 

'7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

; . 

l-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 

_ 3-SERGIO MACHADO 
4-COUTI~HOJORGE 
&-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171m_ 1-EMIUA FERNANDES - PDT 
AC-218l187 _ '. , 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-2101/07,"" 3-ABDIAS NASCIMENTO -por 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

" 

PPB 
R0-2051157 1-EPITACIO CAFETERIA 
T0-2071n6 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
R0-321,8I3219 l-REGINA ASSUMPÇÂO 

(1) Destiliou-se do PMDB, Ingressando no PPB, em 2.10.97. 

.I " 

AL-324S147 
MA-2311N5'T , 
q.3130135 
MT -4064165 ' 
RN-2361167 _ 

~,AM-2081187· " 
SP-2051157 ." 

, T().l4070171 ;'i, 

RS-3077178 '~ 

t I j .... j .--,,:.~: 

AP-3429131 
AL-2261nO" 

RJ-2431/37 
CE-1149 " 
CE-2281187 
PA-102611226 
AM-2061187 

R5-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 ' 

, PE-2161/67 

" 

MA-4073n4 
sc-4200/06 

MG-2131/37 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRA_S A~ 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL.. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECltETARIA: 311-460813515 FAX: 311-3652 
(*) Horirio de acordo com 8 Ata publicada ao DSF de 12.9.91, pgs.l86551fií 

Hor4rio regimental: 4-S 'eiras às 14:00 b5. 

Atualizada em: 15/01/98 

/) 



I 

3) COMISSÃO~EOONsmuIÇÃO. JusnÇAE:ÇIDADA~IA· CCJ' 
PRESiDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PfL 
GUILHERME PALMEIRA AlA245f47 10éLCIO ALVARES 
ROMEROJUCÁ 2-EDISON LOBAo 

ES-313l71327-
• MA-2311115 ' ,~ RR-2111117 

JOSéBIANeO RG-2231/37 
BERNARDO CABRAL AM-2081181 

~OSé AGRIPINO 
" , 4-LEONEL PAlVA 

, • RN-2361J67 , ,: ' 
DF-10461f 146 

. P1-2131/37 -.' • 
MA-3069112 ;, 

FRANCEUNO PEREIRA MG-2411117 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
ROMEUTUMA ; SP-20S1152 

I 
JADER BARBALHO PA-30S1153 
José FOGAÇA RS-3077"8 
ROBERTO REQulAo PR-2401107 
RAMEZTEBET M5-2221m 
PEDAOSIMON RS-323C1132 
RENAN, CAUtElROS Alo2261fl267 

I 
, JEFFERSON PERES AM-2061181 

5-FRElTAS NETO 
MELLO PARGA 
74LBERTO MIRANDA 

PMDB 
1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 

' 3-CARLOS BEZERRA 
4-CASllDO MALDANER 
&-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM, BORGES 

PSDB 
1-8ERGIO MACHADO 

.AM-116&13104 

PB-4345f46 
MT-2291I91" -

. ~. Sc-2141147:~ 
r" Rt+-24611246i' 

. : AP-2151152''-' 

,:f l ' ~.- ;'_'~Z.'.~ 

, JOSé IGNÁCIO FERREIRA ES-2121fZ4 
LÚCIO ALcANTARA CE-2301107 

WOSé SERRA 
3-JOSé ROBERTO ARRUDA 

CE-22841B7 
- Si>-2351152 

DF-2011/17 " 1 
_.PR-21~ ~ 'BENIVERAS CE-3242143 4-OSMAR DIAS 

" "'": 1-, t -. _!'.-. .' 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) "' .• 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB ,- PA;.2101107-
ROBERTO FREIRE - PPS PEo2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT' .':' AP-2241/47 " 

-JOSÉ EDUARDO DUTRA- PT SEo2391197 3-MARINA SILVA- PT AC-2181187~ , 

ESPERIDÍÂO AMIN SC-4206f07 1-LEVY DIAS' , .,' M5-112811228' 
LEOMAR OOINtANILHA To-2073174 ' 2- EPlTAClO CAFETEIRA' , • ~'j, MA-4073174 .' 

.I PTB " 
-_'":AE=GlNA=-:AS=s:'::UM:-::P:::ÇA::T:o:-----~MG_~232=1:-::m=--...;.-1:-_o=D~A:':C:::IR~SO:"ARES==----'---·---,-:-R:::()-3::-::'2~1:-::813=2~19::-'-

, REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·397214612' 

, 
..... - -- .............. '. --~ 

.• " ~ t 

SALA N" 03-ALA SEN. ALEXANDRE ~OSTA. ~ 1 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541' ~ .. ,.-

FAX: 311-4315 '-" - .. ~""':'5ê I 

, , 
Atuallzlida em: 13101198 

~' * ~.. . ~ 

" 

I •• • .. 

, , 

, , 
>, , , . , 



l 

.-

TlTULARES 

I ' 
JUUOCAMPOS 
HUGO NAPOLEÃo 
JOEL' DE IfouANDA_ 
éLCIo ALVARES - -
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 

- EDISON LOBÃO --

JOSÊFOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÁO 
GERSON CAMATA 
'JOsé SARNEY' 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

~ , :~ ,~" 

--4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE ' 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
, (27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
; PfL 

MT-4064165 ' 1-BERNARDO CABRAL 
'P1-3085187' 2-VILSON KLEINOBING 
. PE-3197198 3-LEONEL PAlVA 
,ES-3130132 ,- 4- FRANCELlNO PEREIRA 
,T0-407OI71 • 5-GILBERTO MIRANDA 
RR-2111/17 " &-JONAS PINHEIRO 
SP-2050157 ' 7-WALDECK ORNELAS 

- MA-2311/46' -' 8-VAGO - - - - -

RS-3077n8 
• RN-2461/67' 
'PR~2401102 '.' 

ES-3203104 
- AP-3429131 

RR-3067/68 

.... 
; .... 

" , 

.~ 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-VAGO ~~--
3-NEYSUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 

,5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 

.7-VAGO 

., PSDB 

ARTUR,DATAVOLA RJ-2431132' 1-.1EFFER50N PERES 
counNHOJORGE _, PA-305Ol4393, -2-.105Ê IGNÁCIO FERREIRA 

AM-2081182, ,­
SC-2041/42, 
DF-104611146 

. MG-2411/12 
AM-3104lOS . 
MT-2271172 
BA-2211112 

~" . 

MS-2222123 

" 
PB-4345/46 

' .. AC-147811378 
AL-226112267 
GQ..2031132 

SERGJo MAcHADo' • "CE-2281182 :3-LÚCIO ALCÂNTARA 
TEOTONIo VILELA FILHO ,.:' AL-4093I94 4-CARLOS WILSON • '\ 

AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301102 
PE-2451 152 
SP-2351/52 BENI VERAS, • - • CE;:-3;242143 5-JOSÊ SERRA 

,:.1 BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
,~LA~' ~U=RO~C~AM~=POS==~-=PT=-----~~D~F-~2~~~17.~~2~~~1-~B~E~N=ED~IT=A~D~A~S~IL7.V~A--~PT=---~R~J~~=1~7~1n=2~~ 

\, MAIUNA SlLVA-Pr - - _.-. AC-2181iB2 -, . 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
EMIilAFERNANDES-PDT , '. RS:2331137": 3-VAGO, 
MOIAS NASCIMENTO- POT ~ RJ-4229Í3Ô' - 4-VAGO . ...:" 

PPB 
LEVYDIAS ., ' _ MS-112811228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-112311223 
LEOMAR QUINTANILHA TQ..2071172 " 2-ERNANDES AMOR IM _ RQ..2251/57 

, PTB 
ODAaR SOARES >. • R0-3218119 1-REGINA ASSUMPÇAO ' - .. ' MG-2321122 

(1) Oesftnou-Se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

I 
REUNIÕES: QUlNTAS-FEIRAS ÀS loioo HS (:li) 
SECRETÁRlO:.rouo RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA OI; REuNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
(*) 1IorioW"_comaAlapublkltdll.oDSFde 123.lI7.pp. '86S!I6 

-....-.,J: S"Ior ..... /os 14:00 bs. 

Atualizada em: 15/01198 



5) COMISSÃO DE~ElAçõES eXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CIlE 
. PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGmPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
LEONELPAlVA 

JOSÊSARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245147 
PJ.447&79 
RN-2361 167 
AM-2081187 
SP-2051157 
DF-104611146 

AP-3429131 
PB-3139/41 
R5-3230131 
SC-2141/47 
PA-3051153 . 

PfL 
SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
WOSÉALVES 
5-VILSON KLEINOBING 
6-JOSÉBIANCO 

. PMDB-
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

.. PE-3197199 . -' 
MA-3069172' . 

· TO-407on1 ;' : 
. SE-40s5157 : .. :, , . , 

· SC-2041/47 - j 

Ro-2231i32~:" .. ~. ~.. " 

RR-1101/4062 
-RN-2461/67 .~. 
· G0-2091/92 . , 

. "Es-3203104 -.h.< 

'~'~j:G0-2031132""" -, 
. .. " ,) , ,', ".,:'; ...... ::-] 

,
'1 : '. - " '. ~-, ... " I 

' ' .. ) i , ,,.' J\!. 
PSDB . ",' .. " .~:, . 

~A:-::R::TU=R-=D~A-=T:-::A':":VO-=LA:-:------=R~J--:2~43:-:1-=13:-::6-":":;;;'::1~-J:-::O:"::S~é~IG==N~Ar::C:::IO=FE=R==R==E:::IRA::-:-"";-=E5-:::"::20~2~1::::12=7"', ..... "..;.1\ 

CARLOS WILSON PE-2451157 2-TEOTÔNIO VILELA ALHO - • AL-4093195 .' 
LÚDIO COELHO M5-2381187 3-OSMAR DIAS . PR-2121/27 t , " 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMIUA FERNANDES - PDT 

EPITACIO CAFETEIRA 

REGINA ASSUMPÇAO 

: ~ . ~- .. i 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pr, PDT, PSB, Pps) . -~ . :";.~;.'~>'.:~; .1 
RJ-2171m 1-EDUARDO SUPUCY - PT ',,;? S~-3215116 ". 
RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE- PSB .. ', PA~:Z1.01~. , 
R5-2331137 3-MARINA SILVA-PT .' ' ... -:', -:~AC-2~~.111!2:",,.. 

I _,.., •. { ..... ~ : • ,; ;.:' ''I!- .', ~- - ... 

. • t .' 

PPB 
MA-1411/4073 .1-LEVY DIAS . ;\·M5-H2811228. 

P1B 
MG-2321/2321 1-ODACIR SOARES . 

, '~ 'h"~ 
: "~l··· R0-3218119>'.' 
." ~ :,i .~< ~,,~:~, .~.~ ··;'1~1.úi;;·: 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

. -"., ~'--"'" <, - " ..... ''' .. ~. ' .... ~ ....... ", 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA - ;' 
'. ····r·· ~-~~ r" .... ,""';:.-..... a ....... '"7.,...' .... ,' 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 " d. ",I \':', 
FAX:311~3S46'.' .·\,i'}Y~;:~:'-""'r~V.' , , 

(*) lI<rirIo de "",rdo rom a Ala publlaldJl DO DSF de 1:19.97, pgs. 186S!l6 
BoWio reglmc:alal: s-. feiras às 10:00 bs. ,,- ~.'.' ":.-;.,~~ .{,,~::'. '~'~',\t' ,~.'.~, -~FL::~, ,~I 

'1. ' ~~ 

Atual~ ~:)~~,?~i ." :,.;;" ,'i, 

" 
1'" '.1'·' ~,'·r·"" .. ~/. "1,. ~'. i-' ,t. 

::" "i' . I ';- , " 

,'. 11'-' .' . 
~ .. 

'I''.,; . 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

" -, -mULARES-' 

FREITAS NETO, 
'," JOSÉ,AGRIPlNO 

ROMEROiJUCÁ ' 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 

,-OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA ' 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

"TEOTÔNIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA . 
JOSÊ EDUARDO DUTRA - PT 
ANTONIO C. VALADARES 

.• EMILlA FERNANDES - PDT 

;,. • PRESJQENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

. (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

~1-2l3l12l37 
RN-2361J2367 
RR-2ll1J2117 ' 
SC-2041J2047 
Es-313013132 

, PE-319713199 
PI- 447814479 

PFL 
SUPLENTES 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA . " 'PMDB 

AC-14781137B 
GQ-2091192 
AL·226112270 
ES-320313204 

, GQ-2031132 
RR-1101/4062 

, ES-2021J2027 
DF-2011J2017 
AL-4093195 
SP-2351152 

" 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

PSOB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUllNHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO(1) 

BLOCOOE OPOSiÇÃO (pT, POT, PSB, PPS) 
SE-2391J2397 l-VAGO 
SE-2201/07 2-EDUARDO SUPUCY (PT) 
RS-2331137 3- LAURO CAMPOS (PT) 

BA-317313174 
MT·227112277 
AL-3245l3247 
BA-221112217 
SE-405514057 
SP-2051157 
AM-116613104 

PR-2401J2407 
MS-2221J27 
MT-2291 12297 

AP-2351152 

PE-2451J2457 , 
PA-3050/4393 
PR-2121J2127 ' 
MS-23B1J23B7 

.' I 
SP-3212115 ". 
DF-2341/47 

I"r-~~--~----------------------~~------~----~----------~~--~ :..1. - PPB ' ", -I 
LEYYDIAS- _. MS-11281122B 1-ESPERIDIÂOAMIN SC-112311223, 
ERNANDES AMORIM RO-2251157 2- LEOMAR QUINTANILHA '. • 'T0-2073174 ' 

I PTB , , I 
REGINA ASSUMPÇAO' 

." .. , MG-2321J2327 1-QDACIR SOARES R0-3218119 , , , 

(1)' Falta indicação da liderança confor~e nova proporcionalidade da atual sessão legislativa." . 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COST-A 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435414607 FAX: 311-3286 
(*) Horirlo de ac:ordo com a Ata publicada no DSF de 11.9.97, pgs. 1865516 

H ......... regimental: 3'> relras I!s 14:00 bs. 

Atualizada em: 15/01/98 



" 7) 'coMIssÃo DÉ FISCAUZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES' " 
JÚUOCAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

I -
.. VAGO, 4é--

NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 

, VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPUCy· PT 
VAGO' 

EPITACIO CAFETEIRA 

. ODACIR SOARES 

, (Resolução n. 46, de 1993) 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

> BA-3l73114 
SE-4055/56 
MT -4064165 ' 
T0-4070/m 
AM-3l 04/05,' , 

PFL 

SUPLENTES 

l-VILSON KLEINÚBING 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 

l-GILVAM BORGES 
PB-4345146 2-JOÃO FRANÇA ( .. ) 

- PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-245l/57. 
SP·235l/52 . 

PSOB 
l-JOSÊ IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-32l51l6 l·BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073I14 l-ERNANDES AMORIM 

PTB 
R0-32l8132l9 

(**) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PP8, em 2.10.97. 

SC-2041/47 
MG-241.lI17 
BA-2211/17 

A~·215lI57 
RR-3067/68 

E8-2l21122 
PA-305014393 

RJ-2l7lm 

RQ-205ll55 

, REUNIÕES: QUARTAS·FEIRAS As 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311.1060 

(*) Ho~o de aconIo com a Ata pubUcada DO DSF de 11.9.97, pgs. 186SS/6 

Atualizada em: 15101/98 

'. 

" 

>, , 
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7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS OE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

11TULARES 

JOSE ALVES 
GfiLBERTO MIRANDA 

I: 
VAGO 
HUMBERTO LUCENA 

[ 
BENIVERAS 

fEDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

[ 
EPfTACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-3104105 

PB-3139/40 

PFL 
SUPLENTES 

1-VILSON KLEINUBING 
2- WALDECK ORNELAS 

PMDB 
JoÃo FRANÇA (**) .. 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, Pps) 
SP-3215116 

PPB + PTB 
MA-4073174 ERNANDES AMOR IM 

( •• ) OGsfiIIou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 
BA-2211N7 

. RR-3067168 

PA-305014393 

RQ-2051/55 . 

•• I 

REUNlÔFS: SALA N° 06-ALA SEN. NILO CÕELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO:3l1-3254 
TELEFONFS DA SECRETARIA: 311-3935/3519 . FAX: 311-1060 

ANDAMENTO I" .. 

. I. 1'.J>111l.f.971i01 DllSICNADO llELA TOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(*) Atualizada em: 151011$8 

\ 
/ / 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENtAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 

I 

Re resentação Brasileira 
Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE·PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL:..DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTQ: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSÊFOGAÇA 
CASILDO MALDANER 

VILSON KLlEINUBING 
WALOECK ORNELAS 

LUOIO COELHO 

LEVY DIAS 

JOSE EOUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB 

PTB 

1 • PEDRO SIMON 
2· ROBERTO REQUIÂO 

1 • JOEL DE HOLLANDA 
2· JÚLIO CAMPOS 

1'. JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 

1 • ESPERIDiÃO AMIN 

I BLOCO DE OPOSIÇÁO (PT,PSB,PDT,PPS) 
BENEOITA DA SILVA EMIUA FERNANDes 

, TITULARES SUPLENTES 
, r"1"" ---........ _....:.!.:.===--"-:D~E::;:~~~~TA~-;:~S::---=:~:.:..:..='-----', .' ',',: ... , : .. ,' 

PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

I '" PMOB 
, '~. EDISON ANORINO CONFUCIO MOURA • 

. , .... , 
... ' ,~';i. 

GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA . , , • " , • " 
ri ===~=':":'::~---''---:P::-:S::-::D:-::B;;-===.:.:c..:..::;:.:=----. -, ---", i ';:-:.- -, .-; .. 

FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON ' 

ri :::, =:::..:..!:===::.-.-----:P:::;P==B~::.=.;.~=:.:==-----,I-.-

JULIO REDECHER. "ç:; • 
PTIPDTIPC do B 

MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMiSSÃO: 
ENDERECP: CAMARA OOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T124· 
BRASIUA. DF • 70160-900 ',' 
FONE: (55) (061) 31~7436 3187186 318-8232' 318-7433 
FAX: (55) (061) 3182154 
SECRETÁRIA: LOUROES MELO NUNES DE CARVALHO 

AlulliDdl em 8IOR7. 
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" 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Irlél N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 7D.165-9DO. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4268. E-Mail: ssetec:@admass.sena(lo.govbr 

Publico.çõ,es 
Agenda 21 (R$1 0,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$. ~O,OO) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

, 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
desde a época colonial a nossos dias. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos intemacion~is, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e indice temático. 

, , 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema . Constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

, , 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- TeotônioVilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República TeotÔnio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. . 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Sober~nia·,'de Heber Arbuet Vignali. 
. , 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 
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.. ,111'" Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
"'''~'ll!!III~ Via NC2;Únidade de Apoio.111.prà'Ça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília. DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@8dnfass.Sênadó.govllr 

Publicações 
, . 

Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (RS 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

. ConstituiÇão da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/oüV1988 
com as atterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

. Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
C,ontém, quadro comparativo, tabela" de 
correspondência. dos artigos comparados e índice. 

, ~ •• ~., t 

Dados Biográficos dos Presidentes' do Senado 
Federal (R$ 2,00), Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 

'.missões· ,no exterior, . . 

Direitos Humanos·- Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José' Vicente dos Santos 
(pesq. e indice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 

, na Car:ta Magna do Brasil. . . ' .' ... ., ~ , . , 
, ' 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 

, pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índiCE; . 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia:·Leis·no 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 

,Suplemento: Resoluções do TSE n· 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do séCulo XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (org5.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, deSde a época colonial a nossos 
dias. \ 

, " 

" . ',.:; . " " , 
Levantamento e Reedições de' Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores; 
reedições com alteração de texto e.detransformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referéncias 
bibliográficas. . ..., 

Licitações, Concessões e Pérmissõe's .'na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Consti"tuição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. ·Indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95.';., 

Meio Ambiente:- Legislação (R$ 20,00). Dispósililiôs 
constitucionais, atos internacionais, Código Flor~l, 

,Código de Mineração, legislação federal e indice 
temático. .,. ''';'':'~.'~~. 

;1. 1 .. 'I.,: 1".;:1:: ") , 
Regime Juridico Único dos Servidores 'Públléos 
Civis e Legislação Complementar (R$4,OO). Disp'õe 
sobre o regime juridico dos servidores'públicos, .. civis 
da União, das autarquias e das fundaçõeS públicas 
federais e legislaçãO complementar " :::: • -i 

i", )~. :'r.,C, .... 
< o •• 'C o ' ... ,1 

Coleção Memória Brasileira • ' •.••• '.'" 

- A Constituinte' perante a História (R$ 8.00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
periodo de 1822 a 1 a62> 'Estudossóóre"a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea 'de 
dl)cilmentos representativos".dõs trabalhos 
legislativos da época. ' , i", 

...<":) ....... 
Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- TeolÕnio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador 
da República Teotônio Vilela, seu' '~fé'rfil 
parlamentar, resumo de su~!ltiVidad~ . públicas, 

. discursos e projetos, literatura citada. '..' ,'. 

Coleção Estudos da Integração (em portuguêS e 
espanhol) -' -

~ ~ ':'-.;. 
- Volume.9 (R$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. . 

- Volume 10 (R$ 3,OO)."A Arbitragem nos Países 
'do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 
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~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Preço dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação LeQislativa 
N2 133 - jan.jmar. 1997 

Leia neste número: 
CarlosFreciêrlcoMarésdeSouzaFDho-ODireitoCons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema-
titucional e as lacunas da lei. cionais por ela criados. 
Semira AdlerYaisencher e AngeJa Simões de Farias - Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absolvição. Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiZ e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da a garantia de independência. 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essência do alme. '. democracia 111. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social-
institutos da transposição e transformação de cargos democracia: um estudo de direito político. . 
públicos. Alvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades. 
deSsrivoMménto; a sociedade ocidental e a sociedade Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
tribal no caso brasileiro. legalidade da1ributação na Constituição Federal de 1988. 
Cármen LlIcia Antunes Rocha - Sobre a súmula Femando Cunha JlInior - Suspensão condicional do 
vinculante., .. I'" • , • processo. Homicídío. Omissão de. socorro. 
Sérgio Sérvulo'da' Cunha -Conflito possessório eposi- Paulo José Leite Farlas- Mutação constitucional judicial 
tivismo ético. O agente pllbUco em face da decisão legal. ' . d d - d C n'-
AntJl.nlo Carlos Moraes Lessa _ Instabilidade e como mecanismo e a equaçao a ons I ulçao 

.. Econômica à realidade econômica. 
mudanças:' os condicionamentos históricos da pOlítica Maria Coell Simões Pires -Reforma administrativa: 
extema brasileira sob Geisel,(1974-1979). fl - b ctiv I'ti til ófi 
Ma .... al Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e re exoes so a perspe a po I co- os ca. 

• Y Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca judiciária. a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
~:n":~~::ó~al~~,.B,I:ICC~,:: Pol~ Públ~case. d!~eito Roberto Freitas Filho - A 'flexibiliZa.ção· 'da legalidade 
Gulllierme Silva. Barbosa Fregapanl ,.. Formas nas práticas conciliatórias na Justiça 'do Trabalho. 
alternatiVas de ,solução de éonflitos e a Lei dos JuiZados. Nuria Belloso Martin ..: Comunidades Europeas, Unión 
espeêiaiS'ChieiS.' ,.. "". • ' , Europea y Justicia Comunitaria.. , . 
Mardlio Toscano Franca FDho-AAlemanha eo Estado Francisco Eugênio M. Arcanjo -:- Convenção sobre 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 

da 306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos compara. ' . , 
carlos David S. Aarão Reis.,. A matematização ~ Oi~ito . VigetoneticRoslf' la bé A P 'd" • b' .. I 
e as origens da Parte Geral"do Direito Civil. ...... ., r o u - reVi encla no am ito munlclpa . 
Jete Jane Fiorati ~'A CcinvénÇão das Nações Unidas . 'Claudia de Rezende M. d~ Aralljo - Extrafiscalidade. 

I 
-"·'~.··'I.~.I'I~·I .~ til""" ~ ~ •• I '" 

:PARA'fAZER SUA ASSINATURA DA RlL:'Os'~c;lidos deyerão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n2 920.001-2,operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n" 55.560,204-4. 

. ASsinatura para o.ano,de 1997 .. Periodicidade 1rimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 
, •.• ~, •• I . • :.., • 

Preencha o cu~m abÍlbto e'enli~os hojemes'mo, juntamente cOm o original do recibo de dep6si~~. " 

" DESTINATÁRIO 

Nome:· 
, . 

Órgio: 

Unidade:' 

I Endereço: 

: .. _ .Outra.lnforma~s:~19 •. fÓ~~(~<~1.3575/357613579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasilia. DF. 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quartaeçição - I 'I •. " 

"' . ~ \ 
• • ' ~ J ~ 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN . 

Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e.31 de janeiro. de.1997. . ' ... , .. 

. < 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de nor:mas·;editadâ$ .• ' 
posteriormente a ela e que a alteraram, . , 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a esta(', 
disponíveis nesta edição:' '.. . .. -' .... , 

... As demais normas são apresentadas em documentos-resumo. acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em urna coleção 
de leis. " ..,' ,.,;-:. :. ".:': :: ..... :~ 

. . :.' - . - • • . - . ~" ., .' ,-, ' 6.· : • ; 1 ••• ~ . 

• , Esta quarta edição do CO-ROM 'Legislação Brasileira ainda inclui o banco de . 
dadosBBD.(Bib·liotecaBrasil~irá dé Di~~o);composto do ace~o'âe informações 
jurí~ic:as desctitivas (doutrina). o~ginaÇlaS"da'S' coleções de 17 bibli~~~ra~;~I,I~. ~ 

. participam da Rede SABI de Bibliotecas. ~ '., ." .,'", ,c·,., .. ,-./;/; .... :.;.:.: Ui. ,r.' 
~ .... " ... ~ ~ ::~ t..,. . / '": J~.'f .:,~" 'S"'J ti': ,,;:J~ .~.' : .)1.. \':':' 

Valor Unitário: R$ 65;OO(~éssénta e cinco reais).,'.<'." .:~' .-':: .. i,:-: 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco,~ais) para cad~ ~O:'.'-::··:·. ::.: / 

O pedido deverá ser acorilp8rihado'àEfóti!;)il'làl do recibo de depósito a crédito 
do i=UNDASEN, Caixa Econômica Federal; Agência 0005;conta,n~950.05s,.8, - 006 ~ ..... ;. ~ ~ f'.. ,.' .• ~, "'), ~~ ~ - ", , operaçao . .... '. '< .......... <'--"""'.' ,/,' '". " .. . 

o 'j ~ ~ , .... ~ .J: ~\.. ~ ,.' " ' .. / ~. ~ ~r~4, ~ r;: ,ti.""'" I! \ .. , ... ' i i '. lo , 

Preencha'o" cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, " ' ... " 
juntamente com o originaJqo ,~,cibo de d .. ~pc?~!t~. ~. . ...... " ________________ ~..=...;.::.:.....~~---~..:::..,;..--'~_.-....;~~I_-

... :, ;:'; ... 

Solicite nosso ) 31 

, . , 

, , , , 
" 

. , 
i . " , 

, ~ . 
I" 

f' Fax:'(061) 311 E-Mail: ssetec@adma~.~senado.gov.br 
~~~-------=~~-=~~--~--~~~=-~~~.~ .. ~.~.-.~ .. -.~._~.~ .. -.~«-.~--.-.=..,~ 'r... ~ . A.' • ,', .'0;; , 'i ''\*'i' "'_'I<' o',', '~, '. ~,', '-... , ••. ,"'~' 

./ 
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Subse~retaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900 •. Brasília. DF • 

. ~ .. 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEGislATivA 

ti • 

" ' 

, ..... '. . í 

... ,- ~" . ..." ..... , o ..... 

).:,. h •• J •. '. I I 

,. ,J I,'~" " (' 

Periodicidade Trimestral' 

Assinatura para o ano de 1997 
'Números 133-136 

a. " ". ~ .. R$ 40,00 

• .,~\ .~,. _ ," I •. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nQ 920:001-2, :' 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55.560:204.:4: ' , . 

. ','.' •. 1 , ~ ~ ~ ".".".'~,.'. , .• - , 

.• I ,t. _ , , , . - • I . I • • • ~ .... , , ., ;. '" ~ ... 
",;";,)~'r~ ~ ... Ü~· ' .. ;7;\ l .,.' ~,. T"'" ) ! , ••• , • 

,~:::.~t" ... fi;""!'):''';~'~ .. ' '.''l..:',. I !I .•. "" . "\" •. , 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
, .' juntamente ~om o ,original do recibo de depósito. 

. " ' , . - . , , ".... ~... . ... ,. .. .. " .; ... ' ... , ... 
, ". . . - .' --

I ... 
" '. ... '"~ o," ',' DESTINATARIO . , 

~ •. , • : I • ! ., """ , .. - . 

, . -

I Nome: , . 
, " . • '. ~ • , • , '. 1 ) 

I Unic;lade: ''''''1 
i Endereço: 

I CEP: Cidade: UF: Pais: 
! 

I Telefones para contato: 

, I 

Outras informações pelos fones: 311-3575/357613579. Fax: 311~258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 

. . "'; , , ' 

PórtedéCorrelô '", .. ,::""-,'"". "'R.$<1932(), 

~~'~·;~~~!~'Ó!!~~~~~~~~~~lit,~i~~f~~~%·~~~~~i.~;·;::r::~:s,g;:j::,l;;~~,;\'~~I.~ 
;f;:!:;:**;~~~~}~~';:;S};:~~~A;Riiff;;~?'~;::~tf;f:$t!;~;~t·~~1:~1;·:~~Ie~tf':.1j~!,~~·~)~;;;j:~i,;j, •• ·,~~::.i~:i;~~~~~~!~': 

•• , ••• I ., I" "., , ••.• I ", • 
• • • ' $, I • " " ~ I • , • 

ug ='020002, 
gestão ,= C)~902 

" . , ' . , 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota ele Empenho, Ordem ele Pagamento pela Caixa 
Econôn1Íca Federal- Agência 138~2 PAB CEGRAF, conto n" 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conta nl' 555602044 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, o favor do 
FUNCEGRAF. , ''- r ,( •••• 

. SECRETARIA ESPÉct.ioi' DE EDITORAÇÃO lPUauCÁçóES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/W - aRA5íUA DF - CEP 70165-900 

" 
CGC. 00.530.279/0005-49 . ~ \ , , . . , . -: " ' 

.. ' Obs,:Nõo será recebido cheque via 'ccrta'P~ ~fetivar~ssinaturas dos,DCN; , 
, "" 

Maiores informações pelos telefones 1061) 311~738 Seção de Remessas Postais ou {061J '311-3~03 
Seção de Cobrança .. ' 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 

, . 
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SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

@IÇÃODEHOJE: 144PÃGINAS .. 1 
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